
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SÁBADO, 8 DE ABRIL DE 1989 BRASÚJA .,..-DF 

..-----CSENADO FEDERAL----. 
Façosaber~que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 13, DE i989 

Autoriza a Prefeitura Municipiú de Xíque-)(jque, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor de f'{Cz$ 2.762.617,50 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois 
mil, seiscentos e dezessete cruzados novos e cinqüenta centavos). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Xique-Xique, Estado da Bahia, nos termos do art 2• da 
Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de NCz$ 2.762.617,50 (dois 
milhões, setecentos e sessenta e dois mil, seiscentos e dezessete cruzados novos e cinqüenta centavos), 
assegurada a atualização monetária pelo indice oficial adotado pelo Governo Federal, junto_ à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo-de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
a financiar obras de drenagem de galerias e caixas de recepção, terraplanagem com cortes, expurgos, aterros 
e pavimentação em paralelepípedos, naquele município. 

Art. 29 Esta ~resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de abril de 1989.-Neison Carneiro,. Presidente. 

I-ATA DA 33• SBSÃO, EM 07 DE ~ 
ABRIL DE I 989 

1.! -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Parecer 

- N9 2/89, da ComisSão do Distrito F e~ 
dera!, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 3/89, que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos adicionais at~ o limi­
te de NCz$ 380.789.457,00 (trezentos e 
oitenta milhões, setecentos e oitenta e no­
ve mil, quatrocentos e cinqüêhta e sete 
cruzados novos) e d~. outras outras provi-

- dências. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SUMÁRIO 
s&iA!JoRMÁRIO Mwl.:....: Escolha dos 

presidentes das comissões do Senado. 
Parlamentarismo. 

SENADOR JGTAHY MAGAL.IPIEs; pela 
qrdem. =-fatos ocorridos na eleição do 
presidente da Comissão do Dístrito Fede­
rol. 

SENADORMA(JROBEtfEwDES-Fo· 
tos _ocorridos. na reL!riião da Comissão do 
Distrito F_ederal, para eleição de ~u presi· 
dente. Defesa da Sudene. 

OSR. PRESIDENTE NELSON CARNE!· 
RO - Providências adotadas pela presi· 
dênda com vistãs a apuração dos fatos 
ocorridos na Comissão do Distrito federal. 

SENADOR MEIRA FILHO_:_ FatOs o Cor~ 
ridos na !eleição do presidente da Conils­
são do Distrito Federal. 

1.2.3 - Oficios 
..,_N9 001/89, de autoria do Sr. Senador 

Louremberg Nunes Rocha, Presidente da 
Corrdssão Especial;-destinada a "Regular 
a Competência Privativa do Senado Fede-. 
rai disposta no art. 52, V, \11, Vlli e IX da 
Constituição, solicita a prorrogação por 
mais 30 _(trinta) dias do prazo concedido 
à Comissão. Deferido. 

-N9 OQli8QLde autoria do Sr. Senador 
Carlos Alberto, Presidente da Comissão 
ES]:>edal, destinada a "Estudar a questão 
das perdas salariais cios trabalhadores e 
servidores públicos-. ocorridas nos últimos 
10 anos~ por força das diversas metodo­
logias e políticas d_e reajustes sa1ariais ado­
tadas" solicita prorrogação por mais 30 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE sotizA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

dias do prazo concedido à comissão Defe-­
rido. 

1.2A- Requerimento 
- N<:> 189/89, de autoria do Senador Má­

rio Maia, Líder do PDT, solldtando licença 
para se ausentar das sessões do plenário, 
no periodo compreendido entre os .dias 
12 e 22 de abril. 

1.2.5 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado 09 61189, 
de autoria .do Se.nador Jutahy M.ªgalhães, 
que dá nova redação ao art. 234 do Çódigo 
Penal (Decreto-Lei n<:> 3.914, de 9 de de­
zembro de 1941 ), adaptando-o às prescri­
ções do § 4\1 do- art. 227 da Constituição 
Federal. . . 

-Projeto de Lei do Senado ~ 62189, 
de autoria do Senador_Jutahy Magalhães, 
que concede incentiv_p,s fiscais às pessoas 
que acolperam ·criança ou adolescente ór­
fão ou abandonado, sob a forma de guar­
da, ou financiarem estudos de menor ca­
rente, nos termas do art. 2~7. § 39, VI, da 
Constituição Federal._ 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 63/89, 
de autoria do S~n51dor Jutahy Mag~ães, 
que dispõe sobre a construção de logra­
douros, de edificios de uso público e de 
veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adctquado às pessoas por­
tadoras de deficiência, nos termos dos artS. 
227, § 2?, e 244 da Constituição Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/89, 
de autoria do .Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre a inclusão obrigatória de um 
médico entte a _tripulação das aeronaves 
que realizam vôo internaciona1 e domés­
tico nos casos que especifica. 

-Projeto de Lei do Senado o? 65/89, 
de autoria do Senador ltam_ar Franc, que 
sujeita à prévia aprovação do Congresso 
Nacional a instalação ou transferência de 
sede de representação !diplomática para 
localidade situada em território de sobe· 
rania disputada. 

-ProJeto de Lei do Senado fl9 6_6/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
submete à prévia aprovação legislativa to­
da transação ou acordQ vísando solucionar 

EXPEDIENTI: 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO ROEilAL 

~DO CONGRESSO NAQONoU 
Impresso sob • responsab1hd•de d.a MeSil do Senado Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

T1ragem: 2.200-ex.emplares. 

litigio entre a administração pública e pes­
soa fisica ou jurídica estrangeira 

-Projeto de Lei do Senado rJ9 67/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o envio regular de informa­
ções _a respeito da evolução política ex­
tem-a. 

_-Projeto de Lei do Senado n" 68/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
determina o ressarcimentodas despesas 
efetuadas ~elo ferroViário designado para 
prestar serviços fora do estabeJecimento. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 
Veto pardal aposto ao Projeto de Lei 

do_ DF n9 5, de 1988, que cUspõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros _do Ministérlo Público do 
Tribunal de COntas do Distrito federal. Vo­
taçãO adiada por solicitação do Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães e acolhida pela Pre­
sidência. 

.i?l:ojeto Qe Lei do Senado ~919, de 1989, _ .. 
de autoria do Senador João Menezes, que 
proíbe emissão de moeda pelo prazo de 
sessenta dias e dá outras providências. 
Discussão adiada por três dias, por solick __ 

- tação do Sr. Sénaêlor Itamar franco e aco-_ 
lh_ida pela Presidência. . 

Projeto de Leida C;lmara ~ 78, de 1986 
(n<:> 1.945/83, na Casa de origem), que in­
clui o fotógrafo autônomo no quadro de 
atividades e profissões a que se refere o 
art. 577 da ConsOlidação das Leis do Tra­
balhoL aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de j 9 de maio de 1943. Discussão encer­
n.da~ apQs usarem da palavra os Srs. Se­
nador Leite Chaves e. -_Divaldo Suruagy, fi-
ç_an_d_o a votação adiada _ 

Mensagem n' 43, de 1989 (n• 58189, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir letras financeiras do 
Tesouro do Estado· de São Paulo, (LFfP), 
destinadaS a substituir 272.428.000 ObdK 
gações do Tesouto d~uele Estado, que 
serão- extintas na forma da Lei n<:> 7.730, 
de_3_Lde janeiro de 1989. Discussão en­
ceJTada do Projeto de ResolUç-ãO n?15/89, 
oferecido pelo Sr. Senador Gerson Camata 
relator designado, ficando a votação adia­
da, 

Mensagem n~ 46, de 1989- (il? 62/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir .Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do RJo Gran­
de do Sul (LFTE -RS), destinadas a subs­
tituir 114.95.7.1 07 Obrigações do Tesouro 
daquele Estado, que serão extintas na for­
ma da Lei n<:> 7.730,--de 31 de janeiro de 
1989. Discussão C:õCerrada do Projeto 
de Resolução n9 16/89, oferecido pelo Sr. 
Senador Dirceu Carneiro relator designa~ 
dO, ficando a votação adiada. - -· 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR LEl7E CH-\ 1-ES-Tortura. 
SENADOR NEY MARANHÃO- Extin-

ção da Cabal. · - · · 
SENADOR JOSÉ FOGAÇ)\ - Paria· 

mentarismo. _ . 
. SENADOR JUTAHY MAGALHAES - . 

Privatização da Nitrofértil. 
SENADOR CARLOS ALBERTO- Per· 

das salariais. 
O SR. PRESIDENTE POMPEXI DE SOU· 

s4. _- Presença na tribuna de hofifa, do 
Abade do Mosteiro de São Bento de Olin­
da, Ç)o~ Eber Vieira da CQsta 

1.3.2 - Deslgnaçâo da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
· 2-ATO DO PRESIDENTE DO SE· 

NADO FEDERAL. 
-N• 81189. 
3-DIRETORIA GERAL DO SEriA· 

DO FEDERAL 
-Extrato de Contrato n9 29/89, 
4-INSTITCITO DE PREVID~CIA 

DOS CONGRESsiSTAS 
-Ata da 12· Reunião Ordinária, reali-­

zada em 28..02-89. 

5....::MESADIRETORA 
6-ÚDERES E VICE·ÚDERES DE 

PARTIDOS 

7- COMPOSIÇAO DE COMIS· 
SÕES !'ERMANEN'IES 
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Ata da 33"' Sessão, em 7 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30MIIYUTOS.A'cHJw:sE: 
PRESE!YTES OS SRS. SENADORES, 

-Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior- Almir Gabriel- Jarbas Passarinho 
-Afonso Sancho -Mauro Benevides- La­
voisier Maia- Divaldo Suruagy- Frandsco 
Rollemberg -Jutahy Magalhães - lrapuan 
Costa JúnJor - Pompeu de Sousa - Meira 
FJ.!ho- Rachid Saldanha Derzi-Wilson Mar­
tins - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 16 Srs. Senadores. HavendO núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. -

O Sr. 1" Secretário" fi"á proceder à leitura 
do Expediente, 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 2, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal sobre 
o Projeto de Lei do Distrito federal n 9 

3, de 1989, que "autorizaO Poder Execu­
tivo a abrir créditos adíC!Ori875 até O limite 
de NCz$ 380.457,99 (trezentos e oitenta 
milhões, setecentos e oitenta e nove ml7 
e quatrocentos e cinqüenta e sete cruza­
dos novos) e dá outras providências'~ 

Relator: Senador .Meira Filho 

. Com fUndamento no artigo 39, inc!so U, da 
Resolução n~" 157, de P-11-88, o Exceh~ntis­
simo Senhor Governador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Senado Federal 
Projeto de Lei do DF n9 3, cte-I!:TS9;que _auto­
riza o Poder Executivo a abrir crédito até o 
limite de NCz$ 380.789.457,00 (trezentos e 
oitenta milhões, ·setecentos e oitenta e nove 
mil, quatrocentos e cinqüenta e sete cruzados 
novos) e dá outras providências. 

Da Exposição de Motivos do Sr. Secretário 
do Governo do DF, destacamos os seguintes 
tópicos: -

"A Lei Orçamentária do co!Tênte exer­
cício foi elabor8.da num contexto econér­
mico-institucional bem diverso do que 
atua1rnente vive o nosso País e particu­
larmente o Distrito Federal. 

!: A ê'SiíiTiativa· da receita adotou como 
metQdologia, a exemplo do que fez a 
União, os preços de junho de 1988_ para 
base de referência de parte das suas rubri­
cas e não incorporou adequadamente. 
devjdo_ a, _car~n._c~a .tempesti~. d,e .base de 
dados, valores mais consistentes para os 
tributos criados pela Constituição de 
1988." 

Adiante; esclarece: 

"A retomada, pelo Governo do Distrito 
federal do proCesso de planejam-ento es­
tá a indicar a necessidade de ajustamento 
orçamentário _a um quadro integrado de 
ações em consonância com o Plano de 
Governo pãta ~o-exercício de 1989, enca­
rnfnhado_à apreciação do Senado Fede­
ral, refletindo -as prioridades- e Objetivos 
do Governo para o corrente exefcício. 

Com eSSe procedimento, o Orçamento 
deixará de ser uma proposta empírica, 
uma relação de títulos_ e va1ores, e o Plano 
çlesç_~rá da prateleira dos documentos in­
telectuais e inócuos, para se consolida­
rem em instrumentos integrados da ação 
dÓ Governo_." 

O § 2~> do Artigo 6~, da Resolução no 157, 
de 19-88, dispõe que 

.. § 2? A comissão exercerá, ainda, no 
âmbito do Distrito Federal, no que cou­
ber, as atribuições conferidas à Comissão 
Mista Permanente, Vlstituída pelo § 1 ~ do 
art. 166 da Coilstltuição Federal." 

Dentre as atribuições, consta a apreciação 
referente aos créditos adicionais, os quais não 
serão concedidos sem prévia autorização le­
gislativa e indicação dos recursos correspon­
dentes. 

Tal dispositivo está regulado conforme o 
artigo 43, § 19, inciso 11 e§ 39, da Lei n9 4320, 
de 19-64, que estabelecem ser a abertura de 
tais· créditos dependente de recursos dispo-
rúveiS~ -e ___ que se pode considerar, para ta1 fim, 
os provenientes de excesso de arrecadação.-

Va1e esclarecer que da programação orça­
mentária do Distrito Federal alterada pelo pre· 
sente Projeto de Lei destaca-se, por seu va!or 
(NCz$ I 03394.900,00), o projeto "Subscrição 
de CaPital"; na Secretaria de _Serviços Públi· 
cos. Trata-se de recursos que serão alocados 
à caesb para-proSseQU1mento das obras relati· 
vas ao sistem-:1 de abastecimento de água do 
rio Descoberto, segundo fomos informados 
por Dr. Celsius Loder, Secretário de Governo, 

do Distrito Federal. Estas despesas, segundo 
nos foi comunicado por esta autoridade, so~ 
mente~_se__ concretizarão depois da aprovação 
de receitas oriundas de operações_ de crêdito 
a serem contratadas, após autorização espe­

- cífica do Senado Federal, com o BJD e a CEF. 

Ressalta-se ainda que houvemos por bem 
incorporar ao SUbstitutivo que como Relator 
apresentamos, recursos para a Fundaçao 
Educacional do Distrito Federal relativos ao 
SaláriowEducação (Qu-ota Estadual) que, con­
forrpe orientaçáo da Administração do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
do f\'\EC, foi atualizado monetariamente, em 
nlais NCz$ 8.284.475,00 que se somarão aos 
NCz$ 2.382.525,00 já inscritos na Lei de Meios 
do Distrito Federal, vigent~. Tais recursos te­
rãc;> ~ seguinte aplicação: 

• Ccinstruç_ão, reParo e adaPta­
çãO de Prédios escolareS de priw 
meiro grau ................. _ _. .. ___ ... 1.930.000 

• .. Coordenação, e manutenw 
çãodoensinodeprímeirograU ... 6312.425 

• Program-:1 do livio didático ,. 2.050 
-• Distribuição da merenda es-

colar ............ ,,_ .. __ .. c .. ____ 40.000 

8284.475 
Os quadros I a V apensos a este Parecer 

mostram as alterações propostas e a posição 
final do 6rçamento do Distrito Federal. 

Ao projeto em questão foram apresentadas 
emendas pelo ilustre Senador Mauricio Corrêa 
·com o" objetivo de tomar o Orçamento do 
Distrito Federal, com as aherações nele incluí­
das pela proposição que estamos apresen­
tando, mais transparentes e não permitir que 
fosse alterado o· ·espírito dos dispositivos da 
Lei dos Meios aprovada pelo Senado Federal. 
Córti esse meSmo S_éntido apresentamos 
Substitutivo que engloba as proposições do 
nobre Senador por BraSília e permite a normé1-
lidade da gestão administrativa do estado. 

Por obedecer aos parâmetros constitucio­
nais e legais pertinentes, nosso parecer é pela 
aproyação do Projeto e das~ emendas apresen­
tadas, nos termos do Substitutivo que apre­
sentamos c_omo Relator. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1989. 
--Mauro BenevideS, Presidente -Meira A­
lho, Relator - Aluízio Bezerra - Raimundo 
Lyra - Aureo Mello - Hugo Napoleão -
Wílson .Martins - Saldanha Derzi - Odacir 
Soares - João Lobo - Francisco RoDem-_ 
berg. 
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QUADRO 

GOVERNO DO DIS!RITO F~DERAL 
REGE [TA DO TESOURO - E:XERCfCm DE. 1989 

~spec1f !cação 
Diferença 

Orçamento Reesti111attva 
Absoluta 

<•l (B) (B-A) 

Imposto Predial e Territorial Urbano 5.000.000 17.265.000 12.265.000 
Imposto Sobre a Transmissão de BeQS; 4.405.000 6.639.000 2.234.000 
Adicional _do Imposto de Renda ·-- 178.000 178.0Cl0 o 
Imposto Sobre a Propriedade de Veículos A~J;ci~OtoreS_ 3.360.000 8.961.000 5-.601.000 
Imposto Sobre Operat;ões fielativas a Circulação de Mercadorias 
e Sobre _a Presta.cão de Servtços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação 85.995.000 122.000.000 36.005.000 
ICM Sobre o Trigo Importado 50.000 40.000.000 39.950.000 
Imposto Sobre a venda a varejo de Combust Híels L fQl1 ~dos 
e Gasosos 800.000 3.1112.-000 2.612.000 
Imposto Sobre ServiçoS d9 Qualquer Nature~a 16.325.879 zs. 778.000 9. 452.121 
Taxas 1.-497.854 .4. 66-4.CXlO 3. 166.146 
Receita Patr imon ia 1 1.122.053 19.701.053 18.579.000 
Part 1 c ipacão da Receita da !Jn 1 ão - . 17 . .407.397 zs. 775.801 a. 368.404 
Outras ContribuiQões da União 497.-4-47.86.4 497.447.86.4 o 
Receita de Convênios --- - - 8 153.734.561 153.73.4.553 
Operações de Crédito Jntei"naS-· -. - ·- 4 110.917.041 110.917.037 
Outras Receitas 2.904.478 3.009.486 105.008 - . . ---

Total I 636 . .C93.537 I 1.039 . .C82.806 I 402.989.269 I 

QUADRO II 

NCzS 1,00 

RECURSOS DO TESOURO 
DEMCNSTRAT!VO DA DESPESA POO FONTES DE RECURSO; CCNF~ PS CAT~IAS ECON().4!CAS 

Código Especif~cação Correntes capital (•) TOTAL 

ClQJ __ Ordfnário não vlnc1,1lado 181.794.839 60.&;5. t52 242.449._991 
001 -cota-Parte do ~undo de Partfcipacã~ aos EstadOS, e do 

Distrito Federal 8.038.637 8.038.637 
002 Cota-Parte do fundo de Part fc1pação dos Municípios 3.516.691 3,516.691 
003 Cota-Parte da ContrU:a,Jjcão do Sa1ár1o-E;ducação 10.667.000 lb.667.000' 
004 Cota-Parte dQ Imposto Unlco Sobre .Lubrfft_cantes e 

Combustlvefs Líquidos e Gasosos_ 115.CÍOÓ 115.0:::0 
005 Cota-Parte do Imposto Único Sobre Energia -Elétrica 156.7.116 156.746 
006 Cota~Parte do ImpostôlJnlco SQbre Minerais 39.972. 39.912 
009 Trãnsperêncl"as- da União - '196.830.875 616.~89 497.447.864 
012 Cota-Parte do Imposto Sobre Tran®ortes 121.929 lê1.929 
023 Convên los com outros· _órgãos (não integrantes do GDF) 101.736.491 51.9981070- 153.734.561 
025_ oPei-acões de Crédito com outros.Agentes Financeiros- 110.917.041 110.917'.0-41 
02B Cota~Parte do Adicional do Imposto Único Sobre 

l.ubrificantes e Combustiveis LíqoidôS e-Gasusós · 29.CQO ~9-000 
029 Transferência do Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte 3'.057.178 3.067,178 
030 Transferência do Imposto Sobre a Pr-opriedade 

Territorial Rural 23.648 23.648 
Reserva de Contingência 9.157.548 

(S)Jnclusfve reserva de contingência Total 805 . 981. 260 224.343.998 039<482.806 

NCz$ 1,00 

Relativa 
(8/A) 

245.30 
50,72 
-

166,70 

41,87 -
326,50 
57,90 

211,38 
1.655.80 

.48,07 
---

3.62 

63.31 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sápado 8 1027 

QUADRO I I! 
PROGRAMA DLTRABALHO DO FUNOEFE - 1989 

NCz$ 1,00 

Especff !cação 

Programação de Investimento 
01 - Execução l:le obras de urbanização 
02 Construção de parques recreatlvos_e desportivos 
03 lmplaritação de galeri:Js_de águas pluviais 
04- Execução de obras_de_ ampliação do_sistema deJtuminacão pública 
05 - Construção de parques e serv1Qos adminiSTrativos _ ..... . 
06 Execucão de obras de melhorãmentos no P_lano Piloto e Cidades-Satélites 
07 ExecUção cte obras e equipamentos do Sts~ema de transporte 
08 - Construção de estradas viclnais, inclusive na Região. Geo-Econômica de Brasília 
09 --Execução de obras e eQ.Jipamentos do sistema de saneamento básico_. inclusive 

tratamento de 1 fx_o 
10 - Execução de obras e equ !pamentos do s istcma de Satície 
11 -Execução de obras e equipamentos de sistema de assistência comunltil.ria 
12 Execução de obras e eQuipamentos do sistema de apoio à atividades produtivas. 

inclusive na Região GeCJ-Económlcà de Brasília 
13 - Execução de obras e reequ ipamentos de órgãos do GOF 
14 -Execução de obras_ e E:!QUipamentos _do sistema de segurança pública 
15 - Execução de obras e equipamentos do Sistema de_E!o'ucacão e cultura 
16 - Assentamento populacional de emergência, inclusive na Região 

Geo-Econômica de Brasília ' 
17- Construção de agro~ilas, inclusive oa Região_Geõ-Econômica de Brasília 
18- Desenvolvimento científico e tecnológico 
19 - Aumento de capital de empresas 
20 - Garantias -

Subtotal 

Apoio ao Setor PrQdut ivo __ . . 
OI - Financ-iãmento a cargo do Fundefe através _cjo BRB -Banco de Brasí11a S. A. 

inclusive na Região Geo-Econômica de Brasília 

Total Geral 

Progra~a de Trabalho 

FUN PRG SAPRG PJ/AT 

QUADRO IV 

DEP.()NSTRATIVO DAS DfSPESAS DO GDF NA MANUTENÇÃO 
E NO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

EXERCÍCIO DE 1989 

Especificação 

Coordenação dO Planejamento do Sistema Educacional 
Ma.nutenção dos Ser:viços Administrativos da Fundação Educacional 

··processamento de oãdos_ _ - _ -.-
Desenvolvimento de PesQJisas Educacionais 

Valor 

3.094.$54 
120.007 
401.$09 
362.900 
169.353 

1.901.595 
1.606.437 

241.933 

I. 204.828 
1.606. 43_7 
237.095~ 

1.374. 181 
1_3.CXX>.OOO 

1.204. 028 
16.000.000 

45.967 
1.9. 355 

479.._028 
199.967 

7.258 

.43.2.77.292 

4. 735.033 

.48.012.325 

NCd 1,00 

~~ Yalor 

3.159.062 
44.267.584" 

50. ()(X) 

08 D7 021 2.036 
08 07 021 2~838 
08 01 02" z:s68 
08 10 054 1 . 884 
08 42 188 1.874 
08 42 188_ 2. 839 
Off _43 _188_ z. 840 
08 43 199 1. 679 
08 46 223 1."828 
08 47 236 t.881 
08 48 247 2. 138 
08 75 427 1.882 
08 75 428 I .834 
07 09 031 1.008 

construcão, reparo e adaptação de prédios escolares de Primeiro Grau 
~Coordenação e Manutenção do Ensino de Primeiro Grau 

'-""' 5.494.585 
78. 2.85 . 9/7 
36.616.224 

Total Geral 

.Coordenação e Manutenção do Ensino de Segundo Grau 
cOOS.trUção e adaptação de prédios esc.qlares de Segundo Grau_ 

·cõlõnia de Férias --- -
Programa do livro Didático 
Atividade de Disseminação Cu.Jtural_ e Educ~lonal 
Distribuição da Merenda Escolar 

- Pro9r<ima In!eQrado de Saúde Escolar 
_Financiamento a F>rograma de Desenvolvimento _ 
(Execução de Obras e Equipamentos do Sistema da Educação e Cultura) 

54~640 
31.326 
-2.658 

614 
152.CXX> 
13.712 

16.000. ()(X) 

184.129.646 
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ANEXO AO PRO.JE.TO DE W t$1, --DE 

OOADRQ V 

mçMftNTO GERAL -00--o-ISTRrto· FEO~AL - 1989 
Llr.tiTES DE DESPESAS POR GRUPO E OOGJiO 

DE l$89 

NCz$ 1,00 

RECURSOS DO _TESOURO 

Especificacão 
Pessoal 

e Encargos 
Sociais 

Amortlzacão 
e Encargos 

Outras Despesas 
Correntes TOTAL 

de Financiamentos e de Capital 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Gab 1 ne te do Governador 
Departamento de Ed.JC<lÇão Física. Esportes e Reériiacão 
Instituto de Tecnologia Alternativa 
Procurador i a-Gera 1 
Secretaria do Governo 
Administração da Cidade-Satélite do Núcleo Brandeirante 
Região Administrativa II -Gama -
Região Administrativa 1 r r - Jag.~at inga 
Região Actnis_·dstratlva IV- Brazlãndia 
Região Administrativa V- ~obradinhO 
Região Administrativa VI - Planalttna 
Administração do Setor Residencial rnOOstria e Abastecimento 
Administração da Ceilãndia 
Administração do Cruzeiro 
Secretaria de Actninistraoão 
Inst itulo de Desenvolviment_o de Recursos Humanos 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Educação-
Secretaria de Saúde __ _ 
Instituto de Saúde dO Distrito federal 
Secretaria de Serviços "SoCiais 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Serviços Públicos 
Admlnistracão-da Estacão Rodoviária de Brasílfa 
Serviço Autônomo de L lmpeza Urb~a 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de_Seguranca Pública 
Policia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Boobelros do Distrito-Federal 
Secretaria da Cultura 
ArQUivo Público do Distrito Federal 
Secretaria da Indústria, Comércio e TuriSmO 
Departamento de Turismo do Distrito Federal 
Secretaria do TrabalhO 
Secretaria de CõniüYiiCação Social 

Reserva de Contingência 

9.000.000 
4.000.000 
f. 100.000 

120.000 
4.300.000 

--5. 56Õ.OOO 
450.000 
950.0CQ 

1.400.000 
400.000 
610.000 
600.000 

630.000 
600.000 
300.000 

34.000.000 
1.000.000 

10.600.000 
154.059.-083 
157.637.618 

2.400.000 
14.400.000 
13.630.157 
2.000.000 
350~000 

s.ooo.cx:o 
8.300.000 

63.2.18:773 
77.159.212 
38.893.819 
5.300.000 

280.000 
500.000 
950.000 
500.000 
600.000 

19.610.362 

283.000 

-50:1.085 
1.438.815 

308.576" 
3!3"!3.416 
264.7:?.-1 

4.215.520 
310.645 
·3:n.:m 
574.253 
139.021 

--- 235.!i7f--
-_: 254.558 

308.613 
489.005 
134:000 

10.186,780 
279.263" 

56.982.508 
14.069.949 

102.668.940 
1.197.146 

40.633.02.6 
4.363.550 

113".649.964 
H)7.546 

3.32.9".856 
1 • .12.6.942 

12. 193.642. 
6.496. 717 
3.276.057 

873.3"39 
2.i5. 787 
256.206 

1. 242. 167 
626.982 

i.966.981 

9.157.548 

9.501..0_85 
5.-438.8_15 
1. 408.576 

'" -453.416 
4.564. 721 
9. 775.520 

76Õ.645 
1. 281.397 
1.974.253 

539.021 
845.571 
854.558 
938.613 

1.089.695 
434.000 

44.186.780 
1.279.263 

87.192.870 
168.129.032 

-_ lEl0.306.558 
3.597.146 

55.033.026 
18.276.707 

115.649.964 
507.546 

12...329".856 
9.426.942 

75.412..415 
83.~5.929 
42.169.876 
-6. 173.339 

•f95. 787 
756.206 

2. 192.167 
1. lZ6. 9_8_2 
2.566-.981 

Total 624 ' 798. 662 19.893.362 a-e5.633-.23"4 -,. Oj9. 482.. 806 

SUBSmUTIVO DO RElATOR 
AO PROJETO DE LEI DO 

DISlRITO FEDERAL, N• 3, DE 1989 
Autoriza o Poder ExecutiVo a abrir cré­

ditos adicionais afê- o limite de NCz$ 
402.989269,00 {i:[uatrocentos e dois mi­
lhões, novecentos e oitenta e nove mil 
e duzentos e sessenta e nove cruzados 
n~vos) e dá outras providênc_ias. 

O Governador do Distrito Federa] 
Faço saber que o Senado Federal decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1"' Fica o Poder ExecUtivo aUtorfzado 

a: 
l-Abrir c~itos suplementare_s, conforme 

discriminado no Anexo 1, ao Orçamento do 
Distrito Federal- Lei n"' 03, de 21 de dezem­
bro de 1988- até o-limite de NCz$ 
398.989269,00 (trezentos e noventa e oito mi-

lhões, novecentos e oitenta e nove mil, duzen­
tO$ _e sess_enta e nove cngados novos), utillzan­

-do os recursos_ oriundos do excesso de arreca-
-dãçaO- das receitas, a teor do art. 43, §§ 1"', 
incisos I e li, _29 e 3"' da Lei n"' 4.320, de 17 
de março de 1964 e recursos decorrentes da 

· anulação parcial das dotações orçamentárias 
indicadas no Anexo III desta lei e no montante 
especificado, sendo: 

NCz$ 1.00 
-Pessoal e encargoS so-

ciais ,., ................................... ,.... 59A55.364,00 
...;.....Amortização e_ encar-

gos de fmanciamento .......... 13.546.300~00 
-Outras despesas cor­

rentes e de capital, inclusive 
o Fundo de Desenvolvimen-
_to do Distrito Federal ............ 325.987.605,00 
-O':.._ Abiir créditos especiaiS ao Orçamehto 
do Distrito Federa] -Lei n9 03, de 21 de 

dezembro de 1988 :.._ até o limite de NCz~ 
4.000.000,00 (quatro milhões de crUzadoS rio· 
vos}, utilizando os recUI'Sos do excesso de arre­
cadação das receitas, a teor __ do art. 43, § 19, 
inciso U e 3"', da Lei n9 4.320, de 17 de março 
de 1964, para atender aos programas de tra­
balho constantes do anexo n. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais 
abertos na forma dos incisos I e li deste artigo 
incorpõram-se ao ·orçamentO do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1989 e 
soniãm-se ao va1or de cada projeto e atividade 
para efeito da aplicação do limite a que se 
refere o inciso I do art. 89 da Lei n9 03, de 
21 de dezembro ci 1988. · 

Art. 2"' O inciso I1I do art. 89 da Lei n"' 03, 
de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte fedação; 
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para fins de elevar o limite a que está o Poder 
Executivo autorizado a suplementar. 

Art & 111-lncorporar ao Orçamento do 
Distrito Federal os créditos suplementares 
concedidos pela União, respeitados os valores 
e a destinação programâtfca, bem como os 
recursos oriundos de convênios e operações 
de crédito que tenham tido o respectivo pro-

9rama de trabalho aprovado pelo Poder Legis­
lativo, durante o exercício financeiro, sendo 
que estas Incorporações não se induem no 
limite fixado no in'dso I deste artigo e não 
se somam aos valores especificas de cada 
projeto ou atividade, fixados no Orçamento, 

................................ __ 

ANEXO 
CRÊDITO SUPLEMENTAR 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

APL !CAÇÃO SEGIJNDO ·as PROGRMAAS l)~ -!RÃBAU·IO-
ANEXO AO PROJETO DE LEI Ng DE DE DE 1989 

CÓDIGO 

01000 
01001 

01001 > 01020022.00_1 

01001' 01824952.002 
IICXXJ 
11001 

11001 . 03070202.003 
I 1001 . 030702.02..099 
11001 . 03070202. 1413 

JIOOt.oa-roqsn~ HiB _ 

11001.1)3100572. 158 

1100-z 
11003~08460212.006 

11004 
11004._03100562. 135 

12CXXJ 
12001 

12001, 03Q70T42cO_Q9 
13000 
13001 

13.CX:U .0307021 t. 005 
13001 .03090212.0ll5 

13001.03090212: 11-z 
13001.030090401.013 

13001.03090401. 114 

13001.03090402. 126 

ESPECIFICAÇÃO 

Tribunal de Contas do Distrito_ Federal 
Tribuna-l de Contas do Distrito Federal 

F isca 1 lzac:ã.o e Controle da Arri1Cadac:ão e Apl icacão dos Recursos 
Públ ices 
Encargos com-lnat i vos e Pensionfstas 

Gabinete do Governador 
Gabinete do Governador 

Assessoramento Superior 
Assessoramento Mi 11tar 
COordenacão do Programa para Assuntos EconômiCOS e Reforma 
Adn in istrat iva 
Coordenação dos Assuntos de Ciência e Tecnologia e Melo 
Ambiente 
Apoio aos Programas de Engenharia AmbientaL Ciência_ 
e Tecnologia 

Departamento de Ed.lcação FíSiCã:,- Esporte e Recreac:ão 
Planejamento, PrOI\Ioção e· COordenação da Política de 
Educação F'íS lc"a-. Desporto:s e Recreação 

!nst i tu to de Tecnologia Alternativa 
Disseminação, Pesquisa e Desenvolvimento de Prodl.ltos 
e Processos Alternativos 

Procurador i a Gera 1 
Procuradoria Gera 1 

Defesa do Interesse PúblicO 
Secretaria do Governo 
Secretar ia do Governo-­

Encargos de Regionalização 
Coordenação das Atividades de Planejamento, Orçamento 
e Modernização __ da Ação Governamenta J 
Manutenção-das Funções de Assessoramento Superior 
Atualização do Sistema Cartográfico do Distrito Federal 
Implantação do Sistema de Planejamento e Programa de 
Desenvolvimento lntee;ado do Entorno do Distrito Federal 
Manutenção do Proces_samento de Dados do Sistema de 
Orçamento 

fCz$1 oô 

VALOR 

4.821.206 
972.469 

2.380.013 
198.600 

346.500 

13.848 

250.000 

668.253 

374.793 

2.483.451 

60.CXXJ 

1.396.142 
200.00:) 

1.297.000 

936.600 

700.000 



1030 . Sábado 8 DIÁRIO DO ÇONORESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1989 

ANEXO I 

- NCz$ 1,00 

CóDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

13002: Secretaria do Governo- Entidades Supervisionadas 
13002.03090452.827 Apoio ao Desenvolvimento da Ação Governamental 2...50~000 

13003 Administrativo da Cidade-Satélite do NUcleo eanoeirante 
13003.030700212.012 Admtnistracão Governamental no Núcleo Bandeirante 

I 253.780 
13003.03070212.064 Patrulha Motomecanizada da Cidade-Satélite do Núcleo 

Bandeirante 30.000 
13003.03070252.065 Conservação de Edif i cios e Logradouros Públicos da 

Cidode-Satél ite do Núcleo Bar')detrante 25.000 
13003. 10585752.066_ Conservação de Áreas Urbanizadas da Cidade-Satélite 

do NUcJeo Ban®trante 55.000 
13003.10603272.013 Custeio do Sistema de llUminacão PUblica da Cidade-Satélite 

do N!Jcleo Bandeirante 50.000 
13004 REGIÃO ADMINJSTRATIVA I i"- GAMA 

13004.03070212.014 Administração Governamental no Gama 514.051 
13004.03070212.067 Patrulha Motomecanizada do Gama 8.000 
13004.03070212,120 Conservação e Manutenção do Parque Recreativo do Gama 20.000 
13004. 03070252. 068 Conservação de Edif ic i os e _Logradouros Püb 1 ices do Gama 15.000 
13004.10585752.069 Con~ervação de Áreas Urban izadas dO Gama . 60.000 
13004.10603272.015 Custeio do Sistema de Iluminação Pública do Gama 40.000 

13005 REGJÇÃQ ACf.HNISTRATIVA UI - TAGUATtt-.OA 
13005.03070212.016 Administração Governam~tal em Ta9Jatinga 727.066 

13005.03070212.070 Patrulha Motomecanize.da de Taguat inga 15.000 
13005,03070252.071 Conservação de Edifícios e Logradouros Públiços _cte T:agua_t_inga 33.000 
13005, 10585752.072 Conservação de Área Urbanizadas de Taguat inga 132.000 

13006 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLÀNDIA 
13006.03070212.019 Actninistracão Governamental em Br<U:lândia 208.522 
13006.03070212.073 Patrulha Motomecanizada de BrazH\nclia 13.(l(X) 
13006.03070252.074 Conservação de Edifícios e_logradouros PUblicas de Bràzl~dia 6.000 
13006.10585752.075 Conservação de área Urbanizadas de Braz_lãnçlia 32.500 
13006. 1 060321'2. 020_ Custeiç ç!p_Sl_s:te_ma de Iluminação Pública de Brazlãnlda 31.500 

13007 REGlAO ADMINISTRATIVA V- SOBRADitffi 
13007.03070212.021 Administração Governamental em Sobt-adlnho 290.807 
13007. 03070212. 076 Patru lha Motomeca,n lzada Çl"e Sobrad it1h0 15.000 
13007.03070252. 077 Conservação de Edifícios e logradouros Públicos_ c!e :;iobr;:~:dinhO 12.000 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

13007.10585752.078 Conservação de âreas Urbanizadas de Sobradinho 48.000 
13007. 10603272.022 Custeio do Sistema de Iluminação Pública de Sobradinho 

13006 REGIÃO ADMINISTRATIVA VI- PLANALTINA 
30.000 

13008.03070212.023 Administracão Govemamental em Planaltina 346.633 
13008.03070212.079 Patrulha Motomecanizada de Planaltina 45.000 
13008.03070252.080 Conservação de Edifícios e Logradouros PúbliCos de Plan_altina 25.000_ 
13008.10585752.081 Conservação de Áreas UrbanizadaS de Planalt.h1~J 25.000 
13008. 10603272.024 CUsteio da Sistema de Iluminação Pública de Planal~jna ___ 30_.000 

13009 Actnin istração_ do Setor Res idehclal I_ndJstr ia e _Abastecimento 
25.ào0 

13009.03070212.025 Actn!nistraç~o Gover~amental no Setot- Residencial Indústria 
e Abastecimento 285.891 

13009.03070212.082 Patrulha Motomecanizada do Setor ReSidenCial lnOOstrla 
e Abastecimento 

1300:9.03070252.083 ConserviWâO de Edifícios e Logrado..Jros Públicos 
do Setor Residencial Indústria e Al:lasteciment_o_ 15.000 

13009.10585752.084 Conservação de Áreas UrbanizMas do Setor Res ideiicia i· 
Indústria e Abastecimento 35.000 

13009. 10603272-.026 Custeio do. Sistema de Iluminação PUblica do Setor Residencial 
Indústria e Abastecimento 75.000 

13010 ADMINISTRAÇÃO DE _C~!LÂNDIÃ 
13010.03070212.017 Administração Governamental em Ceilãndia 330.229 
13010.03070212. 104 Patrulha Motomecanizada de Cei Tãndia 27.000 
13010.03070252,097 Conservação de Edifícios e Logradouros Públicos de Cei lândia 25.000 
13010, 10585752. 116 Conservação de Areas Urbani~adas de Ceilãndia 90.000 
13010.10603272.091 Custei ar do Sistema oe Iluminação PÜbl ica de Cei lãndia 78.000 

13011 ADMlNISTRACÃO DO-CRUZEIRO 
1301 L03070212. 161 Administração Governamental no Cruzeiro 282.503 
13011.03070212, 164 Patrulha Motomecanizada.ç:Jo Cruzeiro 3.000 
13011.03070252, 165 Conservação de Edif iclos e _l,.og_radouros Públicos do Cruzeiro 11.200 
13011. 10585752, 163 Conservação de Áreas Urbanizadas do Cru:z.eiro 33.300 
13011. 10003272,162. Custeio _do Sistema de Iluminação Pública do Ct:-uzelro 13.900 

14000 Secretaria"'de Administração 
14001 Secretar la de Administração 

14001.03070212.028 Direção e Coordenação dos Sistemas Administrativos 2.425.300 
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ANEXO I 

CRÉDITO SUPLEMENTAR _ 
APL !CAÇÃO SEGU!'aJO --OS PROGRMWr óE-- fRÃBALHO _ 
ANEXO AO PROJET(f DE LEI NR DE DE DE 1989 

CÓDIGO 

14001.03070212.029 
14001.03070212,032 
14001.03070212.033 
14001.03070242.171 
14001.03070252.087 
14001. 15824952.030. 

14.002 

14002._03070212. 034 
15000 
15001 

15001.03080212.035 
15001.03080212. 151 
15001 . 03080302.05 7 
15001 . 03060302.086 
15001.03080332.. 127 
15W1~ 07090311.068 
15001. 10573i61. 069 
15001.15844942.031 

C:SPECIFICAÇAO 

Encargos com Manutenção de Transportes Internos 
Encargos com Admlnlstrac:ão de Material 
Encargos com a Manutenr;ão de Próprios do Governo do Df 
Processamento de Dados 
Conservação de Prédios e Próprios do Poder Público 
Encargos com Inativos e Pensionistas 

Instituto de Desenvolvimento de Recursos li.Jmanos_ 

Desenvolvimento de Recursos li.Jmanos 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Finanças 

Administração e Controle Fazendário 
Despesas com Ex_erc'lclos Anteriores 
Promoção de Campanflãs de Incentivo a Arrecadação 
Gadastro e Controle da Arrecadação 
Juros e Amort izac:ão da Dívida Pública Contratada 
Financ-iamento a Programa de Desenvolvimento 
Financiamento a Programa de Habitação Popular 
Programa de Formação de Patr imõn ia do Servidor Público 

16000 Secretaria de Educ:acão 
16002 Secretaria de Eduçação - Entidades Supervis1ont~das 

16002.08421881.874 
16002.08070212.838 
16002.08421882.839 
16002. 0847236t.881 
16002._08154271. 882 

Construção, Reparo e Adapt. de Prédios Escolares de P.rim,. Grau 
Manutenção dos Servicos Administrativos da Fund. Ed.JCacionaJ 
Coordenação e Manutenção do Ensino do Primeiro Grau 
Programa do Livro Didático 
Distribuição da Merenda Escolar 

17000 SeCretaria de Srulde 
17001 Secretaria de Saúde 

17001.13750212.043 Coordenação das Ações de Saúde 

17002 Secretaria de Saúde- Entidades Supervisionadas 

17002. 137542"81.950 Reforma e Reaparelhamento do Hospital de Base de Brasília 
17002.13754282.844 Assistência Médico-Hospitalar Regional de Brasília 

Sábado 8 1031 

""' 1 00 

VALOR 

2.990.000 
165.400 

4.207.900 
587.000 
600.0CQ 

12.717.993 

603.890 

4.889.615 
665.800 
200.000 

2. OOO.OCQ 
12.763.300 
22.301.1100 

268.500 
3.863.196 

1.930.000 
661.481 

6.312.425 
2.050 

40.000 

6.360.000 

95.596.45.6 
577.266 
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ANEXO I 

CRtOITO SUPLEMENTAR .. __ 
APL ICAC:ÃO- SEGUNDO OS rROGRAMfiS Dt::. TRAI3ALHO 
ANEXO AO PROJETO DE _LEI_ ~R DE. _ DE DE_ 1989 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

17003 

17003.13750212.095 

18000 
18001 

18001. 15810212.0<15 

18002 

18002.15810212.847 
18002.15814832.910 
!8002.15814832.915 
1800Z".-f5814832. 918 
18002. 1581A832. 944 
18002, 15814872.919 

19000 
19001 

19001. 10070212.048 

19001.10070251. 187 
19001.169"1575L 101 

19002 

19002.10070212.850 
19002. 16880212.849 

19002.16885311.907 

20000 
20001 

Instituto de Saúde do Distrito Federal 

Execu~::ão das At ivid. de Biologia Médica e Combate às Endemias 

Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Seryiços Sociais 

Planejamento e Courtlena-cão-aa Põlítica de Desenv. Social 

Secretaria de Serviços Sociais- intidades Supervisionadas 

Execução da Política de Desenvolvimento Social 
Manutenção de Menores Decretada pelo Poder Judiciário 
In i c i ação Prof iss iona 1 de Menores 
Promoção do Atendimento a Menor-es Carentes 
Promoção do Atendimento ao Menor Infrator 
Pr·omo~:=ão da Açii.o Comunitária 

Secretar i a de V i .ação e Obras 
Secretaria de Viação e Obras 

De:>cnvolvimento das Atividades Viárias, 1mobiliârias, de 
Arquitetura e Urbanismo e de Edificações 
Construção e Ampliação de Prédios e Própr los do Poder Público 
[mplantação de Vias e Obras CO'nplementares de Urbanização no Of 

Secretaria de Viação e (bras R Eilt idades SupE!i-Visionadas 

Execução de COras e Serviços de Urbanização 
Coordenação das Atividades de Construção e· Manutenção elas 

Rodovias do Sistema Rodoviário do DF -
Recuperação, Conservação e MelhOramento das Rodovias do Sistema 
Rodoviário do DF 

Secretaria de Serviços Públicos 
Secretaria de Serviços Públicos 

20001.03070212.051 Coordéflaça-o das Atívidades de Transportes Coletivos. Controle 
e Administraç~o de Serviços Públicos 

20001.03070212.1õ0 Manutenção dos Sistemas de Cai~ta único e-Informações de 
Transportes Urbanos 

20001.03080351.109 Subscrição de Capital 
2C001. 13764481. 198 Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água e Tratamento 

Sanitário do Distrito Federal 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

20:)()3 Adminisfraçi:io da Estação Rodoviária de Brasília 
20003..16885322.053 Atendimento aos Usuários de Transportes Urbanos e Interestaduais 

do Plano Piloto 
20004 Scrv.1ço autonõmo de L 1mpeza Urbana 

20004.10600212.054 Execução das ativ.idades de coleta de lixo e limpeza de vias 
e logradouros púb 1 icos 

21000 Secretaria de Agricultura e PrOO,Jçào 
21001 Secretar la de A~r icu_ltura e_P_rodu~ão 

21001.04070212.055 PlaneJamento, 'CóoraenaÇão e Apo-io de Execução da Política Agropecuária 
21002 Secretaria de Agricultura e Produção-Entidades 

Superv IS iónadas 
21002.04070212~856 E~tecução de Programas de Fomento Agropecuário e Preservação 

dos ~ecursos Naturais 
21002.04f40801.924 ProdUção de Seméntes e Mudas Mel~oradas 
21002.04150881.999 Pr-omoção e Divulgação Agropecuária 
21002.04180212.894 Desenvolvimento de Programas de Assistência Técnica e Extensão 

Rura 1 - Emater-
21002.-04181121.8"96 Programa de Promoção Econômico-Social para o Produtor 

de Ela ixa Renda 
21002:04885342.900 Manutenção e.Conservaçào de Estradas Vicinais 

22000 Secretar ta de Seg.~ranca Pública 
22001 Secrelarla de Segurança Pública 

22"001.06301742.058 Pollciamentõ de Natureza Civil 
22002 Secretaria de Segurança Púbiica- Entidades Supervisionadas 

22002.16915732,863 Coordenaçõo das Atividades de PessOal, Orçamento, Contabilidade 
e Serviços Gerais do Detran-DF 

22003 Polícia Militar da Distrito Feder;:Jl 
22003.0630f772.0õú POITóTi:lmerito Ostensivo e Faf-dado 

I 

I, 
I 

NCz$ 1,00 

VALOR 

2.322. 198 

250. 636 

1,2. 449. 772 
357.980 

2. 150.000 
8.634.000 

10.174.0CX) 
10~ 170.000 

1. 1.45.302 
10.000 

2. 721.800 

283.000 

1 .864.066 

134. 423 

1.462.972 

700.000 
103.394.900 

4.300.-000 

VALOR 

Abril de 1989 

212.144 

4.840.676 

2.953.507 
9.000 

15.000 

292.239 

9.200 
70.000 

11.003.864 

954.208 

1.014.514 
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ANEXO I 
CRÉDITO SUPLEMENTAR 
APL !CAÇÃO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE ffiABÃLHO 
ANEXO AO- PROJE'J'O DE LEI NR. -DE DE ---- DE 1'989 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

22004 CorPo de Bombeiros do Distrito Faderal 
22004.0630178.061 Serviços do Corpo_dej3ombeiros -

23000 Secretaria- da-Cu_ltura 
2300t- Secretaria da Cultura 

23001.08480212.137 Admii1istração, l?lao.ejamento. Execução e Controle do 
Sistema Cultural 

23001.084246T.Ofl ConStrucão, Ampliação, Adaptação, Reforma_e Equipamento de llflidades 
Museoló_gi_cas do Df::;trito Federal _ 

2300COS,.f824õ,2". T3·s-AúV10'ade de Manutenção e Preservação do Património Histórico, 
Artistico e Arqueológico do Distrito Federal 

23002 Secretaria da Cultura- Entidades Supervisionadas 
23002.08070212.841 EXecução das Atividades de Adminitracão do Sistema 

Cultural 
23003 ArQuivo PúbT iCõ- do Qistrito FederaL . . . ·-· 

23003.08482462.128 Atividade de Recolhimento, Preservação e Div.ulgação da Documentat:ão 
Histôr lca do GDF 

24000 Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 
24001 Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 

24001.11070212.132 Coordenação e Apoio a Indústria, _Comércto e Turismo 
24002 Departamento de _Turismo do Distrito Federal 

24002:.11650212.004 Planejamento e coordenacão daS-Atividades de 
Suporte ao Turismo 

24002.-Lt65.363L005 .. :_:J1rom0çõe5 e Divulgações Turist icas do DF 
25000 SeCretar ia do' Trabalho _ 

?.5001. 1<'1070212. 133 Planejamento, Coordenação e Execução da 
Política do Trab31ho 

ANEXO 
CRÉOIRO--SUPLEMENi"AR-
APLICAÇÃO SE"GUf\00 dS 'PR.Oi3:RAI.!AS DE! tRABALHO_ 
ANEXO AO PROJETO DE LEI NR. . DE - DE DE. .1989 

CÓDIGO ESPECiFICAÇÃO 

26000 SeCretaria de Comunic_ação Social 
26001 Secretaria de Comuniqação $Q:Cial 

26001.03070232..J13 Qjvulgacão e _Publicraa_çte 
26001.03"07õ232:-i36 Planejamenro e Coordenação das Atividades 

de Comunlcacão Social 

TOTAL 

Sábado 8 1033 

NC$1,00 

VALOR 

161.503 

578. 179 

1.500 

50.00Q 

2.994.030 

335.711 

531.265 

857.529 
4so:ooo 

641.905 

NCzl,OO 

VALOR 

1.602..00---

548.209 

399.563.-547 

CRáD!TO ESPECIAL 
PROEJTO DE--LEI NR, 

ANEXO I 1 PROGRAMA DE TRABALHO DE f989 ANEXO MJ 
DE DE 1989 

CODIDO ESPECIFICAÇÃO 

18000 se·cretari<:u:le serviÇOs Sociais 
18002 Secretaria de Serviços Soç181s- Entidades SuperviSiOfladas 

18002. 15_81.4862.976 AsSentam-Ento da População de Baixa Renda 
20000 Secretaria de Serviços Públicos · 
20001 Secretaria de Serviços Públicos 

20001.030702.12.134 Subs(dio ao Transporte Coletivo do_Distrlto Federal 

TOTAL 

ANULACÃO PARCIAL ANEXO Ili 

ANEXO AO PROJE.TQ DE lEI _--f>.R, - -DE DE 
PROGRAMA DE rRABALHO DE 1989 

DE 1989 

CÓDIGO 

25000 
25001 

25001 ~1480.4782:. 1.46 
39000 

39000.$9999999. 999-

---------- ESPECÜ;ICAÇÃO 

·secretaria do Traba-lho 
S~cretari? do_Tra_li_ªJho 
Assistência Financefra ao Clube do Trabalhador 
'Reserva de Cont l'n;~êhê i ã · 
Reserva de Corit ing~nêia---

TOTAL 

VAlOR 

2.000..000 

4.000.000 

NCz$1 ,00 

TOTAL 

11. 730 

1.007.912. 

1.019.642 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. primeiro orador inscrito. 

O SR. MARIO MAIA (PDT -AC. Pronun· 
ela o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
foi uma semana intensa nos trabalhos do Se­
nado, quer aqui no plenário, quer no plenârio 
das Comissões, onde foram escolhidos os pre­
sidentes de comissões, uns dentro do acordo 
tradicion~ feito para compor as comjssões 
e respectivas presidências e, outros, fugindo 
do acordo, elegendo os Presidentes consoante 
os interesses dos partidos majoritários. De 
qualquer maneira, estão definidos os órgãos 
que hão de funcionar para dar curso normal 
à tramitaçao das proposições apresentadas 
nesta Casa, quer oriundas do Poder Executivo 
ou de iniciativa dos Srs. SenadoreS. 

No plenário do Senado Federal, tivemos de· 
bates acirrados, em alguns momentos, com 
alto teor de emotividade na discussão, enca­
minhamento e votação do novo Regimento 
Interno que irá, também, dirigir os nossos tra­
balhos no plenârio e o nosso_ comportamento 
na Casa, isto é, no Senado Federal. -

Lutamos como pudemos para manter a 
existência altiva e possfvel dos pequenos parti­
dos, mas, como s6i acontecer, os grandes, 
sempre quando querem as coisas, procuram 
fazer primeiro pela persuasão, e quando não 
podem, fazem-no pela força, prevalecendo 
sempre a sua vontade, ou pela persuasão ou 
pela força. 

Ontem, fomos aqui, oS peq"uenos partidos, 
quase que esmagados pelos grandes, que 
orientaram o conceito de que os pequenos 
partidos não podem ter representação de lide­
rança no Senado, quando essa liderança está 
expressa apenas pela presença de um parla­
mentar, um senador, representando o partido 
no Colégio dos Srs. Senadores. De qualquer 
maneira, saimos, dentro de um acordo, benefi­
ciados parcialmente, não institudonalmente, 
porque defendíamos a lei e a instituiÇão:- NóS 
defendemos os princípios inseridos na Consti­
tuição da República que acabamos de aprovar 
faz seis meses. E está lá expressa a garantia 
à autonomia dos partidos. 

Portanto, quando defendemos aqui comes­
tusiasmo e, às vezes, com emoção a perma­
nência das lideranças dos partidos, o fizemos, 
Sr. Presidente, porque está expressa na letra 
da Constituição esta prerrogativa. 

No prazo de noventa dias poderemos revi­
sar, reestudar e repensar o assunto, definir 
se isso será definitivo ou se deixará de existir; 
com o fim dos nossos mandatos, ou seja, as 
lideranças partidárias deixarão de existir indivi­

. dualmente quando o partido estiver respre­
sentado por apenas um senador. É preciso 
que os nossos pares compreendam que quan­
do somos senadores singulares, representan­
do um partido, unicamente, não somos lideres 
de nós mesmos. somos líderes do partido. 

Sr. Presidente, em decorrência da discussão 
do Regimento lntemo, nos últimos dois dias, 

, não tivemos a oportunidade de fazer um ligeiro 

comentário sobre matéria que saiu no primei­
ro caderno do Jornal do Brasil de quarta-feira, 
dia 5 de abril de 1989, sob o titulo "Onda 
Parlamentarista mobiliza o Senado". 

Estranhamos muito essa notícia, sem saber 
se ela expressa a verdade ou era uma interpre­
tação da imprensa a respeito de reuniões havi­
das entre os Parlamentares, apenas um co--­
mentário en passant. 

Lerei o referido noticiário para que ftque 
registrado nos Anais da Casa, porque pode 
ser que, agora, com a aprovação do Regi­
mento Interno, que todos nós aguardávamos 
ansiosos, volte o assunto à bailae, com a ênfa­
se-dada à informação, venha a se cliscut:lr o 
parlamentarismo, quando a Constituição pos­
tergou essa_ apreciação para daqui a 5 anos, 
em 1993, quando seria feita a primeira avalia­
ção da Constituição, da forma d_e governo. 
se republicano ou monárquico, bem como 
do sistema de governo, se parlamentarista ou 
presidencialista. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MARio MAIA -Antes de passar 
à leitura do noticiário, ouço, co~ prazer, o 
aparte de V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- É apenas 
com relação a um aspecto que V. Ex' já falou 
e não_ da matéria em si. V. ~ estranha e diz 
que a COiistituição determinou que a mudan­
ça s6 pudesse ser feita daqui a cinco anos. 
Não! A Constituição determinou que_ daqui ã 
cinco anos fosse feito um plebis_cito. E_ isso 
terá que ser feito. Agora, a Constituição per­
mite que haja mudanças através de determi­
nadas normas. Se houve-r número suficiente 
de parlamentares, para apresentação de uma 
proposta de modificação da Constituição, a· 
qualquer momento isso poderá ocorrer; nada 
proíbe. E V. ~ deve se lembrar de que, na 
realidade, o Senado, por sua maioria, manifes­
tou-se a favor do parlamentarismo na votação. 

O SR. MARio MAIA -Agradeço a inter· 
vençao de V. Ex' e lembro-me que, ao longo 
da discussllo, esta proposição foi colocada vá­
rias vezes. Mas, no final. Nos acordos para 
a aprovação do texto, ficou implícito nos arts. 
2? e 3~ do A~ das Disposições Transitór1as, 
uma veZ que foi-objeto da introdução da vários 
elementos novos, para que ela não se transfor­
masse numa colcha de retalhos desde os pri­
meiros momentos, que fosse e:Jq>erimentada 
durante cinco anos, após os quais faríamos 
uma revisão. Não ficou expresso que ela não 
pode ser tocada. Mas, moralmente ficou inse­
rido nos arts. ~9 e 39 9o Ato das DiSp-osições 
Transitórias essa conceituação. 

"Art. 2" No dia 7 de setembro de 
I 993, o eleitorado definirá; através de ple­
biscito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo} 
que devem vigorar no país." 

O art. 39 diz! a revisão constitucional" 
portanto, a possibilidade de emendar um ~-~ 
todos os artigos, uma vez que ao mexermos 
em um artigo já estamos fazendo revisão. 

"Art 39 A revisão constitucional será 
realizada após cinco anos, contados da 
promulgação da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do 
Congr.:sso Nacional, em sessão unica­
meral. 

.tião está expressa a proibição. 

O Sr. Jutahy Ma!Jalhães- Exatamente 
neste ponto é que está ao problema, porque 
a revisão, como ~fá no texto, é para que as 
decisões sejam tomadas na forma constituin­
te, ou seja, pela maioria dos votos. Na reforma 
de qualquer item da Constituição, nesse inter­
valo, durante a vigência de qualquer consti­
tuição, há uma necessidade maior de votos 
para se p·oder fazer essa modificação. Então, 
quando se (ala que daqui a cinco anos será 
feita a revisão é para dar o poder de decidir 
com ~ maioria de votos, como foi feita na 
Constituinte, e não por 3f5. das duas Casas. 
Esta é a diferença; não é que nesse intervalo 
de cinco anos não possa haver qualquer modi­
ficação de ordem consb.lucional. Desde que 
atenda às normas previstas na ConStituição 
poderá ser apresentada emenda. 

O SR. MARIO MAIA- Exato. Mas estou 
falando do conceito de revisão. Para se medi~ 
ficar o texto constitucional é preciso maioria 
qualificada. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Esse item 
é exatamente para dlminuir o quorum para 
a reforma da Constituição. 

O SR. MARIO MAl/\ - Mas a emenda 
ou a revisão total tem de ser por· maioria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nesse inter­
valo de cinco anos, enquanto não vier essa. 
data prevista de cinco anos após a promul­
gação da ConstituiÇãO, para se fazer a revisão, 
a emenda para ser aprovada necessita de 315 
das duas Casas, para ser modificada a Consti­
tuição. Quando chegar essa data de cinco 
anos após a promulgação da Constituição se­
rá necessária a maioria absoluta apenas. 

O SR. MARio MAIA -Agradeço a con· 
ceituação de V. Ex~. mas insisto em que a 
preocupação quando discutíamos e ouvíamos 
os argumentos, era no sentido de se resguar­
dar qualquer modificação na Constituição du­
rante esse perfodo. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, causa-nos 
bastante estranheza um notidário dessa natu­
reza, mormente quando envolve um Magis­
trado da Casa, que é o Presidente do Con· 
gresso Nacional que, neste particular, quer se­
ja ele presidencialista ou parlamentarista, de­
verá tomar uma posição de magistrado e não 
interferir no processo, embora tenha vontade. 

. Sabemos que b Presidente do Senado Fe­
deral é de tradição Rarlamentarista, defende 
~parlamentarismo. Mas, na quaUdade de Pre· 
Sldente, S. EX!' tomar qualquer iniciativa, neste 
momento, seria casuísmo. Por isso é que es­
tranhamos como a notfda está colocada. Não 
~ero dize~ c:ru_e ela não venha a ser discutida, 
nao há proib1çao de discurssão, mas acho que, 
neste momento eJeitoral, quando as candlda-
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turas dos vários postulantes já estão~ em face 
da Nação, moralmente postas ..,--já estão em 
campanha ou_ em pré-campanha varlqs candi­
tados, apenas alguns Partidos estão di$.cutindo 
a indicação, porque não acharam, até agora, 
uma liderança, suficierite para interpretar a 
vontade do Partido para s_er o candidato à su­
cessão do Presidente José Sarney - acho 
que qualquer modificação, falar-se _em parla­
mentarismo, neste molnento, é golpe e golfe 
rasteiro. Este é o nosso conceito. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. 
Ex? .um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Neste momento, 
falarem parlamentarismO é o mesmo que falar 
em parlamentarismo naquela ápoca, que foi 
para consertar, remendar, e modificar uma 
situação às carreiras, a toque de caixa, sob 
a mira dos fuzis e sob as pontas das baionetas. 
Para o Sr. João Qoulart entrar no Brasil .:...... 
quando ele estava na China na éPoca-do golpe 
-tiveram que criar O_sistema parlamentarista, 
caso contrário não assumiria o_ poder. 

Dessa forma acho que, neste momento é 
a mesma coisa: s_eria o CorigreSSo Nacional 
patrocinando um golpe branco· contra a Na­
ção. Portanto, estranhamos_ esta noticia, que 
passo a ler aqui: 

"Onda parlamentarista mobiliza o Se­
nado" 

"Tendo como maior divulgador o Uder 
do PFL no Senado, Marcondes Gadelha, 
uma nova onda parlamentarista inundou 
o Congresso, ontem, depois de uma reu· 
nião entre cinco senadores na casa do 
Uder do PMDB no Senado, Ronan Tito. 
"Dentro de 48 horas o senador Nélson 
Carneiro deve apresentar emenda para 
o parlamentarismo já", anunciou Gade­
lha. 

Um dos principais intérpretes do Presi­
dente Sarney no Congresso, o Senador 
Gadelha disse que o Governo eStá "indife­
rente" ao parlamentarismo agora. De­
pois, talvez por considerar o termo indife­
rente fraco demais, Gadelha sublinhou: 
"O governo nada fará se o parlamenta­
rismo for aprovado já, durante _o mandato 
de Sarney", garantiu. 

Adesão - O almocço na casa de Ro­
nan Tito reuniu o Presidente do Senado, 
Nelson Carneiro, é os Senadores Gade­
lha, Fernando Henrique Cardoso (PSDB) 
e Jarbas Passarinho (PDS)." 

Ainda bem que o Senador Jarbas Passa­
rinho não é parlamentarista, é presidencialista. 

" .. Jora apreciar uma pauta forma1 qUe 
tinha entre os temas o regimento do Se­
nado e a emenda parlamentarista. 

Aí é que ficamos preocupados com o ritmo 
acelerado de se aprovar o Regimento talvez 
para se entrar na discussão do parlamenta­
rismo. Por isso estou fazendo este registro, 
hoje, Sr. Presidente, um dia ap6s a aprovação 
do nosso Regimento. 
Continua a notícia: 

_ -~~~~elson Carneiro defendeu a sua 
emenda dizendo que nenhuma candida­
tura a Presi.dência da República está for­
malizada através de c_onvenção partidá­
ria." 

Realmente, rtao está. Mas_ está posta em 
face da _J:iação. Diz ainda a notícia: 

"Depois da reunião, porém, o presiden­
te do Senado' resolveu desconversar. "A 
emenda parlamentarista é permanente. 
Defendo o parlamentarismo desde que 
entrei para o Congresso em 1947 e desde 
82 sou o pres~dente da -Ffente Parlamen­
tarista. Quando entrar.c.om a emenda eu 
aviso para você.s", disse. 

Nelson avisou os líderes que mandaria, 
ainda ontem, uma cópia de seu projeto 
para ser estudado._O líder do PDS, Sena­
dor Jarbas Passarinho, um dos mais no­
tórios presidencialistas do Congresso, 
confessou que ficou sensibilizado com a 
argumentação parlamentarista .. 

Ainda não mudei minhas convicções 
mas minhas estruturas balançaram. Há 
uma contra_dição entre o textQ constitu­
cional, que é parlamentarista, e o presi­
dencialismo . .Ou se faz várias emendas 
para restaurar o presidencia1ismo, ou se 
aprova- apenas uma instaUrando defmiti­
vamente o parlamentarismo", disse Pas-

- sarinho, que chegou a ser cumprimen­
tado -pela Deputada Sandra Cavalcanti 
(PFL - RJ) por sua quase adesão ao 
parlamentarismo. 

As notícias da emenda parlamentarista 
agradaram a alguns senadores. O Sena­
dor Severo Gomes (PMDB ____; SP) acha 
que a idéia é boa. "Esta Casa é parlamen­
tarista O presidencialismo foi aprovado 
apenas por uma circustância cultural". 
Para o Senador Carlos -Chiarelli (PFL -
RS), a sua posição será a mesma de sem­
pre. "Eles (os presidencialistas) é que es­
tão mudando". 

"CãstiíSrrio" -O Sênador Fernando 
Henrique Cardoso,lider do PSDB, convo­
cou uma reunião dos tucanos para discu­
tir o assunto, chamando, inclusive, o ex­
governador Franco Montoro- um velho 
defensor do parlamentarismo. Mesmo 
coostando da plataforma eleitora] do_Se­
nador Mário Covas, os tucanos vacilam 
em apoiar a emenda sem o reforço de 
um referendo popular, além de temerem 
os efeitos da sua implantação imediata. 
"Seria um desatino implantar agora", diz 
Cardoso. 

Para apresentação da emenda. o sena­
dor Nélson Carneiro_ não terá dificulda­
des!.é.necessário apenas o apoio de ou­
tros 24 senadores. O dificio é a aprova­
ção. Primeiro, três quintos dos senadores 
(45 votos) têm de concordar com a revo­

-Qclção do presidencia1ismo e depois o 
mesmo quórum teria de ser repetido na 
Câmara dos Deputados (297 votos). 

Pela reação manifestada ontem pelos 
presidencialistas e parlamentaristas des­
contentes, a briga será apertada. "A Cons­
tituinte definlu as regras do jogo e agora 

querem mudá-lo. Não consigo Imaginar 
o presidente do Congresso Nacional en­
trar numa linha de casuísmo ·contra can­
didaturas como a de Leonel Brizola", es­
bravejou o Deputado César Maia (PD'r 
- RJ). Na mesma direção; apontou o 
deputado Plínio de Arruda Sampaio, líder 
do PT: "Imagino que a afllção de votar 
isso agora venha do sucesso- de Lula e 
de Brizola nas pesquisas de opinião pú­
blica". 

Assim CO!'flO César Maia_ e Plínio, o De~ _ 
putado Egídio Ferrelra Uma (PSDB -
PE), defen~r histórico do parlamentaris­
mo, acha que a nova Constituição deve 
ser respcitada. Pelo texto, uma revisão do 
sistema de governo está prevista para no­
vembro -de 1993,· quando o eleitor Será 
chamado a votar num plebiscito. Outra 
possibilidade seria a antecipação do ple­
biscito, como propõe CovaS. Nesse caso, 
a implantação seria feita durante o próxi­

-mo governo." 

Ora, Sr. Presidente, se esta notícia é verda­
deira, se esta notícia- expressa a verda:de, Se 
o Presidente do CohgreSSO' Nacional compa­
rece -a almoço na casa do Líder da Maioria, 
para fazer combir;taç:ões dessa natureza, e vem 
propor ao Senado- da República, neste mo­
mento em que as candidaturas à sucessão 
presidencial estão postas para consideração 
da Nação brasileira, nós acreditamos que este­
ja havendo uma verdadeira subversão da or­
dem jurídica e política desta Nação, com o 
péssimo exemplo do Presidente do Poder Le~ 
gislativo. 

Sr. Presidente, não acredito e não quero 
acreditar, a Nação não há de acreditar, nem 
este Congresso nem este Senado hão de acre­
ditar que essa noticia seja verdadeira, como 
está posta nõ joma1, porque seria o fim da 
crença nos homens públicos, mesmo agora 
quando seus cabelos encanecidos, depois de 
uma vida gloriosa, através da luta democrática. 
em que se procuraria, através de um golpe 
dessa natureza, um golpe branco, através do 
Senado da República, mudar as regras do jo­
go, quando elas, praticamente, estão estabe­
lecidas para a escolha do sucessor do presi­
dente da República. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. ~ 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Gostaria de per­
mitir, mas a Mesa já está advertindo-me. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa adverte a V. Ex!' que o seu tempo 
já foi ultrapassado em 6 minutos. V. Ext, on­
~m. se queixou da f4(ta de complacência da 
Mesa, que já foi complacente em 6 minutos. 
De forma que a Mesa gostaria de pedir a V. 
Ex!' que concluísse as suas considerações, 
uma vez que há vários oradores inscritos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Peço desculpas, 
então, aos meus nobres Colegas, que estão 
querendo me apartear, para que, ao invés de 
fazê-lo, peçam a palavra. Quero obedecer à 
Mesa e não quero me conflitar com ela hoje, 
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como aconteceu ontem, em d_e.term!nado mo­
mentó, tendo sido m"'l compreendido, pois, 
levados pela emoção, podemos dizer alguma 
palavra que irrite a Mesa, com9 ontem irritou 
o Presidente Nelson Carneiro, e$. Ex' também 
me irritou. Ambos agimos_ e.rrio_cj'onalmente, 
o que não. é convenieflte pm:a.lJ!I!a Çasa desta 
natureza. 

Concluo, Sr. Presid_e~. pedinçlo desculpas 
aos meus Pares por não __ conceder os apartes, 
dizendo que o_ Presld!m!~ do Senado é um 
MagistradÇ>.,Como P:arl~ryu~q~r, S. ~poderia 
e poderá apresentar uma emenda desta natu­
reza, porém, c9mo Presi~~rlte do Senado da 
República está eticamente impedido, ainda 
mais por ser notorjamente um parlamenta­
rista. 

Emenda parlamentarista, neste momento 
histórico, é golpe rasteiro, indigno da majes­
tade da presidência do S_enado da República, 
do Congresso Nacional, se forem verdadeiras 
as notíçias. que estão inseridas no jornal. 

O maior erro histórico .do golpe polftlco mili­
, tar de 1964, como tenho _acentuado v*rias 
vezes nesta Casa, e fOra dela,, foi a dissolução 
dos partidos políticos. 

Agora, através de um projeto de resolução 
da Mesa, propiciar a apresentação de uma 
·emenda parlamentarista, para ser apreciada 
antes da eleição para a substituição do Senhor 
Presidente José Sªmey, seria seguir os mes­
mos canlinhos que o·golp'e de 1964 seguiu, 
para a cassação dos direitos políticos de várias 
lideranças dos partidOs políticos ·existentes na-
quela época. ' 

Muito obrigado, Sr. PréSíde~te. (Muito b~m!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao li Obre Senador Juta­
hy Magalhães, pela ordem. 

OSR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem reVsião do orador.) -
Sr. Presidente, desde ontem estamos ouvindo 
falar muito em golpes. O Senador Mário Mai(.J 
está muito preocupado. Tudo que se fala aqui, 
quando se vota o Regimento Interno é sobre 
o golpe, e quando se trata de assunto da Im­
prensa é golpe. Mas, estou preocupadao não 
com esse_ tipo de golpe, eu queria pedir à 
Mesa providências quanto à reunião de ontem 
da Comissão do Distrito Federal. O que ocor­
reu ontem, nesta Casa, segUndo informa o 
Senador - eu não estava presente naquela 
Comissão - informo áos Srs. Senadores, ín­
fonno à Imprensa, hoje, o que ocorreu naquela 
sala. 

Isso daí, Sr. Presidente, é inadimissível. Não 
podemos sujeitar o Senado, seja através do 
trabalho de suas comissões, seja através do 
plenário, ao que ocorreU ontem naquela sala 
da Comissão do Distrito Federal, em que sena~ 
dores foram agredidos, não chegou a haver 
agressão fislca, mas dizem_ que quase chegou 
a esse ponto. Houve uma agressão física por 
parte até do Senado_r, para reagir a uma agres~ 
são da qual estava sendo vitima.Isso não pode 
ficar sem que a Me:;a fique ciente do episódio · 

_ e tome ~s providências !'1ecessárias, não ape­
nas para, evitar,qu~ novqs,fatç:~~. cç11po esses, 
se repitam, mas para punir os re:sponsáveis 
pelos acon~cim~nto~ d~ on~m. 

senhor .. Presi~en~e. P,eÇ? a v. EX' que hoje 
está no ex~rcício.~ntual sfa I?r.e~id~n!=ia, que 
leve o ~ssunto, ~ M~. para que as_ devidas 
providências sejf)m tomaQas._ Não ~.possível 
que isso volte a ocorier no Senado. Temos 
que previnir e tomar as devidas cautelas para 
evitar futuros aconteci~ntos .mais graves do 
quee~, .• ,_. _, _ 

Por ~01 P~.i a palayra, peia, orden:t. a fim 
de solicitar à Mesa estas providências, que de­
vem ser inlediata's 'e:exemPlares. 

Muito obrigado. (MUito'_ b_eml) . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A questão ·de ordem levantada por S. Ex', 
o Senador Jutahy Magalhãe:s. é da mais alta 
pertinência e a Mesa não poderá, de maneira 
alguma,_ deixar de cumprir o seu dever regi-
mental. · 

Concedo a· palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides.·-

. . 0 SR' MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. F'ronunda·o seguionte_discurso.,- Sr. 
Presidente, Srs; Senadore;s, antes de mais na­
da, desejo emprestar a minha solidariedade 
ao Uder·Senador_Jutahy Magalhães, no mo~ 
menta em que S. Ex' pede à Mesa da Casa 
a adoção de providências urgentes e enér­
gicas, a fim de que se não repita o espetáculo 
deplorável a que assistimos no final da sessão 
de ontem 'da· Comissão do DF, quando foi 
desconsiderado, em primeiro lugar, o Presi­
dente que comandava os -trabalhos, por um 
imperativo regimental, o nobre senador Lou- . 
rival Bap-tista, ex-Deputado, ekGovemador e . 
Senador, no terceiro mandato, que foi naquela 
ocã-Siãõ -arrontado da maneira mais revoltante, 
e essa affonta estendeu-se aol) dem_ais sena­
dores, sem que se adotasse, na ocasião, as 
providências cabíveis para o restabelecimento _ 
da ord~m nq__âmQfto_da Comissão do Distrito 
federal .. __ . . . _ 

Tenho absoluta_certez-ª de que V. EX', presi­
dindo eventualmente a Mesa, Senador Pom­
peu de Sousa, com a sua_ sensibilidade de 
homem público- e os fatos são do conheci­
mento_do Presidente Nelson Carneiro, a quem 
relatei, como me era possível, na tarde de on­
tem, es_ses .fatos, e também ao Primeiro-Se­
cretár.l_o Sen_a_ci_Qr Mendes Canale -:-, _ conhe­
cedor Igualmente dos graves acoritedmentos, 
empenhar-se-á para a apuração das responsa­
billd_ad_es. Muito mais do que os relatos dos 
Srs. senadores é a imprensa de hoje que, atra­
vés de amplos e detalhados espaços, tanto 
no CoiTeio Braziliense como noJomi'Il de Bra-
5J1ia, coloca os fatos desprimorosos que ali 
se regístraram, para que a Mesa; independen­
temente de provocação do Uder Senador Ju­
tahy Magalhães, ou de qu~quer outrO senador, 
a Mesa se posidone para' resguardar a digni­
dade dá própria Casa, atingida daquela ma­
neira na manhã de ontem, por algumas deze­
nas de manifestantes. inconformados com o 
resultado soberano das umas, na escolha dos 
dirigentes da Comissão. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, instituída ao 
tert;)po çla Administração Juscelino Kubits­
_che~ a ·~ud~rie terri_ ProC:Ur'ado transformar 
o facies eçonômico-_so_ç:ial da região, apoiando 
-projet~ dé industrialização .e agropà.storis, 
num e.sforÇo_ de larga ressonãnciá em todo 
o País. _ _, _ __ 

Dentro de seus nobres objetivos, aquela au­
tarquia vem procurando atuar empenhada­
mente, superando dificuldades e incompreen­
sões, de forma resoluta e patriótica, apesar 
das sucessivas investidas dos que teim.am em 
subestimar o trabalho por ela empreendido 
em prol do Nordeste. 

Na execução da política de incentivos fisçais _ 
muito se tem veiculado_spbre distorções por­
ventura ocorridas, de car~t~r isqlqd,o,_l)8 ação 
.daquele-ói-gão: Sempr~ a .superintendência da 
sudene apura exemplarmente responsabilida­
des, resguardando o conceito e o prestigio 
da instituição. 

Agora foi o Oeputado Afif. Dqmi!lgos, candi­
dato _a ?,residente da RepúPlica pelo PL. que 

• investi!-! yifl\l~n~men~e: ~onva ~ l?ud~t;te. ense­
ja,nç:i9 a qu~ o_ De, P~ulc;> .G_aren SoU!-o ofere­
,cesse amplos escalreçirnen~s à oPiriião públi~ 
!='a nadonal, através, da seguinte nota que pas­
sÇ a le_r para integ_rar ,os _Anais do Seriado. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. Ex' 
uní aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
imenso prazer, nobre .Senador Afonso San,:ho. 

O Sr. Afonso Sarlc:ho - Sr. Presidente 
' e Sts. Senadores, não sei a que título, a que 
preço, ou qual a vantagem de o candidato 
a Presidência da Rej1ública, Afif Domingos, 
sair pelo Nordeste fazendo campànha contra 
uma instituição tão importante e que relevan­
tes serviços tem prestado àquela região. Até 
nos parece confirmar aquele pensamento de 
que o pessoal do SUl não gosta do desenvol­
vimento do Nordeste, e quando sente que exis­
te um fluxo que possa proporcionar àquela 
região pobre os meios necessárioS para o seu 
desenvolvimentO vem, com seus-ataques des­
bragados, com seus ataques despropositados 
em cima daquele órgão. Hàja vista, recente­
mente, o caso das ZPE, onde a campanha 
foi sórdida e absurda contra instituições que 
têm dado h9ns resultados em todo o mundo, 
mas que no Nordeste não dariam. E por que 
não dariam? Porque é o Nordeste. O Nordeste 
tem que ser subdesenvolvido; o Nordeste tem 
que ser, para o sulista, a região que só pode 
proporcionar mão-de-obra, não pode ter o seu 
próprio-desenvolvimento. Dessa forma, com­
panheiro e colega Senador Mauro Benevides, 
estou- "inteiramente solidário com a nota do 
superintendente da sudeoe. E na próxima se­
mana pretendo fazer, também, um pronuncia­
mento bem circunstanciado sobre essa in­
compreensão dos nossos patrícios do Sul. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Agrade­
ço a V EX', nobre Senador Afonso Sancho, 
a defesa que também adota, Íleste momento 
da sudene; diante_ das increpações conside­
radas reconhecidamente insidiosas por parte 
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do Deputado Afif Domingos, candidato à Pre­
sidência da República pelo Partido Uberal. 

V. Ex' que é, sem -dúvida alguma, uma das 
lideranças mais autênticas da área empresa­
rial, e hoje guindado à condição- de Senador 
da República. V. Ext oferece um testemunho 
valioso da seriedade do trabalho executado 
pela sudene; como instrumento acelerador do 
desenvolvimento regional. 

Portanto, Sr. Presidente, o telex do superin­
tendente Paulo Garen Souto a que aludo, tem 
o seguinte teor: 

Sudene Fortaleza - CE 
Senador Mauro Benevides 
Brasma-DF 
Da: Coordenadoria de Comunicação Ser 
cial da SUDENE: 

Para:ECE 
Telex Circular 
CCS-Circular- 062T89 de 4-4-89. Para 
conhecimento V. S•,_ retransmitimos a se­
guir nota oficial da Sudene repe_!indo acu­
sações feítas á aUtarquia pelo Deputado 
Afif Domingos e publicadas Jomal Cóm­
mercio Recife, Ultimo doiningo dia 4, ésta 
nota oficial foi publicada hoje imprensa 
local. 

SQPERINTEND~NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

SQDENE 

NOTAOACIAL 

A Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste - Sudene - por 
seu representante legal, abaixo assinado, 
tendo em vista as declarações feitas sobre 
a Sudene, pelo Deputado -e candidato 
a Presidência da República pelo Partido 
Uberal - Guilherme Afif Domingos, em 
entrevista publicada na edição do Jornal 
do Commercio do dia 02 do corrente, 
que revelam total desconhecimento da 
problemática nordestina .e se afiguram, 
_53, ofensivas a seriedade do trabalho da 
SUDENE e a reputação do seus servido­
res, vem, em respeito à opinião póblica 
do país, prestar os seguintes esclareci­
mentos: 

1. Não ~be à Sudene a responsabi­
lidade de prover o Nordeste de infra-es­
trutura econômica. Em nenhum momen­
to se conferiu à Instituição semelhante 
papel. É certo que os planos diretores 
por ela elaborados conferiram espe<:ial 
destaque aos programas e projetos de 
energia, transporte e abastecimento de 
água e esgotos. Isso, porém, como parte 
da estratégia de desenvolvimento regio­
nal e jamais como função que lhe fosse 
própriâ. Com efeito, no seu papel de 
agência articuladora da ação do Governo 
Federal no Nordeste, não pode a Sudene 
concorrer com entidades como a 
CHESF, o DNER e outras de competên­
cia claramente estatuída. Ademais, é pre­
ciso registrar que a Sudene fez constar 
da politica de desenvolvimento para o 
Nordeste os programas e projetos inte-

grantes da Unha estratégicá de "conso­
lidação e conse'rVação dá infra-estrutura" 
regional. · ' 

2. NãO é verdade, "ouirossím, que a Su­
.dene teria abandonadO a perspectiva do 

- desenvolvimento ihtegrado. O Deputado 
n&o se deu ao trabalho de _examinar os 
planos regionais (meSrnó oS da fase dos 
planos nacionais de desenvolvimento). 
TOdos eles expressam uma forteintegra­
ção das ações previstas e, p-elos compro­
-misso_s assumidos, urna nítida articulação 
dos agenteS institucionaís -por ela respon­
sáveis. Todos ·os pi"ogtanu:ts· elaborados 
pela Sudene levam a marca do desenvol­
vimento integrado. · 

,'3 • .Não procede, igualmente, a censura 
quantó à ênfase dada 'pela Sudene à in­
dustrialização regional. É certo que a in­
dustrialização do Nordeste tem merecido 
ênfase especial, desde os primeiros mo­
mehti;is ~a-SUdéf!e. ênfase, porém, não 
sjgnifica exclusividade de tratamento. E 
todos os· insbumentos programáticos e 
operãtivos com que tem lidado a institui­

.-Ç:ão comprovam que, ao lado -dos seg­
mentos industriais, os s.etores agrícolas, 
peCuário, e agroindustri81 vem recebendo 
parcela substancial de atenção e recur-

- -sos. Naturalmente, a extensão territorial 
~das atividades rurais contribui para a dilui­
ção desses iecursos, ao contrário do que 
se passa ·Com os empreendimentos in­
dustriais. cuja concentração espacial con­
tribui para a multiplicação e propagação 
dos recursos a eles destinados. 

4. Injusta, també_m, _a alegação de 
"dientelismo" na_ ação da Sudene. Na 
realidade, os incentivos fiscais e financei­
ros administrados pela Sudene consti­
tuem um importante instrumento de polí­
tica econômica, no sentido de atrair em­
preendimentos viáVeis para o Nordeste, 
e um raro e eficaz mecanismo de privati­
zaç:ão, na medida em que o Estado, ao 
invés de intrometer-se nos setores econô­
micos, simplesmente estimula a iniciativa 
privada a ampliar a capacidade produtiva 
da região. É por esse meio que a SUDE­
NE induz o desenvolvimento regional. 
Acresce que, ao Utilizar esse mecanismo, 
não se cria_ nenhu_mi,\ competição com 
o esforço de provimento da infra-estru­
_tura econômica no No(deste, não s6 por­
que- a fotite dos recursos é outra, como 
porque, proporcionalmente, a parcela 
dos inçen_tivos _ _reg4onais do Nordeste cor­
responde a menos de um quinto dos que 
são concedidos no Pafs c:omo um todo. 

,5_,__É, ainda, inaccitável o neo-colonia­
lisrrio que o Deputado prega Coin efeito, 
o modelo por ele defendido de industria­
lização para o Nordeste-já mereceu o epi­
teto_Ç.~_ "Pastoril Artesanal", em que ape­
nas indústrias de mercado local deveriam 
ser instaldas na região. ACeito esse mo­
delo, o Nordeste estaria defintivamente 
condenado ao atraso. Não poderia, hoje, 
contar com o Pólo Petroqu'tmico da Ba· 
hia, o complexo industrial de base de Ser-

gipe e,outros complexos industriais em 
instalaÇão. No momento, o. Nordeste pre­
cisa é consolidar seu incipiente parque 
industrial, mediante a ii1Stalação de uni­
dades fabris que se benefidein da produ­
ção de bens intermediárioS. 

6. Relativamente às acusações, feitas 
de forma genérica e indiscrimíriada, sern 
indicação de fatos concretos e seus res­
pectivOs autores. a Sudene considera ir­
responsável tal procedimento, porquanto 
denigre a boa imagem da iristltuição e 
ofende, gratuitamente, a reputação dos 
seus servidores, sem contribuir para o 
aperfeiçoamento dos mecanismos de 

· controle e austeridade na aplicação dos 
recursos públicos, nem tampouco para 
apuração de eventuais irregularidades e 
punição ·dos seus ·respbnsáveiS. 

Por fim, nâo ·obstante o sensaciona­
lismo cjue-eilvollle _as declarações do refe­
rido Deputado, com evidentes fins eleito­
rais, a Sudene se coloca ao· seu dispor 
para melhor informá-lo sobre a realidade 
do Nordeste e com ele discutir propostas 
de desenvolvimento regional . 

Recife, 3 de abril de 1989. Paulo Ga­
nem Souto Zipnenhof de Oliveira Diretor 
Sudene-CE. 

_ Portanto, Sr._ Pres"idente, vai aqui, neSte re­
gistro da tribuna, a nossa solidariedade, já ago­
ra chancelada pela manifestação dO nosso Se­
nador Afonso- Saricho, à pr6Pria Súdeile, ao 
. seu Superintendente, ao seu qualificado corpo 
de funcionãiió, · pór<:jüe todos estão, enfim, 
atingidos pela maneira insólita com que o De­
putado Afif Domingos procurou alcançar a Su­
dene, através dos seus servidores. do seu Con­
selho del.lberativo,. do qual fiz parte na condi­
ção de Presidente _do Banco do Nordeste _do 
Brasil~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Senador 
Mauro Benevides, o Sr. Pompeu de Sou­
sa, 3 9 Secretário, deixa a cadeira da Presi­
dênda que é ocupada pelo Sr. SeJMdor 
Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson O;meiro) 
-A Mesa sente--se no dever de dar uma expli­
cação aq Plenário. 

Quando a Presidência tomou conhecimen­
to dos fatos ocorridos ontem, durante a eleição 
da Mesa da Comissão do Distrito Federal, atra­
vés do relatório apresentado pelos agentes de 
segurança que ali se encontravam, determi­
nou ao_ Diretor-Çieral da Casa_ que tomasse 
as providências nec;essárias para instauração 
de uma sindicânica, visando punir aqueles 
funcionários que dela tenham participado e 
sugerir medidas para que tais fatos não se 
reproduzam. 

Era impossível prevs que, numa simples 
reuniãO de Comissão, para eleger o seu Presi­
dente, e sem que tenha havido antecipada­
mente qualquer notícia de que poderiam ocor­
rer distúrbios naquela reunião, a Mesa pudesse 
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tomar outras medidas senão as normais. En­
tretanto, agora está providenciando a apura­
ção dessas irregularidades para as providên­
cias que se fazem necessárias. 

O Sr. Meira Fllbo -Sr. PreSidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Meira 
Filho, para uma questão de ordem. 

O SR. MEIRA AUiO (PMDB- DF. Para 
uma questão de ord~m. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. 8efi~dófes, nunca 
imaginei, dentro- do S~fnãdo Federal, ao que 
assisti ontem. Mas, graças a Deus, a calma, 
o equilíbrio, a educação dos Srs. Senadores. 
que lá estavam presentes evitaram que coisas 
piores pudessem acontecer~ _ . , 

O mais importante, Sr. Presidente, é que 
dentro daquela "quadrilha" chamo aquio de. 
quadrilha- havia funcionários do Senado F e-. 
deral. 

Quero parabenizar V. Ex', porque com a._s 
palavras proferidas nos dá um alento de que 
providências serão tomadas. 

Ouvi ontem, para· meu ·espanto, Senadores 
dizerem: desse jeito, a continuar assim, cada 
wn de nós terá que usar um trabuco na. cintu­
ra, e esta não é uma imagem que deva ser 
divuJgada, difundida no Brasil inteiro, do Sena­
do Federal. Esta_ é uma~ çl_e_edl,lcação, _ 
de ponderações e de civismo. 

Quero nesta questão de ordem, deixar explí­
cita a minha adesão, o meu entusiasmo, a 
minha admiração aos Senadores que, com 
calma, puderam atravessar aquele instante tão 
ruim para esta Cas;;t. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presldente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. EX' 

A Mesa espera que os Srs. Senadores que 
estiveram presentes, e que podem identificar 
os fundonários que participaram das manifes­
tações de hostilidade, colaborem, indicando 
essas pessoas, porque é necessário que sejam 
conhecidas para que possam ser devidamente 
punidas, ja que infringiram todos os Regimen­
tos e todos os RegUlamentos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, oficios-que serão lidos pelo 
Sr. }9 Secretário. 

São lidos -os seguintes: 

OÁCIOS. 

Soliôfil proiiogaÇão de prazo de Comissão 
que se encerrará no dia 3-3-89- Sr. Senador 
Louremberg Nunes RochtJ. 

23, de 1989,-destinada a "regualr a compe­
tência privativa do Senado, disposta no art. 
52, V, VIl, Vlll e IX da Constltuiç~o", venho, 
pelo presente, solicitar a Vossa Excelência, 
conforme o "disposto no § 29 do art. 137 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a pror­
rogação p·or mais 30 (trinta) dias do prazo 
concedido a esta Comissão e que se encerrará 
dia 13 de abril do corrente. 
--:Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de estima e 
consideração. --SenadOr Louremberg Nunes 
Rocha, Presidente. 

OF. N• 001189- CE . 
Deferido em 7-4-89 

Brasma, 6 de abril de 1989. 

Senhor Presidente, . 
Na quaiidá.de de Presiderlte da Comissão 

Especial, criada através do Requerimento n9 

20, .de 1989, destinada a "estudar a questão 
das perdas salariais dos trabalhadores e servi­
dores públicOs, ocorridas nos últimos 1 O anos, 
por força das diversas metodologicls e políticas 
de reajustes salariais ãdotadas", venho, pelo 
presente, solicitãr a Vossa Excélência, confor­
me § 2° do art. 137 do Regimento lntemu, 
a prorrogação por mais 30 (trinta) dias do 
piazo concedido a esta ComiSsão que· se en­
cerrará dia 13 de abril. 

Aproveito a_ oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e 
apreçO.- Senador CariosAJberto, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As solicitações são deferidas pela Presi­
dência, na forma r.egiinental. 

Os oficios vãO -à-publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo s~ }9:~cretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 7 de abnl de 1989 

REQUERIMENTO N• 189, DE 1989 

Senhor Presidente 
Para os efeitos do art. 55 - 111 da Constiw 

tuição Federal, solicito licença para me ausen­
tar das sessões do Plenário, no período com­
preendido entre 12 e 22 de abril, em virtude 
de viag_em a Rçmd~mia. e ao Acre, se;ndo que 
nos dia,s 1_2 a 14, em Ronc!ônia, por desig­
nação da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
constituída, através do Requerimento n~ 1 O, 

___d_e )989, do Senado Federal, que apura as 
-denúncias sobre -a devastação_ da hiléia ama­
zônica, e de 15 a 22 em visita ao Estado do 
ACi"e. --

Atendosamente, Mário Maia, Uder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
OF. ~9 00 1/89-CEPr ....,... O.requerimento lido será submetido a voto, 
Defendo em 7-4-89 - ~oportunamente na forma do Regimento In-

Brasília, 6 de abn1 de 1989- -temo. ' --

Senhor Presidente, Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo 
Na qualidade de Presidente da Comissão Sr. 19 Secretário. 

Especial, criada através do Requerimento n<~ Mó lidOS os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 61, de 1989 

Dá nova redação ao art. 234 do Có­
digo Penal (Decreto-Lei n9 3.914, de 
9 de dezembro de 1941), adaptan~ 
do-o às prescrições do § 4 9 do arL 
227 da Constituição Federal. 

b Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<~ O art. 234 do CódiQo Peila[ passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 234. ·······-···········-········--"·······-···· 
-§ 19 Incorre na mesma pena quem: 
!- .............................................................. . 
Il- realiza, quer em lugar público ou 

· acessível ao público, quer pelo rádio ou 
pela televisão, representação teatral, exi­
bição cinematográfica, audição, rec:itação 
ou qualquer cub-o espetáculo de caráter 
obsceno. 

§ .29 A pena será duplicada quando 
houver utilização de menores em espetá­
culos eróticos. 

Art. 2? l;sta lei entra em vigot- na data de 
sua publicação. 

Art _,3_9 ~ Revogam-se o inciso lii do pará­
grafo único"''"àO--art. 234 do Código Penal e 
demais disposições em contrário. 

-·Justificação 

Com muita propriedade prescreveu o cons­
tituinte, no art. "227, § 49, que "a lei punírá 
severamente o· abuso, a violência e a explo­
ração sexual da criança e. do adolescente". · 

Considerando que esses abusos já estão 
previstos na Lei penal, mas que há um perigo 
iminente de Utilização da criança e do adoles­
cente ern ·filmes eróticos, houvemos por bem 
alterar. o art. 234 do Código Penal, para coibir, 
entre nós, uma das formas mais abjetas dessa 
prática. 

Com a abolição da censura, urge que pre­
servemos a criança e.o.adolescente, prolbindo 
a sua manipulação por empresários inescru-
pulosos, . 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1989. -
Senador"Juathy Magalhães. · 

LEGJSLAÇAO CITADA 

_CÓDJQO Peri!U. 

···--·-·······-··c;;;pffüL.õ"V!-·········-········ 
Do ultraje público ao pudor 

E~dto pu objeto obsceno 

Art 234. Fazer, importar, exportar, adqui­
rir ou ter sob sua guarda, para fim de ·comér­
cio, de distribuição ou de exposição piÍblica, 
escrito, desenho, pintura, estampa ou qual­
quer objeto obsceno: 

Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos, ou multa, de dois a cinco cruzeirOs. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem: 
I-vende, distribui ou expõe à venda ou 

ao público, qualquer dos objetos referidos nes­
te artigo: 
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n- realiza em lugar público ou _acessível 
ao público, representação teatral, ou exibição 
cinematográfica de_ caráter obsceno, ou-qual­
quer outro espetáculo, que tenha o mesmo 
caráter; 

m- realiza, em lugar público ou acessível 
ao público, ou pelo rádio, audição ou recitação 
de caráter obsceno. _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
' 'N• 62, DE 1989 

Concede 1ncentivos fiscais às pes­
soas que acolherem criança ou ado­
lescente órfão ou abandonado, sob 
a fónna de guarda, ou financiarem es­
tudos de menor carente, nos termos 
do art. 227, § 3~', VI, da Constituição 
Federal. 

O Congresso Naclonã.I decreta: 
Art 1 ~ A pessoa física que acolher criança 

ou adolesc.ent~ órfão o_u abandonado sob a 
fonna de guarda, boservado o art. 24 da Lei 
f19 6.697, de 10 de outubro de 1977 (Código 
de Menores), poderá abater do Imposto de 
Renda, em dobro, a parcela que lhe cabe des­
contar relativamente a esse menor na condi­
ção de dependente. 

Art. 2~ A pesSoa física que, comprovada­
mente, financiar estudos de menor carente, 
ainda que permaneça ele na companhia dos 
pals, poderá considerá-lo dependente para 
fins de Imposto de Renda. 

Art. 3~ O Poder Executivo expedirá, no 
prazo de 60 {sessenta) dias, o regulamento 
da presente lei. 

Art 4° ESta lei entra emvigcir na data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O problema do menor carente, Orfão ou 
abandonado está assumindo proporções alar­
mantes, e sua solução está a requerer esforços 
urgentes do Poder Público e da sociedade. 

O novo texto constitucional demonstra a 
preocupação dos constituintes com esse pro­
blema, quando prevê, no item VI do § 3° do 
art. 227, "estímulo do Poder Público, através 
de ~sistêndajuridica, iricentivos; fiScais e sub­
sídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob 
a forma de guarda, de criança ou adoJescente 
órfão ou abandonado". 

Houvemos por bem facultar o beneficio fis­
cal à pessoa ffSica que acolhe o menOr no 
seu lar, sob a fom~a de guarda, assim como 
àquela gue, comprovadamente, arca com as 
despesàs de estudos de menroes carentes, 
mesmo que permaneçam eles em companhia 
dos pais ou responsáveiS. No primeiro caso, 
o desconto será computado em dobro, para 
estimular o acolhimento de menores previsto 
no art. 227, § 39, VI, da Constituição Federal; 
no segundo caso, o desconto equivalerá ao 
permitido per dependente. Acreditamos que 
será um poderoso incentivo para as pessoas 
que, embora não queiram ou não possam 

acolher menores_em seu lar, sob a forma de 
guarda, se dispõe a financiar seus estudos. 

Ê um chamamento às pessoas da socie­
dade mais bem aquinhoadas para que colabo­
rem na educação de crianças que, sem essa 
ajuda, enfrentariam dificuldades talvez intrans­
poníveis para estudar ou prosseQuir os estu­
dos. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1989. -
Senador Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 63, DE 1989 

Dispõe sobre a construção de lo~ 
gradouros, de edlftclos de uso públi~ 
co e de veículos de transporte coeti­
vo, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência, 
nos tennos dos arts. 227, § 2~, e 244 
da Constlhlição Federal. 

O c-ongreSSO Nacional dec-reta: 
M._. J ~ _ _Ac_onstru_ção de_logrado_uros e edi­

fícios de uso público, assim como a fabricação 
de_veículos de transpsorte coletivo, serão pla­
iléjadas e ex-ecutadas_ de modo á possibilitar 
o acesso, a suas_ dependências, de pessoas 
portadoras de deficiência. 

Parágrafo único~_ Os logradoüi-Os, os _edifí­
cios de_ uso público e os veículos de transporte 
coletivo em Construção SofrerãO alterações, 
de modo a adaPtar-se às exigências desta lei. 

Arl 2~-- -A autoridade competente, em nível 
redeml, estadual ou mun:lcipal, em caso de 
logradouro púbUco, e o proprietário de edificio 
de uso público ou ·de veículo de transporte 
coletiVO já-existentes, Pessoa física, jurídica ou 
de direito público, terá o prazo de 6 (seis) 
rneses, a partir da regulamentação desta lei, 
para providenciar as adaptações necessárias 
a p-ermitir o acesso de pessoas defiCientes. 

Parágrafo único. Neste caso, a pessoa físi­
ca ou jurídica poderá abater do Imposto de 
Renda as despesas comprovadamente realiza­

- -das para fazer as adaptações exigidas. 
Art. 3~ O Poder Público _tem o prazo de 

J50 (.se"ss_enta) _dias para regulamentar a ma­
têria. 

Arl 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

__ O_c.onStituite demonstrou preoCupação es­
pecial com os deficientes, que sã6 lembrados 
em váriOS -dispositivos constitucionais. Assim 
é que o art. 227, 11, reocomenda expressa­
mente a "criação de programas de prevenção 
e atendimento especializado para os porta­
dores de deficiência-física, sensorial ou mental, 
bem como de integração sociaJ do adoles­
cente_ portadoi' de deficiência". Mais taxativa­
mente, o § 29 do mesmo artigo manda que 
a lei disponha "sobre nomtas de construção 
dos logradouros e dos edificios de uso público 
e de fabricação de veículos de tranSporte cole~ 
tivo, a fim de -garantir acesso adequado às 
peSsoaS -portadoraS de defiCiênCia". E o art 
244 reforça o dispositivo citado, ao estabelecer 

que "a lei disporá sobre a adaptação dos logra­
douros, dos edifícios de uso público e dos 
veiculas de transporte coletivo atualmente 
existentes, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência". 

Cuidamos, pois, de elaborar o projeto de 
lei, objetivando tomar realidade a norma cons­
titUCional, considerando, ainda, que o número 
de pessoas portadoras de algum tipo de defi­
ciência, no Brasil, já abrange 10% da popula~ 
ção, segundo estimativas da ONU (in Jornal 
do Brasil, 3-4-89):~São 13 inilhões de brasi­
leiros que estão a requerer providências do 
Governo para a sua integração social. 

Urge que o Poder PúbUco, em nível federal, 
estadual e municipal, e a sociedade se cons­
cientizem da seriedade do problema da defi­
ciência física no Brasil e envidem esforços pa­
ra oferecer facilidades de locomoção; assis­
tência médica e melhores condições de vida 
aos brasileiros que sofrem esse tlpo-de limi­
tação. 

Sala das Sessões,. 7 de abril de 1989. -
Senador Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE LEI DO'SENADO 
N• 64, DE 1989 

Dispõe sobre a Inclusão obrigatória 
de um médico entre a tripulação das 
aeronaves que realizam vôo interna­
cional e doméstico nos casos que es~ 

-peclllca.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas de navegação aêrea 

incluirão obrigatoriamente um médico entre 
a tripulação de. bordo designada pa-ra realizar 
vôo internacional e doméstico. -

Parágrafo único~ O disposto neste artigo 
só se aplica aos vôos comerciais regulares 
de transporte de passageiros quando a capaci­
dade _de lotação de aeronave for superior da 
30 (trinta) lugares. 

Art_ 2° Estão sujeitas à _observação da pre~ 
sente lei as empresas nacionais de navegação 
aêrea bem como as estrang_eiras no tocante 
aos vôos que façam escala em tenitório na~ 
CÍOI)aJ. _ 

Art 39 O Poder Executi~o reQUJalnéntará 
a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
notadamente no tocante à qualificação profis­
sional do médico e ao material de primeiros 
socorros que deverá acompanhá-lo. 

Art. 49 Esta lei entra _em vigor na ciata de 
sua publicação. 

Art 5~ São revogadas as diSposições em 
contrário. 

JWi!lllcação 

É com certa freqüência que verificamos se­
rem os passageiros de aeronaves acometidos 
de mal súbito em pleno curso da viagem, fa­
zendo-se em casos que tais necessário um 
pronto atendimento mêdico. O infarto do mio­
cárcllo, o edema pulmonar agudo, o AVC são 
apenas alguns dos estados patológicos que 
exigem cuidados e$pecializados em breve es­
paço de tempo se ê que se deseja prestar 
um atendimento ao_ paciente com possibiliw 
dade de surtir efeitos positivos. 

• 
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As empresas que realizam transporte de 
passageiros_ por via marítima já ado~ram de 
longa data, a prática de incluir um médiCO 
entre a tripulação para o atendimento aos _ca­
sos de urgência. Acreditamos que idêntica 
medida acauteladora de segurança dos passa­
gelros deva ser adotada pelas companhias que 
exploram o transporte aéreo. A obrigatorie­
dade da existência do médico de bordo deve, 
a nosso sentir, estender-se a todos os võos 
e não somente àqueles que extrapolam as 
frOnteiraS nacionaiS por-serem, envidentemen­
te, de mais longo curso. Convém neste· pohto 
lembrar que tais viagens duram por vezes 12 
(doze) ou mais horas sem que uma só esc-ala 
seja feita. Ainda que se alegue a possibilidade 
da ·rea1ização de um pouso de emergência 
para o atendimento de Um passageiro acome­
tido de mal grave, seria necessário em tal caso, 
não só a existência de um~_ cidade dotada 
de recursos apropriados nas proximidades -
o que nem sempre é o caso como por exem­
plo quando se enc_ontra o _avião em trav~sia 
·oceânica- com_o.tam_i;tém-de pessoa a bordo 
·capaz de diagnosticar a origem do distúrbio 
e a_respectiva gravidade a fim· de determinar 
a conveniência da alteração da rota. 

A prudência e as superiores exigências de 
bem estar e segurança dos usuários deste ser· 
viço que cada vez mais se amplia abrangendo 
um número !:rescente de pessoas, estão a in­
diciar a necessidade da medida preconizada. 
Recorde-se que alguns anos atrás, quando as 
autoridades americanas c_Qncluiram pela insu­
ficiência dos limites máximos indenizatórios 
assegurados pelas empresas aéreas aos res­
pectivos passageiros, em casos de acidente, 
aumentaram, unilateralmente, os montantes 
para todos aqueles que desejassem operar em 
território daquele país. Deram desta forma as 
autoridades da referida N;:~ç_ão início a um mo­
vimento que acabou por ser acatado universal­
mente, inclusive entre nós. Este exemplo está 
a ilustrar que todas as inovações tendentes 
a assegurar maiores garantias ao consmidor 
estão fadadas a serem mais cedo ou mais 
tarde, acatadas de forma ampla e geral. Caso 
a preseri.te iniciativa_se trahs(orme em le_i ~­
remos, além de abrindo um novo e promissor 
mercado de trabalho para a classe médicc:t 
contribuindo para a melhoria dos serviços âé­
reos .e introduzindo inovação que dentro em 
breve, merecerá acolhida por parte de todas 
as nações. 

Sala das Sessões, 7 de abril de_ 1989. -
Senador ltamlfr FrãriCo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 65, DE 1989 

Sujeita à prévia aprovação do Con­
gresso Nacional a instalação ou 
transferência de sede representação 
diplomática para locaUdade situada 
em tenitórlo de soberania disputada. 

O COngresSO Nacional decreta: 
Art. 19 A instalação ou tr<Ulsfer~o.c;;:ia_ c;J,e 

sede de representação diplom~tica do País no 
exterior para localidade sttl.,lada em território 
cuja soberania_~eja contestada ou de qualquer 

forma objeto de reivindicação por parte de 
teJ:<;eiros- fie;:~ sujEiito à prévia aprovação do 
Congresso Nacional 

Art -~ · A Mensagem EXecüfiVã sOUdtari.do 
autorizçaão esclarecerá: 

if) as razões que determinam a conveniência 
__ e a oportunidade da medida; 

b) os títulos que justificam a soberania exer­
-_ cida pelo país acreditante sobre a referido terri­

tório; e 
c) a natureza das reivindicações ou preten­

sões de terceiros sobre o território objeto da 
cohtrovhSia~.. ' _ · · · 
-Art. 39 Esta lei entra em vitor na data de 

sua publicação. 
Art. 49 São revogadas as disposições em 

contrário. 

J~caçio 

Ninguém ignora que atualmente são inú­
meros os espaços territoriais reivindicados por 
diversas entidades sober.:~nas com_ conse-

- _ qüêndas aitamerite ComprometedorãS pcira a · 
paz e a segurança dos QOVos. Os f!_'lem]?ros 
da comunidade das nações não diretamente 
envolvidos nos dissídios têm o_dever de envi­
dar esforços no sentido de harmonizar -as pOsi­
ções antagônicas e- desta forma contribuir pa­
ra o desfazimento de atritos e tensões. Evitar 
a eclosão de confrontos bélicos constitui, além 
de uma- Õbrigação ética, um imperativo -nOr­
t~~dor de toda política externa responsável, 
porquanto toma-se cada dia mais sombria a 
perspectiva da generalização da luta armada 
a níveis globais. 

___ ·6 Pa5sado recente registra, em região espe­
cífiCa dó globo terrestre, a tomada, por força, 
de espaço -físico qu-e, sobre ser reiviil.dtcado 

-·Por diversas comunidades naciOnáis, repre­
senta patrimônio cultural e religioso comum 
da humanidade .• A situação criada a_gravou-se 
com a transferência, para dita região, da capi­
tal de uma das partes envolvidas no conflito, 

. atitude unilateral que só serviu para acirrar 
os ânimos e angustiar de forma crescente as 
sofridas populações locais. Essa insó_Iita inicia­
tiva teve por efeito imediato e direto dificultar 
ainda mais o encontro de uma saída pacífica 
para o problema do Oriente Próximo, fato que 
pode arrastar os demais países a um choque 
de proporções incalculáveis. 

O Poder Legislativo não deve nem pode 
ser mantido à margem das decisões funda­
mentais em matéria de política externa. A 

._t@nsferência da sede de uma representação 
__ ~p_lqmátlca no eXteiior para região de sobe­

rania contestada envolve riscos que devem 
ser avaJiados pelos representantes do povo. 
Por um lado, situam'§e as inevitáveis pressões 
do governo acreditante que tem todo interesse 
em ver consolidada a sua posição no plano 
internacional. Por outro, -não se pode ignorar 
as signficativas postulações formuladas pelos 
que se julgam prejudicados bem como as 
conseqüências que podem advir em menos­
prezá-Ias. Num outro nível, situam-se os supe­
@res interesses da paz e da segurança da 
humandiade coma um todo. - -

Tem o projeto, óra apresentado,_por escopo 
fundamental sujeitar ao crivo do Parlamento 

temática _de alta relevânçla para os destinos 
do País e que até: o presente, pOr falta de nor­
-matividade especifica, encontra-se a ele com­
pletamente_ alheia. 

-Sala das -Sessões. 7_c!,e. abril ae 1~89.­
~enadar Itamar Franca, 

PROJETO DE I.:EI DO SEI'IADO 
1'1• 66, DE 1989 

Submete à prévia aprovação legis-
- lativa toda transação ou acordo vi­

saD.do solucionar UtigíO entre a admi­
nistração pública e pessoa fislca ou 
juridica estrangeJra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 1 ~ Qualquer transação, acordo ou ne­

gócio jurídico _vi:;;andc;> ~lucionar litígio entre 
a administração publica, direta oU indireta, e 
pesSaã física ou jurídica estrangeira será pre­
cedida de autorização legislativa. 

Parágrafo úniéo: O disposto_no caput apli­
ca-se à transação, acordo ou negócio jurídico 
firmada coin pessoa jurldica_nac:ional_de cuja 
&:iiriPosiÇão~soc:ietária partidpe capital estran-
geirO: -- - · - · 

Art. -29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 39 Sao" revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A crescente abertura da economia nacional 
aos iiwestidores estrangefrOS provacnu uma 
multiplicação dos negócioS jUrídicOs com pés­
soas físicas e jurídicas alienígenas. Em cOnse­
qüência -do tenômenb, inúmei"c:>s ·compromis­
sos e contratos foram firrnadõs ao longo dos 
últimos anos. Estes, por sua vez, encontram-se 
tutelados por uma ordem legal institUída no 
principio do século, inadequada, portanto, às 
peculiaridades do momento . 

Seria oportuno e mesmo necessário proce­
der a um levantamento global das transações 
comercaisl~VaclaS a._ termo com o e55teJi_qr no 
_cw:so das últimas déCadas, de sorte a pqder­
mos reforrilu1ar o ordenamento legal em mol­
des adequados à r.e..alidade contemporânea. 
A conclusão de semelhante trabalho poderia 
ser a elaboração de um autêntico estat1.1~0 das 
transações com o ,exterior à semelhança do 
que já existe em diversos países. 

Este é, entretanto, um trabalho de fôl~go 
e que demandaria prazo dilatado de tempo. 
A experiência d6--que vem ocorrendo revela 
a imperiosa necessidade de serem estabele­
cidos mecanismos de <:ontrole, hoje pratica­
mente inexist~nt~_s. Se por um lado, o galo­
pante endividamento externo do Pais coloca­
o, cada vez mais, dependente dos centros fi­
nanceiros internacionais, por outro, a sistemá­
tica adotada até aqui entrega à discrição de 
burocratas da admiOistração pública o encar-­
go de negociar e transacionar em nome da 
coletividade'i'!.aciOnal. Estes, pOr sua vez, além 
de estarem fora do alcance do controle políti­
co, dispõem de reduzida margem de barga­
nha, o que pode, a curto prazo, criar uma 
situaçãoJnsustentável para os cofre_s públicos. 
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Em decorrência do estado de coisas reil)an­
te, multiplicam-se as notícias dando conta da 
realização de transações ou acordos visando 
atender pretensões, nem sempre idôneas, de­
duzidas pelos credores externos. Na falta de 
dispositivos legais protetores dos interesses 
nacionais - e isto pelas razões já expostas 
-julgamos imprescindível que o Congresso 
Nacional passe a exercer um controle efetivo 
sobre tais operações. _ 

É premente e inadiável que a Nação, nao 
só tome conhecirnento, mas assuma pleno 
controle sobre fatos que poderão comprome­
ter gerações futuras. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1989. -
Senador Itamar Franco. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 67, DE 1989 

Dispõe sobre o envio regular de in­
formaç6es à respeito da evolução po­
lltlca externa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O Ministério das Relações Exterio­

res enviará, bimestralmente, informações ao 
Congresso Nacional sobre a politlca exterior 
na forma do disposto na presente lei. 

Art 29 As repartições consulares e diplo­
máticas brasileiras no exterior rrntriterão a 
Olancelaria informada sobre a- evolução dos 
assuntos políticos, econômicos, sociais e cul­
turais nas respectivas áreas jurisdicionais. 

Parágrafo único. Para o_e[etto do disposto 
neste artigo serão elaborados relatórios perió­
dicos. 

Art 3~ Com base nas informações recebi­
das, os departamentos competentes do Minis­
tério das Relações Exteriores farão minuciosa 
exposição do quadro sócio-político-econômi­
co das diversas regiões bem como da política 
adotada pelo Brasil em relação aos países _es­
trangeiros. 

Art. 4~' Os relatórios elaborados na con­
formidade do disposto no artigo anterior serão 
submetidos ao Congresso Nacional em perto­
dos nunca superiores a 60 (sessenta) dias. 

Arl 59 Qualquer congressita poderá soli­
citar informações complementares c:aso_jul­
gue ser o relatório omisso ou contraditório. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justlflcação 

Dentre as mais relevantes funções acome­
tidas ao Congresso NacionaJ está a de fisca­
lizar e referendar os atos de política externa 
praticados pelo Poder Executivo. Esta missão 
constitucional entretanto não vem sendo exe­
cutada de forma satisfatória, quer pelo escasso 
volume de informações oficiais que a Casa 
recebe quer pela notória reselVa que o Itama­
raty mantém a respeito de assuntos de tal na­
tureza. 

Tal estado de coisas deve ser reconhecido 
como absolutamente anômalo, cumprindo 
adotarem-se providências no sentido de sanar 
a gritante falha. É notório que os vínculos obri-

gacionais as_sumidós n!J órbita iptem.acional 
_muitas ve,zes c;oridiciOnam programas e proje­
tos de dimensões nacionais. Por outro lado, 
_os.r~presentantes do povO têm o indeclinável 
dev_er de acompanh~ atentamente a ~lução 
do quadro _político mundial so~ pena de se 
tomarem d~fasados com a realidade social. 
Isto, entretanto, só se toma possível caso rece­
ba informes,_ análi~es e avaliações egressas 
dOs 6fQãOs oficiais competentes e não sejam 
compelidos a recorrer ao noticiário jornalístico 
como vem qcqrrendo até o presente. 

O projeto ora apresentado l:enl. põr escopo 
criar um fluxo de informes regular entre as 
legaÇões brasileiras -no exteriOr -e o ConQ:resso 
Nacional de tal sorte qUé- a- _câsâ. receba todos 
oS dad_os necessários à correta avaliação do 
quadro internacional. 

Acreditamos que a inicitativa, além de con­
tribuir para o fortalecimento do Poder Legis­
lativo, propiciará uma mais efetiva participa­
ção da vontade popular na condução dos as· 
suntos externos. 

Sala das Sessões, 7 de abn1 de 1989. -
Sehador Itamar Franco. 

PRoJETO QE LEI DO SENADO 
1'1• 68, DE 1989 

Determina o ressarcJmento das 
----despesas efetuada& pelo reiTo~O 

designado para prestar seJViços tora 
do estabelecimento. 

O Cán~;fieSSo Nacional decreta: 
Art. 1 ~ É acrescido o seguihte parágrafo 

único-ao a:rugo 236 da COhsOlidã:Ç~o das Leis 
do Trabalho: 

"Parágrafo único. O empregado designa­
do para prestar serviços fora da sede do 
estabelecimento ao qual esteja vinculado será 
ressarcido das despesas referentes à alimen­
tação, hospedagem e transporte."' 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3? São revogadas as disposições em 
contrário. --

Justificação 
Dentre as inúmeras categorias profissionais 

que prestam serviços às estradas de ferro, al­
gumas são, por força da natureza da atividade 
ou_ da hierarquia funcional em que se encon­
tram, sujeitas a constantes mudanças de local 
de trabalho. Estes empregados, embora vin­
culados administrativamente a determinado 
estabeleciento, onde de resto têm a obrigação 
de manter residência, são compelidos a fre­
qüentes deslocamentos o_ que acarreta ônus 
e encargos -e}ÇI:raordinários no já escasso salá­
rio percebido. 

Ressalte-se que a escolha de tal ou qual 
localidade para a prestação de seJViços é da 
única e _exdusiva responsabiüdade da empre­
sa cão..tendo o trabalhador_ qualquer oportu· 
nidade de opinar a respeito. Nestas condições, 
não acreditamos ser justo nem admissivel que 
o empregado venha a ser onerado com despe­
sas adicionais geradas pela exclusiva neces­
sidade de serviço e para as quais não concorre. 

A questão social que o problema suscita 
tem sido freqüentemente levada nos Tnbunais 
Trabalhistas que, por faha de expresso amparo 
legal para a pretensão, têm decidido ora pelo 
acolhimento da reiytndicação ora pela usa im­
procedência, _A _corrente jurisprudencial que 
opina pela legalidade do pretendido lastreia 
seu entendimento no princípio da "irreduti­
bilidade salarial". Os_ que s.e opõem a tal ponto 
de vista juJgam que tal amplitude não pode 
ser dada ao referido principio. 

_Impõe-se pôr um termo final a tão _etéril 
debate que apenas contribui para congestio­
.ngu: ainda mais os pretórios. Cabe ao legislador 
.delerir de forma expressa, cléil'a--e- iil.e<Juívoca 
_QS_.dir~itos e d~e;rE$ de cada qual nç r~lacio­
namento trabalhista_._ atendendo sempre para 
a peculiaridade de que este ordenamento jurí­
dico deve acolher os postulados da justiça so­
cial. 

Numa época em qu_e os salários vêm per­
dendo dia a dia o seu poder aquisitivo, urge 
o@.do~r as medidas legislativas cabíveis a ftm 
de que tão vasta categoria profissional como 
a dõs ferroviáriOs não veja a sua remuneração 
reduzida de forma indireta. 

Sala das Sesõ!2:s, 7 de .abril de 1989. -
Senador Itamar Franco. 

___ Q_!IR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- T.endo em vista a aprovação ocorrida on­
tem do novo Regimento Interno da Casa, do 
qual está sendo elaborada a Redação F'mal 
que dispõe sobre novas Comissões, os proje­
tOs lidos s_erão a eJas despachados oportu­
namente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Came~o) 
.....:.. Está esgotado o tempo destinado ao Expe~ 
cliente. --

Presentes na Casa 16 Srs. Senadoies. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único_, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n" 
5, de 1988, que dispõe sobre oS venci­
mentos dos conSelheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

_parte vetada: art 4" 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pa1ávra, pela ordem, ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -­
Sr. Presidente, requereria a V. Ex', de acordo 
com o que vem sendo feito nas últimas ses­
sões, pelas razões exaustivamente expostas, 
que V. Ex' adiasse esta matéria, tendo em vista 
as votações de vetos idênticos no Congresso 
Nacional, para tomarmos uma medida ade-
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quada àquelas decisões do Congresso. Por­
tanto, pediria a V. Ext o adiarnento desta vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa defere o requerimento de V. E'Jr, 
porque este é o pensamento reiteradq d.o .Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, _em primeiro turno, do Pro~ 
Jeto de_ Lei do~ S~nadç n? J 9, 9e 19e9, 
de autoria do Senador João MenezeS, ·que 
proíbe emi_s_s_ij_q de moeda pelo prazo de 
sessenta dias e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer,)_ 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - .Sr. Presi­
dente, o Senador João_ M.en~es não pôde 
comparecer hoje à sessão e pediu-me solici­
tasse o adiamento, por 3 dias, da discussão 
deste projeto de sua ª_y_toria. 

Sr. Presidente, a questão é que eu não só 
teria de defender o Pr9jetQ como, se ele fosse 
colocado em votação, tentar impedHa:·Assu­
mi esse compromisso com o Senador e, evi­
dentemente, não há número para de h'beração. 
So~citaria de v. EX! e encaminharia, neste ins­
tante, à Mesa, um pedido de aCliamento para 
que ele fosse colocado na Ordem do Dia de 
quarta-feira, se V. Ex" c:..6ricordar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O projeto do nobre Senador ..!cão Menezes 
depende de parec::er que ainda não foi d~do, 
Desse modo, é fácil atender ao apelo de V. 
Ex", pensando ate-õ.dertambém ao pensamen­
to do Plenário, adiand9 por 3 dias o exame 
desta matéria. -

O Sr. Itamar Franco - Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão,.~m turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n<) 78, de 1986 (no-
1.945183, na Casa de origem), que inclui 
o fotógrafo autônomo no quadro de ativi­
dades e profissões a que se refere o art 
577 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, · 
de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 1.022, 
de 1986, da Coml.s.s_ã.o. 

- de Legislação Social 

A matéria constou na Ordem do Dia da 
Sessão Ordinária de 29 de m.arço, tendo sido 
a dtscussão adiada por 8 dias, a requerimento 
do Senador João Menezes. 

Em discussão o projeto, 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra.· 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves para discutir o projeto, em turno único. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
discussão. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­

. sid~nte,_quero apenas reQistrai, pelo que SfntO, 
-· que o S.::ongresso ali4s, todo o Sena.ct.o - é 

sensível à aprovação deste projeto. ·· 
O fotógrafo autônomo deve ter acesso ao 

Congresso, sobretudo quando há_ uma pre.o­
cupaçào muito grande em isolar o Senado 
da opinião pública nacional. Seguindo--se a 
isso, aquele projeto anterior, que cri<! aqui den­
tro um serviço de divulgação de imagem, é 
de toda pertinência. Não se pode admitir que, 
num quadro de abe.rtura democrática, conti­
nue o Senado intencionalmente a ser uma 
"caixa-preta" isolada do mundo nas suas ativi­
dades, sobretudo no que é mais expressivo 
·e mais relevante. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Dival­
do SUruagy, para discutir. 

O SR. DIVALDO SQROAGY (PFL- AL 
Para discutir. Sem réVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sis. Sena~ores, .o Projeto de lei 
ora em discUssão, que pretende, acertada­
mente, incluir a atividade profissional de fotó­
grafo entréõs behéffi:iados pela ConsOlidação 
das Leis do Trabalho, é um projeto da maior 

justiça sotiaJ, é um projeto que retrata o reco­
nhecimentO a umá classe que faz jus por me­
recer o amparo da lei que consolida a legisla· 
ção traba1hista em nosso País. 

O Brasi! que alcançai índice de desenvol­
vimento econômico jamais registrado em sua 
HiStOria, colocando· se entre as 1 O maiores po-­

- t"ências industrializadas do mundo, carrega o 
ônus de.ser uma das sociedades mats injustas 
do nosso universo. 

É por isso que projetos desse teor têm um 
-significado muito importante, e tenho a certeza 
de que esta Casa reconhecerá a profundidade 
dessa iniciativa da Câmara dos Deputados. 

É fundamental que todos nós nos esforce­
mos para corrigir as distorções sociais deste 
País, este País que poderíamos dividir em qua­
tro Países distintos, dentro de um s6: a Amazô.. 
nia, o Nordeste; o Leste; o Sudeste e o Extremo 

. Sul, todos eles com folclore, com caracterís­
ticas totalmente dtstintas, unidos milagrosa­
mei'i.te·~p'elõ idioma português. Mais alguém 
já "àfiiTnou com muita .felicidade que viajando 
de automóvel, de São Paulo até o Piauí, esse 
viajante atravessa toda a hitória da humani­
dade, desde o homem da Idade da Pedra até 
o-qüe'"a sofisticação da tecnologia moderna 
pôde proporcionar ao viver nos dias de hoje, 
tais as distorções que ainda registramos, la­
m·entavelmente, n_o corpo social brasile:iro. 

· · É por isso, Sr. Presidente, que sinto·me in­
teiramente à vontade, neste instante, para de­
fender a juste;a desse projeto, para colocá~Io, 
apesar dele se limitar apenas a uma classe. 
Mas é um exemplo que ·deve ser estendido 

. a teClas ~as classes sociais desse Pais, porque 
Um- País que tem um dos menores salários 
mínimos e que se orgulha em ser a 7' potência 
industrial do mundo, este País não merece 

ter a consciência de se colocar entre as nações 
mais justas da humanidade. . _ 

Por isso, congratulo-me com os ::'lutares 
desse projeto, por isso congratulo-me com 
a iniciativa da Câmara dos Deputados, e tenho 
certeza de que o Senado da República, na 
amplitude dos poderes revisionistas .que a 
Const(tuição lhe concede, aprovará esse pro­
jeto indo ao encontro dos anseios da correção 
das distorções sociais que lamentavelmente 
ainda encontramos no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
-0 SR. PRESIDErfi'E (Nelson Carneiro) 

-Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Mensagem n' 43, de 1989 (n' 58189, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir letras financeiras d.o 
Tesouro-do.Estado de São Pal,llo (I,FTP), 
destinadas a substit_uir 272.428.000 Obri­
gações do T escuro daquele Estado, cjue 
serão extintas na forma da Lei n~ 7. 730, 
de 31 de janeiro de 1989. (DependeilOO 
de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador O~rson Camata 
o parecer sobre a Mensagem n? 43, de 1 ~89, 
oferecendo o.r,espectivo projetO de reSolução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.) - Sr .. Presidente, Srs. 
Senadores, com a Mensagem n"' 43, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à aprovação do Senade:~ Federal a autorização 
para que o Governo do Estado de São Paulo 
possa registrar no Banco Central do Brasil 
uma emissão de Letras financeiras do T escu­
ro do Estado de São Paulo (LFIP) para Substi· 
tulção de 272.428.000 Obrigações do TesouM 
rodo Estado de São Paulo (OTP), que serão 
extintias, na f9rma do que prescreve o art. 
15 da Medida Provisória n9 32, de 15 de janeiro 
de 1989,_ transformada em Lei no 7.730, de 
31 de janeiro de 1989. 

A emissão pretendida deVerá ser realizada 
nas seguintes condições: . . 

a} modalidade: noniinativa-transferivel; 
b) prazo: até 60 meses; -
c) valor nominal unitário: NCz$ 1,00 
d) autorização legislativa: Lei n? 5.684, de 

28-3-87, regulamentada pelo Decreto n? 
29.526,-de 18-1-89, 

e) forma da colocação: deverá ser dada op­
ção, por meio de edital público, aos ·possui­
dores de _OIE_ para substituí-las por quantf· 
dades. de LFTP no montante equivalente ao 
das OTP possuídas, mantendo-se os vencí­
mentos dos novos b"b.!los idênti.çqs aos dos 
titules substituidos. 

Opinamos, favoravelmente, tendo ern vista 
que a substituição de que se trata não deverá 
provocar modificações na situação atual do 
endividamento daquela entidade, uma vez que 
há equivalência dos montantes com idênticos . 
vencimentos. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da mensagem nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLOÇÃO. 
N• 15, DE 1989 

Autoriza o OoveiiiO-do Estado de São 
Paulo a emitir Leúas Ffntuiceliai-do Te­
souro do Estado de São Paulo (LFTP), 
em substituição de 272.428.000 Obriga­
ções do Tesouro do Estado de São Paulo 
(OTP). 

O Senado Federal reSõlve: 
Art 1 ~ I:: o Governo do Estado de S_ão 

Paulo autorizado a emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasü,-Letras F'manceiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFIP) 
com base nas disposições do art. 49 da Resolu­
ção n~ 62, de 28 de outubro de 1975, do Sena­
do Federal, emissão essa destinada a possi­
bilitar a substituição de 272.428.000 Obriga­
ções do TesourO do Estado de São Paulo 
(OTP), que serão extintas em isonomia ccim 
o tratamento a ser dado aos titulas federais 
da espécie, na forma do _que prescreve a Lei 
rf 7.730, de 31 de janeiro de 198"9. · 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua put>licação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro 
a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Mensagem n• 46, de 1989 (n' 62/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o GOVeino do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir Letras Flllan­
ceiras do Tesouro-do Estado do Rio Gran­
de do Sul (LFTE-RS), destinadas a 
substituir 114.957.107 Obrigações do 
T escuro daquele Estado, que serão extin­
tas na forma da Lei n9 7 .730, de 31 de 
janeiro de 1989. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6~' da Resolução n<? 1, 
de 1987, a Presidência designa o eminente 
Senador Dirceu Carneiro para emitir parecer. 

O SR. DIRCE() CARNEIRO (PMDB -
SC. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a Mensagem no 46, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à aprovação do Senado Federal a autorização 
para que o Governo do Estado do RJo Grande 
do Sul possa registrar no Banco Central do 
Brasil uma emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LF­
TE-RS)" para substituição de 114.957.107 
Obrigações do T escuro-do Estado do Rio 
Grande do Sul (OTE-RS) que serão extintas, 
na forma do que prescreve _o art. 15 da Medida 
Provisória n~' 32, de 15 de janeiro de 1989, 
transformada em ..Lei n~' 7. 730, de 31 de janeiro 
de !989. 

A emissão pretencUda deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

a) modaJidade: nominativa-transferfvel; 
b) prazo.: até 7 anos; 
c) valor nominal unitário: múltiplo de NCZ$ 

1,00; -·----·. . 
d) autorização legislatiVa: llegível; 
e) negível. 
Opinamos favoravelmente, tendo em vista 

que a substituição de que se trata não deverá 
provocar modificações na situação atual_ do 
endividamento daquela entidade, uma vez que 
há equivalência do montante com idênticos 
vencimentos. . . . _ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da rr1enSa9em noS !ermoS d~ se_guinte: 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 16, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Si.JJ a emitir Letras Financeiras 
do TeSõi.uo do Estado do Rio Grande do 
Sul (LFTE-RS), em substituição de 
Obrigações do TeSóúfo do Estado do Rio 
Grande do Su! (OTE-RS). 

O Senado Federal resolve: 
__ Art. ]9 É o Governo do Estado do Rio 

Grande do-SUl autorizado a emitir, mediante 
registro no Banco Centrar âo Brasil, Letras 
Financeiras do TeSoUro do _EStado do Rio 
Grande do Sul (LFTE----RS), com base nas 
disposições do art. 4o da Resolução n9 62, de 
28 de outubro de 1975,_ do Senado Federa], 
emissão essa destinada a possibllitar a substi­
tuição de 114.957.107 Obrigações do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande- do Sul (OTE­
RS), que seião extintas- erri [Sonomia com o 
tratamento a ser dado aos títulos federais da 
esPécie, na forma do qué prescreve a Lei n9 
7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. _ 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro 
a discussão._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA 
DISCURSO Q(fE, ENTREQ(JE À REVI­
s-i O DO ORADOR, SERÁ P{JBUCADO 
POSTERIORMENTE 

Durante o cücurso do Sr. Senador Lei­
te Chaves, o Senador Nelson Carneiro; 
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia. que é ocUpada pelo Sr. Senador Pom­
peu de Sousa, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDEN'IE (Pompeu de Sousa) 
~o requerimento de V. -f:xl' será devidamente 
atendido. 

Concedo a palavra ao nobre_Senador José 
Fogaça. (Pausa.) 

S. Ext não está presente. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. -

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia d seguinte dis_curso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, assom'o à tribuna disf<l 
Vez_ para fazer um alerta à Nação. Querem 
acabar com a Coba1 e venho denunciar as 
sanhas que se assacam contra ela. Querem 
acabar com a Cobal por causa de seu fim 
eminentemente social, pelos enormes bene­
ficios que trouxe e pode ainda trazer às classes 
menos favorecidas, de modo especial. 

Embora da oposição, o meu discurso se 
dirige ao Presidente da República, Doutor José 
Sarney, e ao Ministro da Agricultura. Dr. frls 
Rezende. 

Sou um homem do campo e conheço os 
problemas agrícolas e pecuários por que pas· 
sa o Brasil. Problemas que ignoram muitos 
ministros que passam pelo Ministério da Agri­
e,ultura, que de carne só conhecem quando 
no prato e se for muito gorda julgam-na carne 
de porco. 

Um complô que se arma contra a Cabal, 
está em franco andamento e poderá ter êxito 
total. Querem inviabni.zá-la. Coni os d:adoS (lu,e 
tenho, a Cabal está com seus dias contados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que si9nifi­
cará para a Nação o extermfn[o da Cabal, 
quando uma parcela enorme da população 
não pode entrar nos supermercados? O que 
pode também significar para a classe média 
que está, a cada dia que passa, em situação 
difícil? Todo esse_ povo ficará sem opção de 
compra. Ver-se-á obrigada a freqüentar os cai­
xas leoninos dos supermercados. 

A Cabal é o único órgão que o hfásileiro 
tem· para regular o abastecimento. Se este 
abastecimento regulador sair das mãosda C_o­
baJ, ficará unicamente em mãos dOs C}ue já 
-o- dominam: os trustes dos supermercados 
tão draconianos como o truste do cimento. 
A Cabal, assim, encerrará melancolicamente 
sua vida em rnãos dos que dominam o abaste­
cimento de alimento desta Nação. 

Presidente José Sarney, Vossa Excelência, 
como eu, conhece bem a história da Cabal. 

- Este conheCimento vem deSde-Cii.iandO Vossa 
Excelência pertence à "Bossa Nova" da UDN, 
bossa nova progressista, e ·eu ao valorOso par· 
tidO do Presidente Getúlio Vargas. Vimos a 
criação do Saps (Serviço de Alimentação da 
Previdência Social), i::le relevantes serviços 
prestados ao povo mais carente, vendendo-lhe 
produtos básicos. Organizou refeitórios popu­
lares, insta1ados em áreas de maior movimen­
tç> do trabalhador, como no cais-do porto nas 
cidades litorâneas. O- SAPS cresceu até que 
veio o Governo fi1:ilitar de_1964. Com este go­
verno, o Saps foi transformado em Cobãi 
(Companhia Brasileira de Alimentos). Esta de­
veria se desenvolver dentro de uma política 
sem entrar em concorrência com a iriiciativa 
privada, no caso os supermercados. Deveria 
vender produtos básicos, no máximo 100, 
dando opção de compra tanto à classe média 
como aos menos favgrecidos. Haveria um tipo 
de sabonete, um de"pasta de dente, um de 
óleo. _um de papel higiênico. Produtos de lim­
peza só o mínimo necessárlo. O carro-chefe, 
como no Saps, seria: feijão, arroz, farinha, açú-
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car, charque, carne de segunda, fubá, óleo, 
peixe seco, ovos e outros na linha do neceg. 
sário. Prestigiaria o pequeno e médio produtor 
comprando-lhe seus produtos. A Cabal com­
praria na área em que estivesse situada, dando 
forças às cooperativas. 

Hoje, é comum se falar que a espinha dorsal 
do desenvolvimento de urna grande Nação 
como a nossa é a pequena e média empresa, 
quer agrícola, quer industrial. 

Os governos militares desvirtuaram o sen­
tido social da Cabal. Não culpo os generais 
presidentes. Mas os ladrões, os incompeten­
tes, que usaram e abusaram dos governos 
militares para encher os próprios bolsos. E 
desvirtuaram também outros órgãos criados 
com a melhor das intenções para servir ao 
povo. E vivem hoje em tota1 impunibilidade. 

A Cabal, por eXemplO, Criada para servir ao 
mais pequeno, foi palco de vários escânda1os 
e ladroeiras. Todos se lembram do escândalo 
do estoque regu1ador de carne no Rio de Ja­
neiro; das carnes incendiadas nesse mesmo 
porto; do rombo dos estoques dos armazéns 
da Cabal através dos frigoríficos, em que se 
pensava haver carne em certa quantidade e 
quando foram abertos, só havia carne nas suas 
laterais. O centro dos armazéns estava com­
pletamente oco; e tantos outros. 

· Senhor Presidente José Sarney, Sr. Ministro 
Íris Rezende, não deixem que a Cobalse feche. 
Pelos dados do ·comportamento de suas su· 
cursais em todo o Brasil, econômica e comer· 
dalmente ela já está fechada. E o apelo que 
lhes faço é com o coração sangrando Por 
conhecê-Ia profundamente. Em, 1984, fui Su­
perintendente da Nordeste I, área ·de maior 
abastecimento das classes menos favorecidas 
no Brasil. O meU ai_erta de hoje já e~ ínse­
rfdo no discurso de minha posse. Nele eu dizia: 

"Precisamos enxugar a Cabal das per· 
fumarias e dar opção aos produtos bási­
cos. Com eles socorreremos a classe mé­
dia e os que têm pequeno poder aquisi· 
tivo, fortaleceremos o pequeno e médio 
produtor, prestigiaremos as empresas da 
região comprando delas, levando a Cabal 
a seu grande fim sodal e para servir o 
mercado regulador dos produtos míni­
mos de alimentação e higiene. Diminuir 
as despesas, fazer convênios com sindi­
catos e fábricas e. padimas para neles a 
Cabal colocar estrateglcamente_seus pro­
dutos básicos. Criar o "prato quente" -
que, na época, saía mais barato que um 
"cachorro quente"- e a "popular gelada 
"-que os comerciários compravam em 
seus locais de trabalho para economizar 
o dinheiro do transporte não almoçando 
em casa." · 

Para tudo isso a Cobãl entraria com a mer· 
cadoria e prestigiaria as empresas particulares 
na feitura das refeições. 

Peço que se transcreva nos Anais desta Ca­
sa tudo o que a imprensa escreveu na época 
sobre o que disse e que fiz, enfrentando embo­
ra a oposição dos tecnocratas de Brasília. (U­
vro documental, documentos de 01 a 11). 

Eril-lneu discurso alertei de tudo o que po­
deria acontecer à Cabal. A imprensa foi teste­
munha dessa luta sem quartel em uma das 
áreas mais importantes de abastecimento do 
País. -- ·-- -· · -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o desem­
penho das sucursais da.Cobãl terri sidO preo­
cupante pelo baixo volume de estoques, pelo 
baixo volume de vendas, por sua pesada estru· 
tura de custos e pelos resultados negativos 
no plano operadonal. 

E o que é·mals grave é que, ante esse qua­
dro, a Cabal não pode apelar para o Governo 
deVido a sua política de combate ao déficit 
público: 

Urge, dentro da Cabal, ~dotar um conjunto 
de medidas de cunho saneador, racionalizado r 
e de natureza autofmanciada, que leve a em­
presa a operar de forma auto-sustentada. 

A Cabal tem vinte sucursais. Destas s6 três, 
Bahia, Minas e Nordeste I, tiveram resultados 
operacionais positivos. As outras, resu1tado~ 
negativos. Os dados de janeiro deste. ano di­
zem que a própria Nordeste l e Minas G~s 
já estão trabalhando no vermelho. Só a Bah1a 
ainda está no azul. 

Eis o comportamento de compras e giro 
da sucursal Nordeste l de 1 ~ a 31 de janeiro 
de 1989: 

Estoque inicial: NCz$ 968,54. 
Aquisições diversas: NCz$ 809,77. 
Saídas: 
Meta: NCz$ 946,95. 
Vendas: NCz$ 796,09 
Tr~sferência: NCz$ 64,45. 
Dando um total de veridas de: NCz$ 860,54. 
A venda média por dia foi de: NCz$ 26,53. 
O estoque final ficou em: NCz$ 1.021,48. 
Dando um giro de: NCz$ 38 dias?? 
Giro de trinta e oito dias no mês para uma 

previsão de trinta não é bom, quando o ideal 
é uril giro de vinte dias ao mês. Isso quer 
dizer que não houve giro ideal para as merca­
dorias que ficaram nas prateleiras. 

No periodo de janeiro a setembro de_ 88, 
a posição do déficit operacional atingiu a im­
portância de NCz$ 1.161.000,00 (anexo I­
Exposição de Motivos - DIREC N9 080). 

As disponibilidades financeiras da institui­
ção deterioram-se de modo acelerado. 

A primeira medida, que tem de se tomar, 
é sanear os débitos para recuperar a credibi~ 
lídade da empresa junto a -~us fornecedores. 
É preciso recompor~ qualificar seus ~stoques. 
Sem sanear os débitos não se pode processar 
a reconstituição dos esto_ques, nem elevar 
suas vendas a nível dos programas próprios. 

Os limites da linha de crédito devem ser 
ampliados para se ter reduzidos. Só as ativida­
des operacionais das sucursais e da matriz 
têm dado lucratividade, pois os custos diretos 
e indiretos da empresa são excessivos. A con­
corrência que é grande não tem permitido 

" ganhos excessivos na comercialização. 

A Cabal tem débitos vencidos a fornece­
dores nacio'nais na ordem de NCz$ 
181.000,00 e a fornecedores regiOnais no 
montante de NCZ$ 534.000,00. 

Parã salvar a Cabal recursos financeiros são 
urgentes. Já. se têm recursos empenhados, 
embora ainda não chegados às sucursais, 
num moiltante de NCz$ 4.632.700,00~-para 
liberação de êstoques estratégicos, para linha 
de crédito. Recursos a empenhar para paga­
mento de fornecedores nacionais e regionais 
e 'para a Iinha de crédito __ no valor de NCz$ 
2.056.800,00. Perfazendo um_ total geral de 
NCz$ 6.689.500,00. (Ver Anexo UI). 

Com estes problemas todos, nãq e?dste até 
o momento (fevereiro 8_9), nenhuma política/ 
plano ou_ à1retrlzes por parte da diretoria_ co-· 
mercial para Solucionar ou amenizar os pro­
blemas da empresa. 

Ap6s a _atual diretoria ter tomado posse, os 
balanços da empresa apresentam os seguin­
tes resultados: 

1-1 à 31-12'85 ~ NCz$ 58.696,39 ~ Lu­
cro. 

1-1- à 31-12-86 ~ NCz$ 52.774,21 ~ Lu­
cro. 

1-1- à31-12-87 ~ NCz$1.164,83 ~ üicro. 
1-1 à 31-12=88 ~ NCz$ 4500;00 -= Pre­

juízo. 

Após a posse da atual diretoria (outubro 
1986), tivemos uma queda brutãl d_e lucro de 
+-NCz$ 1.164,83,_continuando o desmando 
e/ou a incompetência com o prejuízo de • 
NCz$ 4.500,00, em 1988. ·· . · -

Assim a Cabal está lndo à falência. Sua cre­
dibili~de junto aos fornece-doreS está ferida. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. NEY MARANHÃO -Ouço o apor­
te d'? nobre Senador José Fogaça. 

b Sr. José Fogaça-Senador Ney Mara­
nhão, estou bastante atento e acompanho, 
com a maior preocupação, o pronunciamento 
de V. Ex~ A Cabal é um organiSI]lo estatal 
voltado, eSSendalmente, para o _abastecimen­
to popular. No entanto, se tivermos que fazer 
o exame critico, criterioso do comportamento 
desta empresa, veremos que ela, nos últimos 
tempos, esteve muito longe daqueles que são 
os seus verdadeiros objetivos. Quero aqui Sa­
lientar que isto não se deve aos seus quadros 
funcionais. Os quadros fundonais da Campa~ 
nhia Brasileira de Alimentos são de pessoas 
que têm inteira convicção e um profundo 
comprometimento com os seus mais autên­
ticos e originais objetivos, que são os de sus­
tentar um sistema de abastecimento voltado 
para a população de baixa renda. A Cabal é 
uma das maiores empresas do País, a suei 
estrutura é poderosa, a sua rede é ampla e 
rica e tem quadros extremamente qualificados 
para a sua proposta enquanto empresa estatal, 
voltada para a prestação de um serviço públi­
co. O que realmente coloca hoje a Cabal sob 
essa situação crítica, e que leva a empresa 
à situação a que V. Ex' tão bem espelfla em 
seu pronunciamento, é a orientação de política 
administrativa e de abastecimento q_u~ a ela 
se dá. Quero aqui recordar que quando foi 
ministro da Agricultura, o atual govemadof do 
Estado do Rio Grande do $u1, Pedro Simon, 
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a Cabal instituiu_ o (Programa de Alimentação 
Popular) que funcionou extraordinariamente 
bem. O (PAP) conseguia colocar nas vilas po­
pulares, nas zonas de favelas. nas áreas d_e 
baixa renda, alimentos básicos, urna cesta bá­
sica inteiramente acessfvel _àquelas popula­
ções e em níveis de preços abaixo dos preços 
dos supermercados. Nota-se a importância 
disso, porque uma pesquisa, realizada na ceai­
são, demonstrou que as pequenas casas de 
comércio, as pequenas vendas, que se locaJi­
zam nessas áreas de favela, de vt1as populares, 
setores de baixa renda, geralmente tendem 
a colocar as mercadorias a preço mais alto. 
É natural, porque eles compram menos, têm 
menores estoques, são obrigados, portanto, 
como última ponta de um pro-cesso de alta 
intermediação, colocar essa mercadoria a pre­
ços mais altos. A pesquisa mostrou que quan­
do wn favelado compra na venda da esquina, 
ele paga muito mais do que pagaria em qual­
quer supermercado localizado em áreas de: 
classe média. Embora isso possa parecer con­
traditório, esta é a mais pura e absoluta realida­
de. A Cabal conseguiu com o Programa de 
Alimentação Popular, o PAP, inverter essa dura 
e triste realidade, fazendo com que, arroz, fei­
jão e até carne, algum tipo de gordura vegetal, 
chegasse a essa população desassistida, a pre­
ços inferiores aos dos supermercados. lsso, 
em 1985, quando ainda não estava em execu­
ção o Pfano Cruzado; no primeiro ano do Go­
verno Samey. Ali, me parece, nobre Senador 
Ney Maranhão, a Cõbál atingiu plenamente 
os seus objetivos, ou seja, realmente conse­
guiu atingir, conseguiu chegar a essas popula­
ções marginalizadas e ofere_cer a possibilidade 
de acesso à !:esta, em níveis mais compatíveis 
ra, estranho muito a orienta_ç_ão política hoje 
imprimida às empresas estatais. O cOnteúdo 
dessa orientação -é visivelmente voltado para 
a destruição, para a inviabiJização dessas em­
presas. 

O SR. NEY MARANHÃO- É o que está 
acontecendo com a Cabal. 

O Sr. José Fogaça- Tenta-se saJientar, 
evidenciar junto à opinião públtca, que as em­
presas estatais não fundonam, __ não operam, 
não têm operacionaUQade e que, portanto, de­
vem ser fechadas, extintas ou privatizadas; 
quando, na verdade, uma empresa estatal po­
de ter competividade, eficiênci.a e _qualidade 
na prestação dos seus serviços públicos, se 
a orientação política que Jhe é fmprimida, se 
o conteúdo da sua administração _é de base 
democrática e popular, porque esta é a natu­
reza de uma empresa estatal. Então, a questão 
que se coloca não é se a empresa é ou não 
do Estado. A pergunta que se deve fazer é: 
nas mãos de quem está o Estado? Quem con· 
fere ao Estado determinada política, determi· 
nado conjunto de prindplos, cjual- é a linha 
que preside a sua administraç;_ão? E. hoje, o 
que vemos é que o cerne, o núcleo pensante 
do atual Governo, orienta para esta visão abso­
lutament& privatista anti-estatal criando uma 
imagem, a meu ver, deformada dos objetivos 
que devem colimar uma e:ropresa como esta. 
E chamo a atenção de V. EX' e do plenário 

do senado, para o fato de que a nova Consti­
tuição promulgada em 1988, no capítulo das 

- competências, estabelece como_ competência 
da .Unlã.o,_ corno competência do Poder públi­
co estatal da Uni.ão, dos estados e dos muni­
ciplos, o abastecimento alimentar das popula­
ções uibanas e rurais. Esta é uma preocu­
pação s_ocial e política, sendo hoje uma com· 
petência conferida e atribuída pela nova Cons­
tituição democrática do Brasil ao Governo. O 
que muitas vezes- rne dei)@ perplexo, e até 
estarrecido, é o descaso, o desprezo, a abso­
luta desconsideração_com que o Governo trata 
as empresas estatais. -

_O __ S_R. NEY MARANHÃO- Parece que 
é um plano pré-estabelecido, para provar pe· 
rante a opinião pública a incompetência des· 
sas empresas, o que hão é o caso. 

O Sr. José Fogaça- Quase que delibera­
damente, tendo como objetivo, como última 
intençao- a de provar a inviãbilidade econô· 
mica dessas empresas. No entanto, ê preciso 
salientar, a Cabal pode e deve prestar um gran­
de serviço público, um grande serviço à popu­
lação brasileira; basta que a ela seja imprimida 
lá de cima, da Presfdência da República, do 
Ministério da Fazenda, do Ministério da Agri­
cultura, uma orientação, um conteúdo basica­
mente democrático popular, voltado para os 
interesses dessas populações menos favore­
cidas, ou seja, os setores de baixos salários 
ou de mão-de-obra não qualificada, de empre­
gos não convencionais_e que não têm acesso 
geralmente aos estamentos mais padroniza­
dos do comércio de abastecimento àlimentar. 
Então, fica esta indagação: quem está errado 
é a C:obal ou quem lhe empresta, hoje, esta 
orientação que contraria, frontalmente, aque­
les que são seus mais verdadeiros originais 
e autênticos_ objetivos? 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jo· 
sé Fogaça, o aparte de V. Ex!' é muito impor-­
tante para o alerta que estamos fazendo, no 
Si:iriado, concernente à Cabal e outras empre­
sas. Aliás foi muito importante a rejeição da­
quela emenda provisória do Governo em que 
Sua EXcelência queria que assiriássemos, nãó 
um cheque, mas um talão de cheques em 
branca, para vender às empresas estatais co­
mo bem entendesse;_ foi muito importante_ 
a.quele pronunciamento do Senado, naquela 
hora, no sentido de _devolver ao Governo, para 
que nos enviasse as empresas"que devem ser 
privatizadas, provando, por a mais b, os seus 
desempenhos. E quanto à Cabal, Senador Jo­
sé Fogaça, Concordo com V. Ex!', o funciona­
lism() da CobaJ é um funciónaJismO -cofnpe· 
tente. COincidentemente, fui presidente dessa 
empresa, por um ano e meio, na área do Nor­
deste, onde comandei o abastecimento de_ cin­
Co eStados da Federação, e os programas es­
peciais maiS importantes do Brasil; progrcunas 
que começam no Estado da Bahia e vai ao 
Estado de Pernambuco- os PROABS, como 
V. Ex• citou no Rio Grande do ·sul, para abas­
tecer o povo de baixa renda. 

A Cabal, Senador José Fogaça, é um órgão 
que, no meu entender, não pode de maneira 

alguma, concorrer com a iniciativa privada. 
Não pode, de maneira alguma, ter supermer· 
cada e ter a perfumaria de mercadorias que 
têm oS supermercados. Ela tem qUe ter,-no 
máximo cem produtos- 15, como bem disse 
V. Ex• e nós todos concordamos, para dar 
condições ao miserável que não pode_ ir _ao 
supermercado, e 85 produtos para dar um<J 
opção a classe_média- prestigiando, assim, 
o pequeno, o médio produtor, através d~ coo-­
perativas e, por gravidade também_ o grande, 
bem como as regiões. 

J':fão ~ a .C::obal cÇJmprar, por exemplo, ma­
carrão, que temos ein Pernambuco, no Paraná 
-não é por aí. 

-Um aspecto importante, Senador José F o~ 
gaça-~e que pouca gente sabe, e uma grande 
parte de Congressistas hão sabe - é que a 
Coba1 paga todos· os direitos: o Imposto de 
Renda, o. lCM, o que as firmas particulares 
pagam, ela paga religiosamente. Nós sabe· 
mos que a concorrência é desl~ª-1~ dt:n_tro des­
se plano. Por quê? Porque a maioria dessas 
firmas particulares tem o famoso caixa 2, que 
passa uma parte e não paga a outra. Por quê? 
Porque este País é o que cobra mais imposto 
da população. Se essas firrrias não tiverem 
o caixa 2, elas quebram. 

É preciso que o Governo - como bem 
disse V. BC~'-, os órgãos do Governo, o prési­
dente da República, o sr. ministro, o primeiro 
escalão, pretigie a Cabal. Como? Temos o 
INAN, a FAE, ·a LBA, três órgãos que manu­
seiam muito dinheiro e o que mais me estra- . 
nha, Sr. Senador, é que um órgão como a 
LBA, quando há um problema sério no País, 
uma catástrofe_ em _uma -região, encomenda 
treze-ntas, quatioceritas niil bolsas populares 
de abaStecimento a firmas particulares, não 
prestigiando a Cabal. 

Quando o Governo, através da LBA, pede 
esse abastecimento· de produtos básicos co­
mo charque, feijão e leite, a Cobal, de igual 
para igual, concorre com a inic::iativa privada 
nesses preços populares, no abastecimento­
popular. Mas isso que me disse- e tive uma 
conversa de duas horas e meia- foi _Q presi­
dente da Cabal, que considero, apesar de fazer 
oposição ao Goverrio. E temos que dar o seu 
dono, e é um homem sério, mas está ~ozinho. 
Ele não tem condições de chegar ao presi­
dente da República, como ele me disse, e uma 
firma como a LBA .. -

O Sr. José Fogaça - A Cabal sempre 
foi presidida por homens sérios, diga-se de 
passagem. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nesse ponto. 
eu não se~_ porque vár[os escânda1os ocorre­
ram, inclusive alguns presidentes não se saí­
ram muito bem. 

O Sr. Mansueto de Lavor-- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Um momen­
to, Senador, permita-me complementar a res­
posta ao aparte do nobre Senador J_osé Fo­
gaça. 
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Então, Senador, o que estranho é isso, 6r· 
gãos importantes como a FAE, por exemplo, 
que é um órgão que dá o abastecimento às 
crianças do Brasil, deveria comprar através 
da Cob~I... 

O Sr. José Fogaça - Nobre Senador, 
refiro-me à atual administração, não à anterior, 
àquela dos escândalos. Depois do Governo 
da Nova RepúbUca, não tivemos mais o regis­
tro daqueles tristes episódios de venda de 
champanha e outros absurdos. 

O SR. NEY MARAN:HÁO -Exatamente. 
Nesse ponto, concordo com V. ~. O atual 
presidente, no meu entender, é um homem 
sério, competente, mas está só. Acho que nós 
políticos podemos indicar superintendente da 
CobaJ, mas homens que tenham competên­
cia, o que não está oCorrendo, segundo o pró­
prio presidente me disse. Há certas áreas que 
tem pessoas incompetentes, e quando as sua 
cursais quebram, ele manda funcionários 
competentes- como multo bem disse V. Ex', 
funcionários da 'CóDal - que levantam a su­
cursal, e esse gerente fica simplesmente de 
férias, e quando a Cabal se fortalece nova­
mente na área, volta o mesmo administrador, 
que provara sua incompetência. EntãO, disse 
a ele que nesse assunto S. S• tinha muita res­
ponsabilidade, pois é uma pessoa indicada 
pelo presidente da República, é uma pessoa 
de confiança; Teria que chegar junto ao se­
nhor presidente da República e, se não for 
Sua Excelência, que seja junto do sr. ministro 
e mostrar esse des~certo. 

Foi isso que ele me disse e, mais ainda: 
"Senador, se o Inan, a FAE. a LBA, principal­
mente prestigiar a Cabal, pelo menos pode­
mos concorrer com a iniciativa privada, por­

. que temos condições de poder de compra 
e do poder de venda, pois podemos vender 
de igual para igual para os supermercados. 
O que estranho e vejo numa catástrofe desta 
a LBA comprar ao mercado particular 70% 
da mercadoria e comprar 1 O ou 15 ou 20% 
da Cabal": 

É este o apelo que estou fazendo e que 
V. Ex" está nos ajudando muito cOm o seu 
brilharí"tismo e, acima de tudo, com o conheci­
mento que V. Ex~ tem do problema da Cabal. 
Muito obrigado ao aparte de V. ~ 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, 
ouço V.Ext -

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador 
Ney Maranhão, não tive o prazer de ouvir a 
parte anterior do seu pronunciamento, em fa­
ce de outros compromissos no gabinete. Mas, 
já havia tomado conhecimento do teor do seu 
pronunciamento através de conversas feitas 
no plenário, quando V. ~ esbo>ou o assunto 
do pronunciamento de hoje. E a defesa da 
Cabal como órgão de abastecimento do inte­
resse público. Aliás. de'nada valem esses pla­
nos, por mais redentores que apareçam pela 
propaganda oficial: Plano Cruzado, Plano 
Bresser, Plano Verão, se eles não têm como 

pilastras dois pontos: a produção e o abasteci~ 
mento. Sem produção e sem o abastecimen­
to, não vamos combater a inflação. Não adian~ 
ta eg;t;ç~r combatendo o monstro, se realmente 
as_ caUsaS, -a arrmentação e a geração do 
monstro estão ar. Então, infelizmente, o Plano 
Verão não prevê esse problema da produção, 
principalmente a produção de alimento, a pro­
dução agrícola que está totalmente desman­
telada, como o abastecimento, apesar de cer­
tos erros eventuais de dirigentes e de presi­
dentes. Mas o sistema Ceasa, o sjstema Cabal 
estavam funcionando satisfatoriamente e o 
Governo quer desmantelar. A produção agri­
colajá se desfaleceu completamente, comple­
taffienfe! E o abastecimento, do que existe 
ainda de estrutura funcionando de acordo 
com os interesses do povo, se quer desman· 
telar completamente. Não sei onde esse Go­
verno quer chegar. Sinceramente, não sei. 

-0 SR. NEY MARANHÃO- Foi o que 
disse anteriormente, Senador. Na maioria, es­
ses ministros da Agricultura, só entendem de 
"carne no prato, muito gorda e ainda pensam 
que é de porco". Não entendem nada. V. EX' 
viu agora o Instituto do_ Açúcar e do Álcool, 
cujo ex-presidente considero um homem sé­
rio. Mas não entendia nada daquilo. Só enten­
dia do açúcar ... Agora, a responsabilidade? 
Não poderia assumir o cargo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Mas, Sena~ 
dor, quando o ministro não entende, os seus 
assessores_entendem. Vou até mais além, Isso 
nem é falta de conhecimento. Não é por igno­
rância que a CObal-estasendo desmantelada, 
que o sistema de abastecimento público está 
indo por terra; é por saberem demais. Posso 
até dizer isso. 

O SR. NEY MARANHÃO- Exatamente! 

O Sr. Mansueto de Lavor- É por sabe­
rerT} demais. S~bem que esses órgãos funcio­
nando contrariam- diretamente os interesses 
dos grandes conglomerados, dos grandes su­
permercados, das máquinas de fazer dinheiro 
às custas da economia popular. Então; V. EX' 
sabe que o sistema cabal não teria aquela 
maquiniilha de remarcação ostensivamente 
colocada perante o povo, haveria mais res­
peito até naS remarcações. Ao passo que os 

__ sistemas privados de abaSteCimento exísteil­
tes, é que estão provocando o desmantela­
mento da Cabal, via órgãos governamentais. 
Então, quero, para não tomar o tempo de V. 
~. Parabenlzá-lo, solidarizar-me, dizer que a 
Cabal é wn órgão importante, necessário. Se 
se precisar de ajuste, de aperfeiçoamento e 
de demissão desse ou daquele funcionário 
que não correspondeu à confiança no cargo, 
que o façam- porque isso ocorre em· outras 
repartições, ocorre em toas as repartições. É 
preciso saber que o sistema Ceasa não deve 
ser privatizado, é um cri"'e contra a economia 
da população a privatização desse setor. 

O SR..NEY MARANHÃO -Já está sendo 
feita. 

O Sr. Mansueto de Lavor-E o desman­
telamento da Cabal é outro crime que oCorre 

e que o Congresso, principalmente o Senado, 
não deve permitir que ocorra. Muito obrigado 
a V. Ex', meus parabéns pela oportunidade 
com que defende o povo, defendendo a ma­
nUtenção da Cabal como órgão estatal de 
abastecimento visando aos interesses públi­
cos e controlando os avanços e a ganância 
dos sistemas privados de abastecimento. Mui­
to obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex!' tocou nuin assunto 
muito Importante neste aparte ao humilde ora­
dor que fala neste momento, o problema dos 
supemercados. Aliás, por coincidência, o Se­
nador José Jogaça é de um Estado que sofre 
praticamente, todo ano, como nós, o proble­
ma da produção da cebola. Na produção da 
cebola, nós temos o excesso de Pernambuco, 
temos o excesso de São Paulo e temos o exce­
so do Rio Grande do Sul porque essa produ­
ção é feita na mesma época e todos os anos 
nós vfrnos a JUta dos produtores do Rio Grande 
do Sul e São Paulo como, também, do Nor­
deste, jogando a cebola, muitas vezes,-no do 
São Francisco ou jogandO-a fora, porque o 
preço se avilta. 

Estudei esse problema, nobres Senadores 
José Fogaça e Mansueto de Lavor, quando 
era Superintendente da região Nordeste e é 
um problema fácil de se resolver. Como? Vol­
tando-se a Cabal para o pequeno e médio 
produtores. Nós, por exemplo, vemos que do 
São Francisco sãi toda a cebola prodUzida 
com irrigação. -Tem os toda a área do São 
Francisco irrigada-nós dependemos do São 
Francisco e dependemos muito de São Pedro. 

Se a finalidade da Cabal, naquela área, fosse 
para prestigiar o pequeno e hiêdio produtOres, 
ali no São Francisco, no Rio Grande do Sul 
ou Sao Paulo, produzir-se-ia o feijão,- piOdu­
rlr-se-ia o arroz. O feijão Irrigado dá três vezes 
por ano mas não produz eu tenho consciência 
disso, porque reuni em Belém de Cabrobó 
mais de 300 produtore~ e fiZ esta_pergunta, 
e eles me responderam, simplesmente: "Sr. 
Superintendente, nós não produzimos o feijão 
ou o arroz nesta zona porque nós não tem 
quem compre e vem o intermediário nos ma­
tar, porque ninguém vai comprar 20 ou 30 
sacas do pequeno· produtor". 

Mas a Cabal, esta sim, é qu~ devia estar 
presente no Rio Grande do Sul, ·são Paulo 
e Pernambuco para produzir gênero de pd~ 
meira necessidade· para o povo. Montava~se 
caminhões volantes, aqueles mercados volan­
tes, e o complemento, o que era'? Era charque; 
era trocar, Senador Mansueto, o nosso açúcar 
- se tivesse cabeça essa gente -, levar par 
a Amazônia porque o transporte, rodoviário 
como V. Ex" sabe, é o que encarece a merca~ 
daria, principalmente no Brasil. Levar o açúcar 
para a Amazônia. Lá temos o peixe sobrando 
para que os caminhões, que levassem o ãçú­
car, trouxessem _o peixe seco para abasteci­
mento da população de baixa renda, que seria 
distribuído pelos Proab que temos~ não só na 
área do Rio Grande do Sul, como na área 
do Nordeste. 

Assim, haveria troca de mercadorias, fazen­
do-se_ com que os caustos baixassem. M~ 
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usa gente não quer. E digo mais: o medo 
que os grandes supermercados têm da Cabal 
ninguém faz idéia, porque é uma estrutura 
-como disse muito bem o Senador José. 
Fogaça-:.._ importante para o regulamento do 
mercado interno de abastecimento do País. 
A realidade tem que ser dita. 

Por exemplo, hoje o mercado de ç:imento 
no Brasil está nas mãos de quatro empresas. 
Senta-se à mesa e diz: o preço é este, o_ Gover­
no não aceita, e eles diminuem ª' produção. 
Exigem. Quer dizer, o saco de cimento hoje, 
Senador, custa NCz$ 8 nliL quem é _que pode? 
e a base da _nossa economia d_e construçâq 
civil é o cimento. Está _nas mãos de quatro 
empresas. E 6 abastec:imento ~jmentar? Está _ 
nas mãos de quatro ou cinco empresas gran­
des, o resto são empresas pequenas que vi­
vem porque os grandes querem. E o mais 
grave, Senador Mansueto e Senador Fogaça, 
é que as nossas empresas pequenas e médias, 
espinha dorsal de qualquer nação, estão todas 
quebradas. Todas, sem exceção! As que vi­
vem, vivem de teimosas que são e do beneplá­
cito dos grandes. 

V. Ex' viu ou teve ocasião de ver uma posi­
ção; agora, no Plano Verão, de uma empresa 
que foi apanhada com 3 milhões de latas de 
soja em seus armazéns. O Ministro da J!JStl.ça. 
pediu que wn desses di_retores, o Presidente 
dessa . organização, fosse suspenso como 
membro que é do Conselho Monetário Nacio­
nal, porque ele estava sendo processado por 
esse problema. E o qUe .se viu? Foi o Ministro 

· da Justiça ser desmori[zado. 
O papel, a informação, a exigência do Minis­

tro da Justiça foi o engavetamento desse pro­
cesso e o ·empresário, com a maior "cara-de­
pau", veio completar o número de pessoas 
para a reunião do Conselho Monetário Nado­
na!. Vejam V. EJr'S a que ponto chegou a força 
dessa gente. 

Então, a Cabal é um órgão importantíssimo, 
é wn órgão que não pode, de maneira a1guma, 
ser fechado, e eles estão preparando isso para 
nos provar que a Cabal é uma empresa inviá­
ve1. Mas tenho certeza de que como V. Ex', 
Senador Mansueto de Lavor e como o Sena­
dor José Fogaça e a maioria deste Senado 
da República, não vai deixar que isso aconteça. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex'. 
Continuando, Sr. Presidente: 

Vendendo a Cabal, tOdo seu estoque e seu 
ativo não dá para pagar suas dívidas. Só seu 
imobilizado é que-supera suas dívidas. 

A Cabal deveria, para sair do prejufzo, esta­
belecer uma meta de vendas para cada órgão 
O\J estabelecer para ele um limite máximo de 
estoques ou mesmo giro em dias. 

Para a obtenção do giro em dias basta dividir 
o volume de vendas do mês pelo número de 
dias. Pela divisão encontra-se um coeficiente 
(delta x). Pega-se o volume de estoques e divi­
de-se por este coeficiente. E o novo resultado 
é o giro para tantos dias no mês. E o giro 
ideal para cada mês é de vinte dias. 

O esto-que deve ser de produtos básicOs 
e outros essenciais, evitando produtos suple­
mentares que não têm venda maciça. 0/er 
anexo V). 

O resultado operacional por sucursal é um 
desastre_ (ver anexo I)._ A Amazônia, por exem­
plo, em setembro de 88, tinha um déficit ope­
racionaJ de NCz$ 20,48. Dejaneir9 a setembro 
de 8_8 o déftc[t foi de NCz$ 149,0.6. Assim, 
com a exceção de Minas Gerais, Nordeste e 
Bahia, isso de janeiro a setembro de 1988, 
todas as sucursais estão em déficit qperacio­
nal. É esta a totalidade do déficit operacional: 

Em setembro de 1988- NCz~ 480,80. 
Dejaileiro a setefnbrode 1988~ 1.161,67. 
Senhor Presidente José Sarney, Sr. ~I1istt:o 

lris Rezende, soluções existem e a Cl,lrto prazo 
para tirar a Gobal de suas dificuldades existen­
tes e_faz~_r voltá-la às suas origens. Basta copiar 
o exemplo da Secretaria de Agricultura de Per­
nambuco. Através dela, o Governador Miguel 
Arraes criou o sacolão do povo. Órgão que 
não concorre com o setor privado como _os_ 
supermercados. Mas o povo pernambucano 
te_rn, pelo menos, opção quanto aos produtos_ 
básicos. 

O cestão do povo, tem por fina1idade enfren­
tar o problema alimentar das camadas mais 
pobres da população de Pernambuco. Sua 
atenção maior e única é o abastecimento ali­
mentar da população carente. A cesta básica 
é constituída de _13 produtos, considerados­
de 1' necessidade pelos grupos mais necessi­
tados. Seus préç:os são compatíveis com a 
realidade econômica dessas comunidades. 

O -cestãõ do povo tem por objetivo: 
1 - in~rar o aumento da produção agti­

cola do e_stado. 
2-Criar uma infra-estrutura para incre­

mentar esSe desenvolvime_nto e sua comer- .. 
cialização. 
-3 -Inibir os atravessadores (estes, sim, que 

encarecem os produtos -quando chegam ao 
éOrisuinidor). 
4- Escoar a produção através de postos 

de revend_a_d.o .<;~tão do povo. 
5-Dar preços bem mais baixos que os 

de mercado principalmente pela ausência do_ 
intermediário e não pagamento de fretes e 
pagando melhor, por isso, aos produtores. 

Os resultados, em 1988, do cestão do povo 
foram e-Speculadores: -

l-Em 1988, já existiam 1eJ postos de_ 
revenda. : -

-2- Estes postos estão em quase todos os 
miinlCíplõS. 

3 ~O programa tem convênio com: 
~-Associações de servidores de ~ias em-

presas 
-:- Sindic.atos de feirantes 
-Cooperativa de pescadores 
--=-Associação d.e pequenos comerciantes 

de Pernambuco (Apecope) 
-Mercados públicos 
-:-Cooperativa das lavadeira_s dos bultrlns. 
4- Os- postos de revenda da Cisagro são 

q!Je 181 receberri semanalmente 1.409.000 
quilos de mercadorias. 
5-Cada cliente do programa adquire por 

semana 10 quilos de produtos diversos. 
6-90% do público de baixa renda é aten­

dido nos postos de revenda_ da Osagro, che­
gaildo-a 2.roo:noopessoaS. Isto sem _consi­

. derar o atend!mento a todos os convênios, 

frente de emergêm::ia, etc., que são _atendidos 
fora dos postos de revenda oficiais. 

Graças a este programa de cestão do povo 
tão bem sucedido em apenas poucos meses 
de existência, o miniprodutor ru_ral tem seus 
produtos melhor remunerados, evitando a in­
termediação e os beneficios de preços mais 
batxos berieficii:mdo as popu1ações de mais 
baixa renda. Essa população, que estava mar­
ginalizada do mercado constJmidor, graças à 
cesta básica tem acesso a esse mercad_o oon-: 
sumidor, regular, de gêneros de 1• necessi­
dade. Elevam-se assim os nív:eis de nutrição 
dessas populações, principalmente na zona 
da Mata Sul, Mata Norte e úmida do estado. 
Nessas zonas inexis~a a estrutura de abasteci­
mento, colocando_ essas populações à mercê 
dos barracões e exploradores da miséria do 
povo. 

O Banco do estado de Pernambuco financia 
o pequeno e médio produtor_ que lhe paga 
com as mercadorias. Os resultados alcança­
dos por esses financiamentos foram o aumen­
to considerável da safra de feijão e milho. E 
as perspectivas para 198_9_ são bem mais_ arro­
jadas, graças à infra-estrutura néCeSSária já 
implantãda. 

O Governo do ·estado dé Pernambuco fez 
convenio com diversas entidades e com o 
Banco do estado para a implantação de um 
programa de crédito rural integrado, destinado 
a cu9tear a lavoura de mamo_na, sorgo, feijão, 
milho e aJgodão, na safra de 1989, visando 
aumentar a produção agr'fcola do estado e 
melhorar as condições sócio-econômicas dos 
mini e pequenos produtores rurais. 

O resuhado é que a produção adquirida no 
próprio estado, a preços e custos _bern_inferio­
res aos produtos adquiridos f orá do- éstado, 
piupordona sua cómeréiãliZi:lçãq_ n_Q$_ postos 
de revenda ~ no cestão do povo por preços 
bem inferiores ao.s pratici:dos no mercado, 
transferindo esses benefídos aos-i:onsutrlido-: 
res finais que são 90% da população de baixa 
renda, em torno de 3.000.000 de pessoas 
mensalmente, além de estimular o aUniEmto 
da produção. 

Tudo o que o sacolão do povo está fazendo 
magistfãlmente em Pernambuco em apenas 
dois anos de existência, tente:I fazer na CobãJ, 
alertando para isso as autoridades competen­
tes. O que vemos e co~statamos é que o·ces­
tão do povo, em seus dois anos de fundona­
ni.ento, está faturando mais que toda a Cabal, 
seção de Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa cumpre o dever de dizer ao nobre 
SenadOf Ney Maranhão que seu tempo já está 
esgotado há alguns minutos. 

O Sr. José -Fogaça - V.- Ex~ tem esse 
amargo dever. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-É,-amargo dever, mas a Mesa tein adotado 
o critério da coniplacência em vista dos longos 
apartes que recebeu, mas pede a V. Ex' que 
conclua porque ainda há um orador inscrito, 
a quem devo dar a palavra !~o em seguida. 
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O SR. NEY MARANHÃO-Muito obriga~ 
do, Sr. Presidente, tenho certeza de que a pa~ 
ciênci~ de V. ~ será de imediato retribufda 
com ·o- encerramento do meu discurso. 

Senhor Presidente José Sarney, Ministro fris 
Rezende, a Cabal tem que ser salva Sua salva­
ção está na mudança de suas estruturas. Do 
contrário, vamos assistir seu fim melancoHca­
mente, não cumprindo ela a finalidade social 
para que foi criada e como resultado de seu 
fim, o povo, o pequeno, o médio e mesmo 
o grande produtor ficarão· à mercê dos gran­
des carté!s do abastecimento do País. 

Os cartéis foram a preocupação dos esta­
distas. O grande pernambucano Agamenon 
Magalhães foi um dos políticos que sempre 
teve em mira o combate aos cartéis. Tanto 
assim que a ele devemos a inspiração da Lei 
n<~ 4.137, de 10 de setembro de 1962. Esta 
lei regula a repressão ao abuso do poder eco­
nômico e no seu arl 29 diz que o abuso do 
poder econômico é "dominar os mercados 
nacionats ou eliminar totaJ ou parcia1mente 
a concorrência". E o Decreto n9 92.323, de 
23 de janeiro de 1986, que a regulamenta, 
reza em seu arl 1 <?que será reprimido o· abuso 
de poder econômico, quaisquer que sejam 
as formas que assuma, desde que caracte­
rizadas, isolada ou simuJtaneamente, situa~ 
>ões de: 

I-domínio dos mercados; 
D- eliminação da concorrência, etc. _ 
Para se conseguir esta lei travou~se uma 

Juta de muitos anos contra os abusos do poder 
econômico. E esta lei é urna conquista da 
liberdade de mercado dentro ~princípios éti~ 
cos. O estado liberal tem como princípio bási­
co a livre concorrência. A livre concorrência 
encontrou seu apogeu nos princípios do new­
deal do Presidente Roosevelt O grande presi~ 
dente americano dizia que bom governo é 
aquele que mantém equilíbrio tal que todo 
o indivíduo ocupe o lugar que deseje na socie­
dade, nela encontre a segurança a que todos 
aspiram e alcance tudo o que sua capacidade 
possa lhe proporcionar. 

Vivendo profundamente tais princípios do 
estado liberal, o presidente Roosevelt com­
bateu com intrepidez todos os holdings que, 
para ele, não passavam de um passo para 
o caminho da servidão econômica. Os hol­
dings são a negação de um estado liberal. 

O presidente americano não ignorava que 
alguns holdings se constituíam sob bons pro­
pósitos, alguns até se diziam feitos para me­
lhor servir à comunidade. Mas outros e outros 
não fugiam à tentação de utilizar seus imensos 
poderes para objetivos exclusivamente egois­
tas. E os objetivos egoístas nada mais são 
que lucros ilimitados. E os lucros ilimitados 
estão condenados no Decreto n? 92.323, de 
23 de janeiro de 1986, em ·seu-·art 19. inciso 
lli: "Será reprimido o abuso do poder econô~ 
mico, quaisquer que sejam as formas que as­
suma, desde que caracterizadas, isolada ou 
simultaneamente, situações de: 111- aumento 
arbitrário dos lucros." 

Setores importantes do Brasil estão vivendo 
este drama. A construção civil, por exemplo. 

Somente a1gwnas grandes ernpresas domi­
nam o mercado da construção em nosso País. 

A Cabal não está agüentando a concorrên­
cia dos grandes supermercados. E nem pode­
ria suportar, pois não foi feita para concorrer 
cOm Quem-quer-qUe sejã: MaS Cõmõ da ainda 
pode ser uma pedrinha no sapato das grandes 
empresas de abastecimento, querem acabar 
com ela. 

E -quem está por trás das maquinações de 
fechar a Cabal, Sr. Presidente, são os que bus­
cam Cegamente a acumulação de lucros e 
mais lucros, sacrificando toda uma sociedade 
cuja grande maioria é o povo sem condições 
e sem vez. São manobras escusas, é a concor­
rência da má-fé que oprime e restringe os 
direitos das vítimas dos abusos do poder eco­
nômico, seguri.do diz a lei Sherman e Oayton 
riôS Estados Unidos. 

Razão tinha Agamenon Magalhães em dizer 
que o arbitrlo e a opressão do poder privado 
.são os abusos do poder econômico, fazendo 
com que nossos economistas liberais aceitem 
isSo corri ·natui'allácide, Seduzidos que estão 
pela lei da oferta e da procura. 

A Lei n? 4.137 criou o Conselho Adminis­
trativo da Defesa da Economia (Cãde), com 
jurisdição em todo o território naciona1, in­
cumbido da apuração e repressão dos abusos 
do poder econômico (arl 89). Não obstante 
sua armadura lega1, o Cade está impedido de 
utilizar todos os poderes que lhe foram confe­
ridos. Tanto isto é verdade que nos domínios 
da concorrência não existe até agora urna !e~ 
gislação perfeita para desfazer todos os golpes 
audaciosos que se apresentam a cada instan­
te. Assim sendo, o que acontece entre nós 
é um abastardamento dos princípios do esta­
do liberal. Já que os trustes desprezam todos 
os métodos legais, deveriam ser interditados, 
suas atividades entravadas, para que os co­
merciantes e fabricantes modestos sejam pro­
tegidos. J:: a única maneira de _os fracos serem 
defendidos. No Brasil, os fracos são a pequena 
e média_ empresa. E esta empresa pequena 
e média está quebrada, está falida. 

A nova Constituição reprime também o po­
der econômico que domine os mercados, que 
elimine a concorrência e aumente arbitraria­
mente os lucros, em seu art. 173, § 49 

É urgente transformar esse artigo em lei 
ordinária para dar um basta a essa gente cuja 
ambição não tem medida. 

Sr. Presidente, o que estão fazendo contra 
a Cabal é uma ignomínia, fruto da incompe­
tência ou da safadeza.É por isso que denuncio 
este crime à Nação. Crime, sim, p_orque fe­
chando-se a Cabal, os pobres e oS peq-uenos 
é cjue vão sofrer. Mas também acuso a inércia 
do Governo que não age contra essa maha 
que 56 tem em mira -sufoCar e esmagar o 
pequeno e médio produtor rural e indus1rlal. 

· Espe_ro,- Sr. Presidente, medidas urgentes 
e -eficaZes do Sehhor Presidente da República 
e do seu Ministro da Agricultura. 

É provérbio popular que o_ dono da casa 
é sempre o último a saber o que nela acontece. 
Tenho fundas esperanças que assunto tão 
grave que estou denunciando da tribuna do 
Senado da República seja levado em conside-

ração pelo patriotismo do nordestino Presi­
dente José Sarney e dO goianci, MiniStro Íris 
Rezende. Que eles revertam o quadro que es­
tão maquinando contra a Cabal,- -dandO-lhe 
a solução que o povo brasileiro espera, que 
a Cabal seja colocada no seu verdadeiro cami­
nho: servir bem ao Brasil, servindo aos pobres 
e mais necessitados. 

Para fina.Jizar, Sr. Presidente, quero dizer que 
uma das provas de que se promove o esvazia­
mento da Cabal é a trahsferência que se realiza 
a cada instante dos Ceasas qUe são patrimônio 
da Cabal para a órbita dos governos estaduais. 
As Ceasas ao serem implantadas o eram longe 
.dos limites das cidades. Com o desenvolvi­
mento das mesmas, suas áreas foram enor: 
rneménte valorizadas. E assim a Cabal está 
ficando sem estas riquezas também.-

Sr. Presidente, como foi dito no desenrolar 
deste discurso, o desempenho da Cabal deixa 
muito a des_ejar, apesar de seu ótimo quadro 
de funcionários. É que existem pressões políti­
cas para colocar nos pontos chaves da_ mes­
ma, ou seja, nas superintendências, pessoas 
sem o menor preparo para tais funções. Muitas 
vezes são pessoas que têm formação superior, 
rrias nada entendem de comércio. Daí as su­
cursais serem prejudicadas. Os superinten­
dentes, ao emergir a má administração, são 
afastados por algum tempo a frn de os prejuf­
zos serem sanados. Sanados os prejuízos, as 
mesmas pessoas voltam ao cargo para conti­
nuar a desastrada administração. 

Que os políticos indi(Juem os superinten­
dentes, nada mais que normal. Mas que sejam 
nomeadas pessoas que entendam do assunto. 

A Cabal é um órgão que paga religiosa­
mente todas as suas obrigações sociais; todos 
os impostos exigidos ... Ela não tem as facilida­
des das empresas privadas. Uma das facilida­
des, digo sem titubear, é a famosa caixa 2, 
meio encontrado pela maioria das empresas 
particulares para não pagar tudo que devem 
ao Governo. E a culpa é do Qovernó, pois 
o nosso País é- o que mais iinpostos impõe 
a seu povo entre todos os países do mundo. 
Estas empresas ou burlam as leis ou vão à 
falência total. A Cabal, todavia, não tem tais 
facilidades. 

Há outro aspecto a considerar: os supermer­
cados não se estabelecem em áreas que não 
lhes dêem retomo. A Cabal, que tem fun so­
cial, investe·em áreas que não lhe dão o míni­
mo retomo do investimento. Apenas serve à 
população mais pobre de nosso imenso País. 
Corno exemplo, temos os barcos mercados 
na Amazônia que, devido as dificuldades de 
transporte, levam meses com as mercadorias 
em seu porões para abastecerem a regiâo. 
São meses sem rotatividade dos produtos. 
São meses de prejuizo. 

Este é o retrato, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, do órgão tão importante do abastecimen­
to regulador-do povo brasileiro. Órgão es_que­
cido muitas vezes, principalmente, pelas auto­
ridades do primeiro escalão do Governo. -

Finalmente, Sr. Presidente, vai aqui uma su­
gestão para que _a Cabal possa concorrer com 
as empresas privadas. O Governo tem todo 
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um programa especial executado ou pelo 
Inan, ou pela F AE, ou pela LBA Basta que 
o Governo- proíba terrilfnarltémente estes ór­
gãos de fazer qualquer compra que não seja 
através da Cabal, Logicamente tom preços 
competitivos e isto a Cóbal tem -condições 
de fazer. A merenda escolar deve ser distri­
buída pelo Estado. Quem é o Estado? O Esta­
do, neste caso; ·é a Cabal que tem toda t.P11a 
estrutura por todo o País._Po_r que as merca­
dorias que servem a esses órgãos não são 
compradas através da CoDal?-o-caso da LBA 
é ainda mais grave. Uma parte das merca­
dorias compradas, ela compra na Cabal. E 
outra parte é comprada nas empresas particu­
lares. Para explicar isso, Sr. Presidente, será 
que não há por trás interesses escusos? 

Sr. Presidente, o Governo não pode abrir 
mão do abastecimento regulador. E este abas­
tecimento tem que fica_r na mão da Cabal que 
é uma estatal. Nesta casa, sou um dos que 
mais luta pela privatlzação. Louvo o compor­
tamento do Senado qUando devolveu ao go­
verno a mensagem n9 1/89, que autOrizava 
~ venda das estatais. Não podemos -ciar um 
talão de cheques em brJID.<:.Q-ªº--Çigvemo para 
vender as empresas govemameota_is_ que qui­
ser. 

A Cobal é uma estata1 que deve permanecer, 
pois seu interesse é eminentemente social. O 
que sinto é uma falta de interesse de certas 
áreas para que a Cabal cumpra sUa finalidade, 
pois estas áreas mais parecem alia®s incon­
dicionais dos supermercados, faz.endo tJJdo 
para a eles ser entregue o único órgão estatal 
que pode regular o abastecimento. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. NEY MARANHÃO EM SEll bJSC(JR. 
so, . 

NOVOS SUPERINTENDENTES. 
EMPOSSADOS 

Na Nordeste 1, com sede em Recüe, assu­
miu o cargo de superintendente o ex-depu­
tado Ney de Albuquerque Maranhão, que de­
clarou em seu discurso· de posse que sua pla­
taforma de traba1ho estará voltada diretamen­
te para as classes menos favore.cidas, indo 
de encontro às aspirações das comunidades 
mais carentes, com prioridade ao abasteci­
mento de produtos básicos, eliminando~se os 
produtos considerados supérfluos. Estiveram 
presentes à solenidade o presidente do PTB 
na região, Ricardo Santos, o representante da 
class_e trabalhadora, Benedlto M~quista, e ou­
tras autoridades expressivas. (Hora livre) 

PRESENÇA DA COBAL NA ÁREA DA 
AGROINDÚSlRIA 

Já se encontra em adiantados estudOs, os 
convênios que brevemente serão assinados 
pela Cabal, com os órgãos da classe dos traba­
lhadores na agroindústria do açúcar em Per­
nambuco, para implantação de postos de 
abastecimento _de g1meros alimenticios, em 
usinas e engenhos. 

A proposta desses convênios foram propos­
tos pelo presidente do Hospital Gomes Mara~ 
nhão, José Joventino "Zito", à direção do P1B 

local, que por sua vez, encamiohou o pleito 
ao Superintendente da_ Sucursal Nordeste 1, 
da _Cobal; ex-deputado Ney Maranhão. 

IdênticO convêniõ s(irã aSsinado com o HoSw 
pítal Goines Maranhão, para fornecimento de 
alimentos àquele estabelecimento hospitalar 
dos trabalhadores, nos mesmos moldes e pre­
ços que estão_sendo a outrél!i.entidades, como 
oiNPS. 

Diário do Poder Legislativo, março de 1984. 

. t'I!';Y~'t~~ 
.. REDUZIR SUPÉRFWOS 

O empresário Ney_ Maranhão assumiu on~ 
tem a superintendência da Cobal e em seu 
discurso _de posse afirmou _que a sua meta 
prioritária será reduzir nos estoques da Cobéd 
os produtos de perfumaria, tats como a varieR 
dade das pastas de dente, entre outros produ­
tos, em detrimento dos mnsider.actos essenR 
ciais por exemplo, a farinha, o peixe de caixa 
e a carne, que _s_ervem a classe ma.is carente: 
da população. 

No entender do novo superintendente a Co­
baJ existe coro a_finalidade_ de atender à classe 
de menor poder aquisitivo da população e 
com o. dinheiro normalmente aplicado no es­
toque de perfumaria, que será reaplicado na 
estocag'effi dos 1 O produtos básicos de con­
sumo a Cabal. terá condições de vendê-los 
a um preço mais baixo. 

::....-Nossa intenção - frisou _- contandÇ> 
Com o cipOio da presidência da Cabal é de 
jogar o dinheiro dos produtos mais sofistic_a­
dos na área mais carente e, para tanto preten­
demos manter a Rede Somar e alguns super­
mercados com uma quantidade menor de 
produtos de perfumaria. 

A posse do empresário Ney Maranhão foi 
prestigiada por empresários, pOlíticos, repre­
sentantes da casa e amigos que, ao fim da 
cerimônia, participaram de um coquetel. 

Jomal do Comérdo 
Quinta-feira, -22 de março de 1984 

NOVO DIRIGENTE QUER 
DAR "UMA ENXUGADA"' 

NO ESTOQUE DA COBAL 

No primeiro dia de trabalho como superin­
tendente da Cobal - Companhia Brasileira 
de Alimentos- o ex-deputado Ney Maranhão 
prometeu dar uma "enxugada" nos estoques 
e destinar seus r-ecursos para serem aplicados 
única e ex:clusivamente•na aquisição de ali­
mentOs básicos, principal finalidade social. 

Ney Maranhão, com o seu tradicional cha­
péu de "cowboy ~ericano" ao lado de sua 
mesa de trabalho, prometeu que vai tirar toda 
a "perfumaria" da Cobal, isto é, eliminar todos 
os estoques aeprodutos supérfulos que ainda 
São Vendidos nos 400 postos da Rede Somar 
rios Estados de Pernambuco, Paraíba, Sergi-

-pe, Alagoas e Bahia. 

-- Na linha de atendimento à baixa renda, atra-
véS--àõ Proab - Projeto de Abastecimento às 
Populações de Baixa Renda - onde o novo 
superintendente promete dedicar sua maior 

atenção, ressaltou que todos o~ recursos pro­
venientes dos esto(Jues de supérfluos ainda 
existentes serVirão para reforçar o setor básico, 
compreendido na oferta de feijão, farinha de 
mandioca,-charque, macarrão; leite empaco~ 
te, óleo, açúcar e peixe saJgado. Na região 
de abrangência de _sua administração, 463 
mercearias revendem produtos a baixo custo, 
e somente -no eecife 172 pequenos comer­
ciantes já têm convênio de _revenda desses 
produtos básicos . 
Diário de Pernambuco, Recife, sexta-feira, 23 

-- ' - de m.~rço de-1984 

1984- Requerimento n9 918 

Reque_reroos à Mesa. ouvido o Ple!l~o e. 
cumpridas as formalidades regimentais, seja 
designado na Ata dos nos_sos trabalhos legisla­
tivos um voto_ de_ aplausos pela nomeação do 
ex.~Deputado Federal Ney Albuquerque Mara~ 
nhão. Superintendente da Cabal no Nordeste, 
'a começar pelo Estado da Bahia ao Piauí, te-
11)05 certeza que esse Superintendente, com 
comprovada motivação política e administra­
tiva, rea1izará profícua administração_ junto às 
classes pobres desta região, pois é o referido 
dirigente homem que comprovou o seu amor, 
o seu afeto quando Prefeito_ de Moreno~ cui­
dando e zelando principalmente e prioritaria­
mente pelos pobres daquele Município. 

Considerando que o referido dirigente da 
Cabal é filho do nosso ex~colega já falecido 
Constância de Albuquerque Maranhão_ e que 
também foi transitor(ainente Governador do 
nosso Estado. 

Na certeza de que toda classe política inde­
pende de compartidária, receberá o melhor 
tratamento .do industrial, do político e do admi~ 
nistrador Ney Albuquerque Maranhão, filho de 
uma das famílias mais dignas do Estado de 
Pernambuco. 

A Cabal tem a· finalidade de levar manu­
tenção, alimentos e tudo que possa, dentro 
do seu campo, melhorar o padrão alimentar 
da classe pobre deste "Deserto" que se chama 
Nordeste. Espero com a devida vênia~ este 
colegiado aprove este Requerimento de aplau~ 
so ao Governo~ federal, fazendo chegar às 
mãos do Ministro Nestor Jost a feliz escolha 
do referido homem público. · 

Justificativa: ---:- oral. 
Sala das ReuniOes, em 28 de marçO de 1984 
(a) Draytort Nejaim 
Joel de Holliffida- José_Luiz de Melo-­

Luiz Freire - Luiz _Heráclio - Edgar Moury 
Feinandes -José Uberato- Ivo Amaral­
Fernando Coelho - Carlos Portó- ..:.:.::·oeraldo 
Barbo&a- Gonzaga Patriota- Antonio Ben­
Jamim -Argemiro Pereira -Adalberto Farias 
- Henrique Queiroz - Inaldo Uma - Fer­
reira Lima Filho - Severino Cavalcanti - Ri­
beiro Godoy- Severino Otávio - Murilo Pa~ 
raíso - t-fugo Martins ~ Paulo Marques -
ú.lciano Siqueíra - Arthur Lima Cavalcanti 
- Torquato Ferreira Lima- José Aglailson 
- Roosevelt Gonçalves. 
Diário do Poder Legislativo, Sexta-feira, 30 de 

março de 1984 
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NEY TEM NOVAS 
DIRElRIZES PARA A COBAL 

O superintendente regional da Cobal, em­
presário Ney Maranhão, do PTB, seguiu ontem 
para Brasília, a fim de manter os primeiros 
contatos com a alta direção da empresa. 

Em Brasil ia, Ney Maranhão vai expor ao pre­
sidente nacional da Cabal, _ C_arlos Fernando 
Zuppo, todas as diretrizes que planejou para 
a sua gestão, enfatizando, com absoluta priori­
dade, o atendimento das camadas mais caren­
tes da área do Nordeste sob a sua adminis­
tração, compreendendo os EStados de Per­
nambuco (central), Alagoas, Sergipe, Bahia e 
Paralba. Asstm serão eliminados mais de 400 
itens da chamada perfumaria, na qual predo­
minavam produtos que comprometiam intei· 
ramente os reais objetivos sociais e prioritários 
da Companhia BraSileira de Alimentos. 

Ney Maranhão regressará quarta-feira e 
concederá entrevísta a cerca das novas medi­
das que serão levadas a efeito pela atual dire­
ção da Cõba1-Nordeste. 

A Assembléia Legislativa do Estado apro­
vou, por unanimidade, requerimento de auto­
ria do deputado Drayton Nejain, de congratu­
lações com as autoridades federais pela esco­
lha do empresário Ney Maranhão para a Supe­
rintendência Regional da Cabal. O parlamen­
tar traçou o perfil do empresário, do político 
e do amigo, fllho de uma das mais tradicionais 
famílias de Pernambuco, cujo chefe, o ex-de­
putado Constância Maranhão, ocupou diver­
sas e importantes funções públicas, inclusive 
o Governo do Estado, interinamente. 

O Deputado Newton Cãmeiro, também em 
requerimento, formulou votos de aplausos 
com o ex-prefeito de Morena e ex-deputado 
federa] Ney Maranhão pela sua investidura na 
Superintendência da Cabal, em virtude do 
acordo celebrado entre o Governo Federal e 
o Partido Traba1hista Brasileiro. 
Jornal do Commércfo~ Recife - domingo, 8 

de abril de 1984 

NEY MARANHÃO AARMA 
QUEACOBAL 
É DO POVO~~ 

O superintendente regional da COBAL, em­
presário Ney Maranhão, seguiu ontem para 
Brasilia, a fim de manter os primeiros contatos 
com a alta direção _d_a empresa. 

Em Brasilia, o Sr. Ney Maranhão vai expor 
ao presidente nacional da COBAL Dr. Çarlos 
Fernando Zuppo, todas as diretrizes que pla­
nejou para a sua gestão, enfatizando, com ab-. 
soluta prioridade, o atendimento das camadas 
mais carentes da área Nordeste, sob a sua 
administração, compreendendo os Estados 
de Pernambuco (central), Alagoas, Sergipe, 
Bahia e Paraíba. Assim serão iluminados mais 
de 400 itens da charoad_a perfumaria, na qual 
predominavam produtos que comprometiam 
inteiramente os reais objetivos sociais e priori­
tários da Companhia Brasileira, de Alimento_s. 

-Vamos levar a Cabal ao povo- afirmou 
o Sr. Ney Maranhão - e desta filosofia não 
nos afastaremos. Ao invés da perfumaria, op­
tamos pelos alimentos básicos e imprescin-

- díveis aO povO, pois -eStamoS conscientes do_s 
efeitos da profunda crise social que atraves­
samos. 

Enfatizou mã:is o Sr. Ney Maranhão-- Ne­
cessitamos da imprensa para transmitir ao po­
vo adimensão sciciai dos nossos programas. 
Já contamos com o integral apolo do presi­
dente Carlos Femãndo Zuppo e sua equipe, 
nosen:tfdo de ampliarmos todos os benefícios 
possíveis em favor das áreas de baixa e média 
rendas, identificados como estamos com as 
origens do projeto que ensejou a criação da 
COBAL, nos idos de 1 9_62, em pleno governo 
trabalhista Inclusive é oportuno destacar o 
que disse em recente discurso de posse o 
nOsso presidente Zlippo, quando salientou, 
com autenticidade, que a preocupação de 
conseguir melhores preços para o alimento 
das classes assa1ariadas de baixa renda inspi­
rava o -projeto de conter o custo dei diStribui­
ção. Desde logo não repudiava o lucro, porém 
enfatizava" o resultado sodal. 

O Sr. Ney Maranhão_ regressará na próxima 
quarta-feira e concederá entrevista acerca das 
novas medidas que serão levadas a efeito pela 
atual direção da COBAL - Nordeste. 

Aplausos_da Assembléia Legislativa 

A Assembléia Legislativa do Estado apro­
-vou, por unanimidade, requerimento de auto­
ria do deputado Drayton Nejaim de congratu­
lações com as autoridades federais pela esco-_ 
lha do empresário Ney Maranhão para a Supe­
rintendência Regional da COBAL. O parla­
mentar traçou o perfil do empresário, do polí­
tico e do amigo, filho de uma das mais tradi­
Cionais famílias de Pernambuco, cujo chefe, 
o ex-Deputado Constância Maranhão, ocupou 
diversas e importantes funções públicas inclu­
sive o Governo do Estado, interinamente. 

O Deputado Newton Cameifo também em 
i'equéiirileilto, formulou votos de aplausos 
com o ex-prefeito de Moreno e ex-Deputado 
Federal Ney Maranhão pela sua investidura 
na Stij:>erüi.tei'lâência da COBAL. em virtude 
do acordo celebrado entre o Governo Federa] 
e o Partido TrabaJhista Brasileiro. 

DiáriO CIO Maranhão - Recife, Domingo, 8 
e Segunda, 9 de abril de 1984. 

NEY MUDA 
FILOSOFIA 
DACOBAL 

O superintendente regional da Cabal, Ney 
Maranhão, viajou, ontem, a Brasüia, a ftm de 
manter os primeiros contatos com a alta dire­
ção da empresa. Ele vai expor ao presidente 
nacional da Cabal, dr. Carlos Fernando Zuppo, 

- todas as diretrizes _que planejou para a sua 
gestao, enfatizando, com absoluta prioridade, 
o atendimento às camadas mais carentes da 
área Nordeste, sob a sua administração, com­
preendendo os Estados de Pernambuco ( cen­
traJ), Alagoas, Sergipe, Bahia e Parruba. Serão 
.eliminados mais de 400 itens da cfiamada 
perfumaria, na qual predominavam produtos 
.que comprometiam inteiramente os reais ob-­
jetivos sociais e prioritários da Campanha Bra­
sileira de A1imentos. 

-Vamos levar a CobaJ ao povo-=- afrrmou 
o sr. Ney Maranhão- e desta filosofia não 
nos afastaremos. Ao invés da perfumaria, op­
tamos pelos alimentos básicos e imprescin­
díveis- ao povo, pois estamos conscientes dos 
efeitos da profunda crise social que atraves­
samos. 

Enfatizou inals O Sr. Ney Maranhão: 
-Necessitamos da imprensa para trans­

mitir ao povo a dimensão social dos nossos 
programas. Já contamos com o integral apoio 
do presidente Carlos Fernando Zuppo e sua 
equipe, no_ sentido _de ampliarmos todos os 
beneficios possíveis em favor das áreas de 
baixa e média rendas, identificados como esta­
mos com as origens do projeto que ensejou 
a criação da Cobal, nos idos de 1962, em 
pleno governo trabalhista. inclusive é oportuno 
destacar o que disse em recente discurso de 
posse o nosso presiderite Zuppo, quaildo sa­
lientou, com autenticidade, que a preocupa­
ção de "conseguir melhores preços para o 
alimento das classes assalariadas de baixa ren­
dã inspiálVã o projeto de conter o cUStO da 
d.istribuiçã.o._Desde logo, não repudiava o lu­
cro, porém enfatizava o resultado social". 

O Sr. Ney Maranhão regressará na próxima 
quarta-feira e concederá entrevista acerca das 
novas medidas da Coba1. (Diário de Pernam­
buco -Recife, domingo, 8 de abril de 1984.) 

~NEY MARANHÃO & COBAL 

Anunciando melhorias no setor de abasteci­
mento da CóDal,-fõmou pOSse o nosso amigo 
Ney Maranbão. Grande número de amigos fo­
ram abraçá-lo e desejar êxito na missão que 
lhe foi entregue. Ney que entende de abasteci­
mento, vai aplicar um plano de trabalho no 
sentido de conceder ao consumidor - ca­
rente- um melhor abasteclmento de gêneros 
alimentícios. Wafdetárfo Guedes. 

(INFORMAL- alerta geral, abril84) 

NEY DEFENDE NOVA 
POÚTICA PARA A COBAL 

O Superintendente Regional da CÇbal -
Nordeste l, Sr. Ney de Albuquerque Maranhão, 
regressou ontem de Brasília. Partlctpou do l 
Encontro Naciona1 dos Superintendentes- da 
Companhia Brasileira de AlimentoS, levado a 
efeito pelo presidente da empresa, Dr. Carlos 
Fernando Zuppo. 

O Sr. Ney Maranhão reafirmou a sua posi­
ção-em favor de medidas prioritárias para a 
Cob<II-Nordeste I, no campo do abastecimen­
to; objetivando uma política soda] de atendi­
mento das camadas de média e baixa rendas 
e assim curripriildo integralmente a filosofia 
que fundamentou a sua própria criação. 

Confessando-se satisfeito coni. os resulta­
dos aJcançados com a sua viagem ao sul do 
Pafs e os contatos mantidos com as autori­
dades federais, o Sr. Ney Maranhão concederá 
entrevista à imprensa analisando todos os ân­
gulos das previdências que espera executar 
a curto prazo. - -

Assumiu a COOrdenadoria de Comunicação 
Social, o jorna1ista Celso Rodrigues. 

(Diário da manhã - Recife, Sexta-feira, 13 
de abril de 1984) 
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NEY MARANHÃO 

O Deputado José Thomás, do PDS alagoa­
no, elogiou a atuação do ex-Deputado Federal 
Ney Maranhão, atual superintendente da Ca­
bal em Pernambuco. O parlamentar da terra 
dos marechais, que se tem insurgido contra 
a linha imposta pelo Governo, relatou na Câ­
mara dois pequenos episódios que, a seu ver, 
ilustram bem a razão do desgaste do Governo 
dentro do partido. 

Relatou o parlamentar que no dia 24 de 
janeiro deste ano pediu ao diretor-geral do 
Departamento de Pollc_ia Federal, coronel 
Moacyr Coelho, a remoção do seu conterrâ­
neo do Pará para Alagoas. No dia 27 de_março 
recebeu uma resposta polida informando que 
o pedido não podia ser atendido porque o 
DPF tem critérios próprios para remoç-ão de 
pessoal. - --- -

"Curiosamente-assinala o Deputado José 
Thomás - no dia 2 do corrente me dirigi 
ao Dr. Ney Maranhão, ex-Deputado Federal 
e atualmente superintendente da Cabal em 
Pernambuco, pedindo a transferência de outro 
conterrâneo de Penedo para Maceió. Dois dias 
depois recebi a resposta positiva." 

"t- ·curioso ........ conclui - que um órgão en­
tregue ao PTB, partido ao qual não pertence, 
demonstre sensibilidade e presteza no atendi­
mento a um deputado, enquanto o outro nos 
dá justificativas ponderadas, mas não nos 
atende. Deixo aqui um protesto veemente con­
tra a atitude do diretor-geral do DPF, que é 
atenciosa, mas inócua. E de _atenções sem 
efeitos práticos estamos todos fartos." 
(Diário de Pernambuco~ Recife, quarta-feira, 
18 de abril de 1984.) 

PADARIA VENDE 
PRODUfO DA COBAL 

A Cabal- Companhia Brasileira de Alimen­
tos - vai anexar à sua rede de_ dist,ribuição 
de produtos aproximadamente 400 pequenos 
comerciantes, apartir do próximo mês. As pa­
darias, especialmente as _localizadas na peri­
feria da região metropolitana, passarão a ven­
der de 25 a 30 produtos básicos à população, 
a exemplo do que já faz a rede Somar. 

Entendimentos a esse respeito estão sendo 
mantidos entre a Assodação das Indústrias 
de Panificação de Pernambuco e Superinten­
dência da Cabal no Estado. Os primeiros con­
tatos já foram mantidos pelos senhores Nei 
Maranhão, da Cabal, e Oiniz Bravo, da AIPP. 

Isto permitirá que as panificadoras ofere­
çam à população produtos como feijão, müho, 
arroz, óleo, carne e outros, a preço considera­
velmente reduzido. O Sr. Piniz Bravo revelou 
a intenção de poder proporcionar aos compra­
dores de pão, produtos de primeira neces­
sidade "que é exatamente o que a Cabal pre­
fere oferecer ao povo. Nossa atividade prin­
cipal é o fabrico e a comercialização de pães, 
bolos e biscoitos. A venda dos produtos da 
Cabal entra como atividade suplementar, ao 
contrário do'Jque ocorre com os supermer­
cados que têm padaria, onde a comerciali­
zação do pão não é sua atividade maior", disse 
o Sr. Diniz Bravo, da AIPP. 

Aliás é antiga a idéia das padarias passarem 
a vender outras mercadorias. a exemplo do 
que já faz com o leite, de forma a ocupar 
as horas ociosas de seus funcionários. "Em 
alguns casos as padarias terão até que admitir 
novos empregados, mas mesmo assim a A1PP 
se compromete a vender os produto-s da Cabal 
a preços inferiores aos oferecidos pela rede 
Somar. A AIPP chegou mesmo a pensar na 
implantação de_ uma central de al;lastecirnento 

-- de cereais, para fornecer ess~s mercadOrias 
aos seUS asaociados, a fim de que as ofereces­
sem aos consumidores a preços baixos. "Ago­
ra, com essa nova administração da Cabal, 
foi possível o entendimento e os panificadores 
até o final de maio próximo estarão vendendo 
j)roâutos da Cabal à população. 

Diário ae-Pemambuco- Recife, quinta-feita, 
26 de abril de 1984.) 

Diniz Bravo confirmou o acordo que vem 
mantendo com a Companhia Brasileira de Ali­
mentos (Cobal)~ no sentido de que a rede de 
padarias passe a vender gêneros alimentkios 
daquela empresa, oferecendo aos seus consu­
midores alimentos básicos como feijão, arroz, 
óleo, farinha, charque, etc. a preços reduzidos. 

A Cabal irá fornecer entre 25 e 30 produtos 
a cerca de 700 padarias, que passarão a fun­
c_lonar do mesmo modo que a rede Somar, 
com a diferença que a margem de lucro será 
menor. Adiantou o Presidente da AIPP que 
a atMdade principal das panificadoras é a fa­
bricação e comercialização de pães, bolos, bo­
lachas e biscoitos e que a comercialização 
de outros Q"ênerOs decorre do interesse em 
colaborar com a Cabal cujO superintendente, 
Ney Maranhão, "tem revelado o des_ejo de ser­
vir à população da melhor forma possível. Des­
ta forma, os panificadores estarão ajudando 
ao mesmo tempo à população e ao Governo". 

(Diário de Pernambuco - Recife, sexta-feira, 
27 de abril de 1984) 

COMPANHIA BRASILEIRA 
___ DE AUMENTOS- COBAL 

ExposiçãO de Motivos Direc n~ 080 
de 3-11-88 

Senhor Diretor Presidente,_ 
A análise dos principais indicadores de de· 

sempenho das sucursais da empresa revela, 
no mínimo, uma situação preocupante: baixos 
volumes de estoques, de vendas; pesada es­
trutura de custos e conseqüente resultados 
negatiVos ·no-plano operacional. 

Esse quadro tem a ver com a própria con­
juntura do País, que apresenta, no momento, 
elevadíssimos níveis de inflação, entre outras 
dificuldades, tomando extremamente difícil a 
atividade econômica. Mas não se pode deixar 
de reconhecer que existem problemas tipica­
mente endógenos, que se refletem sobretudo 
no desequilíbrio entre receitas e custos, nas 
inadequadas politicas de estoques e na insufi­
ciência do fluxo de ca_ixa da maioria das su­
cursais. 

Por outro lado, é de se c.onsiderar que o 
momento presente para a Cabal, enquanto 

entidade estatal, é particularmente incômodo, 
pela total impossibilidade de a empresa obter 
apoio direto oU indfreto do Governo Federal, 
cujo desafio mafór na luta contra a inflação 
está na necessidade_ extrema de redu'ção do 
déficit público. Desse modo, C9ntar cpm re­
cursos provenientes dos cofres públicos é 
uma perspectiva absolutamente fora de ques­
tão: 

-Assim, no âmbito interno urge a adoção 
de um conjUrito de medidas, de cunho .s.-,n~a­
dor, raâorializador e de natureza autofinan­
ciada, que assegurem à empresa plenas con­
dições de operar com equilíbrio de resultados 
(isto é, operar de forma auto-sustentada) e 
cumprir o seu papel institucional. 

O objetivo desta ExpoSl'çâo é suritetei" a con­
sideração d~ Vossa Senhoria uma proposta 
de tais medidas. _ _çuja implementação, a nosso 
ver, deve_ r_eceber a_mais alta prioridade de 
toda empresa. 

Das nossas vinte sucursais~ no período de 
janeiro a setembro deste ano, apenas três 
apresentaram resultados operadonã.fs positi­
vos: Minas Gerais, Bahia e Nordeste r. As de;­
mais obtiveram resultado oposto. NO conjun­
to, a posição de déficit operacional acumulado 
n9 referidç período atinge a _importância de 
_Cz$ 1.161;0 milhões (ver Anexo 1). Por outro 
lado, agrava-se a posição de endividamento 
e se constata acelerada deterioração nas dis­
ponibilidades financeiras de instituição. Débi­
tos vencidos junto a fornecedores nacionais 
e regionais, inclusive-de Produtos básicos, têm 
acarretado desgastes à credibÜidade da orga­
nização, a ponto de já estar comprometendo 
seriamente as atividades_ normais e de repo­
sição de estoques, ger~mdo o afas~amento 
progressivo da clientela e a desmotiva_ção_~do 
corpo funcional. 

A primeira medida que se impõe, portanto, 
se refere ao saneamentO qualificado desses 
débitos, de forma a recuperar a credibilidade 
da empresa e normalizar as relações c.om os 
fornecedores, sobretudo os nacionais e os de 
produtos básicos. A Cobal precisa ele'lar as 
arrecadações de_ seus programas próprios. Pa­
ra Isso, é imprescindível que haja fundamen­
talmente a recomposição e qualificação de 
seus estoques, uma vez que capacidade insta­
lada e recursos materiais e de pessoal a em­
presa já tem amplamente disponíveis. Sem 
o saneamento de .tais_ débitos, não há como 
processar a desejada reconstituição dos esto­
ques e nem atingir o objetivo de elevar suas 
vendas a nível dos programas próprios. Cabe 
registrar que os recursos para essa finalidade 
devem ser apartados pela matriz. 

Ainda em termos do saneamento financeiro 
e a fim de que as sucursais possam adqtoirir 
condições para equilibrar seus fluxos de_caixa, __ _ 
é necessário também que haja o congelamen­
to por tempo a ser determinado de seus "con­
tas-correntes'' com a matriz (quando estas fo­
rem negativas), assim como dos einpréstimos 
a elas concedidos e ainda não retomados. 
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Entretanto, as medidas acima por si só não dob-ra· e~ re~tirsos :já empenhad~s (isto é, ~e-
bastam. É fundamental, por outro lado, que cursos que já foram de$tinados_às sucursais_ 
osatuaislimltesdasLinhasdeCréditovenham e ainda não retomados) e recursos a empe-
a ser_ ampliados, com o objetivo de propor- nhar {ot,~._seja, dinheiro novo a ser destinado 
danar às Sucursais irriediato poder de compra às sucursais). Os primeiros se referem a: 
de produtos básicos, em boas _condições de a) liberação de produtos dos esto_ques es-
competitividade._ tratégicos, recentemente ocorrida, no valor 

A outra vertente do conjunto de providên- global de ................................... _._ ................................. . 
das que se impõe diz respeito à necessidade CZ$ 1.411,5 milhões. 
de redução dos custos de operação das sucur- ______ _b)_cecursos_Já liberados, em termos de linha 
sais e matriz, com a finalidade de reduzir o de crédito, que atingem o montante de ............. . 
máximo suas estruturas de custos. É absoluta- Cz$ 883,2 milhões 
mente impossivel, com base apenas nas ativi- c) congelamento do conta-correntes, no 
dades operacionais e mercadológicas, canse..: total de-------··--···-··---·,---.. ·-----·~ 
guir resultados (lucratividade) suficientes para Cz$ 866,0"" milhões_ -
cobrir, por serem excessivos, os custos diretos d) congelamento dos empréstimos conce-
e indiretos da empresa. O grau de concot· didos às sucursais e ainda não retomados ......... 
rência no mercado não tem permitido ganhos Cz$ 1.472,0 ·milhões 
expressivos a nível do processo de comercia- Subtotal .................................................................. . 
lização. As margens de_ contribuições oriundas Cz_$ 4.632,7 milhões 
desse processo têm sido restritas, sendo que 

Qüarlfo aos -recursos a einpenhar, tem,:,se: este não é um problema exclusivo da Cabal, 
mas das empresas, de modo geral, que atuam a) pagan:en~ de débitos vencidos a fome-
no mesmo setor de atividades. .cederes nac1ona1s .................................................. .. 

O que diferencia eSsas empresas Oa Cabal Ci$ 181,0 milhões - -
é que elas são ágeis, flexíveis e mais eficientes · b) pagan:ent? de débitos vencidos a fome-
nos seus esforços de ajustmentos em face cederes reg1om~1s ................................................... .. 
da crise. Outro fatOr de diferenciação são as_ Cz$ 534,0-milhões. 
aplícações financeiras: enquanto a Cabal só- c) reCursos referentes ao atual sa1do da li-
pode realizar operações em segmento- cativo nha de crédito acrescidos da parcela corres~ 
do mercado (Selic), c:ujas remunerações são :Pendente à ampliação proposta dos limites 
reconhecidamente inferiores, as empresas pri~ desse mecanismo de apoio .................................. .. 
vadas aplicam através ae·agimtes que lhes Cz$ 1.341,8 ffiilhões .. 
propiciem a maior feritãbilidade possível. Nes- Subtotal ................................................................. . 
se aspecto, que tem importância capital, a nos- Cz$ 2056,8 milhões 
sa organização também está em flagrante des- Total Ger'al 
vantagem em relação ao setor não estatal. Cz$ 6.689,5 milhões 

Daí porque, como contrapartida à canali· O quadro que compõe o Anexo lU detalha 
zação pela matriz de recursos para o sanea- a nível de sucursal os recursos qu~ foram e 
mento financeiro, a implementação de medi- os que serão carremados, assim como suas 
das, algumas drásticas e impopulares, visando cOrrespondentes destinações. · 
a rigorosa diminuição de custos operacionais Com telaçà;o aos fornecedores nacionais, 
e, sobretudo, administrativos {os chamados sugere-Se também a imediata cen~alização 
custos indiretos), é um cOmpromisso que de~ na matriz da negociação ·das condições de 
ve ser integralmente assumido pelas sucur- compra e dos pagamentos às 21 principais 
sais. Nesse sentido, a título de parâmetros, empresas enquadradas nessa categoria, nos 
fazemos constar no Anexo 11 um quadro de moldes previstos no Sistema de Relaciona-
metas para as sucursais, a serem perseguidas mente com os Fornecedores Nacionais -Si-
já a partir de novembro do corrente, com o for, já em execução. Essas empresas se 
propósito de enxugar os ·custos da empresa acham arroladas no Anexo IV. 
e, assim, viabilizar a obtenção de equihbrio Como último item de nossa proposta, há 
econômico-fmanceiro no plano operacional. que se adotar, a nível de matriz, um rigoroso 
No referido Anexo constam também metas esquema de acompanhamento e de super-
de arrecadação e de margens de comercia· visão das medidas adotadas, seus resultados 
lização, com íguaiSfmalidades. e seus __ desdobramentos, de forma a se dispor 

Curnpre··tes5a1tar que o apoio financeiro, -de um continuo processo de avaliação, para 
dentro da concepção--retro explicitada, sedes- medir a eficácia do projeto_ e_ identificar as ne- · 

cessidades de c·a-ITéçãO de . rumos. Esse es- -
quema de acompanhamento e as principais 
diretrizes operadonais se encontram descritos 
no Anexo V. 

Cumpre considerar, Senhoi' Presidente, que 
as medidas ora sugeridas constituem uma 
proposta mínima de trabalho e foram conce­
bidas já levando em conta as atuais disponibi­
lidades financeiras da matriz, assim como os 
seus encargos para os meses de novembro 
e dezembro _deste ano ( imposto de renda, 
folha de pagamento, encargos sociais etc.). 
- Assinale-se qUe esta proposta tem por esco­

po ·o propósito fundamental de a curto prazo 
Lm~s de_ d,ezembro de 1988) fazer com que 
pelo menos dez sucursais venham a apresen­
tar resultados operacionais positivos, ganm­
tindo, assim, o equílibrio de resultados de ope­
racionais para a eni.presa como um todo. Com 
relação às demais sucursais, pretende-se esta­
belecer um esquema de gradual reversão de 
tendência, a médfo prazo, até_chegar ao ponto 
de que as mesmas venham a operar no equilí­
brio o_u- corri suP,eráV:iC -

Ademais, estabelecidas as metas de vendas. 
margens, redução de custos e diretrizes opera­
cionais para as Sucursais, em busca da recu­
peração da empresa, e Imperioso que a matriz 
também se faça presente nesse esforço conju­
gado, devendo cada diretoria negociar e ofere­
cer sua justa parcela de contribuição. 

Dentro desse contexto poderiam ser arrola­
dos, entre outros, os seguintes (itens que po­
dem e devem merecer ação saneadora: 

Estrutura Orgafiizacional 
Quadro de Pessoal 
Energia Elétrica 
Telefone 
Material de Expediente 
Guarda e Vigilância 
Cópias, revelação e autenticações 
Manutenção e conservação de bens patri· 

moniais 
Gastos com bens, equipamentos e insta­

lações 
Reformas em Geral 
Assim, Senhor Presidente, a adoção de me­

didas racionalizadoras, também nível de ma· 
triz. sem sombra de dúvidas contribuirá não 
só para a redução de custos, nece~sária ao_ 
moinento, mas também ensejará o impres­
cindíveJ efeito demonstração junto às nossas 
sucursais conferindo maior legitimidade ao 
presente programa" de ajusteS como um todo. 

Atenciosamente, Rinaldo Junqueira de Bar­
ros. Diretor Comercial. 
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AIYEXOU! 

COMPANHIA_ BRASILEIRA_ DE ALJMENTOS- COBAL 
DIRETORIA COMERCIAL - DlflEC 

RECURSOS FINANCEIROS NECESSÂRIOS _ 
AO-SANEAMENTQ_OA_S EXIGIBILIDADES DAS SUCURSAIS (REFINEC) 

s RECURSOS JÁ EMPENHADOS Cz$MiJ 
u 
c Liberac:âo Linha de Conge 1 amento 
R Estoques Crédito Subtotal 
E Estratég. Utilizada e/cor". l;.mprést. (2~3•4+5) 

2 3 4 5 6 

BA 2-40.000 40.000 88.000 10 • .000_ 378.000 
MG 32.000- 53.00.0 16.000 o 10LOOO 
PE 165.000 45.000 ;3Q.OOO ]35. (:XX) 378.000 
RS 8.000 100.000 o o 108.000 
GO 155.000 o 36.00Q . 233.000 424.oo.J-
PR 15.000 70.000 6.000 o 91.000 
CE 124.000 6_Q.OOO ..... 233.000 tQO.ooo-·· 517.~ 
MS -12.000'' a~2(Xr 4,.000 103.000 157. 
RJ 150.000 sz.ooo 37 .uoo 100.000 .3S9.000 
se 58.000 51.000 3LOOO 33.000 173.000 
AM 132.000 se_.ooo· 41. 00"0 175.000 '3B4.000 
RO 25.000 o sa:õoo '87.000 150.000 
PA 72..(XX) --· "10.UQO 36.000 115.000 233.000 
PJ 53.000 s;;.ooo 2.000 -.n.uoo 157.000 
MA 34.000- 5_3 ,_OO_Q_ -- 48.000 o 135.000 
OF 4.0QO 6<l-000 o 100.000 113_4.000" 
RN 43.oao·--'-=--6r:ooo 3.000 72.'(X)J 185.000 
PB 52.000 48.000 8.000 85.CXXI 193.00J 
ES 7.500 __ p _)04.000 67.000 178.500 
SP o 55.000 102.000 10.000 167 _()()j .. 

COOAL 1.411.500 883.200 866.000 1. 47~2.000 4.632. 700 

RECURSOS A aPFNiAR 

Linha de Crédito 

Cz$MiJ 

-Total 

Pagamento de Fornecedores Subtota 1 Geral 
L Imite Saldo Novo '-"vo 

Nacional Regional Tota-l Anterior Dlspcnívet L imite Saldo (9~ 1_3) (6"+-f4T-

7 6 9 10 11 12 13 " 15 

37 .00_0 o 37.000 100.000 00.000 -"- _150.000 110.000 147.000 525.000 
10.000 o 10.0-00 100.000 47.000 150.000 97.000 107_.000 208.000 
6.000 o 6.000 tOO.OOQ 55.000 150.000 105.000 111.000 489.000 

19.000 95.000 114.000 l_QQ,_OQP . o zoo:ooo 100.000 214.COO 322..000 
8.000 o 8.000 100.000 __ - 100.000 150.000 150.000 -~ _l58.CC() "582.,000 

10.000 48.000 58.000 70.000 o 1ÇIO.OOO 30.000 -· -88.000 179.000 
5.000 77.000 82.CXXI 100. OQO 40.000 150,000 . 90.000 172.COO 689.000 

o o o 48.200 40.000 100.000 91.800 91.800 249.000 
1.000 o 1.000 100.0"00 48.000 100.000 48.000 - 49.000 388.000 
5.000 o 5.000 511,000 =--7.ÇOO 70,0QO 19.000 24.000 197.000 

o .Q_ Q_ IOO_.Q_ÇlO 64.000 tOQ. 000 6~.000 64.000. 4-'18.õao 
o o o 33. uoo ___ Q3. 000 50.000. l)O. 000 50.000 200,_000 

16.500 o 16.500 75.ooo-·s5;ooo 75.000 65.000 81.500 ~314:5do 
4.000 - o 4.000 55. QQ_o:__ o 90.000 35.000 39.ciõo 196.000. 
5.700 60 .. 000 65.700 64.000 11.00_0 . 80.000- 27.000. 92.700 -~~7. 7QO 
3.000 o 3.000 l30.-0QQ 10.000 140.000 60.000 63-000 247.~ 

o o o 67.000- o . 12Q__QOO 53.000 53.000. 238.000 
23.500 o 23.500 60. OQQ .- -~_1_2,jJOO -tOõ.ooo 52..000 75.500 2.68.500 
3.300 67."000 . - 7,0. 300 47.000 47.000 so:ooo 50.000 120.300.- 298.800 

24.000 187.00_0 - 211.000 . IDO. 000. 45.000 100.000 45.000 256.000 . 429.009 

181.000 53-:1.000 715~000 JA567 •. 200 684.000 2:,225.000 1.341.800 2."056.800 6.689.500 

S~bado .8 I 053 
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ComplementandO nossas Observações, po­
demos citar o Anexo ~ do plano de ação, onde 
temos os resultados operadonais das 20 su­
cursais da Cabal no -pei'fodo -de jan a set/88 
e que apenas 3 aparecem com resUltados po­
sitivos sendo o ''prejuízo" das 20 no valor de 
NCZ$-1.161.70 e a posição da diretoria sem 
tomar nenhuma medida para sanear o quadro 
que se apresentava e apresenta. 

Não existe até o_ momento (fev/89) nenhu­
ma política/plano ou diretrizes por parte da 
diretoria comercial para tentar solucionar ou 
amenizar os problemas da empresa. 

Como pOde--se Observar naS aná1ises dos 
balanços da empresa, após a diretoria atual 
ter assumido, os resultados têm sido cada ano 
pior, ou seja: 01.01 à 31.12.85 = 
cz$-58.596397,00 lucro 

01.01 à 31.12.86 = cz$ 52.774214,00 lu:-­
cro 

01.01 à31.12.87 = CZ$1.164.838;00iucro 
01.01 à 31.12.88 = cz$ 4.500.000,00 pre­

juízo 
Reforçando nossa observação, após a posse 

da Diretoria atua1, (out186) tivemos uma queda 
brutal do lucro de Cz$ 52.774,214,00 em 1986 
para cz$ 1.164.838,00 em 1987, continuando_ 
o desmando e/ou incompetência com o pre~ 
juízo de cz$ 4.5oo.ooo;oo em l 988. É lastimá­
vel que a incompetência, os desmandos, a 
omissão dos homens que deveriam fazer a 
empresa mais eficiente e eficaz, leve~a à falên­
cia, deixando um patrimônio físlco/hwnano 
a1tamente qualificado e de Segurança Nado­
na! esfacelado e ocioso. 

As demissões de fun,..cionários com 
10,15,20 e até mais anos de serviÇo, deixando 
em desamparo as famílias daqueles que de­
ram toda sua v:lda pela empresa, enquanto 
que os responsáveis pela sua falência conti­
nuam a desfrutar de toda mordomia que o 
"cargo" lhe oferece. 

Onde estamos? Qtie País é este? 

AIYEXOV-A 

DIREfRIZES OPERAOONAJS 

1. Coordenação mais éi.tiva sobre as con~ 
tas a receber, com acompanhamento direto 
das gerências, implementando: 
a- medidas de agilização periódica e 

constante do processo de cobrança junto aos 
varejistas da Rede Somar; 

b-medidas de suspensão de fornecimen­
to aos convênios que venham processando 
pagamento em prazos superiores a 15 dias 
com atrasos, suspensão esta que deverá per­
manecer mesmo após a liquidação do débito 
pendente. 

2. -Promover acompanhamento rigoroso 
na política de reajustes de preços visando evi­
tar descapitalização da Sucre em face da situa­
i;ão inflacionária. Deverá ser acompanhado o 
volume de Comuhidi:Ções de Débito/Crédito 
- CDCs por Cada órgão vinculado a essa 
Sucre, bem como o volume geral da Sucre, 
comparando-o aos e_stoques I giro, confonne 
Normas em vigor (CT Circular DIREC I n~ 
086/88). -

3. Ativar o processo de supervisão da Su­
cre sobre os órgãos operacionais, analisando, 

além dos asp-ectos-de rotina; os seguintes pon­
tos que, neste momento setronam prioritários: 
a-análise das pesquiSas de preços da pra­

ça (acertos confonne item 02 aciina) e cons­
cientização do gerente do órgão da agilidade 
necessária; 
b-giro de estoques; 
c-Contas a receber; 
d-avaliação dos custos (pessoal, fretes, 

energia, reembolso de quilometragem, etc); 
e-coordenação na fonnaçào de estoques 

visando a adequada corriposição; 
f- acompanhar o cumprimento das metas 

de vendas estabelecidas pela Sucre. 

4. Estabelecer urna meta de vendas para 
cada órgão, bem como de sua margem de 
comercialização sobre~ receita liquida, de for­
ma que essa Sucre venha a apresentar os re­
sultados contidos no anexo li B e C 

Para cumprimento dessas metas, convém 
estabelecer uma política agressiva de vendas 
com promoções e incentivos aos servidores 
dos órgãos. 

5. Fornecedores Nacionais- Sifor. 
Centralizar as negociações das condições 

de compras e pagamentos dos maiores forne­
cedores da companhia, definindo cotas de 
compras para cada sucursal a exemplo do 

SUCRE >.OV. 

•• 60 

"" 30 
60. 30 
SP 30 
NE I 30 
NORTE 45 
RJ 30 
RS 30 
RS 30 
DF 30 
ES 30 
CE 30 
PR 30 se 30 
RO 60 
BA 30 
PB 30 .. 30 
MS 30 
Pl 30 
RN 30 

OBS.: Para obtenção do giro em dias, basta 
dividir o volume de vendas do mês pelo núme­
ro de dias. Encontrando-se um Deltl:l X dividir 
o volume de estoques por esse Delta X 

Ex.: vendas mês outubro: 10.000 

N• dias outubro: 31 
venda dia: 3225,80 (Delta X) 
estoques finais: 70.000 
dividido por. 3225,80 
resultado: estoque para 21,7 dias 

Tal cálculo poderá ser realizado ~m qUal­
quer perfodo do mês, sendo recomendável 
esse acompanhamento. 

b....:... Não proceder a aquisição de todos os 
pro-dutos da linha de comercialização para as 
Sucres que se encontram em recuperação. 
É recomendável a formação de estoques de 

que já vem sendo praticado com: Nestlê I Cica 
I ColQate-PaJmolive (em conclu$ão). 

São eles: 
Gessy Lever 
Lab. Anakol 
Gnipo CoOpiersucar-(açúC::ar/saJ) 
R. M. Brasil 
Disbra (Santista! Sanbra/Samrig) 
Johnson e Johnson 
E !ti 
Peixe 
Arisco 
Fiat Lux 
Gargill 
Olvebra 
Amorün Primo (açúcar) 
RAN (açúcar) 
Sadia 
Quaker 
São Braz 
Gillete 

6. Com referência à formação de esto­
ques, deverão ser adotadas as seguintes me4 

didas: 
a-Estabelecer para cada órgão wn limite 

máximo de estoques ou mesmos, giro em 
dias de tal _forma que essa Sucre venha a apre­
sentar os seguintes volumes de estoques fi~ 
nais, em dias. 

DEZ. JAN/89 

60 60 
25 25 
25 25 
25 25 
30 30 
45 45 
25 2!) 
25 25 
25 25 
25 25 
25 25 
30 ao 
25 25 
25 25 
60 60 
25 25 
25 25 
30 30 
30 30 
30 30 
30 30 

produtos·básicos e outros essenciais, evitando 
aqueles suplementares que não representem 
venda madça até o acerto do fluxo de caixa. 
c-Com a melhOria das condições da Sucre, 

torna-se impr~scindível a reconquista de 
condições_ de preços, bonificações, promo­
ções e ainda, com muito vigor, extensão dos 
prazos de pagamento. Clamamos a atenção 
para este tópico já que precisam ser alinhados 
os pontos fortes para abordagem com os for~ 
necedores. 

7. Quando_possível e os pagan1entos forem 
realizadOs no- vencimento ou -pouco de­
pois deles, negociar os descontos, já que na 
maioria dos casos os fornecedores vinham 
embutindo custos fmanceiros, em face dos 
atrasos nas quitações. Ressalte~se que um 
desconto médio e geral para os fornecedores 
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de 2% aparentemente é pequeno, mas repre­
senta uma redução na mesma proporção do 
CMV e portanto elevando o lucro_ bruto, dire­
clommdo-se para um resultado econômico 
positivo. 

8. As compras de produtos pela linha de 
crédito deverão ser sempre à prazo. Quando 

não for conseguido, em face do tipo de produ­
to_ ou ao mercado é impresc.indivel a obtenção 
de descontos representativos. 

.9. _p~r_mâncir::efri inãltefadas ~as disposi­
.-.. ç:ões.em YiQ'oi Sobre aquiSição de embalagens, 

que somente poderão ser adquiridas após a 
aprovação da diretoria comercial. 

ANEXO I 

RESULTAOO OPERACIONAL POR SUCURSAL 

Sucursal Resultado Operação 

Setcmbro/88 Ján~Set/88 . 

AmazOnla 
Minas GeraiS 
Goiás 

(2,0. 48J ~10}_ ~· 
16. 178,87, 

.( \4~.00õ.90) 
68.971;1,45 

(60.357 ,99). 
(135.074,40) São Paulo 

Nordeste I 
Norte 

' 359, 19 
C49.S4o,ozr 
(61.377,52) 
(29.559,50) 

84.017 ,33, 
(100.389,_10) 
( 166. 150,34) 
(54.676,87) 

(107.8$1,51) 
(10\:L832,11) 
{174.437, 12) 

(51 .015, 7_7) 
(3J3. 15Ç.~l?) 
(56.873,39) 
274- 1Ei0,26 

( 114.472,84) 
(37 . .845,35) 
(93.547,64) 
(64. 763, 78) 
(77.26-9,66) 

Rio dP. Janeiro 
Rio Grande do Sul 
Distr. I to .federa 1 
Esp ir !to Sarito · 
Ceará · · 

( 1.052,29) 
(12.037, 78) 
(65.498, 13) 
(24.208,47) 
(45.240,69) 

Pa1·aná ( 14.380;82) 
Santa Catarina 
Rondônia 
Bol1ia 
Paraíba 
Maranhão 
Mato Grosso do Sul_ 
Piaui 
Rio Grande dO Norte 

( 10. 1&4_,_ 79) 
(36.016,94) 
62:636.,00 -

(63.554,41) 
(39. 190.55) 
(18.436,45) 
(29.694,28) 
(39.114,63) 

TOTAL (-480.800,93) ( 1. 161.678, 70) 

DIRETORIA DE COJ'\ERCIAUZAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMERCIAUZAÇÃO 

-DECIN _ . 
AÇÕES DESENVOLVIDAS 

I) Denominaçáo da Ação- "C estão doPo--
m" 

EVidenciando sua preocupação com o pro· 
blema de alimentação, notadamente, junto às 
camadas sociais de menor nível de renda, o 
Governo do Estado, dedica especial atenção 
ao abastecimento alimen_tar, dessa faixa mar· 
ginal de consumidores. Tais ações estão volta· 
da:s à assegurar uma "Cesta Básica" consti· 
tuída de 13 produtos, considerados de 1 • ne· 
cessidade desses grupamentos sociais, a pre· 
ços compatíveis com a realidade econômica 
das comunidades beneficiadas. 

A concepção desse Programa fundamen· 
tou-se em princípio, nas experiências anterio­
res de Programas similares, desenvolvidas pe· 
la CRC - Cia de Re~nda e Coloniza_ção, in­
corporada a Cisagro e pela Cqrnpare - Cia 
de Abastedmento do Recife, ambl.lls criações 
do Governo anterior do Dr. Miguel Arra~ de 
Alencar. 

O Programa "Cestão do Povo" objetiva final· 
mente, a integração entre o aumento da Pro­
dução Agrícola do Estado, através ela criação 
de uma infra·estrufura capaz de incrementar 
esse desenvolvimento e a sua comercializa· 
ção, disciplinando, atr~s de ações objetivas 
o sistema _de abastecimento nos centros de 
consumo, inibindo os atrave$-sadores, adqui· 
rindo e escoando toda produçi!io, através dos 

Postos de Revenda do "C estão do Povo", com 
preÇoS hem mais baixos que os de mercado,. 
em razão principalmente, da ausência de inter· 
mediários e pagamentos de fretes mais caros, 
repassando esses benefícios, não apenas aos 
consumidores de renda mais baixa, mais tam· 
bém- remunerando melhor e com justiça, os 
miníprOdutores rurais. 

Essa~n;:çoes, estimulam o aumento e orga­
nização da produção, assim como aumentam 
o nível de consumo das popu1ações mais c~~ 
rentes do estado, elevando significativamente 
~~ ~~~s de nutrição. 

2} MetlJs Previstas para- o f!xercícío de 
1988: .. 

Inicialmente, foi feita uma previsão para no 
final do exerci cio, o Programa contar com 100 
( cem)·-ag'ênclas, no entanto em i-"azão do enor­
me StiCês.sO do "C estão do Povo", esse núme· 
ro·no mês de dezembro!B!J, quase havia do­
brado, para 181 agências em pleno funcio­
namento. 

3) Resultados alcançados 

Atuálmente com Iál PõSios de Revenda, 
funcionando, para uma previsão (meta) inicial 
de I 00 Postos, _o Programa "Cestão do Povo", 
.alca~ço!J rapidamente, resultados vefdadeira· 
mente impressionantes. Além desses Postos 
de Revehda, dist!ibufdos nâ maioria dos muni· 
cípios de Pernambuco, o Programa atende 
também __ em tomo de 30 (trinta) cOiwênios 
com Associações de Servidores,. de várias em­
presas, Sindicatos de feirantes, Co:CiPerá.tiv.i"=--

de Pescadores, Apecope - Associação dos 
Pequenos Comerciantes de Pernambuco, . 
Mercados Públicos, Cooperativa das Lavadei· 
ras dos Bultrins etc. beneficiando um contin· 
gente considerável das populações de baixa 

. renda. 
Para atender os Postos de Revenda, da_ Cisa· 

gro, em número de 181, em funcionameã_to, 
são enviados 1 .400.000_ kg de mercadoriaS, 
semanalmente. . _ _ _ __ _ 

Constatamo_s, através de pesquisas e levan· 
tamento~ efetuados por este Decin, que cada 
cliente do Programa, adquire. por semana, em 
.média, _10_~ c!~_ produtos di_versos, e temos. 
um póblico, atendido, diretamente nos bal· 
cões dos nossos Postos_ d_e Revenda, de 
1_40.000 pessqas. Para o sustento semanal de 
uma família CoOSiderando também, que a 
constituição média de uma_ farililia_ é de 5 pes~ 
soas, seja, pai, mãe e (três) filhos, seria de 
700.000 o total de beneficiários, semanalmen· te. pelo Progfalna.- - - -- -

Portanto, para se ter _uma idéia aproximada, 
do verda:deiro alcance dos resultados positivos 
alcançados pelo Programa "Cestão do Povo", 
basta que se informe o público (90% de baixa 
renda) atendido, hoje, mensalme_nte, nos Pos-­
tos de Revenda da Cisagro: 2.800.000 pes· 
soas. 

Esses nútneros são impressionantes; para 
- apenas l4 rries_es _de funCionam~nto, sem 

considerar o atendiinento a todos -Os Convê-__ 
nios, frentes de emergências etc, fora dos nos· 
sos Postos OfiCiais de Revenda. 

4) EfeitOs produzidos: 

Se faz até deSnecessáriO enumerar, os efei. 
tos produzidos por um Programa tão bem·su~ 
cedido quanto este, a partir do miniprodutor 
rural, evitando intermediação, remunerando 
com justiça seus Produtos e repassando esses 
benefícios as populações de mais baixa renda, 
tomando acessível o mercado consumidor, re· 
guiar, de gêneros de 1 ~ necessidade, signifi· 
cativos contingentes da popu1ação, que _ésta· 
varo marginalizados desse processo, elevar\do 
os níveis de nutrição dessas populações, ptin­
cipalmente na zona da Mata Sul, Mata Noite 
e úmida do Estado, onde a estrutura de abas· 
tecimento inexistia, colocando essas popula· 
ções a mercê dos barracões e exploradores 
da miséria do nosso povo. 

DENOMINAÇÃO DA AÇÃO 

Convênio Celebrado entre Governo do Esta­
do de Pernambuco, através da sl.!_a Secretaria 
de Agricultura, a Cagepe, CisaQro e o Bahae~ 
pe, para implantação de uma linha de Crédito 
Especia1 de Custeio Agrícola. 

Obje_tiva es~e Convênio,_a~eri.tar·a pródu­
ção de, alimentos básicos no Estado de Per· 
nambuco, através da abertura de Urna linha 
de- CréditO-~ Especial, aesti01idci_à_ ampliação 
da área de cultivo de feijão e milho. -

Esse Convên1o tainbém ó_bjetiva, dotar as 
propried-ades ruraiS -de- infra-estrutura de ar· 
mazenagem de grãos, através de silos metá· 
Ucos (72.000 unidades), com capacidade de 
200 L, visando proporcionar ao mini produtor 
rural:indusive,-condições e conservar boa par-
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te de sua produção, para sustento de sua famí~ 
lia. Os silos serão _distrib_uídos gratuitamente, 
s_em qualquer ônus para os pequenos agricul­
tores com propriedades até: 

Metas previstas 

Para a implantação desse Con\rêriio foi di­
menskmada em Cz$ 345.000.000 -lieientos· 
e quarenta e cinco milhões de cruzados), os 
recursos necessários. 

Esses recursos referem-se a valores em 
8-2-88, o que representam 96.046,01 OTN. 
, São beneficiários desse programa, mini e 

pequenos produtores rurais. que se dedicam 
a agricultura em municípios de Pernambuco 
e que atendem os seguintes requisitos: 

a) detenhama posse ou propriedade de 
imóveis rurais, !solados ou contiguas, locali­
zados na área de emergência da seca, com 
área total inferior a cem hectares; 

b) tenham como principal fonte de renda 
a exploração de sua unida_de produtiva e não 
aufiram rendimentos provenientes de empre­
go fvto; 

c) explorem diretamente -o imóvel a ser be­
neficiado, predominantemente com força do 
trabalho familiar; 

d) Residam na propriedade ou em aglome-
rado rural próximo. __ 

Parágrafo Especial: Terão prioridade os 
agricultores alistados nas frentes de-emergên· 
da. 

Resultados alcançados 

Os resultados alcançados, foram ~4!mente 
positivos, para seu primeiro ano de funciona· 
mento, inclusive, uma das razões do aumento 
considerável de nossa safra agrícOla de (eijão 
e milho. 

Para este ano de 1989 as perspectivas são 
bem mais arrojadas, em razão e parte da infra­
estrutura necessária já foi implantada. 

Efeitos produzidos 

Os significativos aumentos na área planta· 
da, do Estado, assim como a melhoria consi­
derável na capacidade de armazenagem, a ní­
vel de propriedade, a partir da distrlbuição gra­
tlu'ta de silos metálicos, são efeitOs altamente 
positivos do Programá e s6 serão certamente 
aplicados na próxima safra. 

Denominação da ação 

Cestas Básicas para emérgêiicia objetiva 
atendimento às populações atingidas pela se­
ca e pelas enchentes no Estado de Pernam­
buco. 

Metas previstas 

Atender emergencialmente 54.140 famílias. 
Distribuição de_54.140 cestas básicas. conten­
do vários produtos essenciais, contendo cada 
cesta 12kg totallzando 649.680kg de produtos 
alimentícios, ou seja, feijão, farinha, fubá, óleo 
comestível, arroz, sal, leite, etc. __ 

Essa meta foi atingida e representou_ uma 
ação, imediata e temporal. 

Resultlldo alcançado 

Paralelamente a outras ações, principal­
mente pela agilfdade, presteza e eficiência 

com que foram desenvolvidas, poderemos 
considerar como bastante satisfatórios _os re-_ 
sultados_ obtidos, conseguindo minim~r sig­
nificativÇ~mente a situação de desespero e ne· 
cessidade dessas populações, na hora mais 
cntica. 

Eleitos produzidos 

Como efeito dessa ação, fica a confiança 
dessas populações nas providências do Go­
verno e na eficiência da integração de esfor­
ços, a partir da organização e mobilização das 
comunidades, junto com os organismos ofi-
ciais. - -

DENOMINAÇÃO DE AÇÃO 

Convêhio celebrado entre Governo do_ Esta­
do através de sua Secretaria de Agricultura, 
o IPA, a Cagep, a Osagro, a Semempe, a Ema­
ter-Pe e o Bandepe, para implantação de um 
Programa de Crédito Rural Integrado. 

Objetiva, a execução de wn Programa de 
Crédito Rural Integrado, destinado ao custeio 
das lavouras de mamona, sorgo; feijão, milho 
e algodão, na safra 1989, visando aumentar 
a produção agrícola do Estãdo, bem como 
a melhoria das condições sócio-econômicas 
dos mini e pequenos produtores rurais. 

Vaiar dos recursos 

Os recurSOs necessários a implantação des­
se Programa, foram dimensionados em Cz$ 
- 8.885.815.589,40, corresponâentes em se­
tembro/88 a 3.714.712,67 OTN, assim distri­
buídos: 

a) 196.926,40 OTN, que serão repassados 
pelo Fundo para Fomento a PrOgramas Espe­
ciais de PE. - Fupespe à Semempe, para 
formação de capital de giro necessário para 
a compra e distribuição das sementes relacio­
nadas: 

b) 2.1-60.099,20 OTN destinados aos crédi­
tos de custeio das lavouras contempladas no 
Programa e que serão alocados pelo Bandepe. 

c) 1.357.687,07 OTN, que serão repassa­
dos pela Fupespe à Cisagro, para formação 
de capital de giro destinado à compra da pro­
dução necessária a quitação dos financiamen­
tos junto ao Bandepe, bem como, para custear 
OS" gaStos Cóm sãCaria, tran-sporte e lCM~ à 
medida em que os agricultores entregàrem 
as~_ prod~ção à Cagep. 

Metas previstaS 

As ações desse Programa s"erão supervisio­
nadas pela SAG e os_ beneficiários serão os 
mini e pequenos produtores rurais_ que se de­
dicam a agricultura em municípios do Estado 
de PE., e detenham posse oU propriedade de 
ímóveis rurais com áreas inferior a 100 hec­
tares: 

Resultlldos ak:ançados 

Essa produção, adquJrlda no próprio Esta­
do, a preços e custos signíficati_vamente infe­
riores, aqCieles produtos adquirld_os, fora. do 
Estado, proporcionam sua com~rcialização 
nos Postos de Revenda, do "Cestão do Povo", 
a preços bem tnferiores aos praticados no 
mercado, transferindo esse beneficio aos con­
sumidores finais que são 90% da população 

de baixa renda (em_ tomo de 3.000.000 de 
pessoas, mensalmente), além de estimular o 
aumento da produção. 
Efeitos Produzidos 

Os efeftos- produzidos são imediatos e evi­
dentes. pois embora nossa produção interna 
ainda seja insuficiente para atender as necessi­
dades do "Cestão do Povo", permite a utiliza­
ção de um preço rriédio, redUzindo significa­
mente o preço final, principalmente na entres­
safra. A médiO prazo, esSes estíinulos e criação 
da infra-estrutura de aQuiSição a preços justos 
e comercialização da produção diretamente 
aos agricultores, proporcionará o aumento 
_significatiVo na áféa plantada do Estado, redu­
zindo o nivel de dependência e pobreza dessas 
populações mais carentes. 

DENOMINAÇÃO DA AÇÃO 

Convênio entre Governo do Estado, através 
de sua Secretaria _de _Agricultura -----:- LBA -
Fundação Legião Brasileira de Assistência e 
Cisagro. 

O objetivo desse Convênio constituem-se 
com base no proc_esso LBA n9 023.__064/88 
01,.1 seja, atender em caráter emergencial a 
194.589 pessoas do Agreste e Sertão de Per­
nambuco, através da doação de alimentos 
(ovos) aos alistados nas Frentes de Erriergên­
cia da Sêca. 

Metas previstas 
Atender I 94.589 famílias de flagelados da 

sêca, através da distribuição pela Osagro (Di­
com) e. Comissões Municipais, de ovos, gratui­

-tamente, ádqliiridos junto aos produtores de 
ovos ào EStàdo -e Cooperativas, minimiZando 
a fome e desnubição ·dessas populações atin­
gidas por esse flagelo. 

Essas metas, plenamente atingidas e para 
isto, foram utilizados recursos no valor de Cz$ 
6.000.000,00 (Seis Milhões de Cruzados), a 
preços de janeíro/88, correspondentes a 
10.05126 OTN. 

Resultados alcançados 
O sucesso foi total, inclusive, além de aten­

der todas as metas previstas oportunamente 
atendeu necessidade de esco_amento dos seus 
produtos de ovos que os avicultores particu­
lares e Cooperativas do Estado- de Pemam· 
buco ~nfrentavam na ocasião, por falta de 
mercado, daí a idéia do Convênio, que aterl­
deria .duas (2) necessidades emergênciais si· 
multãneamente. 

Metas previstas 
a) Proceder comercialização de sementes 

_que lhe T6iem forne-cidas Pela Semempe. 
b) Receber produção colhida dos benefi­

ciários. 

ResLitadosfVcançados 

Essa produção adquirida a custos mais bai­
Xos, embora insuficiente para atender a _de­
manda no Estado, permite a formação de um 
preço médio, em relação a produtos adqui­
ridos, mais caros, fora do Estado, repassando 
esse benefício aos consumidores de baixa ren­
da, através da prática de preços sodais, nos 
Postos do "Cestão do Povo". 
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COIK"AI'~IA BRAS:LE:RA ÓE Allt.IENTOS - COOAL 

OJ~T~JA CCN(RCJAL- O!REC 

DO"AATAIIOITO DIZ _CCJ.f-RCIAt!ZAçl.O- ,Df.OEY/PIVW/$EJ.CO 

STST9.1A. ·ce- ACCf.F'MHAMCNTO CQ!.IERCIAL 

WACOO IH- CQ.P.ARAT!VO DE Vf.K!AS C1l-ISOllOAS 

Mês f~reiro/88 

Em: Cz$ 1,00 

U.F. ~.0 MtS NO ~S UIT~RIOR 
E ~EVISÃO 

SUcursal '" V3Tor Molll. _(B) '" Valor Molll. '" ·~ B/C (Real) . 

A~tazonas o !:>UI99 863 o.w- 19.512.879 {34.Ei8) {44_,29) 
Air-'<2:'Y'3:õ o 41.793.34_5 o.oo 71.216.008 {41 ,3_1) (49,94) 
i'fOr:!ltrr..:~ o 10.206-518 o.oo 8.396.871 (Z1,5Sl 3,68 

""'" o 18J. 098 534 0,00 360. ~65.291 (49,21) (56,68) 
O•:strao F~al o 1.J!l_,_}SI_.915_. O.!Xl 187.791.604 (38,36) - (40,60) 
Esplrlto santo o 4Q.I381.933 0,00 _ 59.594.488 {41,~) }~S. 78) _ 
Gol.ás- o 236:. SO,, 203 ___ Q~QO 148.9~5.5_71 {58, ) 35.4~) 

Maranh51} o 190 215 <85 0.00 7[.544.407 165,87 { 126, 78) 
llato G. do'"' o 33. 154.CE;l5 Q.OO 143,992.056 <zs.sa') {80_.35) 
,...to G. co Sul o 17' 743 645 OcOO 2:3 . .075.314 {2:3, 1!) {34,41) 
ua:o Grossa o 15.410.410. 0,00 1_20,916. 74Z {8_7 ,<!6) {69,13) 
l.ltr.as Gerais o 320.425.522 ~.00 437,235.221 (Zij, 7,2) {37,49) 
NarOt!sto l o 4~;1_,;?9,,666 0,00 503.099.942: ( 1Z,68i (25.55) 
Pe-rT'Iarr.b.ico o 381. tN<J, 334 o.oo 37:j.l;>69.950 _1,,59 (13,35) 
Alagoas o 42.893.526 o.oo 85.678.140 (~9.94) (57 ,32) 
So/9'P'l o 14.771.000 o.oo 44.354.250 (64,42) {69,82) 
tlOI'"CI?Stíl li o 489.174.013 0.00 3-14. 109' 490 10,07 ( 1 ,28) 
Cl:'orã o 31.5. 189. B54 0,00 4_42.320. 1<3 30,07 10,95 
Piouí o 93.985.209 0,00 f0!.849.3-17 (7 '7~:) .(?I ,29) ,.,. o 62.355.9~1 0,00 164.97!3.44_1 (4Q,60) (49,33') 
?ar é: o 5~.;!36.960 0,00 94.153.253 (42,42) (50,89) 
AAocá o - --6. 119.981 0.00 _10. 779. 168 (24,5J) (35, 7~) 
Par-ai!Ja o 107_.210,519 0.00 11Q.066._43!! (~.59) (16,92) 
?a;--anã o 267.315.139 o.oo 86.025.768 20.1,58 159,03 
I< lo 00 .ta."lelro O 19~.838.076 o.oo !S22. 667 . 267 (6,1 '77). (67 ,39) 
Rio G, __ dc ~rtel). O 1)9.281.400 o.oo fl r. 565. 497_ ( 1!,01) (24,09) 
~to:;; "' "'' o L@.056:827 o.oo 1l7.031.69Q 28,-Z? 9,37 
~-»'lia o 57.398.445 0.00 ;)g.290.121 413,07 24,61 
~oonta o 22.830.010 0,00 ~!H99.694 ( 19.89) (31 ,67) 

""' o 3~.5613.435 -0,00 10.790.437 220,.36 1"73,26 
S;Jnta .catarlnã o 35.992.593 0,00 91.992.818 (60,91) (66,65) 
São Pau io o 225.496.837 o;oo 425.741.692 (47,03) (54, 8Z)' 

<otal o 3.2.43.239.229 ·o.oo 3.957.310.651 (16, 12)_ (30,16) 

Fortte: OJaà"' dO Sister.~a OQ Aco:r.panha'ncnto CCmof'.qlal, r-etfOo palas Sucur~als 

SlSTEI.III m: ACC~ANlWdENTO COM~J1CVil _ _ _ 
O<J,'llllO IV - COMPARAHVO OE VOOi\S DOS P>II:XJRAMAS P.RéPRIDS 

Mês: Fevere1ro/8S 
Em: Cz$1,00 

"' NO ~.~~s t-«J Mt$ ANTER IQR 

' PREVISÃO 
Sucuru,l (A) Vãlor Non. (8) '" Valor NCIII. (C) B/C B/C (R'!al) 

Alla~ooia o 5-1.185. 7451
' o.oo 52".66. 740 (18.32) (30.33) 

A111a~cnas o --41.793.-:3"45 o.oo 54.26&.869 '(22.99) (34.31) 
Roraima o 8.J92. 400 0,00 8.396.871 11,{16 (4,59} 

Bahia o 165.68!>.345 c.oo 146.59~.918 13,03 - (3,59) 
Olst. Federal o 130. 78"1. 915 0,00 121.461.633 7,66 (13,17) 
Esp ir 1 to _Saél-t.o __ " 40.!391.933 _Q,OQ at>59t. 742. 23. '17 9,84 
Goiás o -91.29~.44~ o._oo 9~-541,903. (54.S4) { 19,34) 
Maranhão o -70, IC9. 754 0.00 63.822.893 9,94 (6,22} 
!.lato G. do Sul o 33. 15-L055 o.oo al. 727.604 1,30 {13.59) 

Mato G. 00 SUl o 17.743:645 0,00 12.,3-13.326 44, IQ 22,92. 
Mato Grosso o 15-~10.410 o;oo 20.4i4.2:76 (24,51) {35.E;il} 

Minas Gerais o 143.157.000 o.oo 133. 153. t28 7,51 (8,29) 
Pernil::<buCO o 313.249,950 o.oo 319.782.729 (2.04) {16JA) 
Alagoas o 41.686..821 _0,00 36.._1.30.$69 15,36 (1,59) 
Sergipe o 1~.283.894 0,00 12.E04-,jj60 12,56 (3, 18} 

Nordt:-sta li o 246.795.267 0,00 234.762.923 4,67 {10,7Z) 
Cearâ o Hi4.976.52! p,oo 154.745.247 o. 15 (14,57) 
Ptaul o 91.818.746 0.00 61.,037:676 13,3P (3;35}. 

Nortt:- o 62.356.941 o.oo 61.088.126 2.06 { 12,93} 
Parâ o 54.236.960 o.oo 51.551.963 S,Z.l ( 10,25) 
Amapá o 8.119.981 0,00 9.536. 163 { 14,85} (2.7 .37) 

Para'tba o 106.4(11.533- 0,00 92. 1 !8.503 t5.ss {1,40) 
Paranà o 45.731.793 o.oo .. 42.866.720 6,66 {9,00) 
Rio do Janeiro o as.4G2.a5a 0.00 90.109.951 (1,83) (_16.25} 
RIO G. C:.J N:>rte o 65.828.ZOO o.oo 75.121.788 14,25 {2,55; 
Rio G. dO SUl o 118.256. 137 o.oo 116.1:33.553 1,83 ( 13, 14} 
R.;ll'ldõnla o 43.6~0.066 0,00 27.536.411 57,84 34,63 

ROl11ôn1a o 2.2. 6.79. 5<:5 0,00 :8.571.166 22,12 4, 17 
Acre o 10":9'4'(J.:!f1 J - _0~.00 9.065.245 131,0Q __ 97,04 

Santa catar !na o 35.962.899 0,00 41.880.491 { 14,13) (.26, 75} 
São Paulo o 146.935.793 . o.oo 89.149.049 64,82 40,59 

Total o 2..075. 765.746 0,00 1.928.963.148 7,61 {8,21} 

Sábado 8 1057 
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SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO COMERCiAL _ 
QUADRO V -COMPARATIVO DE VENDAS DOS PROGRAMAS ESPECIAIS 

MtS: FEVERE!R0/88 
·Em: Cz!i 1,00 

UF NO M~S 
e 

SuCUJ"S<Il 
PREVISÃO 

Amazônia 
Amazonas 
Roraima 

Elahia 
D!st. Federal 
Espírito Santo 
Goiás 
Maranhão _ 
Mato G. do Sul 

Mato G. do Sul 
Mato Grosso 

Minas Gerais 
Nordeste 1 

Pernambuc-o 
A lagoas 
Sergil:le 

Nordeste 11 
Ceará 
Piaui 

Norte 
Pará 
Amapá 

Paraíba 
Paraná 
Rio de Janeiro 
Rio G. do Norte 
Rio G. do Su_l_ 
Rondônia 

Rondônia 
Acre 

Santa Catarina 
São Paulo 

Total 

{A) Valor Nom. (B) 

O_ 814. 118 
o o 
o 814.118 
o 17.399.239-
0 o 
o. o 
o- 145.209.764 
Q_ 120.045.431 
o o o Q-_ 

o o 
o 177.268.522 
o 70.074J93 
o 68.380.376 
o 1. 20"6. 705 
o 49_7.912 
o 162.378,_7:46' 
o 160.212.283 
o 2.166.463 
o o 
o o 
o o 
o 728.986 
P 22_1._5Q~L 346 
o 11 1_,_375.825 
.o 13.453.260 

_O_ 31.882.,690 
o 13.778.379 
o --150.485 
o 13._6_2.7_.894 
o -- º o 78.561.044 

o 1. 164.473.-483 

9/A 

0,00 
0,00 
0,00 
o.oo 
0,00 
0,00 
o.oo 
0,00 
~0,00 
0,-00 

·o.oo 
0,00 
0.00 
Q.QO_ 
0,00 
o.oo" 
0,00 
0.00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 • 
-o.oo 
Q,CX) 
0,00 
o.oo 
0~00 
0,00 
0,00 
0.00 
_0,00 
0,00 

0,00 

NO M~S ANTF.R IOR 

Valor Ho111. (C) 

16.949.139 
I6.948. 139 

o 
zla.876,363 

66.310.571 
37.502.746 
52.403.662 
'7.72,1.514_ 

11 L26-4.452 
10.761.986 

.· 160.502.466 
304.061.1193 
134.601.876 
55.037.221 
49.547~271 
28.147,202 

'16&.365.567 
87.574.896 
20.81L671 
43.880.295 
<12.647.290 

1.243.605 
17.947.935 
45. 1E!Q~.948 

432.557.316 
36.443~709 

898,337 -· 
11.653.710 
9.928.518 
t. (25. 192 

50. 112.327 
336.592.643 

2.026.347.703 

9/C 

(95,20) 
( 100,00) 

ERR 
~ (91 ,86) 
(100,00) 
( 100~00) 

177.10 
1. 454,6_9 

( 100,00) 
(100,Qo) 
(100,00) 

(4 1. 70) 
(47,94) 
22-.-55 

~~J:~~~ 
47 ,J31 
82,94 

(89,59). 
( 100,00) 
(100,00) 
( 100,00) 
(95,94) -
390,67 
(74,2.5) 
(63,08) 

3.440,17 
18,23 
0,00 

689,93 
(100,00) 

(76, 66) 

(-42.59) 

B_/C (Real) 

. (95,96) 
( 100,00) 

ER!l 
(93,06) 

(fOO,OO) 
( 100,00) 

136,36 
1.226_._12 

( 100,00) 
( 100,00)' 
( 100,Q0) 

(50, 27) 
(55,39) 

4,37-­
(97,92) 
(97 ,58) 
27,77 
55,o5 

(S1, 12) 
(100,00) 
(100,00) 
( 100,00) 

(96,54) 
318.53 
(78,64) 
(69,51) 

2.919,70 
. 0~05 

()!8, 71) 
573,80 

( tCíO,OO) 
~ (86, 19) 

(51,03) 

Fonte: Quadro I do Sistema de Acompanhamento Comercial, remetido pelas Sucursais 

COMPAMHA BRASILEIRA. DE ALIMENTOS .. -. ~AL. 
DIRETORIA COMERCLAL - OIREC 
DEPAATAMENTO DE COMERCIALIZAÇÃO - OECEV/DlVEN/SEA_CO 
SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO COMERCIAL 
QUADRO V lll ~ CLASSifiCAÇÃO POR VENO~S. CONSOLIO.ADAS 

MÊS: FEVERElR0/88 
em Czt 1,00 

Vendas MÊS ANTERIOR 
ORDEM SUCURSAl No 

Mês Vendas 

01 Nordes~e _429._294.866 503.899:942 
02-- Nordeste rr 409. 174.01.3 344. 11;)9 . .C90 
03 Minas Gerais 320. 425.522. 437,235.241 
04 Paraná 267.315.139 aa.ozs. 768 
05 Goiás 236. 504 . 268 148.945.571 
06 São Paulo 225.496.837 425.741.692 
07 Rio dei-Janeiro 199.838.678 522.667.267 
08 Maranhão 190.215.185 71.5-44.407 
08 Bahta 183.088.584 -360 . .465. 2S t 
10 Rio G. dp Sul _ 150.058. 827_ _ _]17.031.890 
11 Dist. Federal \30.7_81.915 187.791.604 
12 Paraíba 107.210.519 110.066.438 
13 Rio G. do Norte 99.281.400 111.565. 497 
14 Norte 62.356.941 L04.978.421 
15 Rondônia 57.398.445 39.290.121 
16 Amazõnia 50.9.99.363 79.$1,2.879 
17 Espirlto Santo 40.681.933 69.094.488 
18 Santa Catarina 35 .• 962.899 91.992.818 
19 Mato G.- áo Sul 33. )54. 65_5 143. 992. 056 

Total 3.240.239.229 3.957.310.851 

Classificação 

06 
08 
03 
15 
08 
04 
0~1 

17 
05 
!9 
07 
12 
11 
13 
19 
16 
18~ 
14 
09 

Fonte: O-ladro do Sistema de AcomQanhamento Comercial remetIdo pelas sucursais 

Abril de 1989 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS -;;..l::OBAL 
DIRETORIA COMERCIAL - OIREC 
DEPARTA!.lENTO DE CCMERCIALIZACÃO - DECEV/DlVEN/SEACO 
SISTEMA _DE ACOMPAN·IAMENTO COMERCIAL - - -
QUADRO VI -CLASSIFICAÇÃO POR DOS PROGRAMAS PRÚPRIOS 

ORDEM 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 

SUCURSAL 

Nordeste. I 
l'lbrdéste li 
Bahia 
São Paulo 
Mmas Gerais 
Dist. Federal 
Rio G •. do SuJ 
Paraíba 
Goiás 
Rio de Janeiro 
Rio G. dO Norte 
Maranhão 
Norte 
Amazôni.a 
Paraná 
Rondônia 
Esp i'r \to Santo 
Santa catar1na 
Mato G. do Sul 

M~S: FEVERtlR0/88 
erri Cz$ 1,00 

Vendas MÊS ANTERJOR 
NO 

Mês Vendas 

369. 220. 613" 368.498. 166 
246.795.267 2.35_. 782. 923 
165.6C7.3A5 146.594.918 
146.935.793 89.149.049 
143. 157.000 J33. 153~ 728 

_130.781.915 121.481.033 
lt8.256. 137 116.133.553 
106. 481.533 92. H8.503 
91.294. 444 96.541.909 
88.462.253 90.109.9.51 
85.828.200 75.121.789 
70. 169. 75.4 _63.822.893 
62.356.941 61.038. 1.26 
51.185.745 62.663.740 
45.731.793 112-.866.720 
12.600.866 27.636.411 
40.681.933 --31.591.742 
35.962.899 -!lL880.-49l 

'33.154.055 32.727.604 

Total 2.075 .. 765. 7_46 I .928.963. 143 

Classificação 

01 
02 
03 
10 
04 
05 
06 
08 
07 
Oll 
11 
12 
14 
13 
15 
19 
18 
16 
17 

Fonte: QuaQrõ I do Sistema de Acompanhamento Comercial remetido pelas sucursais 

COMPANHIA BRASILEIRA 0( ALIMENTOS - COBAL 
DIRETORIA CCMERCIAL - OIREC __ 
DEPARTAMENTO DE COMERCIALIZACAO - DECEY/DIVEN/SEACO_ 
SISTEMA DE ACCWANHAMENTO COMERCIAL __ _ 
QUADRO l/I I - Q.ASSIFJCAÇÃO POR VENDAS DOS PROGRAMAS ESPEC'fAIS 

CI10EM 

OI 
02 
03 
04 
05 
05 
07 
08 
09 
10 

" 12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 

SUCURSAL 

Paranâ 
Minas Gerais-
Nordeste n 
GõfáS-
Maranhão 
R i_o de Jane ira 
São Paulo 
Nordeste I 
Rio G. do Sul 
Bahia 
ROI""!d0nia 
Rio G. do Norte 
Amazõnta 
Paraíba 
Oist. Federal 
Norte 
Espírito Santo 
Sant3 Catãr in3 
Mato G. dO Sul 

M~S: FEVEREIR0/88 
,em Cz$ 1,00 

Vendas MÊS ANTERIOO 
No 

Mês 
' 

\lendas Classificação 

221.583.346 45. f59.048 11 
177.268.522 304.081.493 03 
162.378.746 108.386.567 07 
145. '209. 764 52.403.662 09 
120 .. 045.431 7. 721.514 18 
1 11.375.82_5 432.557.316 01 
78.561 -0~4 336.592.643 02 
70.674.198 434.491.876 05 
3 f ._80_2. 690 898.337 19 
17. 399.. 239 213.870.363 04 
13.778.379 _1l.653.710 17 
13.453.200 36.443.709 14 

814. 118 16.949. 139' 16 
"728.986 17.94],935 15 

o 66.310.571 08 
o 40.090.095 12 -- -o 37 .5.02. 746 13 
o 50. 11_í!.327 10 
o 11.264.452 06 

Total 1.164.473.483 2.028.a47.703 

Fonte: Quadro do Sistema de Acompanhamento Comercial remetido pelas sucursais 

Sábado 8 1059 
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roli='ANUA 8fV.Sil(!fll\ DE IILlldHHQ5- (COO!ll)· 
OlRíTCJIIA C(f.l!'llCIAL - DIRCC 
OEP/If?TII~'!".NTO L•E COMHIG!Al.I7A(,.'ÂO - Oé.CE.V/DÍVf.N/SE)\CO 
SISTFJIJI OC ACL-'WANilM.'tlHO CO~•r.RC!Al QIJAIJRO 
111 - CCI$'NIATIYI) llÍ' \'L.tDil.:; L'lJN$úlll>fiO.~S 

Nts: fl VLRE !R0/88 
ra: Cz$ 1,00 

U.F, t>IJ~S 1'(1 Llf.S MH<'.RICR 

' PRfVISÀO 
Sucurcal (A) Valor No111. (B) '" vaior No". {C) B/C B/C{Real} 

Arna:zOnia o 51.!J~9.H63 0.00 79.51Z.8"19 (,J4,(li)) (-44,29) 
Am3:o:onas o A1,793.3o15 o.oo "71.216.008 (41.31) (49,94) -
RO!'"allfl3 o ro. 20G &ta o.oo !1.3.96.871 (21,55) 3,66 

Bahia o 163.088.584 0,00- 360.405.291 (49,21) (56.0!1) 
DIStrito federal o 130. 78L9.J5 o.co 187.791.604 (30,36) (40,60) 
Espírito Suntp o ~0-®.L$3;3 0,00 69.0'J4. 48/!. (41' 12) (49, 78) 
Gol~ o 236 504.208 o.oo 148.945.~11 (58, 79) (3?._44) 
lol3ra'lh00- o 190.2'15 185 o.oo 71.544.407 165,87 _126, 7,8 
lolato G. oo Sul o 33. I!>~ .05:5 _ 0,00_ ]43-.9_':12.056 76.98 _80,36 

!.(ato G. do Sul o 17. 7~3-tl~S 0.00 23.015.314 (2JT 11) (34,~1) 
Mato Grosso o 15.~10.410 0,00 120 .. 916.7~2 . (87 ,26) _um_,1;U 

t.llna:s Gcral:s o 370.dí:S.!j~ o.oo 437.23':i.221 (26,72) (3_1,49) 
tlorda5te I o 439.294,866 0,00 503.899.!:142 (\2.68) (25,52) 

Perndi'IWCO o 3B1.63(l_. 334 0,00 31_5&e9.950 1,59 ___ t13..35) 
Alagoas o 42.89'3.52.6 o.oo 85.(078. uo -(49,94') (57 ,30) 
Sergipe o \4.1Tl.u06 0,00 41.751.652 (64,62) (49,82) 

Nordeste 11 o 409.174.013 0,00 344. 189.400 16,67 1,41 
Ceará o 315. 188.804 0,00 242.320.143 30,07 !0.95 
Plaui o 93.9~.209 o.oo 101.849 347 {7.:1?.} (?.1,29) 

r-ler te o 6?.. 356,941 o.oo 104 918.42! (40,60} i~5:~?. Pará o 54.236.960 0,00 94:199.253 (42,42) 
Arnapâ o 8. 119.981 a.oo 10.779. 168 (24 .67) (3S,H) 

F>ar~lba · o 107.2.10.519 0,00 _l !0,065.438 {2,59) < 15;92f 
Paraná o 267.315.13'3 0,00 88_.025.768 2o:~.ca \59,53 
Ri.o do Janeiro o \99.838-078 0.00 ~22.667.267 (61, 77} {67_,39) 
Rio _G. dO t{or~e Q 99.28UOO o.oo l1L565.497 {11,01) ___ (2.4,09) 
Rio G. do Sul o 1~0.0'..\:8, &21 o.oo I tJ~OJ 1 . 89Q _(28,22.} . _9,37 
Rondônia o 57.398.4.45 o.oo 39.2.90. 12.1 _- (46,09) 2"4.,61 

Rondóoi:ll o ~2.8JQ.OI_O-- o;oo 28.499.684 ( 19.89~ (31,67) 

""' o 34.568.435 o.oo lO. 790<~37 220,30 173,2.6 
Santa catar In-a o 35.962..8ri9 0,00 - 91_.9_92.818 (00,91) {€5.651 
São Paulo o .ZZS • .f$$.837 o.oo ~as. 741.692 (47 ,03) <s4,s2r 

Total o 3.~48.239.229 0,00 3.957.310.851 (18,12} (30,16) 

Fonte-: (Nadro I do St:st.e!®. 00 ACQIIIpanha."'M\o COmere tal, remetido pelas 
Sucur:;ais 

SISTEMA DE f\C:QM?At-J-!AME:ml CQIAERCIIIL 
QUJ\OOJ IV- ro.PARAT!VO 0( Vf.~:DAS OOS Pl'lcx:nAMA$ PRIY:l!CG 

\!ES; FEYERE.IR0/66 
Ell: Cz$ 1,00 

U.F NO ~o~ts NO ~S ANTERJQft 

' PREVISÃO 
Suoorsa (A.) Valor Ho111. (B} B/A Valor uom. "' BIC B/C {_Real} 

Maz6ola o 51.185.745 0,00 62..6()3, 740 { 18.~2) {30,33) 
A.ln!llorla,s o 41,793.345 O.® 54.265.869 (22,99) (34,31) 
Rorafl•a o 9.392:.400 0,00 8.396.87_1 li,Bô (4,59) 

"Bahia o H35.13a9 .. 345 (I,OY 14&.594.918 13,03 (3,59) 
Ctst. Federal o 130.781.-9\5 o.oo 121.48\.033 7,66 (8.17} 
tsplrlto Santo o 40.681.933 0,00 31.59\.742 23,77 9,_84 
Golas o 91.294.444 0,00 95.541.\309 (5,44} ( 19.34} .... """', o 70.169.754 0,00 63.~2-SSJ 9,94 {9.22} 
Mato G. oo Sol o 33. 154.055 o.oo .32.. 72.7.604 1,30 (1~.59) 

~tato G. Do Sul o 17.74.3.645 o.co \2.313.32:!1 4~.10 22,92 
Mato Grosso o 15~ 4 l_Q, 4 !O 0.00 20.~14.2_Til (24,51} (35.61) 

Minas Gerais o 1.(3,157.000_ o.oo 133. \53. }28 1,51 (8,29} 
Nordeste 1 o 369.220.673 0,00 368.498.066 0.20 ( 14,53) 

"'"'"""""' o 313.~_49.950 o.oo 319.782.729 (2,04) ( 16,44) 
Alagoas o 41.686.821 0,00 36. 130.869 15.38 (1,59) 

• Sergipe o 14.283.894 o.oo 12.504.460 1-3..50 {3,18) 
1-b"deste 11 o 24!3. 795.267 0,00 235. 7BZ:.9<.:3 4,137. (10. 7Z) 

<;oacâ o 154.976.521 0,00 15-C. 745.247 0.15 ( !4,57) 
· Pla(JI o 91.818.7116 0,00 81.037.676 t3.30 (3,35) 

"""" o 62.350.941 o.oo 6\.086.126 ,_08 (12,93) ..... o 54..2.3G,s.GQ- O,Ç.(I -º 1. 551.963 5,21 (10,26) 

"''"' o 8 .. \19.981 o.oo 9.536. 153 (\4_,~>. {27 ~37) 
Para IM o l00.481.533 0,110 l}2. 118,503 15',59 {1,~0) 

Paraná o ~5. 731 '793 0.110 42.866.720 _6,68 (9,00) 
Rio de Janeiro o -88.462.Z$3 0,00 90.109.95\ ( 1,83) (16.26) 
Rio G. do Norte o 85.828.200 o.oo 75. 121. 71!8 ~~.zs (2,55) 
Rio G. Do SUl o !18.2!;)6, 137 0,00 1 !6.133.553 1.~ ( 13,.14) 
Ronclôll la o - 4_3J.62..Q.__OO_Q_ 0,00 _$:7.639.411 57._84 34,63 - .. c 22.679.52.5 o.oo 18.571,166 22·.12 4, 17_ ..... o é'O.D~O.S41 0,_00 9.065.245 131.00 97;04 
Santa catarina o 35.962..899 o.oo 41. H9.491 { 14, 13) (26.75) 
São f'aoJIO o 146.935.793 0,00 89. 1~9.0A9 64,82 4C,59 

total o 2,075.765.748 0,00 \ .928.963. \48 7,6\ {8.21} 

Fonte: Quadro l do Sistema de Acompanhamento Comercial, repetiOO 
_pelas Sucursais 

Abril de 1989 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

SJSI(I.I.A OE MX'Uf'iWII_II~_EN~O C(M~fAL . 
Ql;."fJOO V- CQI.f>tJIATIVO OE. \'LI'LlA.'> OOS PRCGW.II\S ESPECIAIS 

~' rtvtnc mo/66 
E•: Cd 1,00 

U.F. ttJ l.t~S 00 ~S ,!\~lER I~ 

• PnEVISlo 
&J~sat (A) valor Nom. (B) '" ~a!~ No/11. (C:) 8/C 

Alrazõnta o 614. 11e 0,00 16.949.139 {95.20) 
AmazOill>s o o 0,00 15.9~9. 139 (100,00) 
Rorat:r.a o 8U. 118 0.00 o '"" 83hta o 1.1~399.239 0,00 213.876.363 (91.U6) 

Otstrtto Federal o o 0,00 00.310.571 { 100,0:)) 
Espirtto Santo o n o.oo 37 .50Z. 746 - ( 100,00) 
GQiãs o 145.209.764 o.oo 52.403.662. 177.10 
Maranh5n o 120.045.431 0.00 1,721.514 1.4;.~.09 
Uato G. 00 SUl o o o.oo 111..264 • .152. (100,00) 

t.bto G. do Sul o o o.oo 10. 7!.>1.986 (100,00) 
U~lto Grosso o o ·o.oo roo.·so2.466 ( IOO,CC) 

l.llnas Gerais o 1_77,7..68.522 o.oo J04.0iil.493 {_~ 1-, 70) 
Nordastc I. o 70.07.1.193 o.oo 134.(.':!1.876 {47.94) 

f>ern:~'llbJco o &3.380.376 o.oo !)_~.Of:.7.22.1 . 22:.35 
AlãQoas o 1. ?.06. 705' 0,00 ~9.547.271 (97 .Sô} 
serg1po;> o 487.662 o.oo 28. !(,7,384 (88.88~ 

»::K'dêstc 11 o 102.378.746 o.oo 18.8;388.567 47,81 
Ceará o 100.212.283 0.00 "67.!;.?4.890 82,94 
Piaul o 2.. 166.463 0.00 20.811.671 d~:~~ ""'" o o o.oo 43.8~0.295 
Pará o o o.oo 42.6A7.29(l ( IOO.CX)) 
Amaoá o o o.oo .1.2A3.0C6 ( 100.00) 

Paralea o 728.986 0,00 17.947.935 . (95,94} 
Paraná o 221.583.346 0.00 .(5.153.048 390,57 
Rio da J:melro o tl1.375.825 0.00 4~.ser.:;rs (H,25) 
Rio G. ôO Norte o 13.453.200 o.oo . 443.709 (63.08) 
Rto G. dO SUl o. 31 ~SOZ..690 -0.00 8]ê.337 ~.440, 17 

""""""" o 13.178.379 o.oo "it.653.710 {f8,23) 
RaJdllnla o 150.485 0.00 -9.928.518 0.00 

''"· o 13.627.894 o.oo 1.725.192 689,93 
Santa Cato r I na o o o.oo : so. 1 12.327 ( 100,0()) 
S3o Paulo o 78.561.044 0,00 336.592.643 (76,00) 

Tr..tal o I. 16.(,473.483 0,00 2.028.~-47.703 (42,59; 

Fcnte: t\ladro J do Slster~a dQ Acompanhamento CoMercial, r~tl~ pelas 
Suo.Jrsa ts 

COA'.MIHA BRIISILEIRA DE. At.lMDHOS - CooAL 
OIRf.TQniA ct\IC:RCiAl- O!REC 
OU'ARTA~TO 0( CQI.IERCIALIZAÇÃO - OF,C~'I/DllfEN/SE•\CO 
SISTEMA [)( ACIJI,Pm:IAMf.NTO COMERCIAL . 
c.\lAORO 111 --C:OWAR/,T['-1(1 OE VHDAS CONSOI.IDAOAS 

~/C(Real) 

{$5,90) 
(100,00) 

EI1R 
(93,06} 

(100,00) 
(100,00) 
(138,36) 

I.Z26,12 
(100,00) 
(!00.00) 
(1_00,00) 
{50,27) 
(55.5-9) 
(4,37) 

(97 ,9Z} 
(88.88) 
27.79 
56,05 

- (91, 12} 
( 100,00) 
( 100,00) 
( IOO,CK)) 
(96.~) 
318,53 • 
(78,04) 
(68,51) 

2.919,_70 
(0,85) 

{98,71) 
573,00 

( 100,00} 
(80,09) 

(5t,~) 

l.!ts; 1\BRJL/88 
~' ':T:s t.ooo,oo 

U.F, 

• Sucursal 

Mazónla 
MOZOO .. 
Roraima ...... 

Dlst. Federal 
Espírito Santo .,, .. 
""'"""'o ""to G. do Su 1 

wato G. do su 1 
Mato Orosso 

Minas Gerais 
!<!:li-deSte 11 

""'" Pa,.á 

""p' Paraiba ,.,..,. 
Plau1 

Rio da Janeiro 
Rio O. do Norte 
Rio G. do Sul 

""""''" """"""" "" Santa Catar I na 
São Paulo 

Total 

Valor Moi!. (A} 

122.271 
114.4!0 

7.351 
631.050 
150.-396 
72.1369 

134.636 
94.448 

152.268 
63.473 
88,815 

299.967 
229.001 
84.916 
7B.812 
8.0~4 

148.532 
55.988 

208.102 
287.014 
124.019 
371.691 

46.699 
34. 144 
IZ-.555 

102.648 
185.245 

4.429.051 

1-0 ~S ANTER!ffi 

Valo~-~· (B} '-IB 

87.748 
73.997 
13.751 

359.035 
151.444 
138.896 
245.452 
298.001 
134.393 
32. 181 

f02.212 
776.616 
58S.423 
130.865 
108.460 
22.405 

166.703 
330.618 
116.692 
294.558 
156.868 
163.308 
121.708 
48.590 
73.118 

148.328 
314.642 

3!!.34 
5~.61 

(42.83} 
75,76 
(O,t;s> 

(47 ,68) 
{~5. 15) 
{38.31) 

13,32 
97,24 

( 13,11} 
(61,38) 
(OO,B7) 
(35,11) 
(29. 12} 
(64,10} 
( 10.90} 
(83,0;) 
78,3-3 
(2,50) 

(20.94) 
127.00 
(61,53) 
(2::1.73) 
(82,83_} 
(30.80) 
(41. 13) 

(18.50) 

Font•: Quadr-os I e ll do Sistema de Acompanh<!Qento CoMercial, 
r(ljlletldos pelas Sucursais •. 

VB (Real} 

18,46 
31,46 

(51.40) 
.(9.43 

{15,57} 
{55.52} 
(53.37) 
{73,06) 
(3,66) 
e7,68 

(26,13) 
(67,16) 
(66.73) 
(U,8.J) 
(39,74) 
(69,A8) 
(24,2:5) 
(85.60) 
51,61 

(17, 16) 
(32,79) 
93,50 

(67 .33} 
(40.Z6) 
(S5.40) 
(41,17) 
(49,95) 

(ao,7n 

Sá!>ado a )061 



1062 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1989 

M€S: ABRIL/EIS 
· t~~t~ t.C..$_ r.oou.~ 

u.r. m M~s ·I>() u~s A:~!ERJOO • '~'-
Sucursal Valor Molf. (A) Vi1101" 11~111. (8) AIB A/D, (Real) 

Amazônia 93.221 61.493 5_1,60 
Amfl~or>as 60.076 -----54.372 

28,5!1 
Roraima 7.1~5 ' 1. 121 

58.31 ;:1~ •• 59 
Bll'llil 215.464 

0,.3~ Ct4,70) 

orst. rcc:erar 198.314 9,15 (7,ZO} 

Espirito Sa...,to 
1S0.398 • 151.444 l0.6a} (15_.57) 

Gohis 
72.009 __ 6!:U82 •,59 {11,08) 91.794 II~JBS 

""""""' 79.0<:_4 
{ 18, TS) (:l:).-'14) 

tlato G. oo Sul 
80.013 (+A24) (lô,OJ) 

J8.(l29 33.3&i 
Li.)tO G. do Sul 17.624 

15,11.) (1,63) 

uato Gros~o z 1.(()5 
15.288 15,28 (_1,99) 

Llinas Gerais 299.967 
18.098 16,00 (LJ3) 

Nordesto li 164.486 
230.018 30.41 -10,87 

No<- te 
141,(;22 16,14 {1,26) 

Parã 
59.Z9_0_ (i9.98J .. {l!).C:8) (27,97) 52:8_"{7' 6.1.6~ ,,4,?5) 

'""'' 6 . .C_l3. {27. 10) 
Paraíba 85.2136 

8.3:?0 (22,92) (34,_47} 

Paraná 55.846 
- 97.4::14 ( 12:,47) (<'5,58) 

Pfaui 
43.78(; l7,S4 8,43 67.()40 159.848 

Rio cfe Janeiro 12.7.349 
('.),16) ( 17,67) 

Rlo.G. do U:.Jrte 73.957 
122.869 _3,65 (11,88) 

Rto G. do Sul 
69.!!(.2 5, ?I (10, 13) 

154.512 1~5.!;195 

""""""' 32.09~ 
(.EUZ.) {~.J8) 

Rono'6n1a 2'"1.136 
~i!.53G (58.37} (64.,61) 

Aeco 
28.198 (25,01} (;35,28) 

Santa Catar In a 
11.5:58 50+338 - (77,04) (80,48) 54.529 ~9.474 

São Paulo 1!)3.219 
34,_?3 14,54 

118.936 28,8~ 9.52 
Tot.al. 2.496.148 -· -·- ~2-254. 191 (tÕ)I2} (5, '(8} 

Fonte: Cu~os r o li do Slstet~a de Acoop;:lr".."mmento eomcrc'al 
rew.eddos pelas Sucursais. 

1 
' 

OJ.IPAt--1-!IA eRI\SILtiR/1 C( /ll,l~'!:::N10S- COOIIL 
omETCJHA COMr.RClfiL - DIR(C 
00>1\RTA!.a~TD 01: COMERCJALlZAÇÃO - OECF,V/DIVEN/SEACÇ( .. 

~~~/.:.~::i~~~~ ~~~~~S PROORAMAS ESPECIAIS' 

~S: ABI\IL/GS 
El!l: NCz1 1.000,00 

U.F. ~K) IJ~ 1'-t) 'IdES ANTERIQr-1 

' S!Jcursal Valor !.Iom. (A) Valor Moffl. '" A/8 A/8 (Reas) 

Am:o.z6:1ta 2!).050 - 25.255 10,6S {5.93~ 

Amazonas l8.33.t- 19.625 44,38 -- 22,74 

Rora;J"a 
,. 6.600 (89,20} (90,82) 

B9hl3 414.586 160.721 157,95 119,30 

Otst. federal o o "" ERR 
Espírito S;)l'lto o 69.41-A ( IOO,ClO) 100,00) 

Golâ' 42.842 133.267 (67 ,85) (72.67) 

l.lai-anh3o 15. 42-" 217.988 (92.92) {93,98) 

Mala G. dO Sul 113.659 101.007 1'2,53 {•,34) 

lr.lato 6. do Sl!.1 45.849 16.893 171,41 130,74 

l.lato Grosso 67.!Hfi 84.114 ( 19,38} (31,46) 

ldlrms Gerais o 5~6 593 (100,00) (IOO,CX)} 

Nordeste 11 F;i4.605 U3.801 (1i5,(~) (87 ,62) 

No<- ta 25.626 60.882 (57,91) (64.~2) 

Par :O 23.995 46.797 {48, 73) (56,41} 

"'""" 1.€31 1a.oas (88,42) {90,16) 

Paraiba 63.246 69.269 (~.70) C22.3CU 
Pa~<Jná 1<2 <'86. 832 (99,95) (99.96) 

Ptau'i 140:162 46.844 199,85 \54,92 

Rio de .klnelro 159.665 - 17' .689 (7,00) (20,94) 

Rio G. do Norte 50.002 65.906 (42.,40) (51,03) 

Rio G. elo SUl 217. !'19 17.713 1.126, 10 94;?,38 

R!'JI'I(;!Qnla ,,.,005 43. 172 (67,56) (7?.",42) 

Ronctõnla 13.008 20.392 o,cx:r (45_. 77) 

"'' "' <'2..780 (9~.62) Uí0.23l 
santa Cntarina 48.119 107.854 (55.39) (62,07) 

São Pau. lo 32..026- 19~. 706 .(SJ.t;i-4) (86,09) 

Tot•l 1.930.903 3.180.262 {39,28) (43.38) 

Fonte: Cvades I e 11 do St;tcma ~--AcCII\P"anhameoto Comercia'!, 
rCIRetloos pelas Suc!.!rsats 

CQJJPANH!A BRASILEIRA DE AUMENTOS -- COOA~ 
DIRETORIA COMERCJA_!,, - DIREC , , - .. ' 
DEPARTAMENTO DE COMERCIAL IZACÀQ -. D?-CE.V/D,l'!(EN,(SÇ:ACO . 
SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO COMERCIAL 
QUADRO VIIl- CLASSIFICAÇÃO-POR VENDAS CONSOLIOAOAS 

MÊS: ABR!L/88 
Em: Cz$ 1.ooo.o·o 

• Vendas MÊS.~ANTERIOR 
. oi-dem $u'cursa 1 No 

Mês Vendas Classificação 

01 Nordeste 927.881 71.:;1.155 02 
02 Baflia, 63.1. OSQ 35.9.035 04 
03 Nordeste r 1 437. 1;:13 702. 115 03 
04 Rio G . .do Sul 371.€91. 163.308 - '11 
05 Mtnas Gera1s 299.967 '"176.õ16 .OI 
06 Rio de Janeiro ?.87 .014_• 294.558 OB · 
07 São Paulo 185. 2~5 3-14.642 .06· 
OB Mato G. do Sul 152.288 134.393 )6 
09 Dist. Federal 150.39G t51·.444 13 
lO Paraíba 148.532 t66. 703 lO 
11 Goiás 13-1.636 245.452 09 
12 Rio G. do Norte 124.019 156.868 12 
13 Amazônia 122..271 _87. 748 19 

" Santa catar I na 102.648 148,328 " 15 Maranhão 94.448 298.001 07 
16 Norte 84.916 130.865 17 
17 Espírit_o Santo. 72.669" 138.8_96 "l5 
IB Paraná --55.988 330.618 05 
19 Rondônia .46..&19. •. 12.1.1.08 .. ·. " .. " 18_ 

Total. , 4 429.05f 5.434.453 

Fonte: QJadrci I do Sistemo. de Acorilpâ.nhamefllo Comercial, 
remeticJo pel<Js Sucursais. 

C().PANHIA DRASILE!RA DE. ALIMENTOS - COBAL 
DIRETORIA COMERCIAL - DIREC ... '. - . 
DEPARTAMENTO DE. COMCRCI_ALHAÇÀO - OECEY/DIVÉN/SEACO 
SISTJ;.MA DE ACOMPANHAMENTO COMERCIAL . . - . 
QUADRO VI - CLASSIFICAÇÃO POR VENDAS odS PROGRAMAS PRÓPRIOS 

MÊS: ABRIL/88 

Ordem Sucurs~l-

OI Nordeste I 
02 Minas Gerais 
03 Nordeste 11 
04 Bahia 
05 Rio G. do Sul 
06 São PauTo· 
07 Dist ,_ Federa 1 
os Rio de Janetro 
09 Amazônia 
10 Goiâs 
11 Paraíba 
12 Maranhão 
13. Rio G_. _® Norté 
14 Espírito Santo 
15 Norte 
t6 Paraná 
17 Santa Catar !na 
IB Mato 13. do Sul 
19 Rondônia 

--~--
Total 

Vend~s 
No 

_,J-'ês_ 

427. 176 
299. 967" 
232.126 
216.464 
15~.512 
153.219 
l_!;i0.396 
127.34_9 
93.221 
91. 79l! 
85.286 
79.02ll 
73.957 
72.66"9 
59.290 
55.846 
54.529 
38.629 
32.694 

2.498.148 

Em: Cz$ 1.000,00 

MÊS ANTERIOR 

_Vendas Classificação 

318.811 OI 
230.018 02 
211.470 03 
198.314 04 
145.595 06 
I 18.936 08 
151. 4lll! 05 
122.869 01 
61.493 16 

112. 185 09 
97.434 lO 
80_.013 11 
69.962 14 
69. 482 15" 
69.983 13 
43. 786 17 
40.474 16 
33.386 19 
78.536 12 

2 254. 191 

Fonte: Quadro I_ do Sistema de Acompanhamento Comercial, 
remetido pelas Sucursais. 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Sábado 8 I 063 

COMPANHIA BRASILEIRA D~ AliMENTOS - COBAL _ .-- ~----
DIRETORIA COMERCIAL - DIREC . - , ___ - -_ 
DEPARTAMENTO DE C0Mi:RCT8J .. J4AÇÃO - __ ÇlECEV/_QlVEN(SE/ICO , , •. , . 
SISTEMA DE; ACOMPANHA~TO CQME8CIAL..:---- __ ----..,---------- , ,. 
QUADRO VII- ~ASSJFICAÇÀO PQR_VENDAS DQS. PR~A~AS E~ECI~!S 

M~S~ ABRIL/88 
Em: Cz$ 1.000,00 

Orde11 Sucursal 

01 Nordeste I 
02 Bahia 
03 Rio __ G. _do Sul 
04 Nordeste 11 
05 Rio de . ..,laneiro 
06 Mato G. do Sul 
07 Paraíba 
08 Rio G. do Norte 
09 Santa Catarina 
!O Goiás 

" São Paulo 
1Z Amazônia 
13 Norte 
14 Maranhão 
15 Rondônia 
16 Par anã 
.17 Dist . Federal 
18 Minas Gerais 
19 EspíritO Santo 

Total 

Vendas 
No 
Mê• 

588.205 
_414.586~ 
217. 179 
205.067 
159.665 
_113._65s" 
"63. 246 
50.062. 
48. 119 
42.842 
32.02.6 
ZS.Q!iO 
25.626 
15.424 
14.005 

142 
o 
o 
ii 

1 :sao.903 

MÊS ANTERIOR 

394.344 0-~-
1_60.721 08 
17.713 18 

49_0. 645 oz~ 

171.689 oT::: 
ldt.007 ~" 
(39.269 " "86.906 "12 

107.85-4 10 
133.267 09 
195.706 96 
26.>55 17 
_99-~-~2 15 
217.988 05 

43. 172 16 
286.832 04 

o 19 
546. 598 ·cn 

69.414_ i3" 

3. 180."262 
~---~~---

Fonte: Quadro I do Sistema de Acompanhamento Comercial,_ 
remetido pelas Sucursais. 

C!M'fll!iU. Emt<SILCIRA DC_ALU.tt.NTOS·;_-"COOAL 
OfnElG"IlA (U.IERI"-!/11.- DmEC _ 

~~~~~~T~t,~~~~~ ~~~j4rr_êf'l/D-1VEN/SEACX1 
QUt..DlO 111 - ro.t"f.RAT IVO OC VEIVAS COOOl/D.IIOAS. 

!Als: AOOSTOJBB 
[111: w 1.000.00 

U.F. Venda do Vencu. do VARU.ÇJ:O X 

' "' Mês J.ntertcr 
StJcursa.l {t:0111tnal} '" (NOI!tnal (D) "' A/B (Real) 

Aluaz.T!Ta 34,80 18_1.551._ 110. !().\ ec,ga 
Ama2!on.1S 15!1.204 95 •• 109 67.04 :JG.SS 
Roratli13 22.353 14.795 s1.oa 23,51 

Bahta 1.196.62?. 513.65-t 132.91)_ 99.4_4~ 

Coa"' 221.576 316.-458 (29,98) _(<12. [6)_ 
Dlst. f'edef'a1 318.191 323,$1 7,17 (11,981_ 
~pírlto S:lnto 98,584 145.387 (J2, 19) (.ll-t,57) 
GJt;;~:; Z6S.JI9 5'28. 186 (49, 77) (58,94) 
l!ari!ll'lh5o 100.8.16 !24. 721 ( 14,34) (~9.98) 
llato G'. do_ Sul 8~- 7_79 79.632 7. 72 ( II,S-4) 

l!<l.to G. do Sul 58.0-44 -«5-L<oa 28,4 I 4,97 
!.latO G-'O!lSO 27.735 34.429 ( 19,44} (34.15) 

Ltin.:ss Gera 1:> 513.558 1.31'JZ.770 (58.28) (~89) 
Nordeste l 1.837.710 589.€25 8-«,H 50,80 

Pern:;~;nb.Jcc 718.625 ~_54.~S 58,20 29432. 

"""""' 335.577 103.716 233,65 164,57 
SOr'g!,:Je 33.468 31.654 5,54 (13._72) 

Norte 116.085 t86.8]7 (37 ,88) -- (49,22) 

·~· 
90.80'9 156.561 (45,43) (55.39) ._, 25. 195 20.316 24,~- _1.38 

ParaitJa 138.637 213.191 (35,25) (47 ,07) 
Paraná 96.334 360.746 (73,30) (78, 17) 

Plaui 67._999. 6!'1 .. 449 28.56 5.09 
Rio de Ja'1clro 1.310. 163 385....971 239,43 177,47 
Rio G. do N<:~rte 116..!>17 86.950 3-<,00 9.54 
Rio G. do SUl 436.738 "337. 868 Z9.~6 5.67 
Rondônia 76.440 76.391 0".05 (18,21) 

RorldOnia 55.066 17.933 207,07. 151,01 

'""' 21.374 58.464 {63,44) (7Q,J I} 
Santa Ga.tar 1na 105.625 86.59~ 21,9!'1 _{Q,29) 
São Paulo 3.893.637 221 ,200_ t.C19,CZ 1.3C5,23 

letal 16.423.53-7 Ç,058.2.09 72.~ 40,S'5 

Fonte: Quadros r e 11 d-J Sis.teA<' de Acompanhanlcnto Cor.oarclal, 
remt Idos pelas SUcursais 

CQMP~~!A BRASILEIRA DE ALIMENTOS - COBAL 
DIRETORIA COMERCIAL - DlREC 
DEPARTAMENTO DE COMERCIALIZAÇÃO- DECEV/DIVEN/SEACO 
SlSTEMA DE. ACOMPANHAMENTO COMERC-IA!., _ _ _ 
QUADRO V I I I - CLA$S.l F. I CAÇÃO Pffi _ VEf'.DAS CCffiOllDADAS -

.. MÊS: AGOSTQ/88 
Em.:. Cz$_ 1 . 000. 00 

Ord~m S1,1cursa 1 

OI São PaulÓ -
_ 02 . Rio de Janeiro 

03 .. Bahia · 
04 ·.Nrir:-deste I .-
05 !,linas (lerats· 
06 .Rio G. dO Sltl 
07 -_ Dist. Feder~) 
08 Goiãs 
09 C_earã 
TO Amazônia 
11 Paraíba 
12 R_i_o G~_do Nõ~te 
13 Norte 

_ 14 Maranhão ___ . 
15 Santa Catarina 
16 .Espír-itO Sàn'to 
17 Paraná 

-18 ____ Piauí 
19 .•. ..Mato G. do .SUl ·--zo·-- Rondônia 

~ .- Total 

Vendas 
No 
Mê• 

3.800::637 
1.310.103 
1.196.622 
1.087.716 

543.558 
436:738 
348.481 
265.319 
221.576 
181.557 
138..037 
116.517 
116.085 
106.836 
TQ5.625 
98._584 
96.334 
87.999 
85. 779 

- 76.440 

Mês Anterior 

Vendas Ordem 

221.269 10 
385.971 05 
513.654 04 
589.tX5 _02 

1.362. 770 01 
337.868 07 
323.36.1 08 
528,186 03 
318,458 os 
110.104 15 
Z:13. 19J 11 
86.950 16 

186.877 12 
124.721 14 
86.594 17 

_145.387 13 
368:746 '06 

6$.449. 20 
- 79.832. 18 

76.397 19 

10.423.537 6.058.209 

Fonte; Quadros J.e rt do Sistema de Acompanhamento ComêrCial, 
remetidos pelas Sucursais. 

CCW~IA BRASILEIRA DE ALIMENTOS _;_·COBAl. 
DIRETCFHA ,coMERCIAL.- DIREC 
DEPARTAMENTO DE COMERClALIZACÃD - óe:CEV/DlVEN/SEACO 
SISTEMA DE ACC».FANHAMENTO COMERCIAL 
QUADAO VI I - ClASSIFICAÇÃO POR VENDAS DOS PROGRAMAS' e:s?iGJA['g 

--~- -- MÉS: AGOST0/88_ -.,, Cz$ 1. 000. 00 

Vendas MêS Anterior 
-~-Drderr Sucursa 1 No 

Mês Vendas Ordem 

Oi São Paulo 3.-483~881 61.594 09 
02 Rlo de Jarieii-o 1. 06~. 667 zao-:So7 04 
00 Nordeste ( 259.154 865 17 
04 Bahia 32.927 1. 125 15 
05 lllato G. cb SUl 29.817 6.975 13 
06 Mtnas Gerais 15.045 812.369 OI 
07 Paraíba 10.680 101.578 06 
08 Santa Catarina 8.6S6 o 19 
09 Pwaná 7.296 287.683 03 
10 Norte 4.476 7.361 12 , Amazônia 3. 786 9~158 li 
12 Goiás_ 3.105 321. 768 02 
(3 Rondônia 825 _1_9.2.8"9 lO 
14 Piaul - o 898 18 
15 Maranhão o o 18 
16 Espírito Santo o 76.511 ~ 07 
17 Ceará o 132.635 05 
18 Rio G. do Sul o 5.036 " 19 Dist. Federal o 68.525 08 
2.0 Rio G. do Norte o o 20 

Total 4 922.355 2.1_41.927 

Fonte: G.\Jadros I e 11 do Siste111a de AcomPanhamento Comerc-Ial 
remetidos pelas Sucursais. ' 
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Cl).f"'MIHA P.I?IIS!L<.I!?A m· ALIIdtNfCG- C:OOAL 
OIRElOOIA t:tJI.ICI<CI,\1. - ~mEC 
OEPNrft.vrtHO (lf CO!lCrlCIAL!l.ACÃO - OCCfV/DIVEN/Sf:ACO 
SISTlMA DC 1\.t:(ll.II'J\Mih•.~OJl() C()lrJ<CIIIL 
Q1.JADn0 N - COI$'fo.i~!HIVO O( Vrt.l.lJ\5 UOS PnoGRMVIG Pi'lóPRIOS 

U.F. 

• Sucur:r;al 

Venda do .., 
(Noair.al) (,I,) 

MlazOnla 177.771 
Alllazonas l~. 204 
Ror a r ma ·r :a. 567 

Bahia 1.1()3.C95 
Cearà -zzt.S76 
Olst. Federal 348.<181 
Esp\r;ro santo --98.584 
Golas -zs2.214 
Mart~nhão 166.836 
LlatoO. do Sul ----55.962 

· Llato o. dO Sul i_8.227 
Mato Grosso 2:1.735 

Mine:; Gorais 526.513 
Nordeste t 8?8.5~ 

Perna:.,buco 690. 462 
Alagoas 104.6136 
~lpc 33.408 

Norte 111.609 
Pa:-ã 50.889 
Amapá 2.0.~ 120 

Para'1ba 12:7.357 
Paranã - 89.033 

Piauí 8"7.999 
Rio ele Ja,...erro 2.r7.435 
Rio G. do Norte 116.517 
Rio G. do Sol 436. 73S 
RondÔI1la 75.615 

Rondónta 55.065 
Acre &1.549 

santa ':atartna 96,929 
São Paulo 3_19. 756 

Total !i.561.1!!Z 

Venda do 
Mê:;: Ante r lo r 
(N_:Jininal (6) 

100.3~6 
'9Q.S21 

9.425 
~12.529 
Hl3.8l3 
25~.336 
CS.S'/6 

200 . .11\6 
~~~. 7Z1 
72.657 
""38.228 . 
34.~29 

490.401 
5:_33.760 

- 453.3;!0 
103.716 
31.654 

179.516 
t66.561 
12.955 

111.613 
_73.063. 
'67.551 
155.054 

- 80.950 
332.. 'ia<!.· 
57.108 
17.933 

- --39._175 
86~594 

159.674 

_3.913.28Z 

u!S: II.GOST0/139 
E111; C::$ 1.000.00 

77,16 44,82 
75,10 43,14 

- 97~'00 C:1,04 
127,05 55,60 
2o;54 -Tf,47) 
36,75 11,19 
43,J3__ 17,00 
'?.7,03 3,84 
(14,34) (29,98) 
(22,98} (37 ,04) 
(26,16) (39,6~) 
(19,44) {34.15) 

7,77 {11,!10) 
40,_73 15,04 
$2,29 24,49 

0,94 {17,4!:1) 
---5.54 (13,72) 

(37,1!3) (49,18) 
(45,43} (!15.39} 

-~i:~~ . ~:ii)· 
21,86 .. (0,36,) 
30,2] 6,49 
59,57 30.~4 
34,00 9,54 
31,24 7,28 
32,41 6,24 

207,07 1!)1,01 
(47;55)_- (57,12) 
11,94 {8,50) 

100,26 03, 7i/ 

40,!58 14,92 

Fonte: Qo..Jad.-os i .o -,, oo 'Ststcma Ó3 _.Ãcornpanh9~~to C:c.tlo_rc'-al,. 
remetidos pelas SUc:Jrsa ts 

O).PA..'-1-ItA BPASILEIRA Of ~ IMtN)pS -_ g:GÃL _ 
DIRElffiiA CCW::flCIAL -- OIREC 
OCPARTAIJS~!O DE Cl).li;RC\i\.LIZAÇÃO- OE.CEV/DIVENISEACO 
SlSíEMo\ DE ACCI.F'An-IJIMENTO CQI.I<:RCIAL 
QJADRO V- c:Qi.f>ARATJVO DE VEI_Oi\5 DOS Prn:GlMtl\5 ES?t_CIAIS 

UÉS: AGOST0/88 
EM: Cz$ 1.000.00 

U.l'". Venda do Venda Go VARUçlO % 

• Mês Mt!s Anterior 
Sucursal {Norllnal) (A) (Nr.:nninal) {S) "' A/B (Real) 

Allad.nta 3. 7e5 9. 758 -{§J:a.O> (66,28) 
AIAaztli~3'S o •.38a 000,00) ( 1_00.00) 

Rorauna 3. 786 !5.370 {29,50) (42,37) 

Bahia 32,927 1.125 2.826,84 2.292,57 

Ceará o 132..635 - (l_OC,OO} - (100,00} 

Dtst. l"e(.e.-al o 88.525 (_100,00} ( lCJÕ,OO) 
Espk tto Santo o 76.511 < mo,o::n {100,(0} 

6oiãs 3.1o5 321.768 _{99.,_04} (99,20 
Môi"~O o o Em ERR 
ltato G. do Sul 29.817 ~6.975 '327,A8 249,45 

Mato G. do Sul 29.811 6.975 327,-48 2~9.45 

Mato Grosso o o "" ""' Minas Gera ls 15.045 812.S63 (98,15) {98,49) 

tt:Jrcleste I 259. 154 il<>õ~ 29.a61UQ - - 24.391.04 
Pern;;lfllbUCO 28.163 865 J, 155,_84 2.561,51 

Alagoas --230.991 o ERR ""' Sergipe o o rn:r·= ERR 

""'" 4,476 7.361 {39,19) (50,29) 
Powá o o ERR "" ''"'"' 4.476 7.361 ::J~:~~~ 

(50,29) 

Paraíba 10.680 101,5:78 {91,41) 

Par:anã 7 .Z96 237.683 . '(97~46} (97,93) 
Plaul o "' . {100,00) (100,00) 

Rio 00 Janairo 1.062.667 230.907 3!?0~1 276,21 
Rio G. dO Norte o o ERR 
Rio G. do Sul o 5.0!16 {100.00) (100,00) 

"""""'"' '" !!!.;89 395,72) (96,50) 
Rond&'lta o o o.oo "" ""' '" 19.289 (95, 72) {96.50) 

santa Catar \na 8.W6 o "" "" São Paulo 3.-483.681 61.5~4 '5.556,20 4.'523, 71 

Total 4.922.35!5 ?. 1-U.927 129.49 87,~ 

Font&: ())adros 1 e 11 dO Stster'la de ~ento Co'aerclal, 
remetidos patas SectJr.;!lliS. 

COMPAN·HA BRASILEIRA DE AUMENTO - COBAI. 
OIRE.TCRIA COI,4ERCIAL - DlREC . , , 
DEPARTAMENTO DE CO~ERCJALJZAÇÃD -'DECEV/DIVEN/SEACO 
S~STEMA .DE Ac;OMI?ANHMIEN-TO COMERCIAL- _ _ .. 
QUADRO VI - CLASSIFICACÃO POR VENDAS DOS PROGRAMAS PRÜPRTOS -

Ordem Sucursa 1 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
06 
09 
10 
11 
i2 
i3 
14 
i5 
16 
17 
18 
19 
20 

Bahia 
Nordeste I 
Minas Gen:xis 
Rio 13. dO Sul 
DisL Federal 
São Paulo 
Goiás 
Rio de Janeiro 
Ceará 
Amazônia 
Paraíba 
Rio G. do Norte 
Norte 
Maranhão 
Espír· ito Santo 
Santa Catar i na 
Paraná. 
Piauí 
Rondônia 
Mato G. do Sul 

Total 

MÊS: 1\GOST0/88 
Em: Cz$ -f.OOO,OO 

Vendas 

"' Mês 

· MÊS ANTERIOR 

VenCias 

1.163.695 512,529 
828.556 . 688. 760 
528.513 490.401 
436.738 332. 782. 
3118.481_ . 254.836_ 
319:756. 159.674 
262.214 ·200.418 
247.436 155.064 
22!.576 183.823 

.1'17.771 .100.346 
127.357 111.613 
116.517 86.950 
11Lfi09 !79.516 
106.836 124.721 
98.sa4 68.876 
96.92-9 86.594 
89.038 73.063 
87, 999 67 ._55 L 
75.615 57.10[ 
55.962 ... 72.657 

5.501.182. 3.~13.282 

Ofdem 

02 
Oi _ 
03 
04 
05 
09" 
06 

. iú 
07 
13 
12 
14 
08. 
11 
18 
15 
16 
19 
20 
17 

Fonte: Quadros I e li do S-iStema de Ac.owPanhcinento Comercial, 
remetidos pelas Sucursais. 

COMPANHIA BRASILEIRA DE AUMENTO - CbsAl 
··orRETORIA COMERCIAL- DIREC 

DEPARTAMENlO DE COMERCIALIZAÇÃO - DECEV/tll'VEN/SEACO 
SISTEMA_ DE ACOMPAt<.'HAMENTO _COMERCIAL . . - . -
QUÃORb ví (..:. CLASSií=TCAçAo POR VENDAS· aoS PRoGRAMAS ESPE.CIAIS 

_ •, • MÊS:OU.TUBRD/ 
Em: Cz$ 1.000,00 

Vendas ~ANTERIOR 
Ordeta Sucursal no 

Mês Vendas Oi-de111 

01 Rio de Janeiro 2 896--997 5.9-40.440 Oi 
02 São Paulo 720,074 1.020.325 .oz 
03 -Minas Gerais 671.653 449.063 06 
04 Rio G. do Sul 222. 103 . 23.746 18 
05 Cearâ 1_71.34! 231.879 13 
06 Amazônia 114.465. 33.363 17 
07 Nordeste 1 ~ ]00.844 ~5.066 04 
08 Satita Cãtarina 65.975 263.999 11 
09 Paraná 64.048 574.424 05 
10 Paraíba 46.049 188.85.6 14 
11 Piauí. 36:864 235.025 12. 
12 Bahia 29._968 817.136 03 
13 Norte 2Ei.OS5 290.002 ~09 
14 Rio G. do Norte 21.835 o 20 
15 Rondônia 18.724 101.116 16 
16 Maranhão 11:658 4'24. 732- 07 
17 Espírito Santo 1.116 153.-654 15 
i8 Goiâs --- --- o ·~3_.25.2 03 
19 Mato G. do Sul o 288.684 10 
20 Dist. Fe-dera 1 o o i9 

Total 5.225.829 11 .959.762 

Fonte: Quadros I e li do Sistema do Acomoannamento Comerc1al, 
remetidoS pelas Sucursais. 
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~~~~~~ ·~~~~Ã~A-O~I~~~MENTOS -_COBAL 
DEPARTAMENTO_ DE COMtRCIAL IZAÇÃO -- D_ESE.Y/D!VEN/SEACO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO COMERCIAL 
QUADRO IV .,. COMPARATIVO DE VEJDAS DOS- P003RAMAS PRCffiiOS 

MES: ot.ZOOR0/88 
Elll: Cz$ 1. 000, 00 

U.F. Venda· do Venda do VARIAÇÃO 
e mês mês anterior 

Sucursal (Nominal)(A) {Nominal}{B) A!b A/B (Fcal) 

Amazón1a 02.0_. 863 565.407 81,99 4_1,31 
Amazonas 860.189 480.793 78,91 38,92 
Roraima 168. 1"14 -a4.614 99,46 54,88 

Bahia 588.280 2. lO L 162. (72,00)' (78,26) 
Ceará 580.447 568.232 2.15 0(20.68) -
Dist. Federal '832.931 586.323 42,06 f0,$1 
Espírito Santo 187 ,{JSit 122.201 53,01 •. : •. ]8,86 
Goiás 1.012.399- 571.527 77_, 14 37,54 
Maranhão 306.644 211.870 44,73 12,88 
Mato G. d_o Sul 251.554 159.611 51,60- -.--·--:zz.sa 

Mato G. do Sul 98.998 17.697 27,42 ( l,Oti) 
Mato Grosso 152.556 8i.914 86,24 A4,.6J 

Minas Gerais 2.644.289 1.667. 527 58,58 -, â~~ ~~) Nordeste I 1.695. 467 2.539.852 (33,25) 
Pernambuco 1,395.420 2.306.919 {39.95)' - (53,37) 
Alagoas 203.625 160.015 27,2.6 (f, 19) 
Sergipe 100.418 72.916 >15,95' . ( 13,32) 

Norte 1128.85.9 23.1.886 84.94 43,60 
Pará· 367.610 194.970 88,55 46,40 
Amapá 6 \.2_49 36 916 65,91 28.83 

Paraiba 345.988 226.019 53_,08_ 18,86 
Paraná · 2.66.330 267.571 (0~46) {22,11) 

Piauí 403.899 288.622 72,89, 34,24 
Rio de Janeiro 1. 017.993 734.263 38,64 7,65 
Rio G. do Noi"'te 352.68it 256.973 37,25 . 6,57 
Rio G. do Sul 1.016.482 760.882 33,59 3,73 
RondOnia 2i8.227 129.820 6~LTO '30,53 

Rondônia 153.631 87.840 74,9ô" 35,80 
Acre- 64.596 41.980 53.87 f9,48 

Santa catar lna 211. Gil 245.834 (13,92) (33, 16) 
São Paulo 314.663 107.606 •192,42) 127,06 

Total 13.704.764 12.288.186 11,53 -- _(13,40) 

Fonte: Quadros I e li do Sistema de ACompanhamento Comercial, remetidos peTas Sucursais 

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS --COBAL COMPANHIA BRI'ISilE'IRA DE AUMENTOS ':'. COOAL 
DIRETORIA COMERCIAL - O!REC DIRETORIA COMERCIAL - DIREC 
DEPARTAMENTO DE CWERCIALIZAÇÃO- DECEV/DIVEN/SEACO 0€F'ARTAMENT0 DE COMERCIALIZAÇÃO- DECI:'V!DIVEN/S!ACO 
S!STEMA DE ACOWAf\1-!AMENTO_COMERCIAl, _ 'SiS'TEMA DE ACOMPAt-a--IAMENTO COMEF-ICJAL 
OOADRO VUI - CLASSIF.ICAÇAO POR VEI'VAS CONSOLIDADAS QU~9 VI - CL~~SJ~ICACÃO POR V~NDAS DOS PROGRAMA$ PRÓPRIOS 

MÊS' DEZEMBRO MÊS: DEZEidBRO 
Em: ezs 1.000.00 Em; _Cz_$ 1.000,00 

Vendas MÊS ANTERIOR Vendas MÊS -ANTEIHOR 
Ordem Sucursal no Ordem Sucursal no 

Mês vendas Drde111 Mês Vendas o..-
01 São Paulo 4.664,396 661.592 07 01 Minas Gerais 2_.644.289 1. 667.527 . Q;l 
02 Minas GeraiS 2. 716.900 2. 156._~46 03 02 Nor-deste r 1. 695. 4__6? 2.539,850 01 
03 Nordeste I 1.7:50.315 2._717.948 02 03 Amazônia 1.028.963 565.407 09 
04 Rio de Janeiro 1. 683.056 4.881.285 _01 ,_.04 Rio de Janeiro ~._o ,-7 : %.~-~-· 734.263- .05 
05 Amazônia, 1.030.576 565.407 10 05 Rio G. do Su( 1.016.4~2 760.882 04 
05 Rio G. do Sul 1.016.9400 857 ._544 05 D6 .Goiás 1,01Z..S99 57.1....5Zi---. 07 
07 Goiás 1.012.399 571.527 os 07 Dist. federal 832.93·,- - 586.323 C6 
08 Dlst. Federal 832....931 733. 132 D6 -os Bahia 5.88.28.0 2. 101.162. 02 
09 Ceará 634.936 597 . .481 05 09 Ceará 509.447 568.232' oa-
10 Bahia 588.280 2. 101. 162 '1)4 10 Norte 028.80g- 231.886 14 
11 Norte 428.859 231.886 15 11 Piauí 403.899 233.622 

·-~n-12 Piauí 412.640 244.927 14 12 Rio G. dO Norte 3$2.684 25'6.973 
13 Rio G. do Norte 352.684 287.416 13 - 13 Paraiba 34.5. 988 226,_0 19 .15 
14 Paraiba 345.988 226.019 16_ 14 São P·auTo 314.663 107.606 20 
15 Maranhão 396.644 211.870 17 15 Mai-anhão 30.6.644 211.870 16 
16 Paraná 289. 764 <92~955 12 16 Pªr.aná 266.330 267.571 10 
17 Mato G. do Sul 251.554 159.611 18 17 Mato G. do-sul 251.554 159.611 17 
18 Rondônia 219.240 129.820 19 18 Rondônia 218.227 129.820 18 
19 Sant.a Catariná 211.611 39S-07_1$ __ 11 19 Sanfa -Ca-t"ãi-ina 21_1. 611 245.8'34-- 12 
20 Espírito Santo iã7.054 ~22.201 20 20 Espírito Sanlo 187.054 122.20i 19 

Total 18.936.767 18.089.897 Total 13.704.764 12.288.186 

Fonte: Quadros I e I I do Sistema de Acompanhamentq Fonte: 0-.le.dros __ I e li do Sistema de_ Acompanhamento 
Comercial, remetidos pelas Sucursais. Comercial, remet 1dos pelas Sucursais. 



1066 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) 

OOJPIINH!fl Bf?A')lL(lRA Ot AL!I.IlN!O$- OOJAL 
OIOETURlll CQMEHClAL - O!RE.C 
DEPNlll\l.ll;NiO Oi. C:Cl!f.!.t(';IALIU.ÇÃO -- OCCfV/DlV(N/S(II<."' 
SISIUifl OE !\CI).Ií'AN!Ar.tLNlO COI~tnCJAL 
r)JAIJHO !li- OO.~:MI\llVO Ot. Vl.!DA3 ~l)..]O_AQAS 

Mês: OCZEM[)R()/88 
Ell: Cz$ 1.000,0.0 

lt.f. Venda do Venda do VAB!o\ÇÃO x· 
• "'' Mês Anter-Ior 

Stscursel (N0111\nal) (A) (IIOIII[nal) 18) A/B .lliB {Fie<~l) 

Amazõnla I.OJOS/0 !>~.407 82,2.7_ ~ 1,53 
Arna:tonas 801.611 ~80'. 793 79,21 39,15 
Roraima 168.965 84.61. ~9.69 55.05 

C..'lttla 588.28"0 2. 101, 162 (1? ,00) 08.26) 
Ce.ará 6:!_4.9J6 537.481 '·" {16,03) 
Dlst. Fedelrat 83Z.93l 733.132 13.61 - (11,78) 
t:sp ir 1 to Santo 18'1.004 1?.2.201 53,07 18,86 
Got.is 1.012.399 S71.':i27 77.14 37,5~ 
l.far.an115o - 306.644 211.870 44,73 12,38 
!.!ato G, do Sul 251.554 159.611 57 .so 22,38 

ll.lto G, do Sul 98.998 77.0S7 27,42 (1,00) 
Mato Clr;osso z. i~:;g3. 81.914 86,24 it:·~~) Lllnas Ck•r3ls 2. 1!16.245 26.00 

N:>rdeste I 1. 750._31!j 2.717.9~3 (35,tiQ) (50.00) 
Pernambuco 1.394.571 2.476. 73~ (~3.GS) (56.23) 

Alt~goas 205.99Z.. 160.015 28,73 (0.04) 
Sêrglpe 149.772 81. 199_ -- 34,43 43,20 
""'le 428.359 231.8ll6 34,94 84,94 

·~· 
367.(;10 194.970 M,55 46,40 

'"'""' 61,249 36.916 55,91 28,83 
Paraiba 345.9M 2.26.019 53,0(1 18,69 
Paraná 289.764 292.955 (1,09) '"·'~' 'Piaui 412.640 24~. 927 63,47 "'·' Rio de J31lelro 1.683_~05.6 -- - 4.83!.285 {65,16} {72,95} 
R1o G. dO Norte 3SZ.6e.t 287.416 zz. 71 (4, 72) 
Rio G. c!o Sul 1.016.940 357,544 1Mi9 (7_,9Z) 
lb'l~ia 219.240 129.820 68.88 31~ 1.3 

""""""'' 154.644 87.640 76,05 36,70 -· 64.596 41.989 53,87 19.48 
S:lnta Catar !na •n1.s11 399.078 (40,98} (58,83) 
São Paulo -4.664.395 661.532 605.04 447,45 

Tota1 18.93&.767 18.087.097 4,69 (18,71) 

Fonte: Quadros l e li do Slstenta ele Ac~anharaenlo _Ccr.larclaf: 
rcmet ICSOs ~las Sucursais. 

CQI,PAN!{tA BRASILE.tRA OI: All~TOS - COBA.l 
DIRETORIA COMf.RClAl - O_IREC 
DEPARTAM<.:NTO DE COMERCTALJZAÇÁO - OECEV/DIVEN/SEACO 
SISTEMA DE ACOfof'ANHAr.itNTO COI)IEH_CIA.1 
QUADRO V- COl.PARATIVO DE VENOAS Pl'lOGRAW.S ESPECIAIS 

~: OEZEK!R0/88 
E111: Cz$ l,OOO,OQ 

U.F. v"""'"' Venda do VARJACÃO X 
e "'' ~ês Anter lo r 

Sucursal (Nominal) (A} (rlV!ntnall (B) '" AIS (Rea!} 

Allla:ônta 1.613 o "" '"" Mazonas 1.422 o ""' ERR 
R.:lralma 191 o '"" IJ1R 

Bahia o o ERR ERR 
ee~• 5-4.469 19.249 1S3.07 119.&3 

Oist. Federa I o 146.809 { lCJÍJ,OO) rroo.ooJ 
EspirHo Santo o o. '"' "" Goiás o o ~,, 

"" uarê/1113o o o '"' ERR 

Mato G. do Sul o o "" "" \lato G, d0 Sul o o ""' ERR 
Mato GrOl'.so 9 o "" '"" Minas Gerais 71.611 49B. 719 (85. 14) (89.~6) 

Nor-deste I 54.848 173.098 ~1tl2-:-2ol (76,09) 

Perm:ur.buco 9.151 lt/9.815 (94,61) {95,82) 

Alagoas '363 o _EFR ERR 

SCr111Pe >13.334 a.2sa >1f.3~ 306,23 ..,.,. o o ERR 

'""' o o ERR "'' - o o ERR "" Paraiba o o ERR '"' Par ri 23,434 25.384 (7 ,89) (28,32) 

Ptouí a. 74t 11.305 (22,S8) (39,96) 

Rio de Janeiro 005.063 1.097 .02Z (83-._TH (87 .~O) 

RIO G. do Norte o 39 4~3 {lOd."C(i) (100,00) 

Rio G. do Su 1 "' 96.662 (99,53) (99,63-} -·· 1.013 o ERR ERR 
flondónta 1.013 o o.oo ERR 

''"" o o ERA ,., 
Sarlta catar I na o 153,.24~ - (100,00) {IOO.OCll 

São Pauto 4,349.733 553.976 685.13 509.59 

Total 5 • .232.003 5~800.911 {9,81) (29,97) 

fonte; Quadres l e 11 -do Sist;,a da AÓ~p::lnha~~to CCn_er::ctal, 
rcmot Idos pelas Sl.lcursals. 

COMP/I.f\HtA BRASILEIRA DE ALIMENTOS: - COBAL 
DJRETORIA "COMERCIAL -: -DIREC 
DEPARTAMENTO DE -COMERGTAL IZACÃO - DECEV/DIVEN/SEACO 
SISTEMA DE ACO.FANHAMENTO COMERCIAL 
QUÀbRõ Vi - ClASSIFiCAçÃO PÓR- Vr:.NDAS DOS PROGRAMAS PRÓPRIOS 

Ordem Sucursa 1 

Ol Minas Gerais 
02 Nordeste I 
03 Amazônia 
O< Rio de Janeiro 
05 Rio G. do Sul 
06 GalãS 
07 DLSt. f'edéal 
08 Bahia 
09 Ceará 
lO Norte 
)) PiaUí 
l2 Rio G. do Norte 
13 Paraiba 

" São Paulo 
15 Maranhão 
>6 Paraná 
17 Mato G. do Sul 
18 Rondônia 
1_9_ Santa Catar in01 
20 Esp ir i to Santo 

Total 

Vendas 
No 

""' 
2.6411.289 
T:69!::i.ll_6·l 
1.028.963 
1.017.993 
1.016.'182 
1.012.399 

ãa2:931 
588.280 
503.447 
428.859 
403.899 
352.684 
3115.983 
314.663 
306.6.4<1 
266 . .330 
20L554 
218.227 
211.611 

'18.7. 054 

13. 704.764 

MÉ3; DEZEMBRO/ 
Em; Ci::S 1.640,00 

MÊS ANTERIOR 

Vendas Ordem 

1.667.527 03 
2.539.-8_50 OI 

565. <107 09 
73<1.263 05 
760.882 O< 
571.527 Ol 
586.323 06 

2.101.162 02 
568:232 03 
231.886 " 233.6"22 13 
256.973 tt 
2a6.019 15 
107.606 20" 
21 !.870 !6 
267.571 lO 
159.61 I J) 
129.820 -;a-----
245.834 12 
122.201 >9 

12. 283. 186 

Fonte: Quadro I e I 1 do Sistema de Acompanhamento 
Cõiii'erciaT, remet f do pÊ:>las Sucursais. 

COMPANHIA BRASILEIRA DE AUMENTOS - COBAL 
DJRETCRlA COMERCIAL - D!REC 
DEPARTAMENTO Of: COMERCIAliZAÇiiü - DECEV/DIVEN/SEACO 
SISTEMA DE I",CO.-PANHAMENTO CQ!,IfRC!Al _______ _ 
QUADRO VII - CLAS$IF!CAÇÃO POR VENDAS DOS PROGRAMAS ESPECIAIS 

·Mts: OEZE&ISRO/ 

Ordem Sucursal 

OI S~o Paulo 
02 Rio de Janeiro 
03 Minas Gerais 
04 Nordeste 1 
06 Ceará 
00 Paraná 
07 Piauí 
08 AmazOnfa 
os Roi1dõnia 
lO Rio G. do Sul 

" Norte 
12 Rio G. Do Norte 
13 Espírito Santo 

" Mato G. Do Sul 
15 Dist. Federal 
16 Goiâs 
17 Maranhão 
18 Paraíba 
)9 Santa Gatarüia 
20 Bahia 

Total 

Vendas 
No 
Mês 

4.31\9. 73& 
- 665"~-063 

72.611 
54:848 
54.489 
23.434 
8. 74 I 
1. 613 
1.013 

458 
o 
o 
o· 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

Em: Cz$ 1.000,00 

MÊS ANTERIOR 

Vendas Ordem 

5Çi3.976 oz 
4.097.022 OL 

488.719 03 
178.098 O< 
19.249 lO 
25.384 09 
1 1.305 " o 17 

o 15 
96.662 07 

o 12 
30.443 08 

o 19 o. 16 
146.807 06 

o 13 
o 18 
o 14 

153.244 05 
o 20 

'5.232.003 5.800.911 

Fonte: QuadrO Y e !I do -s-ist91iiã-de- Acompanhamento 
Comercial, remetido pelas Sucursais. 



(;(M>NtUA ~SllEIRA rE ,0,1 ll.lf.HTOS .. f.ooM. SI.ICVRSAL ta: I 
DIRE1001A CI).IE.HCIAI. - OIOCC PERIOOO: IQ/1 A 30"01 DE 1989 

COWRAS -GIRO- toe'& (11CtS) 

,..,,,,,. Entradu S~ldas 

trgio Inicial P.Custo 

C, RI!CifO ó22.,9Z,J!i z~.f\5.3."1 740.230,14 
es.~oló 62. 187,76 3.1.!)2-4,26 7~:800.23 
Cs N~a),l es.9J,,m ~.805~57 ro. 309.35 
C:!a u. tloi-te 27.3U~BO 26.53U,I.S ?5. 750,~"-
W A. ll'!l<llelra 30.123,31 IIUlii,.:O 16.600.1>9 
Ui RC1:1fc 210.209,<6 f,.fL&-21;"31 210.5(]2, 10 
Ph COOC.a ' 0,00 lfU:18~,83 18:49lh91 

Subtolal t.CtJa.&G?,Iij 511.017.~3 1,103.~9.5-a 

COMPANH!'. BRASII..EilA DE AUMENTOS - COBAL 

DIRETORIA COMEROAL- DIREL 

S.\fDAS (PREÇO DE VEtlOA) 
Estoqua f'edldos 
Final Ptnõontes .... v'""" rran~r. 

1W. 18l,!JO -47.008.66 254.129,4?. ?.17.200,68 743.383,1\ 
?.1.3lo1.,59 10.979,96 3.440,JO 717,f!:j 89.3..'Xl,32 
43.493.98 5.022.13 9.&65.33 2.920,46 80.15!).48 
30.012,87 39.983,86 40.089,55 131·,15 
30.852,02 33.934,70 ?.8.2:73;83 82,02 
51.53-to70 3$. 7&6,&1 10.COO·,OO 27, 746-;(Xl 

\50',35 5.61!:1,60 16.-156~ 74 

3JS.G01,91 103.698.21 341.173,61 3().4.686,17 1.002.941,0(: 

Meta/períocb ........ . 
Vendas/par iodo , . 
Vondas/real izada •.... 
Venda média/dia ...... 
EstOQ.Je inicial 
EsttQJe f lna I .. _ ... . 
EstCQ.Je m dias ... .. 

1. 751. 147,69 
I. 420.598,73 

81,12% 
Jl7 .353,29 

2 . .465,636,96 
I. 7"71.!::d6,'23 

37 

OTt-1 início IP9.r iodo:.:.... 6, 11 
O"nf final período:.... 6,92 

Total 

900.5!1?., 79 
90. 11)7,37 
83.G10,!l4 
~o.no,7o 
2b.35!H85 

282. 746·;00 
22:.074"",34 

\,5{11,827,99 

Referência ~el!l ~= .. _... . ·12,16 
OOS.: Os vaI ores nega~ 1'-{os, ~Ct:f"ltr~-sc entre parênteses 

Sal(b 

""'" "' 
32..019,75 
3.005,58• 
2. 789,03 
1.340,69 
. !il~5.20 

9.424,87 
735,81 

75.391,40 

~-GUIO- O:C's (htz$) 
~IIEI 

Pf.RIOOO: 01/01 r. 30/01 OE 19!1.9 

'"""" AQJISIÇÕES 

~- liltc:loll 

"' EO Transf. Tohts -· MJ &t:~o 3(l-S67,~ 5.260,.65 69.800.23 70.535,38 
Ml 6.;QI:)rtbe 

-~~:!~:~ 0.00 29.587,67 47.479.78 
Ml B. To.!i~osa o.:oo 9.035.84 IU\04.01 
lo!) fuar'ilC<lPO$ 35..805, 19; o;oo 2oi..50J.60 32.855,85 "'-· 33. 109,tJ& 0,00 6.142.91 13,487,93 
NJ J~cmtlnho 40 .. C94,4Q 0,00 12.7H,30 14,198,~5:. 
NJ JtQJta 43.!KI4, 19 0,00 16.20Z,68 24. 1!16;52 
J.D ).l,lf"Mgl.!apQ 30.080,11 0,00 8.209., 73 U,284,H 
IIJ- N. Oasc:wer·ta ol.l-.II$,0Q: 0,00 14.24\,20 21.638,53 
J.D S. Ck~t 56.334;0<!1 0,00 13.5;>&,155 2S.079,UI 
~ r. ldart tns n. aJ.r,.s1 0,00 27·.584, 16 27.971,,81 
AD V. dO lngo 21.92\,s.t 5.200,65 29.638,39 35.1>39.61 
Agro Jaraw;i/AL 26'.042,87 0,00 3{).571,31 31.206,,49 

Subtot.al ~87.231,97 0..00 10.621,30 190.859,63 301.~20.93 

"''""' 
X ... , Vcndu Tr;msf. 

n. 74:4,65 3~.542,49 3ü.S6i,57 
73.516,73 !;iUl71,75 13.037,94 
39.370,72 
3-4.0H,40 
31.!118.~58 
20.630.~3 

20-W-'1,25 5.957,50 
36.234,73 3.049,68 
13.400,"42 uez.so 
22.4$7,13 1 •. 522,01 

3\.91a, 73 
56.234·,28 

18.110,24 4.5.13,42 
16.&3.1,02 5SS,GZ 

~ll.520,~1 
11.329,(}( 
15.911J,G5 
2l·.~SJ,ZO 
53.398,46 

21.~22.10 "·10.458,00 
19.37!h!i-7 11,128,76 
27.698,~3 o,oo 
23.5á-4~ol.t 8..985;88 
13.057,·51' 19.U2,64 

Totais 

71.510,06 
65.0J9.fi9 
26.822,15 
39.264,41 
18.979,02 
23.919,16 
22-!!43,60 
1}.4t9,()~ 
3t,l!f80,10: 
30~6õa-,33 
27.698,43 
32,540~1'9 
32,940,15 

Venda 
11éd1a 

'" 
1. 151,"-2 34 . .t01.,61J 30 
1. 732,39 !:íot.~GG.SJ 31 

69'3,51 nus~.az 2a 
1.207,62 ?f>.29.t,8\: 22 

449,i.S,· 20.4S"S,fl6 59 

~:~ ~~:~~;:~ ~~ 
561,03 24'.16~.25 ~4 
714,07 30.531,13' 43 
045,99 53.905,27"· 83 
923,28 t'I.2M.~S 19 
7&;,15 2~.411;62. 31 
~35.,25· 24.,821,21 57 

EstOQJa OX:'s (OOTROS) !ildlcc 

"' X .... Debito Cr&llto Saldo ax:·s 
5 67,86 0,00 61,66 o.oa 
7 ,, .. 0,00 5,ao 0.01 

16 3,09 0,02 3,07 0,01 
22 0.00 21,94 {27,94) (0,10) 

" 0.00 0,00 0,00 0,00 • 318,91. 0,00 318,91. 0 .• 24 
o 82.,99" o,oo 82,99 1 10,(13 

' 475,65 21,00 ~50.69 0,07 

1.4'14,"-6 1. 279.87 19~.()1 0.60 
17.8n.n ·5.953.04 11.939,07 18.03 
5. 718.17 1.155.1~ 4.5()? .. 43 17,63 
8.352.25 3.081.60 5.210,45 1"6.97 
7.3<14,96 1.122:70 6.2Z2.26 ~0,83 
2.057:15 l- 139,79 917,36. ,, .. 
S:.OJJ,M 959; 70 1.974,14 18\04' 
6.074,74 0,00 6.014,74 22, J.ll 
7.3!17.~ 3~3,90 7.053,43 19,691 

11.4.553.03 o,oo 14.553;03 26•40 
387,65 317i 1~ 69.91 0,40; 
7~2.57 l 550;G3 192,54 O,BJi 
63\,18· 675,00. (~3.85) (O, \7)! 

Sl.659,~8 18.57;;1,34 64.9a0. 12 14,.6 

~ 
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~ 
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"~'·(DI·AIJIIA BRASILEIRA Oé Allt.ICNTOS - COOAL 

""""""'' -"OillêTIJllA COWERC!Al - DlREC 
PERIOC'(l: J0/1 A 30/1 DE 1989 

Cl).f>AAS - mro- tn;'s (~) 

Vl}lllia Esta~ Estq. COC'!; i nOite 
Estoo.to ACtiiSIÇÕES SAlDAS Média Final •• ' ór~o Inicial "' Dlas l>êbito Crê<!. saldo coc·, 

"' f{) Transf. tDti11S %CO """ Vendas Tnmsf. Totais 

varejo 
3.6.18,78 

CJ' 
AS C~rilllh.ts 30.443.00 LH2.01 1.045,33 31. 181,87 33.969.21 5,13 41.684.55 30.006,9\ 2.9~8.50 33.005.41 1.001,9Q 35.226,17 3S 4.234,95 416,11 11.63 

~· AS si.o ."05t. l1!.&:6,ôô l.i02.06 0,00 !"6.743,77 18.445.83 9,23 15.894,77 17. 12:1,10 123,95 11.245.05 ~70, 70 18. lll2.SI3 32 z.sn 1o1 709,80 2. 167.27 13,14 
AS TlltUAUBA 17.64-',56 636,00 0,00 7.3<10,33 7.978,33 1.91 12. 185,36 7.241.07 1.522, 75 8.763.8-2 241,37 12.890.06 53 LO.l.U o,oo 1.0-G\,14 a; •s ô ASRO ACAUAJSE R045.67 0,00 0·.00 9.024'(41 9.02.11,41 0,00 19.542;76 16.342',91 506.~0 16.349.31 5~4,76 7.190,14 14 L569)8 0,00 1.559,38 U',37 
f;sr;{) APERIPE/SE 13.084,34. 0,00 o, co 10. 150.!: 10. 150,88 0.00 18.51).1,42 15.768,58 860,-40 16.628,95 ""·" 9.69-2:.~7 16 3 086i28 0~00 3 086,26 z1r 10 Cl 
""" AS4 llfWCA 12.783,88 255,313 o·,:co 13.724'~ ~I 13.98ü,3(1 1,:83 10.~.09 li.33US 1.298, 78 13.633.~3 ~11.16 1~.186,'61 3S 1.058~07 o.oo; 1.058107 7~85 o AS<IQ Bt.K'"i.IE 13.975,27 1.511, 10 0,00 13 371~63' 1UM~73 10.75 16. 70<!,8~ 11.878, 1.9 1. 110.96 12..987,15 395,87 17.208\73 " J_ 725,28 ~&3.29' 1. 24Ul9 7,97 
I'SRQ WIDH& 10.5-1'5,00' 510,62 o,,oo 7:595,47 a. 16ô·.oo .... 12.834,64 7. 779,94 "",00 8.283,'94 259~33 11.618161 ,, 1. !62:,26 0,00 J_ 162~26, 1'Õ~47 8 /lSRO ~'IIEII~ 18.J48,41~ 1.914,55 0!,00 18.03~.62: 19.9~9,,17 9,611 20-916,49 17.900,51 857,9~ 18.758,45 596,68 22.174,1~ 37 2.955,99 421.01 2.534,98 12,48 
ASRO CARI6AAI8E 28.318,32 I. 2,6,55 0~00 16- 177,31 11.~03.86 '·"' 20.741,42 16.605,42:, \.949,00. 18.554,~2 553,51 29.981,55 "' 2 813,79 0,00 2.813,79 9,., ;z 
ASRO D. COEU(l 10 186,21 190,32 0,00 15.995,97 6.186,29 3,08 10.424,62:. 8·.zss,z2· 0,00 8.256,22 275,21 10.337 ,SO "' 2 24~.66 2;l,Q.t 2.221,62 21,65 

~ ""'GOOiJ"" 11.461,04 1.637,11 0,00 :~:;~~-~~: 11.051,39 9,60 19.687,11 16.319,66 0,00 IK319,66 543,99 18.708,52 " 1.682, 74 166,98 1.515,76 6,38 
A:;nO J/ITIIJCA 10.45()~20 11174,00 0,00 12.9091,45 7~54 13,849,43 12.088,97 675,00 12.763,97 402,97 11.736,M " 1 501,91 341,09 I. 160,32. 10,d7 
AS'<(} J. NAOOGQ ll.!ii31l ,40 0/~J 0,00 3-.152,&'5 a.15Z,BS- 0)00• 13. 129,,21 1.~s.s~ 0,00 7.655,54 255,18 10 005,36 ., 2 236,63 0,00 2.2.16;63 18,96 
ASRO !.()XQIO 9.681,00 I &a. ao o,ro 7.726,85 7,895,65 2,01 12.583~ 78 .8.015,90 1.3-49,99 9.365,89 zs1,1ro 9. 745, 16 ,. L600,0Q ú,OO 1.800,00 16,53 ~ ~Si-10 lol)I-Cf.JJ.'AL 15.3,~,56' c.oo 0,00 1U:24~43 1'2.. 221,•3 0,00 17.001,08 14.839,42 

' 
5,25 u.as~,61 ~'l6;;3J 16 7A5,~8 34 -t.~e.z,as ?01 .?9 4_081, 16. 25.,44 

ASRO R. 00'-IJTA 10. 13_7' 18 I 39-'!,0IJ; 0,00 13 702,-50 15.024,,58' 9,22 11.847,15 10.839.~6 393,20 1L~.3Z,66 361,32 16.009,20 " 2.010,09 0,00 2.010,09 15,38 

~ ~sr.-o t.Omi:STÃü 121598,52 7~,54 0,00 13.703,78 14.488,32 5,U 13.217,57 12.316,,N 0.,00 12.316,24 ~ 10·,5( 16.766,07 " 2. 11:\,95; 18,A9 2.095,~6 14,27 
AR:'--.{} I'-OVA D€.$C. 22.345,16 &.)4,00 o·,oo 3 523,96 A.211,9:6 16,45 17.675,26 8.559,48 0',00 8.559,48 285,32 21.438,30 " ~.030,40 A94.~0 3.536,00 16,15 
ASRO' PAJfU 29.974,11 1.366·,02 0·,00 22.89!:1,18 2.4.261,20 5,63 25.391,Z6 18.005;91 "110,00 19.nS,91 600,20 :.>.&. 166,:;6 •• 3.100.~0 0,00 3.100,40 9,12 

~ 
ASRO SHHGY/SE 14.*,82 0,00 0,00 15, 145,51 15. 145,,51 0,00 16.621,78 13.216, 10 200,64 13.424,74 4d0,60 18.062,96 " 1.70-2,77 0,00 1.702,77 1-0,47 
A.-<;.<0 l. BMI1ETO 12,! • 78 81'.0,00 0,00 8.837,56 91717,56 9,00 15.121,12 12.098,25 2.550,63 IU)-18,88 .:00,28 8.556,88 " 1.118,'41 0,00 I. 178,41, li ,52 
liSRO T. I.WlfQ1Al 8.4 t,OS ,,,4(;2,96 0,00 9.&46,56 li. 111,54 13,17 )5.503,69 I 1.698, 7~ 0,00 11.698174 3Si3,62 8.023,05 ,. 379,'17 0,00 379, 17 ,,61 
CSI'l ~RCOVERDE 31.05~07 4.359,07 0,00: 32.018,22 36.381,29 12,01 47.360,17 ~2.659;54 0,00 42,659,:5~ 1.~2.1 ,98 26.61.4,62 19 2. 168;58 .338, 78 ::~~::i '·" r>E!a.EZI.FROS 20.07 79 6<5,30' o,oo. 12.669,51 13.49>1,81 '·" 15.567,89 13.005,11 o,.oo 13.005, I\ ~33,50 21.1166,78 " 2.802,08 1.312,00 7,09 éil 
'"""' 19,481,10 ' 543,76 0,00, 9.222,01 9. 765,71 '5,57 21.520,01 8,671,63 2.535,80 IU08.;4a 289,05 2.1.62.0, 19 1S 3.192.,00 211,00 3,515,14• \1,AO " ~ BAA'Rf.JROS 22. nl5,50 2;3.55,28' 0,00 1 11,041.,0'-. 19.395,30 l2, 14 24,449-,99 22.205,17 o,.oo 22.205,11 7~0. 17 22.112,25 30 2.163,23 37,6\1 2. 125,62 9,0 .., 
$1.1 6~.8-ERI& 83,431,55 3.592,83' 2~936,43 61,656,14 68.187,40 5,21 86.257,30 72.507,08· 1.286;!JO 13.793,96 2 . .416,90' 81.430,04 " .4.~C6.32 800,25 3.605.,07 ·4,37 <»• 
S1o1 BUU-<iES 8~ 758,83 (!,00 o,oo ~.9()1,39 4.001,39 0,00 11.375,11 5.693,30 236,58 5.9Z9,M 189,73 1!1,724,23 .. 1.00i?,01. O,Jlll 1.002,01 12,15 o 
::JJ CASA hiMilELA 91-272,54 6,841,14 8~244,65': 102.237,89 117,323,66 5,83 94.213,00 109.134,02 9.837 ,'90- 118.971,92 3.637,80 $8,174,57 27 !11.673,20 \.122,93 8.550,27• 9,03 5 
S\4F. t~ 82>.388,14 281,20 0,00 31.630,08 31.911,26 o ... 64.949.,2~ 47.685,29 0,00 47.~65.29 1.562,18 84.954,33 " 1111.170,.20, 0,00 18. 120,20 2:1,66 
S\1 \PIJTI~ 91.5?3,14. 25,370.95 1.339,78 53.081,41 .,79:, 792, I~ 31,80. >11.376,92 3.3.497,99 30.188,79 63.pe6,-78 I. 116,60 112,741,70 'OI 5.U3,"19 0,00 .';)-,,,3j19 5i01 
Slt 14-S. Cm.O u.a:n, 12 408,,2~ o..oo~ 13.976,57 u::384,61: 2,84' 16.611,70 15.551,36 0,00 15.557,36 518,,58 '15,H1,63- 30 2. 140,94 387,80' I. 753,14 11,55 
$1.1 Olli) i)' AWA 8.9:63,31 1.053,80 0,001 7,827,01'1 8.8SO,SB:l 11,97 8.836,.61 6.955,33 840,00 7, 795,33 231,64. 11,08<1,99 " 1,026,13 0,00 1.026; 13 10,24 
S!J PENtDO/~ zuno, 1s· 1,232,80 0,00 21,40,,74 ô?.2.680;54 5,A4' 23.465,34 28.0~.66 . 750,00 28.776,66 934,22 115,418,35 ,, 956,12 264,85 701',27 3,67 
S1o1 ELZE/SE 22.55,3,73 0,00 Oa.OO 17.433~22 17.433,22· o.~ 5.881,78,' 12.~75,136. 0,00 12,475,!36 415,:87 28.333~62 66 927,53 •os oo en-,5-3 3~23 
'"s. !PANE IM. 21.39·1·,.3$. 3"1157,69· L536JJ75· 15~·242~·93' 19<937-;37· 1518-t: 2"8.363,84 .. 17,340.,-81 .. 5401«) 11-.880,81- 578·,03 29, 786,34"' " 1,0-16;'61 ~~~~m ; 332,76 ,{i~; SW S. IALI-W}A 38.03S,·OO 5,627,67 1.560:,13 !4.174~SO 21'.352160, 28134' 39.465,63· ~.aso,a.a o,oo ~~690,-tl8 li, 1~ .• :37 30.8'22145~ 27 s.zas;,a a,1u,n 
Ss.t s. lERE.Zt!-1-'A \4,'1\5;34 0.,00 0,00 0;00 "' 0,00, o,oo,- 12.25~,23 4~520,·19,. 0,00 415201·19 ' 150-,671 \0,1S9r 1a: 68 0,00. -0;00 d1oo 
Sl.t TRAPJCN: 14, \~6.25 I 76(1,46 0-,•00 15.-641j81 1-15~410,27 1 , <,llS 12.583,40· 1~.495,921• Z00,50 14.6961t4Z- 463",20. 17.325, 18' " r.51>\.,22 14~14- 1,473,08 9!36' 

SIJOTOTAL 566.542,81 75.436,27 115.663,07 717.671,93 809.771.27 9,32 9~6.953, 72 7S6.091,51 64.450,86 860.542.37 26.536,38 1.021.485,83 " 113. 757,'7 a. uo.60 105.016,87 10,55 

6: 
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COJPANH lA !lRASfLE IRÃ- õE. ALIMI!NJOS.. __ ~ ~OBfll. 
DIRETORIA COMERCIAL - DIREC 
DEPARTAr.IENTO DE. COMERCIAUZACÃO - DECEV/DlVEN/SEACO 
SISTEMA DE ACO!.IPANHfiMENrO CQI.(Er:!C-111L -
QUADRO VI -CLASSIFiCAÇÃO Pffi VENÕAS DOS PROGRAMAS PR0PRIOS 

M~S: OUTUBRO/ 
Em Cz$ 1.000,00 

Vendas M~S ANTERIOR 
Ordem Sucursa 1 •o 

Mês vendas Orde111 

01 Minas Gerais .014.287 612..888 03 
02 Nordeste r 985.722 745.202 0( 
03 Bahia 808.338 673.899 02 
O< Ria G. do Sul 567.849 496.257 04 
05 Goiás 514.556 373.723 06 
06 Dist. Federal 510.786 384 .a1a os 
07 Rio de Janeiro 478.218 246.910- 09 
08 Amazônia 340.881 275.285 08 
09 Ceará 317.648 188.$63 " 10 Paraíba 186.418 H30.3t9 12 

" Mato G. da Sul 185.985 75.235 20 
12 Rio G. da Norte 177.454 219.853 10 
13 Norte 167.322. 127.688 " 14 Paraná 140.919 127.f73 15 
15 Piauí 135.691 104.105 17 
16 Maranhão 126.89-i.._ 1 fS. 700 fEÇ 
17 Rondônia 114.229 140.594 (3 

<8 Esoirito Santo 110.357 100-.411 <8 
19 Santa Catar i na 106.551 84.2n rg-

20 São Paulo 100 . .:3"75 318:105 07 

Total 7.096.480 _5.,575.065 

Fonte: OJadros 1 e Il dO Sistema de Acompanrnlmento comerctal, 
remetidos pelas Sucursais. 

ro,PA."-111A !JfiA$1Lf II?A f.[ AU~~TOS - COOAL 
- n!IILC DIR(I(RIA (.'OMI:I<CIA1 

OFP.Id'llAI.~[N10 or r.Qt.1f1<C!AULI•CÃO- D!:Cf.ll/DlvtNISLACO 
SlSTEidA V( A~tM''M-IIAl!UiFO (OI.ItflCJAL 
QUADRO V- CCM'flltAIIVU m: VH.OAS 00S PROCRAMAS ESPECIAIS 

I.I~S: OUTUoro/8!1 
EIR: NC~$ l,()C(),OO 

U.F. Venda do Vel'ldll do VARIAÇÃO )! 

• ... ~ Ant~1or 
Suçur:&ill (NORIII'Ial) "' {NOIII1nal) (8) '" na {Real) 

AIIIIJZÕflla 114.4()5 - 38.363 198,3_7 137,52 
Ani3ZOi13S 112.462. JO, 740 265,85 __ _191.24 
ROrallila 2.000 7.623 _(]3.72) (79.08) 

""'" 27.963 017.136 (96.33) (94,03} 
ceará 171.341 2.31.879 (26. 11) (41, 18) 
Dlst. Federal o o "'' '"' ~spirlto Santo ---1. 176 153.654 {95,33) {iJ6,Z8) 
Goiás o 293.252 ( 100,00)- (100,00} 
t.tararh3o 11.658 424 .'13_2 {97 .-26) {97 ,81) 
l.l<:lto G. do Sul o 2a8.634 {100,00) ( 100.00) 

lo!ato G. do Sul o 150.034 (100.00) ( lilO~OOl· 
Mato Grosso ~ --o 138.61;0 (100.00) (JOO.OOJ 

Minas Gerais 671.653 ~49'.053 49,51 --19~.01. 

Nor:ocste 1 100.8~4 625.006 {83,37)_ {87,_16) 
PernarnlJuco lá. 467. 168.525 (92,01) (9J.64) 
Ala\j(lilS 19.431 305/310 (93,65) (94,94) 
Sergipe 67.951 150.131 (54,92) (_64_,_11) -·· 26.05_5_ 290.002 {91,02) (92.85) 
pará 26.05.!i 269.628 {90,34) (9"2,31) 
Amaoâ o 20.374 (160,00) (100,00) 

Par-aiba 46.049 188.85.6 (75,62) (80.59)-
Paraná 64.043 574.424 (88,85) (91, 12.) 
Piauí 36.864 235.025 (84,31) (87,51) 
Rio 00 Janeiro 2.8"06.997 s.-940.440 {51,23) (61 ,_13) 
RIO G. do Norte 21.835 o ""' '"' Rio G: do Sul 2tt.I03 '23.745 835,33 6:ff;53 
RondOnia J8. 724 101.116 (81,48) (65.26) 

RO"K::õn la 15. 25? 75.21 i o;:oo {83...36) 

''"" 3 . .472. 25.905 (86.60} {89,33) 
Saot..a C3tar1n8 65.975 263.999 {75:01} (80.1 1) 
São Pau• 120.074 1.020.325 (29,43) (43.82) 

Total 5-.225.829 11.959.762 (56,30) ((;5,22) 

Fonte: Quadl·os t e 11 do S istt.llla de AcoopanN)JIIento Comere ta 1, 
rCAtetidos pelas sucursais • 

COMfli'IMilll [!111\Sll(/RA DE. At.!Mf.NTQ:>- C03AL 
DIRETORIA COMERCIAL - O!REC 

- [o(PNlTII\tL\ITO O€. (1JMfPC!AL IZAÇÃO - DECE.V/DIVEN/SEACO 
-slSTf.MJ\ D!; ACOMPAI-HMlE/110 CGMnlG!.o\t 

OOAvnO IV - JX1',4PI\RA l IVO m:. VEt<UA$ DOS FROCRA!AAS PR0PR lOS 

~S: I)JTUOR0/88 
Elll : JIO-:S _I • 000,00 

U.F. v~nda do Venda cro VARUÇÃO X 
• .,, Mês Anterior 

Sucursal (t!o~Jinal) ,,, (Nomin;~l) (S} '" A{B {Real) 

Ama<:Onla 340.881 275. 285 23.83 (1,42) 
Alllazonas 279.777 zza:-urr 25,41 0.17 
Roraima 61. !04 5Z. 19<1 ( 17 ,07} (6,80) 

- Bah1a 800.338 673.859 19,S!l {4.51) 
Cearâ 317.6~6 188.563 68.~6 34, 10 
DfsL Federal St0.786 384.878 32,71 S,6S 
Espirfto Santo 110.357 100.411 9,91 (!2,51) 
Goiás. 514.!:;5ô 373.723 37,58 9,SO 
ttlranh5o - 126 83'. 119.700 6,01 (15,61) 
Mato G. do Sul 185.985 75.23!) 147,21 96,79 

M.lto G. 00 St,~l - 78.540 - 41.836 87' 73 49,45 
·- Mato Grosso _107.445 ZL399 221' 70 ( 156,09) 
Minas Gerais 1.014.207 612.008 65,49 31.74 
NordP..:;tc I 935.722 7-15 . .202 32..28 '·"" Pernambuco 821.804 620.549 32-,43 5,42 

Alagoas 121.081 89.922 34,65 7. 19 
- Sergipe 42.837 34. 7JI 23.34 (1,81) 

... NO!' te 16.7~3~ 127 .6S8 31,04 -A,J2. 
Pará 14_7.Ji5 110. 112 33,79 6.50 

""'"" -- -.:20.007 L7.576 1J,83 {9,3J) 
Pãraiba 18(>.418 160.319 16,28 {7,43} 
Paraná 140.919 1<:7.173 10,81 { 11, 79) 

_:PiatJi 13!:1.691 104. 105 30,34 3, 76 
Rio de Janeiro _ U8.2J8 2-46.910 93.68 (54, 13) 
Rio 6. dO Norte 177.454 219.85J {19,29} (35, 75) 
Rio G. do SUl 567.849 ~96.251. 14,4J (8.91) 
ROndônia 114.229 14Õ.594 (18, 75) (35,32) 

Rondônia 88.671 74.965 (6,6J) (25,67) 
Acre 25.556 45.s2s__ (43 • .99) {55,41} 

Sánfa Catarina 100.5.51 84.277 26,43 0,65 
São Paulo 106.375 318~ 105 (66~~6) (7~,33) 

Total 7.096.4:!0 5.575.065 27,29 1.38 

Foote, LUadros ! e ll do Sistema CJe o\c:ompanha'l'.ento Co!lterclal, 
rt'lllet Idos re las Sucursa ts 

COMPÃI\f!IA BRASILEIRA OS AL)MENTOS - CÓBAi. 
DIRETORIA COMERCIAL - DIRE.C 
DEPARTAMENTO DE Cm.!mCJ!<LIZJ',ÇÃO - DECE\1/D!VEN/SEAcú 

,; S l STEMA DE ACO.PAt-.1-lAMENTO COME.RC !AL 
QUADRO VIII- CLASSI~ICAÇÃO_POR VENDAS CONSOLIDADAS 

- M~S: OUTUBRO/ -
Erw: Cz$ 1.000,00 

Ordem _Sucorsa 1 

01 
02. 
03 
04 
C6 
01l -m 
08 
09 
10 
11 
12 
13 

-14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

Rio de Jãneir6-
Mntas Gerais -

-Nordeste I 
Bahia 
São Paulo 
Rio CL do Sul 
Goiás 
Dist. Federal 
Ceará 
Amazônia 
Paraíba 
Paranâ 
Rio G. do Norte 
Norte 
Mato G. do Sul 
Piauí 
Santa Gatatlna 
Maranhão 
Rondônia 
Esp ir !to Santo 

Total 

vendas •o 
Mês 

3.375.215 
. 1.685.940 

!.086. 566 
838.306 
-?26.419 __ _ 
789.952 
514.556 
510.786 
488.989 
455 346 
232.467 
2.01!.9"67 
!99.289 
193.-377 
185.985 
172.555 
172.526 
138.552 
132.953 
117.533 

Vendas Ordem 

6.'lm. 350 ü'f 
),061.951 05 
1.370.268 03 
1 491 .-035 02 
1.338 .. 4~_0 04 

520.003 09 
666.975 07 
384.878 12 
420.442 TO 
313.548 17 
349. 175 14 
1b1.59i 06 
2f~U:m3 20 
417.68"0 11 
363.919 13 
339. 130 16 
348.276 15 
544.432 08 
241.710 19 
254.065 18 

12 322.309 17.534.827 

Fõn.~e: Quadras I e 11 do Sistema-de Acompant1amento Comercial, 
remetidos pelas Sucursais. 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE AliMENTOS - COBAL 
DIRETORIA COMERCJAL - DIREC - ~ 

DEPARTAMENTO DE COMERCIALIZAÇÃOL- DECEV/O!VEN/SEAOO 
SISTEMA OE ACOMPANflAMENTO CCIMERC!AL 
0JADRQ !li - C(».!PAAAT IVO DE VENDAS CONSOL !DADAS 

MES: OUTUBR0/88 
Em: Cz$ 1.000,00 

u. F. venda do Venda do VARIAÇÃO X 
E Mês MêS Anterior 

Sucursal {Nominal) (A) (t.Jominal)(B) A/B A/B (Real) 

Ama:z:õnia 455,346 313.648 45,18 15,57 
Amazonas 392.239 2s:3_.,est 54 ,53_ 2a_.o1 
Roraima 63, 107 59.817 5,5Q (16,02) 

Bahia 333.306 1.491._035 (43, 73) (55,24) 
Ceará <188.980 420.442 16,30 n.42> 
Dist. Federal 510.736 33!1.873 32;71 . s;ss 
Esp ir i to Santo H7. 533 :2J;i!t._QP5 (53. 74) (63, 17) 
Goiás 514.556 666,$]5 (2.2,Q5)_ (;38_..5.9) 
Maranhão 138.552 544.432 (74,55) (79, 74) 
l.lato G. "' Sul 185.985 363.919 (43,.89.) (59,32) 

Mato G. do_Sul 78.540. 191._870- (!;i9,ll_'U (67 ,41) 
Mato Grosso 107.445 172.049 (37 ,55) (50,29) 

Minas Gerais 1:68_5,940 1-061_.951 58~ 76 __ ... 2~._'lll_ 
Nordeste r 1. 086.566 1.370.2.68 <zo, 1or- (36,88) 

Pernambuco 83_5.266 78$-.074 5"~ (15, 73) 
Alagoas 140.512 395.732 {64 ,-49} (71, 73) 
Sergipe 110.788 185.~62.- {40,46) (!;5.2, 45) 

Norte 193.377 417:690 (53,70) (63,1<) 
Pará. 173.370 379.740 {54,35) (63,66) 
Amapá 20.007 37.950 (47,28) (58,03) 

Paraíba 232-467 ~49. 175 (33~ 42) {47 ,00) 
Paraná 204.967 701.597 (70. 79) (76,74) 

Piaui 172.555 339. 130 (49, 12) __ (5fL50) 
Rio de Janeiro 3.S75.215 a. UP.350 (45,45) (56,,57) 
Rio G. do_N_o_rte 199.289 ~~í9.135~ (9~95) (27' 84) 
Rio G. c.IO Sul 789.952 520 .• 003 - 51,.91 20.93 
RondOnia 132.953 241.710 (44,99) {56,21) 

Rondõnia 103.923 170. 176 (38,93) (51,39) 
Acre 29,030 71.534 (59,42) (67,69) 

Santa Catarina 172.526 3_40. 276- -(50, 49) (60,57) 
São_ PaulO; 826.449 338.430 (38,25) (50,85) 

Total 12.522.209 17.534. 827 (29, 78) (44,06) 

Fonte: Quadr_os I e 11 do Sistema de,Acompan_hamerrto Comercial, 
remetidos pelas SUcursaiS. -

COMPANHIA BRASilE!RA DE ALJMENIOS ;;;··caBAL 
DIRETORIA COMERCIAL - DIRtC 
DEPARTAMENTO DE coMERCIAL.lZACÃD-- DECEV)oivEN/SE.Ãco 
SISTEMO. DE ACOMPANHAMENTO COMERCIAL 
QUADRO VII I - CLASSIFICAC:ÂO POR VENDAS CONSOLIDADAS 

MES: OUTUBRO/ 
Em~_ CzS 1.000,00 

OI Aio de Janeiro 
02 _Minas Gerais 
03 _Nordeste T 
04 Sahia 
05 São PâulO 
06 Rio G. do Sul 
07 --Goiás 
08 D1st. federal 
09 Ceará 
10 Anlazôrl1a 
11 __ Paraiba 
12 Paraná 
13 Rio G. do Norte 

" NOrte 
.15 Mato G. dõ'sül 
16 Piauí 
17 Santa Catar i na 
18 Maranhão 
19 Rondõn la 
20 Esp \ri to Santo 

Total 

Vendas 
No 
Mês 

.3.375.215 
1.685.940 
1.086.566 

_83_8 .. 306 
. a26.4ll9 
789.852 
514.556 
510.786 
488.989 
<155.346 
232..467 

- 2.04.-967-
·rss.2es-
193".377 
185.985 
172.555 
172..52.6 
138.552 
132.953 
117.533 

12.322.309 

Vendas Ordem 

6.187.350 _01 
1.061.951 05 
1. 370. 2é"S ___ 03 
\.d$1.0~ 02 
L338.430 04 

520.003 09 
666.975 07 
334.878 12 
420.442 10 
313,648 17 
349. 175 " 701,587 06 
2.19.853 20 
417.690 11 
aea·:-srs- -i 3 
339..130 16 
348.2.76 15 
544.432. 08 
2.41.710 19 
254.065 18 

17.534.827 

Fonte: Quadros 1 e lI dO Sistema de -Acompanhametito 
Comercial, remetidos _pelas Sucursais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre- Seli.ador José_ 
Fogaça. 

U, ontem, no jornal O Estado de S. Paulõ, 
um editorial que confesso estranhei bastante 
ptJ:rque e-ste jornal, um dos 6rgãos mais respei­
tados deste País pela sua tradição liberal e 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PJ'y\DB - RS. pela força até ffiesmo empresarial que possui, 

optou pelo presidencialismo. E esta sociedade 
terá agora que arcar, terá agora que sofrer 
as âuras e inevitáveis contradições deste siste­
ma, que é rigorosamente inviável para a demo­
cracia, Que é rigOrosamente impraticável para 
a existência de um governo vercl_Ç\çl_eiramente 
popular e democrático, 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão- --quando debatíamos o parlamentarismo no 
do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, colitextc>pr6pri0, que era ci da Assembléia Na-
preparei um pronunciamento, de cqnteúdo cional Constituinte, mostrou-se em editoriais 
um pouco mais extenso, a respeito da questão também, contrário ao parlamentarlsino. Vejo, 
do parlamentarismo e a sua recente proposta _agora, que este importante órgão da imprensa 
para implantação hoje no Brasil. No entanto, foi conquistado para esta posição, foi ganho 
vou me dedicar a um rápido improviso, uma para a defesa de um sistema de ·governo es-
vez que nesta sexta·feira não creio que esta sencialmente participativo e democrático. 
reflexão consiga prosperar mais do que as Isto mostra, Sr. Presidente, que as pessoas 
modestas limitações deste Senador. podem mudar çie _Rosição, que os parlamen-

Sr. Presidente e Srs. Seriãáores, há uma tares podem mudar de posição, que os gover-
proposta hoje em curso de implantação do nos podem mudar de posição, que os_ órgãos 
parlamentarismo no Brasil, e estamos regis~ de imprensa podem mudar de posiçáo. 
trando isso através elos Jornais, do r_ád[o e_ da _ ____t\as não creio que seja viável, não creio 
televisão. Há, notoriamente, uma aparente _que seja factível a implantação de um sistema 
simpatia de parte de setores governistas em de governo que inverte o pólo e o núcleo da 
relação a esta proposta. estrutura do centro do poder, seis meses d~_ 

Um jornal de Bras_í1iª--.cllegou a noticiar que pois de _promulgada a ConstitUição, que con-
o próprio Palácio do Planalto já veria com bons sagrou por maioria maçiça e irkontestável ci 
olhos a possível implantação do parlamen- presidencialismo. 
tarismo no Brasil, passando a vigorar desde Sr. Presidente, a sociedade brasileira, repre-
1" de janeiro de 1990. sen_ta_da na Assembléia Nacional Constituinte, 

Nào creio que estejamos no contexto pOlí­
tico próprio, não creio que estejamos no mo­
mento histórico adequado, e não creio, se­
quer, que haja legitimidade social para a im­
plantação hoje do parlamentarismo, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há neste 
Congresso,_ como não houve na Constituinte, 
alguém que tenha batalhado, que tenha lutado 
e se empenhado mais do que este parlamentar 
pela implantação do parlamentarismo. Dei tu­
do, todo o esforço intelectual. _toda a ação 
política e todo o empenho moral na implan­
taçâo do regime parlamentarista. 

Com isso, sofri õs mais duros revezes, um 
processo-de marginalização política e-é cla­
ro - sofri, de Parte do Governo, de parte das 
autoridades do atual Governo_ e_ dos minis­
térios do atual Governo, evidentemente, as 
mais duras restrições pessoais e políticas. 
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Continuo sendo um parlamentarista con­
victo. E porque sou um parlamentarista con­
victo e porque creio que esse é o úhfcO SiStema 
capaz de resgatar o processo de participação 
popular efetiva: no Bmsi1, é que quero que o 
parlamentarismo seja implantado no contexto 
político próprio e no momento histórico ade­
quado. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex' um aparte, Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com prazer, 
ouço v. Ex" 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
José FOgaça, o meu -pCihlO de vista, até hoje, 
é pelo presidencialismo, mas acho que V. Ex" 
tem suas razões. Dos anos de 1946 até ã.gora, 
todo Presidente que foi eleito neste País, no 
regime presidencialista cujo Partido não foi 
majoritário no CongreSso, deu problemas ins­
titucionais._ Vamos dar u_nS_eX:ernplos: em 
1946, foi eleito o Geherãl Dutra com o apoio 
de GetúliO e do PSD, que era maioria no COn­
gresso. S. Ex" teve um govemo tranqüilo, veio, 
depois do General Dutra, o Dr. -Getúlio, eleito 
pelo PTB, Partido minoritário, e, no meu enten­
der, aconteceu aquele problema institucional 
que todos sabemos; depois do Dr. Getúlio, 
veio o Pres1dente Juscelino Kubitsçhek, apoia­
do pelo PSD. Mesmo com aqueles problemas 
de Jacareacanga e Aragarças, ele terminou 
o seu mandato pois tinha o apoio do Partido 
majoritário nó CongreSSO'", sara, então, Jusce­
lino e entrava o PresidenteJânio Quadros, que 
alugou a legenda da UDN, e sete meses depois 
ele renunciou. Pelo menos o- que ele diz é 
que não tinha maioria no Congresso e renun~ 
dou; veio o Presidente João Goulart, do PT6, 
e aconteceu a mesma coisa: não tinha mai_oria 
no Congresso~ O mais estranho, Senador José 
Fogaça, é que o Presidente José Sarney, um 
homem que tem um conhecimento profundo 
do Parlamento; foi deputado federal durante 
16 anos, foi senador da República, governa~ 
dor, conhece profundamente a mecânica par­
lament.ar;-não-temmaioria-oo-~ooQresso-,--poF 
um motivo muito simples: é Presidente de 
Honra__ de um Partido ao qual nunca pertenceu. 
Então, para essas eleições que se avizinham 
temos vários candidatos e _os que estão nas 
pesquisas são _os candidatQS _d.Qs_Partidos que 
não têm maloria no Congresso. E, hoj~. com 
a força que tem o Con-gresso Nacional - não 
estou prevendo - se por acaso for eleito um 
Presidente da República como o- Sr. Leonel 
Brizola, tenho quase certeza de que poderá 
haver choque com o Congreso e problemas 
institucionais. Portanto, sou presidencialista, 
mas já estou com o_ pensamento de que o 
melhor sistema de governo para este País será 
o parlamentWismo, porque o Presidente ficará 
adma de uma posição que hoje é muito forte, 
apesar de ter sido devolvido ao Congresso 
os seus poderes. Portanto, V. Ex' está tratando 
de um assunto de muita importância para a 
vida institucional do País e para o regime de­
mocrático. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obriga­
do, Senador Ney Maranhão, mas é preciso 
fazer duas retificações no aparte de V. Ex' 

A pi-imeira é que" o PreSidente José Sarney 
não é mais o Presidente de Honra do PMDB. 

_ A última Convenção, do dia 12 de março, es­
colheu para ocupar_ esta il_ustre posição agora, 
o General Oscar PaSsos, primeiro Presidente, 
em 1966, do MDB, quando esse partido foi 
fundac;l_o logo após o golpe militar e a disso~ 

- lução dos antigos Partidos nascidos com a 
Constituinte de 1946. 

A segunda é a de que não estou propondo 
parléllllentarismo para o momento, nem para 
óiu1ur6 -Governo. O Que estoU afirmando, jus~ 
tamente, é que fazer isto agora seria intem~ 
pestivo ... 

O Sr. Ney Maranhão - Seria alterar as 
regras do jogo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Seria fora de 
propósito, seria alterar as regras do jogo seis 
meses depois delas terem sldo criados. 

O Sr. Ney Maranhão- Perfeito, de acor­
doc 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- E um dos fun­
-- dameiltoS da- deffiocfãCià é-a Solidez_ -das re-
--gras do jogo. Esta frase não é -minha, é de 

Norberto Bobbio, nô seu i-ecente livro lançado 
na Itália: "Em defesa das regras do jogo". 

Nobre Senador Ney Maranhão, isto que V. 
-- EX' está afirmando agora, _ou seja, que possi~ 

velmente Q fut1.,1_ro Pre_sid-en_t~ da República terá 
minoria parlam~entar;_c:õmo também terá pro~ 

_ fundas e ~v~z · insUP.~ráy~iS" dificúfdad~S_ para 
governar, quem procurava dizer isto aos bra­
dos na Assembléia Nacional Constituinte era 
este Senador, que dizia da irresponsabilidade 
de se implantar um Governo, um sistema, co­
mo havia sido [>rOposto pelo Presidente José -
Sam_ey. O Presidente Josê_ 8---ª-mey propunha 
o sistema presidencialista com um Congresso 
forte. 

Ora, presidencialismo_ cqm um Congre~so 
forte, só é possível num pais onde o partido 
"A" seja igual ao partido ''B", e o partido '.'B'' 
seja ig..lal ao partJdo ".A.", ou seja, um prega 
o capitalismo e o outro, para variar, prega 9 _ 
capitalismo. Exemplo: Estados Unidos. Qual 
é a diferen-ça entre o Partido Democrata e o 
Partido Republicano? Qual é a divergência 
ideológica? Qual é a natureza das suas contra­
çl~ões? Um quer mostrar que melhor aperfei­
çoa~ aprofunda a realidade do sistema, o outro 
quer dizer ao contrário, que ele é quem faz 
o sistema chegár à sua perfeição. Portanto, 
são dois partidos que defendem rigorosamen­
te a mesma coisa dentro do Estado liberal, 
um não contesta o outro. Imagino eu se hou~ 
v~s_e .um partido socialista _nos Estados Uni­
do_s_ com_ possibilidades mínimas de chegar 
ao_ poder. Eu lhe pergunto, nobre Senador 
Ney Maranhão e_ ilustre Presidente, se_ a tal 
:estabilidade, a tal matUridade, a tal força inque~ 
brantá.vel do regime americano se sustentaria? 
Não tenho nenhuma dúvida, que_se houvesse 
um partido socialista, com potencial eleitoral 

. _ para chegar ao poder, os Estados Unidos te­
riam tantos golpes militares quanto têm as 
pequenas republiquetas da_Amérlca Latina. 

O Sr. Ney Maranhão- V. EX' tem razão. 

O SR. JOSE FOGAÇA - No entanto, 
com regime parlamentarista, um partido so­
cialista pode chegar ao_ poder. pode governar 
um país democrático sem ruptura, sem que­
bra da eStabilidade das instituições democrá-
tk:as.- -

O Sr. Ney Maranhão ...... Temos O exemplo 
de Portugal. _ 

OSR. JOSÉ FOGAÇA-Por isso, nobre 
Senador Ney Maranhão, que não posso, neste 

-momento, apadrinhar, convalid~r e até aceitar 
a implaritaçãO trôpega, vazia, irresponSável de 
um sistema que precisa se consolidar e ama~ 
durecer na consciênc;ia.na_óonal. 

Agora, quero ressaltai- aqui, com grande 
veemência_e em alta voz, que o Senador Nel­
son Carneiro, Presidente desta Casa, é üril ho--­
mem chelo; carregado de razão: é um homem 
cheio de autoridade rÍ"'oral para falar em paria~ 

- mentarismo, para defender o_ pW'Iamentaris­
mo, porque tem uma longa trajetória, uma 
enorme tradição, uma incontestável tradição 
histórica ml defesa do sistema parlamenta~ 
rista. Não quero aqui confundi~lo com algu~ 

-mas figuras agora do Palácio do Planalto que 
usaram da força, que usaram do poder, que 
usaram da corrupção, que usaram da mais 
degradante corrupção política para manteres~ 
se regime inviável, que é o regime presíden~ 
dalista. Este sistema é inviável, ou seja, se 
o Presidente é forte e, tem que governar, e 
se o Congresso é forte, pode inviabilizar sua 
ação. Não se pode fazer conviver presiden~ 
cialismo demcx::rátíco com um Congresso for­
te. Pois bem. Está aL posta a questão. Alguns 
~teres, algumas figuras, algumas pe,rson~gens 
da nossa vida política, estão, agora, falando 
nisto, estão, agora, apregoando esta implan­

__ tação emergencial do parlamentarismo e, um 
deles, é o próprio Governador de Minas Gerais. 
Mas, o Governador de Mina_s Gerais. _veio a 
BraSJ1ia no dia da votação. Lembro-me que, 
duas noites antes, eu tive uma reunião com 
inúmeros parlamentares de Minas Gerais, que 
haviam- -aderido-à- tmplatita:ção- do--pãt"iatrten~ 

tarismo, por estarem convencidos, intelectual 
e politi_cam~!:!_te_. da neçe_s~ic:,fade de il:}'l_p_lan~ 
tação desse sistema de Governo, tinham uma 
convicção intelectual em tomo disto. Dois dias 
depois, com a visita, com a pressão do GOver­
nador de Minas Gerais, esses mineiros haviam 
revertido a sua posição. Portanto, se_ há al~ 
guér11 que não tem autortdade moral e poderia 
ter ficado sem este- equivoco, é o Governador 
de Minas Gerais. S. Ex!' não poderia ter falado 
nisto~ _ _ _ 

Então, Sr. Presidente, temos que deixar o 
presidencialismo Clemocrático, ou seja, com 
o Presidente eleito pelo voto popular ser, mais 
uma vez, experimentado_ pelo povo brasileiro, 

- mais uma vez, posto em prática no País, por­
que, em 1993, teremos: um plebiscito_ ou, insti­
tucionalmente, de forma adequada e correta, 
poderemos convocar um plebiscito para um 
ou dois anos, depois da eleição do atual Presi­
dente. Mas, não vejo corno fazê-lo agora e 
impedir que o povo brasileiro venha ter nova~ 
mente essa experiência, com esse regime. E 
o povo brasileiro vai ver, então, o que é eleger, 

~---------------__:_ __ -·--·-------
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pelo voto diret9, -às vezes, suponho, imagino 
que o futuro Presidente deverá ter 40 milhões . 
de votos no segundo turno --'- aJguém que, 
depois, se transforme num imperador, com 
mandato certo, é verdade, mas, ainda assim, 
um imperador. E um imperador que terá um 
Congresso com toda a possibilidade de invia­
bilizá-lo, tomar inexeqüível a sua ação de go· 
vemo. Vamos ver se Isso dá certo. Imagino 
que eleito Pres[dente, poderá ter a maior credi­
bilidade, poderá ter a maior legitimidade, po.; 
derá ter o maior apoio popular, doze meses 
depois ele estará em crise. Uma parcela peri­
gosa, significativa da população quererá mu­
dar sua pol'ítica, quererá mudar de Presidente, 
quererá mudar o rumo econômico do Pais 
e não terá como fazê-lo, terá que suportá-lo 
durante cinco anos. porque essa é a tragédia 
do presidenciallsmo. 

Por isso, nobre Senador Ney Maranhão, nes­
te momento, desejo, pleiteio, apregôo a neces­
sidade de fazer o povo brasileiro passar por 
esta experiência. Nada melhor do que a expe­
riência, nada melhor do que testar b sistema, 
nada melhor do que experimentar, do que pôr 
à prova, do que sentir a fundo, do que viver 
os momentos que viveremos no Brasil, depois 
de eleito o futuro Presidente. Veja V, EJr, o 
presidencialismo permite que um cidadão que 
não tem tradição alguma, que não tem repre-­
sentativa alguma possa alugar uma sigla parti­
dária, transformá-la em veículo automotor da 
sua candidatura ... 

O Sr. Ney Maranhão - Como o· Jânio 
Quadros alugou a UDN. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- ... e projetar-se, 
usar o rádio ou a televisão para, em três ou 
quatro mese-s fazer promessas inverossímeis 
ao povo desesperado e se transformar em Pre­
sidente da República. ~ isto, meus amigos, 
Srs. Senadores, é a realidade do sistema presi­
dencialista. Vamos experimentar, vamos sen­
tir, vamos tentar, de uma forma ou de outra, 

·pôr a prova e trazer à evidência o que há de 
bom e o que há de mal neste sistema. Como 
estou convencido de que ele tem muito mais 
erros e_ equivocas do· que acertos, quero que 
o tempo seja a prova, quero que o tempo 
seja o elemento incontestável, indesmentível 
para estas comprovações, e quero que a popu­
lação brasileira, por si própria, espontanea­
mente, através de um grande debate nacional, 
através da assunção dessas convicções, num 
plebiscito, venha tomar a sua decisão. 

É isto o que quero para o País. E quero 
ressalvar, por ftm, antes de encerrar, Sr. Presi­
dente, que não permito que quem quer que 
seja, como ouvi na última reunião do Congres­
so, faça qualquer tlpo de ilação negativa em 
relação ao Presidente Nelson Carneiro. S. Ex' 
é um homem impregnado de sentimentos ele­
vados. Basta ler os Anais do Congresso Nacio­
nal, basta revolver as páginas da História do 
Brasil para saber que o Senador Nelson Car~ 
neiro foi o autor da Einenda n~ 4 que fez surgir 
o parlamentarismo em 1961. E S. Ex' é um 
homem que não pode, em momento algum, 
receber qualquer tipo de ataque, qualquer tipo 
de crítica, qualquer tipo-de restrição em reJa-

ção-às suas ·convicções parlamentaristas, por­
que acho-as profundas, são sólidas e são pro­
fundamente justificadas, ética, moral e politi­
camente. 

O Sr. N-eY Maranhão- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Quero, inicial­
mente, dizer que todo Senador, ·todo Congres­
sista f~_justlça ao Presidente Nelson Carneiro. 
Agora, nobre Senador José Fogaça, quando 
citei o Presidente José Sarney como presi­
dente de honra do PMDB, o fiZ porque não 
tinha conhecimento dessa mudança, já que 
até pouco tempo, o Presidente Sarney era' o 
presidente de honra_ de um partido a que Sua 
ExceJêilcia ilUrlcã pertenceu. E era justamente 
esse o meu argumento, o de que Sua Exce~ 
Jênd_a nem no Senado tem maioria porque 
nunca passou-lhe pela cabeça ser membro 
do PMDB, quanto mais presidente de honra, 
Então, era o que acr_esceiltõ ao seu pronuncia­
mento, quando V. EX' cita que o Presidente 
Sarney não é mais o presidente de honra_ do 
PMDB. Ninguém mais do que V. Ex" tem auto­
ridade moraJ para faJar dessa maneira porque 
somos testemunhas da. luta que V, Ex' teve 
em prol do parlamentarismo no Pafs. Respeito 
o seu ponto de vista e, queira Deus chegue­
mos lá, pois tenho certeza de que esse plebis­
cito sobre o presidencialismo-parlamentaris­
mo vai ser feito niuito antes do que manda 
a Carta ConstituciO-nal. 

OSR. JOSÉFOGAÇA-Muitoobdgado 
a V. Ex' 

Sr~ Presidente, depois deste aparte e essa 
enorme contribuição do Senador Ney Mara­
nhão, encerro meu pronunciamento dizendo 
apenas que discordo, neste momento, da pro­
posta de implantação do parlamentarismo. 
Respeito pessoas que com autoridade moral, 
com base nas suas profundas, sóUdas e prova­
das convicções defendem este sistema, como 
o Senador Nelson Carneiro, mas desconfio 
e considero desprovidas de autoridade moral 
aquelas pessoas, como, por exemplo, do Palá­
cio do _Planalto falam agora em implantar in­
tempestivamente, anacronicamente, o regime 
parlamentarista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

-. osR.JiftAHYMÁÓALHÃES(PMDB-
- BÃ Proriuncia o seQ'uinte discurso.) -Sr. Pre~ 

si dente,- Srs. ·senadoies, a privatização de em­
presas estatais no Brasil, c_omo no mundo, 
vem sendo objeto de infindáveis discussões 
e propostas. A elevada participação do Estado 
na economia brasileira, principalmente nos se­
tores básicos, e a crescente concorrência com 
o- Setor privá do levou a que a Constituição 
por nós promulgada, em outubro último, esta~ 
belecesse os limites da exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado, no artigo 

173 do Capítulo I da Ordein E:Cõfiômlca e 
Financeira. - --

A edição do Plano Verão trouxe no seu l;lqjo 
a Medida Provisória n~ 26, de 15 de jan_eiro 
de 1989, rejeitada pelo Congresso Nacional, 
e que autorizava a privatização _de empresas 
estatãis pelo GOVerno mantendo o controle 
acionário da União em 51% (cinqüenta e um 
por cento) para as empresas consideradas de 
real interesse público. Encontram-se tramitan­
do no CongressO Nacional, pelo menos, qua­
tro projetos de lei tratando da privatização de 
empresas estatais. 

Chamo a atenção dos Srs, Senadores para 
a importância do assunto. Se, por um lado, 
parece inegável que a autonomia da gestão 
administrativa dessas empresas é um objetivo 
a ser perseguido, libertando~as da necessida­
de de recorrer ao Tesouro Nacional para os 
seus fmanciamentos correntes e de capital, 
por oUtrõ lado, a privatização de empresas 
estatais produtivas e lucrativas deve ser exami~ 
nada à luz do interesse público e de sua impor~ 
tânciã a nível local. 

O ramo de fertilizantes, como os membros 
desta Casa não ignoram, é de decisiva impor­
tância para o setor agricola. Não é por acaso 
que a posição do Brasil como um dos princi­
pais fornecedores de produtos agrícolas nos 
mercados mundiais, vem se consolidando. A 
difusão do uso de fertilizantes, especialmente 
no segmento moderno da agricultura, que in­
corpora novas técnlcas de produção e se arti­
cula intensivamente com o complexo agroin­
dustrial, é um fator de extrema relevância neste 
processo. Na região Sui-Suldeste, nos últimos 
dados censitários disponíveis indicam que, em 
média, 54,5% ( ciÔqüenta e quatro vírgula cin­
co por cento) dos estabelecimentos agricolas 
utilizam fertilizantes químicos. 

Uma das empresas alvo do Programa Fede-
- ral de Desestatizaçâo é a Nitrofértil, integrante 

do Grupo PetrefértiJ- Petrobrás Fertilizantes 
SA, e que detém dois complexos industriais 
no Nordeste: um em Camaçari na Bahia e 
o ou~ em Laranjeiras, Sergipe. 

A Nitrofértil destaca-se como a maior pro­
dutora de amônia do Pafs e de outras matérias­
primas essenciais para a petroquímica, sendo 
pioneira na produção de uréia, com um volu­
me médio anual de produção de setecentas 
mil toneladas. Trata-se de um empreendimen­
to dotado de alta tecnologia, que -apresenta 
condição financeira sOiida, gerando recursos 
suficientes para evitar, durante toda a sua his­
tória, a tomada de empréstimos junto do mer­
cado. flnªnceiro ou a utilização de recursos 
de TeSouro NacionaL 

Os principais ihd!ca~ores econômico-frnan~ 
CeiroS -da empresa demonstram solidez e nos 
parece inadmissível que, em nome da redução 
do déficit público, empresas superavitárias se­
jam objeto do me~mo critério que _a·quelas 
que oneram o Tesouro Nacional, 

As atribuições que nos foram çonf~rid~s_p_e­
la Cõnstftuição, especificamente pelo inciso 
XX do art. 37, que estabelece que "depende 
de autorização legislativa, em cada caso, a 

_criação de subsidiárias de ... sociedades de 
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economia mista, assim como ~ participação 
de qua1quer delas em_ empresa privada", nos 
levam a reiterar o apelo para a necessidade 
de que, na apreciação dos projetos de lei pro­
postos, seja levada em conslderação a essen­
cialidade da Nitrofértil para o desenvolvimento 
nadonal. 

Como antecipei, o índice_ de liquidez cor~ 
rente da Nitrofértil, que mede a capaddade 
da empresa em saldar os seus compromissos 
financeiros e dívidas a curto prazo, era, em 
finais de 1988, de 1,49 {Um-Vfrgula quarenta 
e nove), superior ao da média_brasile_iri\1, de_ 
1,30 (um vfrguila trinta). Mesmo na hiPótese 
eXtrema de não conseguir venda para os seus 
estoques, a capacidade da empresa em pagar 
suas dívidas era, em outubro de 1988, de 1,12 
(um vírgu1a doze) superior à média brasileira 
de 1,08 (um virgula zero oito). Isto significa 
que o ativo circulante, sem os estoques, é mais 
que suficiente para a empresa honrar todos 
os seus compromiss_os a curto prazo. 

O nível de endividamento geral pode ser 
considerado nu1o, situando-se em 26%, quan­
do a média brasileira é de 46,3 (quarenta 
e seis vfrgula três por cento), E:Q_endivicl~­
mento, a longo prazo, que mede não apen~s 
os riscos do empreendimento, mas os custos 
financeiros associados ao endivid;;unento, si­
'tua-se ao n:ível de 9,6% (nove vírgula seis por 
cento), considerado baixo e bastante inferior 
à média brasileira, de dezessete por cento. 

Os planos de expansão da empresa mos­
tram uma estimativa de investimento da or­
dem de 90 milhões de dólares nos próximos 
exercício.$, volume este capaz de propiciar a 
ampliação da capacidade produtiva de 15% 
de amônia, 45% de uréia e 300% . de ácicl.o 
nítric::o. O indicador que avalia a solidez da 
empresa no financiamento do imobilizado, ao 
testar que o equilíbrio do financi~_mento do 
ativo imobilizado frente à estrutwa de financia­
mento dos seus planos de expansão, é de 
15%, quando o mesmo para a média das em· 
presas dos mais diversos ra_mos no País é de 
40% .. 

Srs. Senadores, a segmentação da ind\ÍStria 
de fertilizantes, de acordo com os diversos 
estágios do processo produtivo, reseiVa às 
empresas controladas pela Petroférb1 um mer­
cado para a produção de matérias_-primas e 
de fertilizantes básicos, a partir da rocha fosfá­
tica, petróleo e gás natural. O Volwne de inves­
timentos requeridos, o monopólio que detém 
a Petrobrás na produção de petróleo e gás 
natural, além do relevante interesse coletivo, 
são fatores de primordial importância a nor­
tear os critérios de julgamento quanto ao mé­
rito de sua privatização. 

A estrutura de mer<:ado do setor de fertili­
zantes no Brasfl, a partir da elevação dos pre­
ços internacionais do petróleo e derivados 
ocorrida entre 1973 e 1974, sofreu uma altera~ 
ção 'qualitativa, definida principalmente pela 
criação da Petrofértil. O País saiu da condição 
de um dos maiores importadores de fertili­
zantes - principalmente nitrogênio e fósforo 
-para a auto-suficiência em quase todos os 
, produtos, exceto para ácido fosfórico.-

Em 1972, cerca de 70% do tota1 de fertiü-, 
zantes consumidos no País eram importados, 
passando para 37% em 1978, sendo de ape­
nas 8% nos últimos anos. Toda essa evolução 
·não teria sido possível sem a participação das 
empresas do Grupo Petroférti1, seja pelos vul­
tosos investimentos, seja pelas possibflidades 
de acesso ao mercado-das principais maté­
rias-primas, controladas pela Petrobrás e sub­
sidiárias. 

Sr. Presidente, é minha posição_ que o arl 
173 da Constituição seja cumprido, ressaltan­
do que, ao mesmo tempo, a privatização de 
empresas estatais se dê à luz dos requisitos 
de interesse público e da rentabflidade, sepa· 
rando as estatais lucrativas daquelas que one­
ram o Tesouto Nacional e, conseqüentemen­
te, agregam valores ao volume do déficit públi­
co que todos queremos seja reduzido. 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo: a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (P1B- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, srs~ -Senadores, no inicio deste mês, 
pfopus, déSfa-tnbuna, três providências rela­
cionadas com a questão salarial. A primeira 
-e méiis wgente -diz respeito à instalação 
de uma comissão eispedal do Senado para 
examinar as perdas sa1arials dos últimos dez 
anos, envolvendo trabaJhadores na área públi­
ca e privada. 

A segunda foi a apresentação de um projeto 
de _lei que estabelece escala móvel para os 
salários toda vez que a inflaçã:o atingir um 
mínimo de de~ por cento. O projeto prevê 
a incorporação integral - e de wna s6 vez 
-:..-desse índice intlacion.@io_, o que o distingue 
substancialmente do falecido gatilho do Plana 
Cruzado. que_ sé" era acionado quando a infla­
ção atirigfa-2õ% :.;:.:.e, mesmo assim, sem levar 
em conta o excedent~" 

·A terceira proposta sugeria a criação, no 
âmbito do CongresSo Nacional, da Comissão 
Nacional de Política Salarial. O objetivo: trazer 
para a Casa do Povo a discussão em torno 
de tema que hoje inquieta todos os setores 
produtivos do País. 

As três propostas, como se vê, estão entrela­
çadas e buscam preencher wna lacuna inad~ 
mlssivel, trazida pelo Plano Verão: a ausência 
de uma política salarial. 

O Senado aprovou, há dias, a Comissão 
Especial, composta de onze membros, para 
no prazo de 30 dias, estudar um mecanismo 
compensatório para as pérdas salariais dos 
trabalha• )res e servidores púQlicos ocorridas 
nos últimos dez anos. A Comissão instalou-se 
ontem de manhã, nesta Casa. E, por defe~ 
rência dos meus Pares, terei a honra de pre~ 
sidi~Ja. 

Estou certo de que, _devidamente utilizada 
pelos partidos, esta_ Comissão terá meios de 
oferecer sugestões concretas a empresários, 
trabalhadores e Governo. Será o instrumento 
que o Legislativo disporá para, enfim, deflagrat 

wna discussão séria em tomo· de um impres­
cindível pacto social. 

É inconcebível supor possível a articulação 
de uma obr~s de engenharia política de tal 
sofisticação, como é o pacto social, sem o -
concurso dos partidos e do Congresso N,acio­
nal. Era inevitável que, restrito a bwocratas, 
técnicos e sindicalistas, o ensaio geral em tor~ 
no do pacto naufragasse mais uma vez. 

É preciso que esta Casa, que adquiriu prer­
rogativas consideráveis com a nova Consti­
tuição, tome a iniciativa de ocupar os espaços 
de poder que lhe são inerentes, Pr~os 
romper a força da inércia, que, nas últimas 
duas décadas, nos acostumou a acompanhar 
o espetáculo da vida real como- expectadores 
alheios e pl)vilegiados. _ _ _ 

A crise, Srs. Senadore, é nossa, e reclama 
ação! Não há tempo a perder. Está na hora 
desta Casa assurriir SeU papel de estuário das 
crises, apministradora de conflitos, ou, então, 
não será poupada pela História. 

O que vemos, hoje, é uma Babel no campo 
das relações trabalhistas. Há apenas um traço 
de 1,1nião entre os diversos agentes da econo­
mia: todos reconhecem que há perdas sala­
riais, decorrentes dos diversos pacotes que 
vêm embrulhando há anos nossa economia 

Só que_ essa conco_rdància deflagra uma 
imensa confusão. Os empresários dizem que 
a perda é de 7,17%; os trabalhadores falam 
em quase 5Q% e o Governo admite 13,5%. 

Ora, são índices disparatados, que indicam 
anarquia nos critérios de aferição da realidade 
econômica. t preciso, com urgência, compa­
tibilizar esses critérios, antes de estabelecer 
f6nnu1as para pacificar as relações entre traba­
lho e capital, sem a qual não teremos demo­
cracia _ou paz social. 

E, para tarefa de tal magnitude, não vejo 
fórum mais adequado que o Poder Legislativo, 
a Casa em que a sociedade está representada 
em_ todos os seus segmentos, seja na_ área 
patronal, seja na área assalariada. --

A Comi_s$áO. Especial do Senado para rever 
perdas salariais já está instalada. Não bâ, entre­
tanto, ainda, notícias quanto à tramitação da 
proposta da escala móvel. Não estou preocu· 
pado em viabilizar iniciativas pessoais. O que 
quero, nesta hora difícil e preocupante, é mo­
bilizar as inteligências desta Casa - é sabe­
mos todos que temos aqui quadros brilhantes, 
em condições de formular saídas para o Pafs 
-, de modo a salvar nossa democracia e im­
pedir que o Pais mergulhe em anarquia. 

Não tenham dúvidas, Srs. Senadores, de 
que a História será implacável com esta Casa 
se ela não assumir papel mais ativo e eficiente 
para minorar a crise nacional. E a crise na­
ciona1 é máls uma crise de gerenciamento 
que, propriamente, uma crise de estrutura. Os 
indicadores econômicos mostram que, por 
trás do desânimo geral de nossas elites, há 
um país pujante, a exibir surpreendente perfor­
mances. Somos, por exemplo, o terceiro saldo 
comercial do planeta, atrás apenas da Alema­
nha Ocidental e do Japão. Nossas empresas 
estão capita1izadas, o índice de emprego é o 
mais alto da década e a indústria automo-
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bilística, depois de anos de retração de vendas, 
retomou pique produtivo do início dos anos 
80, sem falar nas supersafras agiícOlas. 

O que falta é conf~ança, e o motivo é mais 
ou menos evidente: o Brasil está sem sinaliza­
ção. A crise que aí está é, fundamentalmente, 
política - e isso diz respeito diretamente a 
nós, parlamentares. 

Estamos às vésperas da primeira eleição 
presidencial direta em três dêcadas. A crise, 
porém, acelera.-se e põe em risco, entre outras 
conquistas, a própria eleição. Depende de nós 
superar esses obstáculos. 

E a primeira providência que vislwnbro é 
colocar esta Casa -em sintonia ·c6m-aS qUes­
tões que verdadeiramente inquietam o povo 
brasileiro. A questão salarial, sem dúvida, é 
das mals importantes, mas, infelizmente, tem 
arrancado desta Casêi: Pouco mais que pro­
nunciamentos candentes. A Comissão das 
Perdas SaJariais é uma oportunidade e um 
instrumento para o Senado agir em sintonia 
com a sociedade. 

Estou certo de que, em hora tão grave, é 
amplamente conveniente, para a sobrevivên­
cia da democracia brasileira, trazer para dentro 
da Casa do Povo os conflitos que lá rora, nas 
ruas, ameaçam encontrar solução cruenta e 
anárquica. 

Este ano, Sr. Presidente, Srs. Senadores, co­
memoramos os 100 anos de nossa República, 
juntamente com os 200 anos da Revolução 
rrancesa. Esperemos que a açáo de nossa 
classe política impeça que o quadro brasileiro 
acabe se desviando do curso da racionaJidade 
e se transformando numa imensa Bastilha ca­
bocla. 

Parte desse enredo será escrito por nós. Es­
peramos que não o seja com a tinta da omis-
são.. -----~ . 

Era o _Que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa registra e agradece a visita à tribuna 
de visitantes ilustres deste plenário, do Abade 
do Mosteiro São Bento de Olinda, Dom Eber 
Vieira da Costa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

- A1uízio Bezerra - Aureo Mello - Ro­
naldo Aragão - Olavo Pires --João Castelo 
- João Lobo - Hugo Napoleão - Carlos 
Alberto -José Agripino- Humberto Lucena 
- Raimundo lira - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - Lourival Baptista_- Ruy 
Bace1ar -Gerson Camatcf- Nelson Carneiro 
-Itamar Franco- Ronan Tito - Lourem­
berg Nunes Rocha-Mendes Canale -Jorge 
Bornhausen - Dirceu Carneiro - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de segun.da-reira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Veto Parcial 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto _ao Projeto de Lei do DF n~ 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditOres e membros do ministério 
público do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

PARTE VETADA Art. 4• 

-2-
(Em régirõe--de-urQérida ....:....Art 371, "C", 

do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 19, de 1989, de autoria 
do Senador João Menezes, que proíbe emis­
são de moeda pelo prazo de s_essenta dias 
e dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer.) 

-3-

(Art 4' da Resolução n• 157/88-
Em Regime de urgência) 

Discussão, em turno úruco,-do Projeto de 
Lei do DF n9 3, de 1989, (n9 6/89, na origerh), 
de autoria do governador do Distrito Federal, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionai~ até o limi_~_.e -de,,.NCz$ 
380.789.457,00 (trezentos e oitenta milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e Cinqtienta e sete cruzados novos) e dá outras 
providências, tendo 
PARECER, sob n9 2, de 1989, da Comissão 

-Do-Distrito F'ederaí, favorável ao pro­
jeto e às emendas apresentadas, nos termos 
do substJ.tutivo que apresenta. 

-4-
-Mensigem--n~ 50, de 1989, (n9 83/89, na 

origem), relativa à proposto para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP) a Eimitlr--Letr_a_S Financeiras do Tesouro 
do Munl_cípio de São Paulo (LFrM-5P), desti­
nadas a substituir 36.499~896 (triilta e seis mi­
lhões, quatrocentos e noventa e nove mil, oito­
centos e noveilta e seis) Obrigações do Tesou­
ro daquele município, que serão extintas na 
forma aa Lei n~ 7:730, dê _"3 1 de janeiro de 

_ _1_9_89. (Dependendo de parecer.) 

-5-
Mensagem n~ 53, de 1989, (n? 90/89, na 

origem), relativã à proposto para que seja au­
torizado o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFrC), destina­
das a substituir 1.9.908.864 (dezenove mi­
lhões, novecentos e oito mil, oitocentos e ses­
senta e quatro) Obrigações do Tesouro da­
quele Estado, que serão extintas na rorma d~ 
Le(n91.730, de31 de janeiro de 1989.(Depen­
dendo de parecer.} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---:- Está_ encerrada a_ sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 12 horas e 15 
minutos) -

ATO DO PRESIDENTE 
N•81, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal; no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV; do Regimento Interno, 
em conformidade com- a delegação de com­
petência que lhe roi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendO- em Vistá o que consta do Proçeso 
n' 003.343/89-8. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ronal­
do Ferreira Dias, Tb::nico Legislatívo1 d8sse 
"Especial", Rererência NS-25, dO QÚadfo Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso In, alínea a, da ConstituiçãO da 
Repúbli_ca Federativa dõ Brasil, combinado 
com os artS. -428, indso n, 429, lriciso 1, 430, 
incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF 
n9 58, de 1972, art. 3o da Resolução SF n~ 
13, de 1985, art 29 da Resolução SF n;, 182, 
de 1987, e art 5~ da Resolução SF n~ 155, 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 
-Sena"do Federal~ 6 de abril de 1989. -Se­

nador Nelson Camefro, Presidente. 

EXTRATO DE COI'ITRATO 

Espécie: Contrato n' 029/89. 
Contratada Conservadora Nova República 

LTDA-ME. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de lavagem 

de carpetes e tapetes, durante o exercício de 
!989. . .. 

Licitação:. Convite n~ 351/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesiJ: À conta 

do Programa de Trabalho 
0101021.22051771, natureza da Despesa 
3132'0106/6. . . 
- Empenho: FOi emitida a Nota de Empenho 

n' 00109/0. de 23-1-89. ---
Valor Contratual: Estimado em NCz$ 

6.000,00 (seis mil cruzados novos). 
Vigência: 17-3-_89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: D[. :José 

Passos Porto. Pela Contratada: Jaqueline Pe­
re1rá de Sousa. - Amawy Gonçalves Martins, 
Diretor_ da Subsecretaria de Admln~tra_ção Q.e 
Material e Patrimônio. 

INSTITUTO DE PREVIDá'!CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 12' Reunião Ordinária, realizada 
em 28 de fevereiro de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
e Oito de fevereirO--de hum mil novecentos 
e oitenta e nove reuniu-se o Con.Selllo Dellbe­
rativo do Instituto de Previdência dos Congres· 
sistas - (!PC), sob a presidência do Senhor 
Deputado Gustavo de Faria, com a pres_ença 
do Senhor Senador Odacir Soares, __ Vice-Pre­
sidente e mais os seguintes Conselheiros: Se-_ 
nadar Alexandre Costa, Deputados Antonio de_ 
Jesus e Anna Maria Rattes; Dr. Antonio Ge­
raldo Guedes e D~ Léa Fonseca da Silva. Aber­
tos os trabalhos o Senhor Presidente deter­
minou a leitura da ata da 11• Reunião Ordi-
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nária, reaiizada em 6 de setembro de 1988; 
que, logo após, foi aprovada. O SenhOr Pre:si~ 
dente determinou, em seguida, a distribuição 
dos processos constantes da pauta, que foram 
relatados pelos Senhores Conselheiros pre­
sentes, com aprovaçáo dos respectivos pare­
ceres. Foram aprovados os processos seguin­
tes: ao Dr. Geraldo Guedes, processos de auxí­
lio-doença, a saber: Agassis Nylander Brito (n~ 
1.581/88), Alarlço Abib (n' 1.857188), Álvaro 
Uns Cavalcante (n~ 1.497/88), Ângelo José _ 
Varella (n~ 1.587/88), Antônio Sousa_Neto (n~ 
1.904/88), Astrogildo Pinto Tourinho (n? 
1.745/88_), Aureliano Lopes Cançado (n9 
1.516/88). Beatriz Correia de Mello (no 
1.515/88), Benedito Afonso .de Araújo (n9 
1.645/88), Benedito Afonso de Araújo (n9 
1.905/88), Carlos Alberto Silva (n' 1.718188), 
Cássio Rodrigues __ da Cunha Líma (n~ 
1.505/88), Deóclito Barreto Vinhas (n9 
1.604/88), Eduardo Jorge M. Alves Sobrinho 
(n"' 1.470/88}, EmiVal Ramos Caiado (nG 
1.532/88), Ester Almeida Valadares (n9 
1.668/88), Eurico _Garcia A. de Oliveira (n9 
1.690/88), Eurípedes Magalhães da Silva (n9 
1.589/8_8), Eurípedes Magalhães da Silva (n• 
1.793/88), Florizel Le'itão da Silva (n" 
1.477/88), Francisco AivE:s de Almeida (no 
1.513/88), Francisco Alves de Almeida (n" 
1.691/88), Francisco Alves de Almeida (n9 
1.865/88), Francisco Cesar M. Carvalho (n9 
024/89), Gerson Marcondes Filho (n" 
1.882/88), Geraldo- Bulhões Barros (no 
1.841/88), ·aolda Pietricovsky de Ollveira (n• 
1.868/88),- ldivaido- Crispiffi de Sous·a (n" 
1.851/88), Ivan da Costa Oliveira (n' 1.861/88), 
João Francisco de. Oliveira (n9 1.657/88}. João 
Neirelli Filho (n~ 1.864/88), João Valvite Paga­
nella (n9 1.467/88), Joaquim Mariano Dias Me­
nezes (n"'1.840/88), Jonas Werly (nl'_1.847/88}, 
Jorge de Oliveira Nunes (n<? 1.818/88), José 
de Alencar da Mata (n9 1.570/8_8), José_ Carlos 
de Castro Martinez (no 1.717/88), José Man· 
delli Filho (n9 1.672/88) e_José_Pinto Teixeira 
(nl' 1.719/88); proc_esso de aUXI1ioMfurieiaJ, a 
saber: Gilberto Marot Vaz da Costa (n• 
1.702/88), Itamar Sampaio da Rocha (n• 
1.648/88), José FranclSco-ne Souza Dutra (n• 
1586/88), José Mauro_ Castelo -Branco SamM 
paio (n' 021189), MariaJúlia Viana (n'045/89), 
Maria Magdalena Barro.so Amazonas (n~ 
019/89) e Mauro de Pina (n"'1.716/88); procesM 
sos de averbação de mandato a saber: Aldo 
da Silva Fagundes (n9 1.032/87}, Álvaro Fer­
nandes Dias (n"" 1.487/88), Arnaldo da Costa 
Prieto (n• 1.855/88), Benedicto Wilfredo Mon­
teiro (n"' 1.849/88}, Jackson Barreto de Lima 
(n"' 730/88) e Moacyr Torres Duart_e (nç 
1240/87); processo de conversão de averba­
ç-ão de mandato em integralização de carência 
de Clemlr da Silva Ramos (n9 061/89); preces~ 
sos de concessão de pensão, a saber: AdaJgiza 
Vieira Gomes de Souza (n"' 1.704/88), Dinah 
Viçozo Amaral (n' 1.692/88), Gertrud Schwan­
tes (n9 1.633/68), HéliO Barros Lima (nç 
1.705188), Hercy Mattos Baby (n' 1Al:ll88), 
Iracy Quadrelli Pa,.dilha_ (n~ 1.762/88), lvan.ise 
Câmara Freire e Gilza Conceição Magacho Ve-­
lloso Pinto Freire (n~ 1.879/88 e 124789),José 
Benedito Canelas (ri' 1.69.3/88) e Maria da Gl6-

óa_M_ar_ot Vaz (n? 1.703/88); processos de peM 
_cúlio parlamentar de Gilza Conceição MagaM 
_cho Velloso Pinto Freire e Jvanise Câmara Frei­
re (n~ 1.878188 e 1.884188) .e de Gertr)ld Sch­
wan:tes (no 1.612/88}; processos de pagamen­
to de contribuições referentes a mandato _casM 
sado, a .~ber: Aloysio Ubaldo da. SOva Nonô 
(n"' 1.902/88), Camillo Silva Montenegro Duar­
te (n~ 1.241/87), Clóvis Ferro Costa (l'lç 

!.09D/87) e Ney Lopes de Souza (n' 1.858188) 
e_aindª_os processos de integralização de ca­
_rência de Gorgônio José de Araújo_ Neto_(n" 
1 A 15/88) e de Paulo ca·rva1ho XaVier (n9 

__ 1.5_36/88); ao Conselheiro Deputado Antônio 
de Jesus, processos de concessão de pensão, 
a saber:.Américo Dias Ladeira JúniQr (h9 
1.808188), Ana Laura Kem (n•1.426188), Anto­
nio Ponce_ (n? 1.842/88), Balbina Silva Araújo 
(n<:> 072/89), Betty Antunes de Oliveira (n<:> 
1.424/88), Oara Fernandes Dutra (n9 011/89)_, 
EJ.Jrico de Souza (n<:> 1.319/88), Homero San­
tos (n" 1.795/88}, Itamar Sampaio da ROcha 
(n<:> 1_.617/88), João Pimenta da Veiga Filho 
(o~ 001/89),_ Joijo Rodrigues de Cerqueirà (n<:> 
1.466/88), Joaquim Augusto da Rocha (n<:> 
025/891 Jolimar Corrêa Pinto (n" 005/89), Jo­
sé Antônio ücassali (n9 050/89), José Apare­
cido_ de Oliveira (_n<:> 1.906Je8}, Lúcia Perlin­
geiro Lovisi Brasil _(n9 ~.504/88), Luiza Moraes 
Correia Távora (n~ 1.2~4/8_8), Mafalda SouZa 
Lima Furlan (n~ 1.40_8/?8), Maria de Jesus 
Sousa _Nogueira (no 1.393/88), MariaJólia Via­
na (n"' 044/89), Maria Lócia Arruda Costa Pe· 
droso da Silva (no 1,871/88), Mariza CaJValho 
-Leite Gtiiffiarães (n9 1.832/88), Mary Glória 
Soares La.cerda (n? 1.342/88}, Odorina Cas· 
te:lfo B_r_anco.,_ SC)mpaió (ri9 014/89), Oliveiros 
$alies (no 00:3/89), Paulo Costa de Oliveira FiM 
lho (n9 1.320/88), Rosalina· Pinto de Barros 
(n_9 1.856/88) e Yolanda Pe_res Li[l'la (n? 
1_.430/88}; à Conselheira- Deputada Anna Ma­
ria RÇtttes; processos de averbação de man­
dato, a saber: Adylson Martins Motta (n9 
L85_3/88), Etevaldo Nogueira Lima (n? 
uilherme Gracindo Soares Palmeira (n? 
1.605/88), Luiz Henrique da Silveira (nQ 
1.846/88), Paulo Rqberto d~SoUSGI Matos (no 
1.845/88), Ralph Biasi (n' 1.666/88) e Vitor 
Dias Trovão (n? 1.598/8.8); ao Conselhe_íro _SeM 
-nadar Alexandre Costa o processo de ave.rbaM­
ção de _mandato de Leopoldo Peres Sobrinho 
(nQ 1.492/88) e à Conselheira Dr- Léa Fonseca 
Silva_. processos de a.wh1io-doença, a saber: 
Kleber Baptista de Souza (n" 1.667 /88), Leonel 
Amaro d.e Medeiro~ (n• 1.327/8e), Leônidas 
Sampaio Femarides (n9p .784/88), üulai Leite 
_Lacerda (n_? 1.900/88), Lúcia Santos Tomelin 
(n~ 1.402/88), Luis Renato Melani (n9 
1.899/88)~ Luiz Ni?ec\0 Soyer (n' 1.640/88), 
Luiz AntOriió S_oa_(es _Laranja (n9 1._40W88), Luiz 

__ Cârlos -ROdrigues Teixeira·(n9 1.535/88), Luiz 
de Gonzaga A. Vasconcelos (n? 1.81 0/88), Luiz 
GOnzaga Lopes Costa (n9 1.582/88), Luiz Gon­
zaga Lopes Costa (no 1.756/88), Luiz Gonzaga 
Lopes Costa (n? 1.874/88), Manoel José de 

-Souza (no 1387/88), Maria Adelaide CaJValhó 
de Souza Gammaro (n9 1.673/88), Maria BerM 
nardete de Farias (n9 1.811/88), Maria FeliM 
zarda _Santana Barbosa (n9 1.859/88), Maria 
da Glória Peres Torelly (no 1.726/88), Maria 

da Glória Peres Torelly (n9 056/89), Marjª_Ma­
dalena Alves Pacheco (n9 1.631/88), Maria 
Magdalena A. Pachf!co (n? 1.907188), Mariza 
Barbosa de Almeida Sampaio Ferreira (n9 

1.809/88), May Wo!f (n' 1.641/88), Mem de 
Sá (n? 1.616/88), Nydi'a de Castro e Costa Bar­
-rozo (nQ 1.883l88), Norberto Harald Schmidt 
úl? ·1 :880/88)', Oliô~l" Cardoso Lemes (n<? 
1.343/88), Paulo Roberto dos Santos (n<? 
1 .569188), Pedro Alves de Freitas (n9 
1.686/88), Pedro Alves de Freitas (n• 
1.866/88), Pedro Ceoliri Sobrinho (no 

.. 1.852788),' Pedro de LucenÇl Dias (n9 
L844/88), Raul de --Oiiveíici. Coelho (no 

T533/88), Rayrnundo Urbano (n' 059/89), Re­
ginã Célia FrançOiS.Diniz (n~ 023/89}, Ricardo_ 
Wagner CarValho LaQo (n~ 1.637/88), Roberto 
Pereira da Silva (n9 1.67 4/88), Rodrigo da Silva 
Amaral (n9 1.615/88), Rosilda de Freitas (n~ 
1.329/~8), Rubens Sou__t_o Peceir"" (o"' 

-1.794/88), Silvia Ribelro Tomé (n9 1.742(88), 
Silvio RicardO Fogaça Hofstater (n9 1.437/88), 
Sueli Chaves __ Ba_rb_9Sa .Pereira (rt 1.78i/88), 
Teima Maria Soares Goulart (n"'1.685/88), Vir­
gii1ía Maria de Faria Laranja (n_<? 1.420/88), Wal· 
ter Lopes da Silva (n9 1.4_l1/88), Wanda L:aura 
Leite Lima (n? J .~8/88), Zenildo Vida! San· 
tana (n' 1.488188), Zila Dias (n• 1.534188) e 
Zildà. Neves de CarValho (n9 055/B9J. Também 
foram àprOvaaos os-pBre<:ereS-do Conselheiro 
Dr. deraldo Guedes, pelo indeferimento; nos 
processos-de reviSão de pensáo (n<? 1.357/88) 
e de averbaçãO de inaridato (n? 1.257/88), reM 
queridos~-· respeCtivamente, por IVO da S1fveíra 
Lourenço e Jorge Curí, e, pelo -deferimento 

~ p~cial, no procesSo de _aLJXílio-doença (n? 
1.822/88) de" J0lir118:r Cãrrêã Plnto. Em seguiM 
da foi editada a Resolução n? 1, de 1989, rl)(an­
do o riovã vidor das diárias a que _se_ refe_re 
6 -árt. 1.,. do DecretO Légi.Siativõ n9 96, de 1975, 

- aJierado pelo de n" 29, de 1981, que dispu· 
seram -sobre o Pecúlio Parlamentar. A resolu­
Ção estabelece que tais diárias deverão abran­
ger o subsídio e a representação percebidos 
pelo parlamentar. Prosseguindo foram ainda 
apreciados e igualmente aprovados os proces­
sos de inscrição dos se9uint~S-segurados fa· 
-cultatiVOS: Aldo Aijmate~ P.e Oliveira, Eurípe­
des Francisco Amuy, Undolfo do Amaral AI-

-· ITteida, Luiz EdUàfdo Perácio_Mo_nteiro.J.1arla 
Bemardete de Alrrieid_a_ Fonterielle, Maria Un-

--dalva Holanda, Maria Lúcia Prado Aguiar, Se~ 
b-ástião JOsé- Alvares, Meyre Malena Alves RoM 
drigues, Jorge Eduardo Marques do Valle:, 
JoãoAivino Paiva Resende, Antonio Alves ~lva 
Neto, Sebastião Barposa, Antonio de Lima 
Araújo, Joaquim PedrO Martins, Francisco 
Franco Ribeiro Neto, NEilsán Teixeira. Rose-

- nildo Bez__erra de Souza, SeDastião Lino Fer· 
reira, Carlos Antonio Borges, Sheyla Maria LeiM 
te Oliveira de Almeida, Juracy de Jesus Gama, 
Oeorges- MiChel Sobrinho, Otávio José dos:. 
SantoS, Rafae( Faraco, DeniSe Muller da SilVa 
Cunha, Miramar Madalena Borges Turati, Ma~ 
ria Aparecida Neiva, Heilinda Selm_a Barbosa. 
das Neves, Dirceu da-Silva, Selma Rejane Soa­
res Matozinhos, Evandro Rodrigues Leda, VanM 
da Batista Condé, Sildia de Lellice da Silva 
Morais Campelo, Lourenço Paulo da Silva CaM 
zarré, Teresa Cristina de Carvalho e Silva Pas-
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sos Marques, Eridan Soares Correia, Maria de 
Fátima Mendes Ribeiro, Adelson Ricardo da 
Silva, Gera1do Correia Barbosa, Noemi Borges 
Paes de Barros, Raquel Ferreira Reis Silva, 
Aneide Rocha de Deus, Tat'cizio Sampaio 
Grangeiro, Jaconias Pires dos Santos, Maria 
Terezinha de Melo PirOentel, Maria de Lourdes 
Ramadas Bastos, Crcinilda PilotO SoUsa, <Tei­
sa Maria Bezerra de Medeiros Fernandes, Aé­
cio Aávio Machado, Victor Guimarães Víeira, 
Waiter RibeirO Valerite:Jlinior, Denise Ribeiro 
de Albuquerque Barbosa, José Moura Neto 
Ferreira da Silva, JoSé Artur Pires Caminha, 
Gerson Berlinck da Sllva; Paulo Roberto Amo­
rim, Maria das GraçaS Pinheiro da Silva, Maria 
Margarida de Amo[i,m Rocha, Maria José Lo­
pes Freire, Maria Maciel Biitto Gomes, Alte- -
rede Sow:a Santos, Roberto Carlos CalheiroS, -
Lucenilda Alves Felído Vianã, Uliam Kárla Fer- · 
reira do Amaral, Bento_ SoUza Costa, Dífson 
Manuel Soares Viana, José Washington Lelis 
de Aragão, Moacir Pereira Caixeta, Ronaldo 
Luiz Leite Oliveira, José Fámcisco_de_Souza, 
Crro Ferreira Albernáz, Beldna Rodrigues de 
Abreu, Adalberto Pusch, Lúcia de Fátima Bu­
car Nunes, lvone Monteiro Gomes, Onofre 
Soares da Cunha, Octávio Fregonasse Júnior, 
Carlos Alberto de Carvalho, Carlos Augusto 
da Fonseca Sobrinho, Diva Menezes de Olivei­
ra, Francisco Ferfeira da Silva Filho, Silvestre 
Viana da Silva Neto, Maria das Graças Soares, 
Ana Maria Merlo Marengo, Sanção Pereira Ma­
chado, Lívia Maria Freire de Brito, José Orlan­
do Fernandes, Luiz Carlos Nogueira, Maria 
Sandra Seixas Bethlem, Anita Aparedda Maia, 
João Carlos Britto GOmes, Antonio Carlos da 
Silva,Jacqueline Gõmes da Silva Fonteles, Lá­
zaro Darque de Almeida, Maria Marcelino 
Amado, Gerdno da Silva Filho, João Dias da 
Costa Filho, Gerusa Lemos Costa, Luiz Vicente 
Felício dos Santos de Almeida, Jurãndir de 
Jesus CaVãlheiro, LúciaAprlQio de Uma, Aristi­
des Leite Neto, Maria Aparecida Santos Perei­
ra, Raimundo Rogério de So_usa Duarte, Suely 
Fernandes da Silva Simões, Saionara Mallrer, 
Maria das Graças Aureliano, Naria da- Glória 
Gonçalves, Anísio Frandsco Nery Júnior, Car­
los Antonio da Silva Santos, Ed.evaldo Neves 
Cunha, José Barbosa de Lemos, Luiz Roberto 
Martins Mazzilli, Nelsy Enio Carneiro, Cícero 
Fernandes Cos_ta Bezerra, Wilson Rodrigues 
da Silva, Luiz Carlos da Costa, Fernando Már­
cio de Almeida, Arnaldo Antonio Dal o ia, Letícia 
de Matos Pereira Teixeira, Saulo Nóbrega Ro­
sas, Newton José da Silva, Luciene Santa Fé 
Dantas, Ulysses Celestino Xavier, Maurício Fir­
mino dos Santos, CarloS Augusto Testa, José 
Gomes: de Carvalho Leite, Berenic._e de Sousa 
Otero, Alberto Oliveira VIVeiros, Eduardo Fi­
gueira MarqueS de Oliveira, Manoel Antonio 
tonio Salts da Sjlva, Francíneti Costa Figuei­
redo, Fernando Luiz Varela, Leila Monteiro 

Coelho Salemo, Ana Cecília Gomes Mesquita 
de Barros, Maria do Rosário de Fátima Pires. 
Juracema·cainapum Barroso, Eduardo Caro­
Pós Siqueira, Lázaro Ferreira da Silva, Egídio 
Nunes da Silva, É1io Jorge Rio de Barros, Or­
lando José-Leite de Castro, Suzana Maria Ruy, 
ÓidStiria Ródrigu~s Martins, Frands-00 Bak~r 
Me!o"Filho, Jorge Pereira dos Santos, Marco 
Antonio José de Souza, Míriam Maria Bragan­
·ça ·santos, Maria das Grãças Borges Melo, Jo­
sé_ Claúdio Coelho Abrantes, Francisco Fer­
reira da Silva, José Victor Sobrinho, Maria José 
Porl.ela, T efe:Di1ha Sousa-da Silva, Maria Alves 
da Cruz Reis, Ângela Maria Oliveira da Silva, 
AJexandre Luiz Faria Rodrigues, Derlópidas 
Gomes· Neves Júnior, ReQinaldo da Silva, Ri­
cardo Anselmo POzzatti Filho, Adalberto Pau­
Uno Cíd, Raimunda de Maria Doudement Al­
meida, Dorgival Nogueira de Oliveira, Mirro­
ne'oVieifa:-ae Albuquerque, Luiz Carlos Macha­
do da Nóbrega, Augusto Nogueira Mena Bar­
reto, Maruli Josefa da Conceição, Francisco 
Edmuitdo de Lima Raulino, Norma Walderez. 
Sãf:ftoSPereira de Castro, Jorge Roberto Fran­
cisco, Vera Lúcia· dé Sousa, Waldyo James 
Melo de Figueiredo, Tahis Budo Taylor deU­
-ma; Sônia de Fátima Ferreira Pimenta, Valter­
lena Yreira Machado, Jorge Luiz Amaral Braga, 
Ubirajai'a Leão da Silva, Antonio Olimplo de 
ASsis }feririques, Waldivino Francisco Souto, 

-José Vilela Filho, José Ribarnar Ferreira Brito, 
Thereza Christina, Teles Barbosa Madeira, Car­
los Ney Madeira, Carlos Roberto da Silva, Ju­
randy Sant'Anna Corrêa, Eni Fernandes Nu­
nes Pereira, Márcio Antonio Vieira, Walter Go­
mes dos Santos, Arlindo Arinos Porto, Nelson 
F1ores de Albuquerque, Welson André de Oli­
veira, Argemiro Francisco Xavier Filho, Sandra 

-da RoCha Marrno de OliVeira, Cláudia Luciana 
de -Lamounier Bícalhri, llka Machado Rocha, 
Paulo Malhelro da ROcha Pinto, Lúcia Maria 
Rocha Araújo, Luis Cai-los da Silva Passos, Gil­
son Antonio Calz_avara, Marcos Valente Ramos, 
Alexandre _Çarlos Cavalcanti Neto, Pedro Ma­
riano de Carvalho, Pedr_o Mariano de Catvalho, 
Maria José Dias qa Silva, Martha Lúcia Caval­
ámti, Oáudiã Rita -Spessatto, aeverson Silva, 
Maria Paula Pires Capuano, Léa Ferreira Later­
za, José Florival de Santana, Rita Santana, Rita 
de Cãssia S~liba Vieira~ Wallace Ladeira Virgí­
lio, Marcos Henrique Sath1er de Sousa, Cláudia 
Meira Magalhães, Hermes Bonatto Júnior, Gil­
berto Pedrosa dos Santos, Filadelfo Sabino 
de Azevêdo, Felipe QU€ir6z de Carvalho, Daisy 
Tetesita_de Araújo, Márcia Fernandes de Cruz 
Machado, Willian Rob~pierre Nunes Athaná­
zio, Aldédo Paula de Oliveira, José de Oliveira 
Sousa, César Franco Bonilha, José Horádo 
Ramalho, Elias Jorge Carneiro Chaves, Séri;Jio 
Luiz. Gomes da Silva, José Jorge Abd Elnour, 
Maria Lopes Ferreira, Wilson Ramos da Silvei­
ra_,_ Nªrçlsa Clementina Roch_a, .Marcos Car~_ 

neiro Leite, Márcia Cristina Nara Sadeck, JO,i­
quim Rainlundo Correta de Sousa, Maria das 
Graças Costa Coelho, Laurita Moreira de Sou­
sa, José de Arirnatéa 'Assis de Oliveira, José 
Henrique SilVa Sousa, Adernar Mello, Carlos 
AJberto da Costa, Diva] José de Sousa, Janildo 
Cardoso Barros, Maric:l"Rélêri"a ':P'erreira Sobral, 
SUelena Maria f1o_ura de Araújo Faria, Carlos 
Alberto Gomindé, Paulo de Tarso Vidigal Si­
mões, Josecler Gomes Moreira, Francisco de 
Assis Freitas Pires de Sabóia, Jenny Leite Oli­
veira, Antonio Barbosa da SilVa, Carlos Jorge 
da Ro_cha, Mara Rúbia Araújo Oliveira, Fátima 
Nazaré Barroso S'iritõé"s "CõrléS, -Marcos José 
Martins Costa, Mayra Lúdã Lãc"erda; Maria Lú­
cia Soares Viana, Zacarias Rodrigues Braga, 
L.uiz Fernando Madeira, Cleane Regina Batista 
Rodo piano de OliveirZI,"JoSé Sérgio Castro Ro­
dopiano de Oliveira, Lourival Nobre de CarvaM 
lho, Sinval Barbosa Sobrinho, Wagner Santos 
de Santana, Káthia Vaneska Sydrião Ferreira, 
Ulisses Valadão Ribeiro, Sílvio Ferreira das vrrM 
gens, Ana Rute de Sá Teles Vallocci. Renata 
Lúcia Raposo Pereira de Araújo, Maria Elza 
Lial, Lúcia ldalina Natcisb Soares, Rosângela 
Del Giúdice Alcântara, Gís:euda Alencar Pires 
da Silva, Maria COnsuelo Dutrã Tlmbó, Maria 
da Paz Mir..anda Santos, Ulisses Rosário Martins 
Filho, Sílvio de SouSa Sll'Va, Antonio Ferreira 
Costa Filho, Severino OliveTra ae-Siquelra, Ber­
nhard Smid, Jêda Patriota Costa Unia, Benja­

- rnin Beze(ra êlíi!_ Sjlya, P~ctro P~IJ.til Pai~ do, Al­
cino Silva Silv#"~· Hpçácio .1~qnte;lro, Mir dos 
Santos Pinto; Heli P~reira Duarte, Jason Gon­
çalves Ribeiro, Olier Garcia de AJmeida, Rose­
Iene Fontenelle Garcia,·Zilda Sônia Rezende 
Rainha Teixeira, Ivone_ Duailibe Zan_chetta, Ma­
-ria Estie dita Moreira, Lázaro Pinto Brandão, 
Jorge Lúcio Mendes Arrais, Maria do Carmo 
Barbo,sa Maciel Sousa, Ros_a Maria de Jesus 
Bispo da Silva, ROsângela Carneiro de Carva­
lho_, José Antonio Torres Cortes, Ana Maria 
Gonçalves Reis, Nilza Rodrigues da Silva, Ge­
raldo Ferreira de Sá, César- AugUStõ-Nicolau· 
Morhy, Mário Sérgio Nicolau Morhy, AdOlfo 
de Mello Júnior, FranciscoJonil de Sousa Fer­
reira, Carlos Homero_ Vieira Nina, Luiz Antonio 
Violín, Paulo Ramos Pereira, Urias da SJlva U­
ma, José Vicente dos Santos. Iral Silva Lopes 
França, Alcino Nogueira Filho e José Leíte 
Sobrinho. Foram também apreciados e votaM 
dos favoravelmente, por unanimidade, os pa­
receres do Conselheiro Dr. Antonio Geraldo 
Guedes, em que analisa e aprova os Balan­
cetes e Demonstrativos das Receitas e Despe­
sas, referen~es aos meses de agosto, setem­
bro, outubro.., novembro e dezembro de 198& 
Nada: J;llais Havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às trez'e horas e dez minutos. E, para 
constar, eu, Arnaldo Gomes, SecretáriO, fã"vfei 
a presente Ata que, depois de lida e aprOvada, 
será assjnada pelo Senhor Presidente. 


